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O S. SEBASTIÃO DE GREGORIO LOPES 
Paulo Martins Oliveira 


Na análise da chamada Arte Antiga deve considerar-se que os inventivos criadores recorreram a uma 
trabalhosa metodologia baseada em soluções de compromisso, de modo a que, em imagens de síntese, 
ficassem harmonizadas e sobrepostas diversas camadas de significado, interligadas mas também 
autonomizáveis. Tal verifica-se nas predominantes obras religiosas, onde foi inscrita a unidade da Bíblia 
através da relação evolutiva entre os dois Testamentos, sendo o Antigo a versão encoberta e prenun- 


ciadora de um Novo revelado e finalmente compreendido. 


Deste modo, os quadros, esculturas e edifícios resultam de vários modelos que operam em simultâneo, 
dando conta do labor os artistas plásticos que, juntando o pensamento abstracto ao conhecimento da 
Natureza e da técnica, justificavam um estatuto revalorizado quer perante os artesãos mecânicos, quer 


mesmo junto dos académicos especulativos, como defendia o assertivo Leonardo’. 


Por seu lado, a fusão de elementos figurativos implica ambiguidades que colocam obstáculos e desafios 
à interpretação. Esse é o caso das pinturas de Gregório Lopes para a charola do Convento de Cristo em 
Tomar, por encomenda do autoritário prior — Frei António de Lisboa — adepto absoluto da estética 
classicista e da ideia subjacente de Império e ordem católica. Assim, o artista irá reinventar algumas das 


principais referências que faziam a glória da arte italiana do Renascimento. 


Daquelas obras para Tomar, este contributo visa o Martírio de $. Sebastião (hoje no MNAA), para o qual 
Gregório Lopes tomou como ponto de partida o $. Sebastião de Vasco Fernandes (MNGV), colega com 
uma idêntica transição da estética gótico-flamenga para a linguagem italianizante”. 

Na sua composição, Gregório Lopes introduz vários paradoxos, como um santo com duas mãos 
direitas e um carrasco que aponta antes a um parceiro que leva duas flechas verticais nos ombros, 
observando-se ao fundo uma torre inclinada e um auto de fé. Estas bizarrarias são apenas aparentes, 


pois tudo resulta lógico e conforme às principais fontes escritas e pinturas mais emblemáticas da época. 


1 Leonardo DA Vinci: Tratado de Pintura, parte 1:33-34, Alianza Editorial, Madrid, 2013, pp.92-94. 
2 Sobre essa tábua, vejam-se as notas 5 e 19 deste estudo. 


Gregório Lopes, Martírio de $. Sebastião, MNAA — Inv.80Pint. (foto PMO) 


Em primeiro lugar, cabe notar que todos os santos mártires reflectem o exemplo de Jesus, mas alguns 


são particularmente “cristológicos” — autênticos sinónimos devido a semelhanças evidentes. 


Um dos casos mais relevantes é o de S. Sebastião, como se observa no quadro de Gregório Lopes, onde 
o mártir se encontra, tal como fora Jesus, atado a uma coluna (apesar da Lenda Dourada referir uma 
, l d . A id A fl h pay A 3 d 

árvore), levantado como se estivesse numa cruz, atingido por três flechas (~ os três pregos)’, uma das 


quais lembrando a lança espetada no flanco direito do Crucificado. 


A sua cabeça inclinada mimetiza as representações tradicionais do Calvário, quando Jesus, “havendo 


tomado o vinagre, disse tudo está cumprido. E abaixando a cabeça, rendeu o espírito” (Jo.19:30)*. 


A subsequente ressurreição também se encontra insinuada na hagiologia de Sebastião, o qual apesar de 
muito alvejado e dado como morto, sobrevivera contra todas as expectativas, regressando pouco 


depois, vigoroso, para repreender os imperadores pagãos Diocleciano e Maximiano”. 


Acentuando-lhe o carácter místico, Gregório Lopes pintou em tons terrosos a base onde se apoiam os 

pés, confundindo-se com o solo envolvente e sugerindo assim o flutuar de um Jesus Redentor que 

descera dos céus, e aos céus ascenderá após a ressurreição. Entre a terra e o céu, Cristo é a via para o 
> > 


divino: “Eu sou o caminho, a verdade e a vida; e ninguém vem ao Pai senão por mim” (J0.14:6). 


3 As três flechas-pregos serão emblema do rei cristológico D. Sebastião — salvador milagroso nascido com o pai no 
céu (i.e. o príncipe D. João, falecido quando D. Sebastião estava por nascer). 

4 Segue-se aqui a Vulgata Latina, na edição traduzida pelo padre António Pereira de Figueiredo (1842), reimpressa em 
1963 (Depósito das Escrituras Sagradas, Lisboa). 

5 Tiago de VORAGINE, La Leyenda Dorada, vol.I, Alianza Editorial, Madrid, 1999, p.115. Quanto à vitória sobre a 
morte, veja-se o referido quadro de Vasco Fernandes, onde o plinto parece um túmulo (= Ressurreição de Cristo). 
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Ideia similar pode ver-se no grande portal sul do Mosteiro dos Jerónimos (Ordem a que pertencia Frei 
António de Lisboa), onde sobre o guerreiro do mainel paira um pequeno S. Sebastião, e sobre este a 


Virgem com o Menino, num eixo vertical que vai culminar no anjo cimeiro (o céu do Pai). 


Na imagem de Gregório Lopes, também a figuração dos braços, em sentidos verticais opostos, sublinha 


a dupla natureza e a dinâmica de um Verbo que se fez carne em prol da Redenção. 


O sorriso tranquilo do santo evoca o estoicismo advogado por Cristo, que “sofreu a cruz desprezando 
a ignomínia” (Heb.12:2), aqui representada não só pelos carrascos que preparam os disparos, mas 
também pelos sacerdotes e magistrados judaicos, “que o entregaram à morte” e fizeram questão de o 
insultar na agonia (Lc.23:35, 24:20). Como prenunciara Jeremias, “E estenderam a sua língua como arco 


de mentira, (...) a língua deles é uma seta que fere, ela falou o engano” (Jer..9:3[2], 8[7]). 


Portanto, superando isso, os mártires irão encontrar a alegria (Lc.6:21), exortando o Messias aos seus 


apóstolos: “vós haveis de ter aflições no mundo, mas tende confiança, eu venci o mundo” (Jo.16:33). 


Esta postura serviria de exemplo não para doze, mas para milhares de cristãos perseguidos devido à sua 
crença, “suportando por ela com valentia e fidelidade, e por ela morrendo com piedosa serenidade”, 


como lembrou Santo Agostinho uns quatro séculos após a vinda do Messias”. 


Por seu turno, através de um rosto andrógino, Gregório Lopes introduz a figura da Virgem, não a 
lutuosa e trágica, mas a serena e estóica que vingou no contra-reformismo do século XVI. Existe 
inclusivamente um nexo visual e simbólico com uma outra obra que o mesmo pintor executara para O 
Convento de Cristo, nomeadamente a Virgem com o Menino e Anjos (neste caso em placidez natalícia, em 


que alguns detalhes sugerem uma metamorfose da celebrizada Virgem dos Rochedos, de Leonardo). 


Ou seja, o S. Sebastião de Tomar, além de representar um Cristo que alimenta com o sangue, é também 
a maternal Virgem Maria, num hibridismo que lembra o pelicano ferindo o peito para alimentar as crias 


com o sangue-leite, imagem emblemática de D. João I e já antes utilizada por Dante”. 


Contudo, Gregório Lopes vai relevar o alimento ou baptismo em forma de Espírito Santo (Mc.1:8), e 
por aqui se percebe uma crucial influência colhida nos frescos executados por Michelangelo Buonarroti 
na Capela Sistina, que logo atraíram artistas de toda a Europa’. 

Assim, no S. Sebastião, a mão direita (= divina) que aponta para baixo reporta aquela de Deus Pai na 
Criação de Adão, pintada no tecto sistino, enquanto a outra mão (igualmente direita) remete para o gesto 


dramático de Cristo ao centro do Juízo Final, na parede do altar da mesma Capela. 


6 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.I, liv. VII, cap.XIX, FCG, Lisboa, 2021, p.753. 

7 Dante, A Divina Comédia, Paraíso, XXV: vers.113, ed. Quetzal, Lisboa, 2011, p.819. Essa dicotomia sangue-leite 
pode ser encontrada, entre muitos outros exemplos, na Fons Vitae da Misericórdia do Porto, onde o sangue parece 
cair na boca de D. Manuel, ou na Lactação de S. Bernardo (por Josefa de Óbidos, actualmente no MNMC). 

8 Gilles NERET: Miguel Angelo, Taschen/Público, s.1., 2003, p.78. 
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Como já foi referido em contributos anteriores”, aquele primordial Adão no tecto representa também o 
culminante Novo Adão (Rom.5:14; 1Cor.15:45), ou seja Jesus Cristo (“o Alfa e o Omega, o principio e 


o fim”, Ap.21:6) — aquele que veio redimir o pecado original. 


Por curiosidade e em complemento, no seu Purgatório e no Paraíso, Dante identifica Adão como a “alma 
prima”, tratando-se do homem que “não nasceu [antes foi criado por Deus], danando-se, danou toda a 
prole; e disso a espécie humana padeceu por séculos jazendo em grande erro, até que ao Verbo de 
Deus prouve e desceu onde natura, que era ao seu autor distante já se lhe uniu em pessoa com acto de 


221 


seu eterno amor”. Fica insinuada até uma certa justaposição ou irmandade entre Adão e Jesus, 


cronologicamente muito distantes, mas ambos filhos directos do mesmo Pai. 


O polissémico Adão sistino “acorda”, i.e. ressuscita... “E despertou-se o Senhor como quem dorme”, 


para salvaguardar o povo eleito após as justificadas expiações (S1.77[78]:66). 


Na grande capela vaticana, o Novo Adão reencontra o Pai, gerando ambos, ao alto, o Espírito Santo 
que deverá inspirar os que em baixo se reúnem”. De igual modo, na pintura de Gregório Lopes, a mão 
descendente começa por iluminar um dos fariseus (mesmo as cores do plinto, naquele ponto, parecem 
convidar à entrada e junção ao santo), indicando como a evangelização principia subtilmente através de 
excepções”, alargando-se depois até formar uma comunidade alimentada por aquele “pelicano”. Esse 
ninho maternalmente cuidado chama-se Igreja, e tem como símbolo a rosa Mariana, de várias pétalas 


mas unida ao centro. Deve ser inocente, e também por isso é associável à Virgem Maria. 


Importa aqui passar à representação sistina do Juízo Final, onde o núcleo é partilhado por Cristo e por 
uma jovem mulher que, entre outros significados, alude à Igreja pura e virginal que o Omnipotente 
protege dos que, pela sinistra, lhes apontam armas brancas e de fogo (= arqueiro de Gregório Lopes), 
incluindo um Pedro dúbio — símbolo das ambições temporais dos papas renascentistas. 

Assim, o Poderoso dirá “aos que hão-de estar à esquerda: Apartai-vos de mim malditos, para o fogo 
eterno que está aparelhado para o diabo e para os seus anjos” (Mt.25:41). 

Se Michelangelo individualizara no tecto a Santíssima Trindade (Pai e Filho gerando o Espírito Santo), 
agora na parede pintou um enérgico Juiz que declara: “Eu e o Pai somos um só” (Jo.10:30), tornando-se 
castigadora a invisível luz do Espírito Santo que, na mão levantada, evoca quer os relâmpagos vibrados 


por Júpiter (Pai), quer os raios solares dardejados por Apolo (Filho). 


E literalmente clássica a imagem de Júpiter “baloiçando um raio junto à orelha direita”, como se lê nas 


9 Do autor do presente estudo, confira-se “A máquina do Espírito Santo” in Leonardo x Michelangelo, 2012, pp.101- 
109 (impresso); e The Sistine Ceiling and the Holy Spirit, 2013 (on-line). 

10 DANTE, A Divina Comédia, Purgatório, XXXIII:vers.62, p.587; Paraiso, VII:vers.26-33, ed. Quetzal, Lisboa, 2011, 
pp.647-649. 

11 Tratava-se de um dogma crítico para o Catolicismo Romano, pois motivara o cisma Ortodoxo oriental, que apenas 
reconhecia o Pai como verdadeira fonte do Espirito Santo. 

12 Entre os mais destacados hebreus: Jairo (Mc.5:22), José de Arimateia (Lc:23:50), e Nicodemos (Jo:3:1). 


4 


Metamorfoses de Ovídio”, equivalendo no Antigo Testamento ao Pai que pode “fuzilar relâmpagos” 
sobre o mundo (Job.36:30). Por seu lado, o Novo Testamento irá preferir analogias solares (= Apolo, 
filho de Júpiter), sendo bem sugestiva a descrição de um Jesus Cristo apocalíptico transfigurado em luz 


permanente da Jerusalém Celeste (Ap.22:5). 


Deste modo, à semelhança do tecto, a parede sistina do altar ostenta um cenário impactante, o qual foi 


também sintetizado e até desenvolvido com grande engenho por Gregório Lopes. 


Desde logo, percebe-se melhor a origem da já referida face andrógina, que do fresco romano assimila 
aquela Virgem-Igreja sob a protecção do grande Juiz. Na tábua, o mártir terreno (Sebastião era militar) 


funde-se pois com Deus (Pai/Filho) e com a Igreja (Deust+comunidade, templo cristão, Col:1:18, 28). 


Este princípio de agregação entre o Pai, Cristo e os fiéis terrenos fica patente na oração de Jesus em 
favor dos seus apóstolos: “Para que eles sejam todos um só, como tu Pai o és em mim, e eu em ti, para 


que também eles sejam um em nós, e creia o mundo que tu me enviaste” (0:17:21). 


No mesmo sentido vai o deslumbre paradisíaco de Dante: “então surgiu de ver aquela essência em que 
se vê como na nossa natura e Deus se uniu” !*. Afinal, como lembra o Novo Testamento, o ser humano 
“é linhagem de Deus” (Act.17:28-29), sendo o livre-arbítrio de cada um o reflexo dessa graça divina, 


podendo os descendentes adâmicos juntar-se ao Novo Adão... ou merecer a condenação eterna. 


Também aqui se nota a inspiração no Juiz sistino que preside ao derradeiro exame. Em afinidade, o 
santo de Gregório Lopes eleva o braço temível, embora a sua expressão afável prenuncie um castigo 


mais subtil que os relâmpagos estrondosos de Júpiter ou os raios fulminantes de Apolo. 


Assim, o Sebastião-Cristo com o seu gesto majestoso, engenhosamente inventado sem mãos sinistras, 
prefere lançar a confusão entre os carrascos, induzindo aquele à sua direita a disparar antes para o 
companheiro, ilustrando como o ódio infernal se auto-consome e tenta morder a própria cauda. “Pois 


se Satanás está dividido contra si mesmo, como estará em pé o seu reino?” (Lc.11:18). 


A propósito, as duas flechas verticais do arqueiro identificam-no como Lúcifer, o ávido anjo caído de 
Deus, agora de “asas” depenadas e próximo de uma torre inclinada — caricatura do famoso monumento 
de Pisa e da ambiciosa torre babilónica do rei Nemrod, onde Deus confundiu os operários para fazer 
ruir a construção. Por isso, Dante encontrará Nemrod no Inferno (XXXI:vers.76-78), enquanto Luís de 


Camões, no seu Epico, não se esquecerá da “confusa Babel” (IV:64). 
De notar que, na ficha identificativa no MNAA, é referido tratar-se de um “grande edifício clássico à 
maneira do Coliseu”, o que também parece correcto e sublinha aliás o diabólico martírio dos cristãos. 


Alargando um pouco o ângulo neste lado sinistro, o infernal auto de fé remete para o encarceramento 


da besta e do falso profeta no próprio fogo (Ap.19:20). 


13 Públio Ovídio, Metamorfoses, liv.II:vers.311, Ed. Cotovia, Lisboa, 2007, p.66. 
14 DANTE, A Divina Comédia, Paraiso, II: vers.40-42, ed. Quetzal, Lisboa, 2011, p.605. 
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Polimórficos, os dois carrascos que flanqueiam S. Sebastião representam os ladrões crucificados junto 
de Jesus, em que o arrependido censurou o outro pelos insultos ao Messias (Lc.23:39-43). Fica talvez 
ainda implícita uma apologia cruzadística através da configuração das respectivas armas (uma 
cruciforme e a outra lunar-mourisca), sendo de notar como na Lenda Dourada, acerca do militar S. 


Sebastião, se exaltam textualmente os valorosos soldados de Cristo”. 


Como habitual, aqueles são retratos sugestivos de artistas: um, Cristóvão de Figueiredo interpretando o 
bom criminoso-cruzado (como se o fariseu iluminado ao fundo tivesse pegado em armas para defender 
Cristo'); o outro, Gregório Lopes com o arco lunar, em penitencial auto-crítica no papel do mau 
ladrão, de Lúcifer-Mouro-Nemrod, e possivelmente também de um guarda vaticano!” ou mesmo de um 


pretensioso Ícaro, cujas asas derreteram na proximidade do apolineo Cristo-solar 'º. 


Atente-se que Gregório Lopes é muito provavelmente o artista luso mais figurado no século XVI, por 
exemplo no papel de acólito de sineta na Missa de S. Gregório Magno, por Francisco Henriques (MNAA), 


ou enquanto besteiro de verde no já referido S. Sebastião, pintado por Vasco Fernandes (MNGV)"’ . 


Essas auto-penitências dos artistas eram comuns, no caso de Gregório Lopes quase sempre com a face 
entristecida e deformada típica dos hipócritas”, o que é realçado pelo punhal sobre o plinto, que junto 


da corda forma um L (Lopes, também 50 do Saltério; já o g/g é dado pelos braços do santo)”. 


Para mais, na Vulgata aqui seguida é feito notar que se o hipócrita, na sua ambição “subir até ao céu, e a 


sua cabeça tocar nas nuvens, enfim perecerá como um monturo [monte de lixo]” (Job 20:6-7). 


Recapitulando, em vez do poder formidável pintado por Michelangelo, o mestre português optou pela 
artimanha da indução, lançando uns contra os outros. Para tal, e ainda que na figura de Sebastião esteja 
presente Júpiter e Apolo, esta tábua foi personalizada com a introdução de um outro personagem 


peculiar, nomeadamente Mercúrio — filho e mensageiro de Júpiter, associável portanto a Jesus Cristo. 


Desde logo, isso contribui para a face angélica do mártir representado no quadro, sublinhando Cristo 


como o divino e supremo enviado do Pai, como é referido insistentemente nos Evangelhos?. 


Este interesse pela mitologia classicista não deverá surpreender, pois estava em voga um ecumenismo 


intemporal em que a mensagem cristã seria preexistente não só no Antigo Testamento, mas também no 


15 Tiago de VORAGINE, La Leyenda Dorada, vol.I, Alianza Editorial, Madrid, 1999, p.113. 

16 O corpulento S. Cristóvão costuma estar associado ao suporte e protecção de Cristo. 

17 Gregório = Gregório Magno, o grande mentor do poder temporal da Santa Sé, numa crítica subtil aos papas-generais 
do Renascimento (confira-se a propósito Desidério ERASMO, O Elogio da Loucura, cap.LIX, Guimaraes Editores, 
Lisboa, 1996, pp.105-106). 

18 Os mesmos “criminosos” surgem em papéis trocados no Calvário de Cristóvão de Figueiredo (sacristia de Santa 
Cruz de Coimbra). Por coincidência ou não, o filho de Gregório chamar-se-ia Cristóvão Lopes, também pintor. 

19 A corda livre no pulso elevado forma um g junto a um /, sugerindo uma colaboração nesta obra de Vasco Fernandes. 

20 Confira-se por exemplo Mt.6:16 e, em Dante, Inferno, XXIII:vers.91,98 (op. cit. p.215) 

21 Sobre as iniciais de um outro pintor quinhentista, veja-se o estudo Alvaro Pires, mestre da Lourinhã, 2014 (on-line). 


22 A expressão “que me enviou”, utilizada por Cristo para se referir ao Pai, é bastante recorrente no Evangelho de João 
(5:24, 5:36, 6:38-40, 8:26, 14:24, 15:21, 16:5), também se encontrando em Marcos — 9:36[37]. 
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paganismo greco-romano. Michelangelo celebrava isso mesmo nas laterais do tecto da Capela Sistina, 


intercalando patriarcas hebraicos e sibilas pagas — profetas e profetizas do advento cristao. 


Tal sincretismo era patente mesmo nos escritos do Novo Testamento, por exemplo quando Barnabé e 
Paulo sao tidos por Jupiter e Mercurio, devido aos seus modos divinos. Noutro passo, visitando um 
templo politeísta em Atenas, Paulo aproveitou mesmo um altar dedicado “ao deus desconhecido. Pois 


aquele deus que vós adorais sem conhecer, esse é de facto o que eu vos anuncio” (Act.14:11-12; 17:23). 


Já para o arauto do Renascimento — Giovanni Pico della Mirandola — os autores da Antiguidade eram 
“tão afins à fé cristã que o nosso Agostinho dá imensas graças a Deus por lhe terem chegado às mãos 
os livros dos platónicos”. Convidava então cada um a obter a respectiva salvação, pois se voarmos pata 


a Virgem Maria “com pés alados como terrenos Mercúrios, gozaremos a paz, a santíssima paz”?. 


Observando um dos tornozelos do santo pintado por Gregório Lopes, constata-se que o nó sugere as 
asas que Mercurio aí tinha, lembrando até o mesmo deus no extremo da célebre Primavera de Botticelli, 


sendo plausível a integração dessa referência na tábua destinada a Tomar e ao classicista Frei António 


de Lisboa, tão orgulhoso que se faria sepultar junto do trono e da porta solar na própria charola”. 


Ainda quanto a Mercúrio, por ter envolvido Apolo numa peripécia, ficou associado às partidas e 


artimanhas, correspondendo ao modo burlesco como o castigo divino surge na tábua do mestre luso. 


Sobre os enganos e justamente a propósito de S. Sebastião, o medieval Tiago de Voragine lembrou que 
> 

“quando alguém morre martirizado, o diabo pensa que obteve uma grande vitória; porém engana-se, 

porque ocorreu cabalmente o contrário; pensa ele que conquistou, prendeu, venceu, torturou e matou 


alguém, quando na verdade o conquistado, preso, vencido, torturado e morto foi ele”. 


Mas aquele deus tinha ainda a singular e oportuna capacidade de fazer entrar e sair almas do submundo 
das sombras, sendo ele igualmente quem podia, se desejasse, propiciar os acordos entre os homens, e 


”26 Um dos seus emblemas era o caduceu feito 


por isso o pagão Ovídio tinha-o como “o que traz a paz 
de serpentes, sobre as quais Santo Agostinho lembrava que, “ao largarem a pele, se despojam da velhice 


e reencontram a juventude” (signo de equilíbrio com Mercúrio, e de saúde no bastão de Esculapio)”. 


Para o Cristianismo, se por um lado a serpente simboliza o mal e a perdição, por outro é também um 
troféu da vitória regeneradora sobre a morte, tal como o era a cruz (o sempre magro e algo sinuoso 
Jesus crucificado lembra a serpente domada, agora na Árvore da Vida). Esse réptil é mesmo um elo 
entre os Testamentos, pois Moisés, vendo o seu povo atacado por esses animais, ergueu uma grande 


serpente metálica que salvava quem a visse (Nm.21:7-9). Em ligação com os Evangelhos, “Também 


23 Giovanni Pico della MIRANDOLA; Discurso sobre a Dignidade do Homem, Edições 70, Lisboa, 1989, pp.63,99. 

24 Sob a campa ergue-se uma grande Ressurreição de Cristo, relacionável com a iconografia sebastianista. 

25 Tiago de VORAGINE, La Leyenda Dorada, vol.I, Alianza Editorial, Madrid, 1999, p.115 (cit. traduzida do espanhol). 
26 Públio Ovídio, Metamorfoses, liv XIV:vers.291, Ed. Cotovia, Lisboa, 2007, p.346. 

27 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.I, liv.VIII, cap.XV, FCG, Lisboa, 2021, p.743. 
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ninguém subiu ao céu, senao aquele que desceu do céu, a saber o Filho do homem [Cristo Redentor] 
que esta no céu. E como Moisés, no deserto, levantou a serpente, assim importa que seja levantado 
[crucificado e exibido] o Filho do homem?” (Jo.3:13-14). Foi ainda Cristo quem deu aos apóstolos a 


faculdade de manusear serpentes e curar enfermos (Mc.16:18)?. 


Atendendo ao contexto artístico, cultural, e teológico vigente, é natural que santo cristológico de 
Gregório Lopes se revele como uma grande serpente que, levitando num bastão, interroga aquilo que 
Mirandola definiu como as “duas naturezas da nossa alma, a partir das quais somos levados ao céu ou 
= : 5 T . TOEA a ; 
precipitados nos infernos”. Entenda-se, a opção entre o conflito autofagico (~ os criminosos besteiro e 
arqueiro), ou a paz dos céus. Para o Catolicismo Romano, o próprio livre-arbítrio tornava-se identitário 


em face da predestinação Protestante, como já antes fora o dogma da geração do Espírito Santo”. 


Todas estas questões expressam o modo dinâmico como deverá se encarada a análise artística, com 
sucessivas inspirações e metamorfoses de formas e conceitos. Nào se tratavam de meras colagens, mas 
antes o processo de imitate and elaborate, constituindo genuinos desafios que os artistas lançavam entre si, 
mas também aos observadores do presente e da posteridade. O próprio Michelangelo adaptara e 
transformara obras de outros mestres, lançando entretanto o repto com a monumentalidade sistina. 
Isso importa também para a cronologia do S. Sebastião de Gregório Lopes, que nao deverá preceder a 


1542, pois o Juízo Final romano fora desvendado ao mundo em finais do ano anterior. 


Por seu turno, a grande versatilidade do mestre português é reforçada pela hipótese, apresentada por 
Joaquim Oliveira Caetano, de que as ambiguidades e distorções da composição eram visualmente 
corrigidas quando o observador se aproximava lateralmente da obra, através do corredor curvo da 


charola. Assim, por exemplo, a torre ao fundo endireitava-se e o besteiro apontava de facto ao santo”. 


Embora isso não explique as duas mãos direitas do mártir ou as estranhas flechas nas costas do 
arqueiro, essa tese é pertinente, podendo ser equacionada do seguinte modo: a visão lateral e “realista” 
equivale à dimensão material ou física, i.e. aquilo que Platão designava pelo mundo das sombras ou das 
meras aparências. Já na perspectiva frontal, as inevitáveis distorções reportam conceitos teológicos 
fundamentais, desligados do sensível e tendo por centro a cristologia sebastianista. 

Expressava-se aqui o basilar neoplatonismo, reflectido aliás na organização das bibliotecas, onde as 
primeiras secções eram dedicadas às ciências naturais e exactas, caminhando-se depois por outras 


disciplinas que progressivamente conduziam à culminante Teologia. 


Em suma, e como defendera Leonardo, este domínio combinado da técnica e do pensamento fazia a 


distinção dos pintores, podendo assim eleger-se Gregório Lopes como uma das “águias” da sua época. + 


28 Compreende-se melhor a escultural fonte bicéfala no MNAA (Inv.644Esc.), com duas serpentes que homenageiam o 
rei D. Manuel e a irmã rainha-viúva D. Leonor, enquanto medicinais patronos das Misericórdias. 

29 Ao gosto de Frei António de Lisboa, talvez o arqueiro infiel represente também um soldado nórdico protestante. 

30 Joaquim Oliveira CAETANO, “Tempos de Mudança”, in AAVV, Primitivos Portugueses, o século de Nuno Gonçalves, 
MNAA- Athena, Lisboa, 2010, pp-23 1-232. 
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O DINÂMICO CLAUSTRO DOS JERÓNIMOS 
Paulo Martins Oliveira 


Neste contributo aborda-se a versatilidade simbólica do claustro do Mosteiro dos Jerónimos (Santa 
Maria de Belém), quer na respectiva concepção arquitectónica, quer no programa iconográfico dos 


relevos esculpidos, tomando como referência duas tipologias no piso térreo. 


Em primeiro lugar, é de notar que os ângulos cortados no claustro quadrado inscrevem subtilmente a 
metamorfose num octógono. Para compreender a natureza desta evolução, é necessário ter em conta 
que os claustros são representações sintéticas de comunidades idealizadas, querendo-se que o planea- 


mento e ordem vigentes restrinjam os defeitos e tentações da condição humana. 


O desejo de uma sociedade dirigida e aperfeiçoada vem pelo menos desde a Antiguidade Clássica, e 
pelos séculos foram surgindo várias sugestões teóricas, conforme resumiu o seiscentista italiano Tomás 


Campanella numa dessas propostas’. 


Por seu turno, o clero cristão veio a destacar-se neste processo, pois ao invés de aspirar à organização 
das grandes e complexas urbes, procurou antes que alguns dos seus membros dessem o exemplo em 


determinados microcosmos, i.e. em pequenas congregações monásticas reguladas. 


Cada uma destas articulava por seu turno dois centros de culto, a saber: (A) o edifício da igreja, que 
podia ser aberto aos leigos e cuja planta, simples ou cruciforme, alude ao templo enquanto corpo de 
Jesus (Jo.2:21)’, respectivamente na coluna ou na cruz; (B) justamente o claustro, exclusivo dos clérigos 
congregados e destinado à introspecção contemplativa, ou seja, os que ali meditavam eram a imagem 


do que haveria de vir no fim dos tempos. 


Os claustros teriam por isso uma planta quadrada, “tão comprida como larga”, de forma a 
corresponder às descrições apocalípticas da Jerusalém Celeste, que irá pousar e fixar-se no mundo para 


acolher a comunidade dos admitidos após o Juízo Final (Ap.21:16). Apesar da consciência de um 


1 Tomás CAMPANELLA, supl. “Questões sobre a Óptima República” in 4 Cidade do Sol, Guimarães Editores, Lisboa, 
1980, pp.101-102. 

2 Segue-se aqui a Vulgata Latina, na edição traduzida pelo padre António Pereira de Figueiredo (1842), reimpressa em 
1963 (Depósito das Escrituras Sagradas, Lisboa). 


planeta esférico, foi permanecendo o sinónimo quadrangular, expressando os grandes horizontes que se 


abrem à vista terrena: oriente, ocidente, setentrião (norte) e meio-dia ou meridiano (sul). 


De facto, a eternidade bíblica não é imaterial, pois as almas reencarnadas viverão na própria Terra, que 


de forma traumática será devolvida à pureza original. 


Este símbolo convive com outro, nomeadamente o círculo, representativo do céu com os redondos sol 
e lua, além das constelações girando em torno do eixo polar. No momento culminante, quando o 


tempo mensurável der lugar ao perpétuo, Cristo ele próprio alumiará o mundo como astro (Ap.22:5). 


A ligação entre o quadrado e o circulo tem como referente privilegiado o octógono — autêntico signo 
dos conceitos de polissemia e de metamorfose, neste caso alusivo quer aos homens terrenos em busca 


do celeste divino, quer a um Deus que vela pela Humanidade, ao ponto de se encarnar para a redimir”. 


O octógono é o equivalente cristão da hebraica estrela de David, onde se cruzam dois triângulos-seta 
em direcções verticais opostas, formando no interior um pentágono (=Pentateuco de Moisés, sendo 


este personagem-guia a principal das versões antecipadoras de Jesus)”. 


O nexo hierarquizado entre os Testamentos é naturalmente essencial para o Cristianismo, que se baseia 


na Revelação de algo que estaria contido nos escritos judaicos apenas de modo parcelar e até impreciso. 


Esta lógica poderá explicar, por exemplo, que a sintrense Sala dos Brasões seja um quase-quadrado 
(c.12x13m)°. Aliando a política à religião, celebrava-se a realeza messiânica de D. Manuel, o qual se 
identificava com o Emanuel profetizado no Antigo Testamento, e tido como o prenúncio do Messias, 


sendo portanto o rei português a renovada versão cristológica-secular nesta Idade do Espírito Santo”. 


Quanto à ligeira assimetria rectangular da dita Sala, é de assinalar que a preocupação com os detalhes, o 
rigor de execução e o cuidado simbólico demonstrado pelos velhos mestres tornam improvável erros 
ou condicionalismos inultrapassáveis, sobretudo atendendo à importância da empreitada. 

A explicação poderá antes residir precisamente na harmonização evolutiva e correctiva entre os 
Testamentos: o Antigo profetizando uma Nova Jerusalém quadrangular, mas ainda associável a um 
templo rectangular (Ez.48:9-35), ao passo que, no Novo Testamento, a quadrada Nova Jerusalém 


dispensava o templo, substituído pelo próprio Deus finalmente revelado (Ap.21:22). 


Ou seja, uma metamorfose em processo, onde o rectângulo se dilui e corrige no quadrado”. 


3 Embora o hexágono também sinalize essa conexão, no octógono a circularidade é mais evidente, mantendo 
alinhados os quatro horizontes cardeais. Talvez por aqui se possa depreender uma relação hierárquica entre a charola 
templária de Monsaraz (hexagonal) e a de Tomar (octogonal), mesmo porque, se o número seis releva o incompleto 
terreno, já o oito aproxima-se do divino (oito os salvos na Arca, prenúncio do resgate cristão, 1Pe.3:19-20); i.e. a 
charola de Tomar e similares equivalem à própria Arca, sobretudo quando “pousadas” em montes ou colinas. 

4 Por isso, as paredes laterais da Capela Sistina confrontam sequências relativas às vidas de Moisés e de Jesus Cristo. 

5 As medidas em valores contemporâneos são mencionadas por Paulo PEREIRA in Idades do Ouro / Enigmas — 
Lugares Mágicos de Portugal, Círculo de Leitores, Lisboa, 2004, p.94. 

6 Paulo PEREIRA, História da Arte em Portugal, vol.II, Círculo de Leitores, Lisboa, 1995, pp.130-131. 

7 Note-se que várias naves de igrejas e catedrais são retangulares pela rigorosa multiplicação de quadrados, o que 
poderá ser contextualizável na mesma lógica. 


Com muitas interrogações e como mera hipótese de trabalho, é possível que o claustro dos Jerónimos 
também configure essa transformação que une e faz evoluir os Testamentos, considerando que as 
plantas gráficas desse espaço frequentemente sugerem tratar-se de um falso quadrado, algo que apenas 


as medidas objectivas poderão ou não confirmar. 


Em todo o caso, é inegável que o claustro de Belém foi concebido com assinalável dinamismo 
alegórico, inclusivamente na articulação entre os seus grandes espaços de culto e meditação: a igreja 


cruciforme e o claustro, em ambos os casos significando a Igreja no sentido lato de comunidade. 


Assim, tal como ocorre noutras grandes catedrais projectadas de raiz em espaços abertos e livres, o 
claustro encontra-se protegido sob o braço direito da igreja cruciforme, representativa do corpo de 
Cristo, mas que nesta camada de significado não é tanto o mártir crucificado, mas antes o grande Juiz e 


Defensor, tal como se observa ao centro do Juizo Final de Michelangelo Buonarroti, na Capela Sistina. 


No arquitectónico “Cristo” de Lisboa, à sua direita encontram-se portanto os fiéis admitidos no 
apocalíptico quadrado claustral (Igreja dos inocentes, como a Virgem pura no Juízo sistino), enquanto à 
sinistra os condenados ficam ao grande pórtico da catedral, perante um guerreiro de espada (=o anjo 


que defendia o Eden original após a expulsão de Adão e Eva, Gn.3:24). 


Conceito algo semelhante já se verificara nos outros dois grandes estaleiros de Portugal: Alcobaça e 


Batalha, também panteões dos reis-custódios do país e da Cristandade. 


Nos Jerónimos, o dinamismo da macro-escala também se verifica nos detalhes da iconografia esculpida 
no seu claustro, num programa também cuidadosamente desenhado com níveis sobrepostos de 


significado, numa demonstração de poder intelectual e estético que prestigiava o encomendante régio. 


Neste âmbito, e analisando as galerias claustrais do piso inferior, é possível discernir dois grandes tipos 
de figuração escultórica: (A) painéis de inspiração retabular emoldurados por típica decoração gótica, 
contando-se em número reduzido mas com assinalável densidade simbólica; (B) medalhões que, apesar 
da variação decorativa das molduras circulares, apresentam uma unidade tipicamente renascentista”, os 


quais se destacam pela quantidade e por uma carga narrativa mais ligeira, mas de versátil elegância. 


Desde logo importa salientar a implementação conjunta destes dois modelos díspares, concretamente 
um baseado nas exuberantes linhas de tradição gótico-medieval, e outro que enfatiza a normalização 


italiana das formas. 


Durante as primeiras décadas do século XVI, essas duas correntes estéticas iriam distanciar-se ainda 
mais, entrando mesmo em assumidos antagonismos quer nas artes plásticas, quer nas expressões 


literárias (por exemplo entre os partidários do gótico Gil Vicente e do humanista italianizante Sá de 


8 É oportuna a relação com os medalhões Della Robbia — cf. Paulo PEREIRA, Decifrar a Arte em Portugal, vol. HI 
(Renascimento), Círculo de Leitores, 2014, p.64. Reflexo de uma tendência crescente, de que a florentina Bíblia dos 
Jerónimos é referência incontornável, também a iluminura portuguesa seria influenciada pelos italianismos (e.g. 
Leitura Nova, livro 1.º de Além-Douro, Livro 1.º, fl.1; Leitura Nova, livro 4.º de Odiana, fl.1, etc. 
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Miranda). A questão entrou até no domínio ortográfico, referindo Diogo Ramada Curto que para “os 
humanistas o latim deveria ser posto ao serviço do português, no sentido de contribuir para o 


estabelecimento de uma língua-padrão, distinta, dotada de um conjunto de normas regulares””. 


Isto interessava aos classicistas até mesmo pata o estabelecimento de uma lingua imperial além-mar, ao 
passo que os “góticos” eram mais cínicos com tais projectos, advogando antes o velho Portugal, com as 


suas liberdades e autonomias locais. 


Ainda nos inícios desse século XVI, quando as divergências principiavam, D. Manuel pretendeu ser o 
nó daquelas duas vertentes, reforçando a sua dimensão de reconciliador do país e até da Cristandade 
sempre desavinda. Neste contexto, mais ou menos discretamente, ia reclamando para si prerrogativas 


imperiais e mesmo papais, como a de pontífice, i.e. fazedor de pontes (conciliador). 


Não admirara assim que, numa polémica já acesa, o monarca quisesse ser ao mesmo tempo o guarda da 
tradição medieval e o dinamizador da novidade classicista, como se vê na capela-mor de Santa Cruz de 
Coimbra, onde na abóbada se distingue a esfera armilar flanqueada por legendas em caracteres góticos 
e em capitais latinas, em ambos os casos exaltando a realeza deste “Emanuel” que tudo harmoniza, 


inclusivamente os dois Testamentos. Trata-se aliás de uma premissa essencial das formas manuelinas. 


E no contexto desta “pacificação” e jogo de contrapesos que cabe agora examinar a iconografia do 
claustro dos Jerónimos, nomeadamente sobre como os mencionados painéis góticos apresentam uma 


densidade narrativa que os faz equilibrar com os numerosos mas “ligeiros” medalhões renascentistas. 


Como exemplo analisa-se a Flagelagao de Cristo, cujos paradoxos deixam perplexo o observador que, em 
vão, procure aquela referência que modelou a composição. Pelo contrário, apenas através da combinação 
de passagens bíblicas e de conceitos teológicos basilares será possível demonstrar a perfeita lógica de 
um Cristo ao lado da coluna, com um carrasco sentado na outra parte, enquanto uma terceira figura 


passa atrás de um muro [conferir imagem no fim do artigo]. 


Pelo modo como são articuladas as matérias, é muito possível que os artistas previamente elencassem 
os assuntos a abordar, sobretudo da Bíblia e de outros textos essenciais. A partir daí identificavam os 
pontos em comum e as soluções de compromisso necessárias para alcançar uma só imagem de síntese. 
Este exercício de listagem também se pode encontrar na literatura, sobretudo em João de Barros, que 
após comparar a sua escrita a uma “pintura metaphorica”, detalha a forma ordenada como estruturou a 


sua monumental empreitada literária, de que hoje apenas conhecemos a Asia". 


João de Barros é figura central no alicerçar da moderna prosa portuguesa, e é perscrutando aquele 
trabalhoso método de sistematização que se efectua agora, em caminho inverso, a enumeração dos 


temas que alguém, há meio milénio, terá combinado na escultural Flagelação dos Jerónimos. 


9 Cf. “Lingua e Memória” in História de Portugal (dir. José MATTOSO), vol.I, Círculo de Leitores, Lisboa, 1993, 
p.361. 
10 Na Ásia, veja-se o Prólogo e o Capitulo Primeiro do Livro I, Primeira Década (ed. INCM, 1988). 


4 


= Narração da Paixão, Ressurreição e Juízo Final: 


1. 


Prenúncio velado da flagelação de Cristo no Antigo Testamento, com o subsequente castigo 
divino dos carrascos: “Sobre as minhas costas trabalharam os pecadores; prolongaram a sua 
iniquidade. O Senhor que é justo cortou os cervizes dos pecadores. Fiquem confundidos, e 


voltem atrás, todos os que aborrecem a Sião” (Sal.128[129]:3-5). Explica o guarda prostrado. 


Cristo seria condenado ao martírio devido ao seu próprio sucesso, despertando invejas por 
episódios como: “E aonde quer que ele entrava, fosse nas aldeias, ou nos casais, ou nas cidades, 
punham os enfermos no meio das praças, e pediam-lhe que os deixasse tocar ao menos na orla 
do seu vestido, e todos os que lhe tocavam ficavam sãos” (Mc.6:56). Aqui, o indivíduo sentado 
representa um enfermo (=mendigo deficiente ao centro das Tentações de Santo Antão, MNAA), 


enquanto aquele atrás do muro alegoriza um dos espiões enviados pelos fariseus. 


Cenas da Paixão de Cristo: além de o flagelarem, os guardas bateram e cuspiram em Jesus, e 


sarcasticamente “pondo-se de joelhos o adoravam” (Mc.15:19). 


O Messias preparando-se para carregar a cruz (=coluna, o outro grande símbolo da Paixão; 
veja-se por exemplo o topo do Juízo Final da Capela Sistina, onde estes dois elementos surgem 


destacados em cada lado). Frequentemente a cruz e a coluna são intermutáveis. 


No Calvário: os guardas repartiram as vestes de Cristo, “e assentados o guardavam (...) e os que 

iam passando blasfemavam dele, movendo as suas cabeças” (Mt.27:36,39). Sobre os que 
cc 2 . A . 

passam: “Ora o mundo [o mundano] passa, e também a sua concupiscência; mas o que faz a 


vontade de Deus permanece eternamente” (1Jo.2:17). 


No Calvário: Jesus com os dois ladrões; o prostrado reconhece a divindade de Cristo, ao qual 
roga: “lembra-te de mim quando entrares no teu reino. E Jesus responde: em verdade te digo, 
que hoje serás comigo no Paraíso” (Lc.23:42-43). O mau criminoso fica no lado de fora do 
muro, i.e. do Paraíso claustral. O próprio Cristo sabia que a sua mensagem seria disruptiva, 


causando divisões na sociedade (Mt.10:35, Le.12:51-53). 


Os dois criminosos equivalem a representações metafóricas do tombado (mártir) Abel e do 
expulso Caim, condenado a vagabundear fugitivo pela Terra (Gn.4:12); sobre os pecadores: “Ai 
deles, porque andaram pelo caminho de Caim” (Jd.1:11). “Eles saíram de nós, mas não eram de 


nós, porque se eles tivessem sido de nós, ficariam certamente connosco” (1J0.2:19). 


O guarda prostrado equivale ao centuriao “que estava bem defronte, vendo que Jesus expirara, 


dando este brado disse: verdadeiramente este homem era Filho de Deus” (Lc.23:47). 


Ressurreição triunfal de Cristo perante os guardas que acordam junto do túmulo (= numerosas 


pinturas quinhentistas que figuram a temática, e.g. charola de Tomar). 


10. 


Salvação dos fiéis: “E a vontade do Pai que me enviou é esta: que todo o que vê o Filho, e crê 
nele, tenha a vida eterna, e eu o ressuscitarei no último dia” (Jo.6:40). Por seu turno, o muro 


simboliza o encarceramento do próprio Diabo, após tentar cercar os eleitos (Ap.20:8-10). 


« Na mesma peça — narração sobre temas teológicos e exortações aos contemporâneos: 


1. 


10. 


Exortação à fé e à conversão: “Desperta, tu que dormes, e levanta-te de entre os mortos, e 


Cristo de alumiará” (Ef.5:14). 

Apelo à difusão da Palavra: “levantai-vos, vamo-nos daqui” (Jo.14:31). 

Cristo divide os discípulos em grupos de dois, para a acção missionária no exterior (Mc.6:6-7). 
Aquele que ainda está fora da Igreja (para lá do muro) interessa-se e olha para Cristo. 


Os clérigos devem imitar Cristo, pregar e, se necessário pelo martírio estóico, atrair pelo bom 


exemplo a atenção dos que ainda estão fora da Igreja. 


No contexto das Ordens, os clérigos podem dividir-se em frades pregadores, que vão pata o 
exterior, e monges contemplativos, que ficam no interior aperfeiçoando-se espiritualmente e 


dando também exemplo moral à sociedade. 


A mesma cena alegoriza Cristo em casa de Marta e Maria", a qual, “assentada aos pés do 
Senhor, ouvia a sua palavra”. Perante o incómodo da atarefada irmã, diz-lhe Jesus que “Maria 
escolheu a melhor parte, que não lhe será tirada” (Lc.10:38-52). Na mesma cena esculpida nos 
Jerónimos, a figura sentada lembra a referida Maria num famoso quadro quinhentista do 
MNGV (Inv.2160), realçando o papel da vida contemplativa sobre a activa?, em homenagem 
subtil os reclusos meditativos da Ordem de S. Jerónimo, responsáveis pelo grande mosteiro 


ribeirinho de Lisboa (referência espiritual da Expansão). 


Num contexto de Cruzada ultramarina e de permanentes ameaças, o muro representa também a 


protecção dos fiéis quer dos inimigos declarados, quer daqueles que trazem heresias. 


Equivalência ao muro do Eden original, e à promessa de um guia: “E dar-te-ei eu a este povo, 
por um muro de bronze, e por um muro forte; e pelejarão contra ti, e não poderão mais do que 


tu; porque eu contigo sou para te salvar e te livrar, diz o Senhor” (Jer.15:20) . 


A ideia de um egrégio defensor, sólido como um muro, dá ao personagem no exterior esse 
papel alternativo de guarda (vida activa ou militar na custódia da contemplativa; Ordem de 
Cristo defensora da Ordem de S. Jerónimo). Na profecia de Isaías (8:8-10) é celebrado o poder 


formidável de Emanuel, que dominará o Mundo (= o predestinado D. Manuel, Lusíadas IV:75). 


11 Cf. uma versão também masculina destas duas personagens, concretamente no quadro Os Santos Pedro e Paulo, por 
Guido Reni, exposto no Brera de Milão. 

12 Acerca desta questão, e segundo Sto. Agostinho, é “principalmente a contemplação que reivindica para si o 
aprofundado conhecimento da verdade” — A Cidade de Deus , vol.I, liv.IV:cap.IV, FCG, Lisboa, 2021, pp. 709-710. 

13 “...eu [Deus] contigo sou...” = “Emanuel, que quer dizer: Deus connosco”, segundo Mateus (1:23) — (Is.7:14, 8:8). 
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Quanto ao planeamento prévio de toda esta iconografia (pelo escultor e/ou pelos monges jerónimos), 
é obviamente impossível saber se a Vulgata foi lida e anotada da maneira aqui apresentada, sendo 
também utópico pretender confirmar cada um dos pontos elencados. No entanto, a questão essencial 
reside na metodologia e na lógica multiforme da narrativa, sendo possível demonstrar a sua coerência. 

Por outras palavras, será bem mais natural uma interpretação nesta linha, que simplesmente considerar 
que os artistas se limitavam a figurar certo episódio com estranhos paradoxos, sobretudo quando é bem 
sabido que assim não era na literatura, com a qual se estabeleciam múltiplas pontes (para Erasmo os 


escultores eram os émulos dos poetas, enquanto para Camões a poesia era a “pintura que fala) 


No claustro de Belém, a mesma leitura compósita aplica-se aos numerosos medalhões renascentistas, de 
menor densidade mas com inteligentes recursos, inclusivamente em apropriadas afinidades com a 


mitologia greco-romana. 
" Deste modo, analisando um dos medalhões [conferir imagem no fim do artigo]: 

1. A lança e a cana com a esponja do vinagre pertencem à iconografia tradicional do Calvário. 

2. No lado direito (na óptica estruturante da própria composição), a cana com a esponja 
representa a cruz, enquanto a lança insinua a coluna (os dois principais símbolos da Paixão). 

3. Sublinha-se pois a “cruz”, embora também se destaque a “coluna”. A propósito, diz o Cristo 
apocalíptico: “Ao que vencer [na fé] fá-lo-ei coluna no novo templo do meu Deus” (Ap.3:12). 

4. Um dos vencedores foi S. Tomé, ancestral evangelizador da Índia e “barão sagrado, mártir 
morto por uma lança” (Lusíadas, X:108, 115, 117). 

5. À numismática luso-asiática do século XVI destaca S. Tomé com um esquadro, por sua vez 
equiparável à vara de medir (= lança) do Apocalipse (Ap.21:15). 

6. A lança também evoca o martírio na guerra cruzadística — um mal necessário e então justificado 
para se alcançar a paz, por seu turno simbolizada pela esponja, que absorve e limpa o sangue 
(novamente, a vida activa é apenas instrumental em favor da contemplativa). 

7. Em nexo com a antiguidade clássica, a lança representa o lado físico, remetendo para a lança de 
Aquiles, que tinha o poder de ferir e de curar o corpo”. 

8. Jáa cana com a esponja sugere o caduceu de Mercurio, com duas “cabeças” de serpente, numa 
metáfora do medicinal equilíbrio ou harmonia espiritual, e do acordo entre os homens (paz). 

9. Nos Jerónimos, estes medalhões renascentistas que celebram a Paixão têm molduras que 


reinventam a coroa que distingue os vencedores e eleitos no classicismo, aqui em versão cristã. 


10. O escudo central equivale ao muro da imagem gótica, realçando a fortaleza e guarda da fé. 


14 O Elogio da Loucura, cap.XV; Os Lusíadas VIII:41. 
15 DANTE, A Divina Comédia, Inferno, XXXI: vers.3-5 e notas, ed. Quetzal, Lisboa, 2011, p.277. 
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Em resumo, olhando para o claustro em termos gerais, sobressai a natureza dinamica e polissémica da 
construção e respectivo programa iconográfico. Como exemplo final, note-se ainda que as duas peças 
escultóricas aqui analisados são, na sua essência, comparáveis às tábuas que no Mosteiro de Salzedas 
apresentam o seguinte sub-texto: S. Sebastião régio (D. Manuel/D. João[I])'º com uma flecha-lança 
afugenta um falso profeta do muro sacro (Mc.13:22), lembrando bastante, por sua vez, a leal águia e o 
demónio no $. João em Patmos, de Jheronimus Bosch (Gemäldegalerie, Berlim), em permanentes sinapses 


entre obras e criadores. 


O que mais surpreende nestas composições é a naturalidade e fluidez com que os velhos mestres 
sintetizaram matérias de particular complexidade, lembrando uma definição feliz de CW. Ceram: “Ter 
génio consiste, entre outras coisas, em ser capaz de reduzir à expressão mais simples o que é 


complicado e reconhecer numa estrutura o ponto ptincipal””. 


Sem favores, é justo entender a arte portuguesa como uma autêntica galeria de genial talento. + 


Exemplos dos modelos gótico e renascentista no claustro dos Jerónimos (fotos PMO) 


16 Estas sobreposições eram na verdade comuns. No caso do monarca-defensor, é de referir que, após a publicação do 
primeiro número desta publicação, dedicada ao S. Sebastião de Gregório Lopes, tomou-se conhecimento de um 
interessante artigo de Sérgio Manuel Valada das Neves, que identificou o besteiro como D. João III (“Martírio de S. 
Sebastião: um estudo iconográfico a partir do quadro de Gregório Lopes (1536)”, in Revista Círculo Cromático, n.3, 
2020, on-line). A interpretação parece correcta e vai de encontro ao papel de custódio assumido pelos monarcas 
portugueses. O classicista D. João III poderá aqui ter sido equiparado a um libertador mitológico (= Perseu 
Libertando Andromeda, por Joachim Wtewael). Todavia, mantém-se válida a identificação como Cristóvão de 
Figueiredo, existindo outros casos de hibridismo artista/rei. 

17 CW. CERAM, Deuses Túmulos e Sábios, Ed. Livros do Brasil, col. Vida e Cultura n.5, Lisboa, s.d., p.243. 
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JORGE AFONSO E A APARICAO DE CRISTO A VIRGEM 
Paulo Martins Oliveira 


No presente estudo procede-se à análise da pintura Aparição de Cristo à Virgem, integrante do retábulo 
mariano destinado ao convento lisboeta da Madre de Deus (Xabregas/Sta. Apolónia), hoje ocupado 
pelo Museu Nacional do Azulejo, enquanto o dito retábulo se encontra exposto no Museu Nacional de 


Arte Antiga. 


Datado de 1515, trata-se de um conjunto incontornável da pintura portuguesa dessa época, tendo a 
concepção ficado a cargo de Jorge Afonso, indiscutivelmente um dos melhores artistas dos reinados de 


D. Manuel e D. João II. 


Jorge Afonso: Retábulo da Madre de Deus exposto no MNAA 
Aparição de Cristo à Virgem - em baixo ao centro (Foto PMO) 


Pintor régio por nomeação manuelina, Jorge Afonso marcou a arte nacional da primeira metade de 
Quinhentos'. Para além das empreitadas que lhe foram adjudicadas, aliás de vários tipos, desempenhou 
cargos como o de examinador e vedor das obras reais, obrigando-o a fiscalizar os padrões de qualidade 
das obras e garantir assim o prestígio da própria actividade. Ao mesmo tempo, a respectiva oficina foi 
um verdadeiro centro onde se formavam artistas, reuniam-se parcerias, contratavam-se oficiais, 


regateavam-se preços, redigiam-se contratos, estudavam-se restauros e reformas... 


A postura incansável do pintor-examinador, autêntico lider de uma corporação, é bem evidente 
aquando da morte do colega Francisco Henriques, cuja filha órfã logo foi casada com um jovem pintor, 
assegurando a continuidade dessa oficina e o sustento da família do falecido mestre. Jorge Afonso 
conseguira isto junto do próprio monarca D. Manuel, bem como garantias quanto a um futuro cargo 
institucional para o noivo, considerando a natureza inconstante para não dizer imprevisível dos 


pagamentos no sector artístico. 


Não será grande exagero considerar-se que, na Lisboa de então, a actividade pictural girava em torno de 
Jorge Afonso, inclusivamente porque foi estabelecendo laços profissionais, de amizade e mesmo 


familiares com praticamente todos os principais nomes da época. 


Mas pata além do âmbito estritamente artístico também lhe foram atribuídos outros cargos, incluindo 
de natureza palaciana, como o de passavante, arauto e talvez rei-de-armas. Ainda que aos artistas já 
fossem confiados postos de outra natureza, a acumulação, tipologia e rentabilidade verificadas em Jorge 
Afonso fazem supor um contexto familiar na órbita aristocrática. Não obstante, a este propósito é de 
notar como, apesar de elucidativos sobre a polivalência do artista, os documentos calam-se quanto a 


muitos aspectos essenciais da sua biografia e actividade. 


São por exemplo desconhecidas as datas de nascimento e de morte, sendo talvez útil, como hipótese de 
trabalho, considerar a própria denominação do pintor. Sabe-se que a composição dos nomes podia 
resultar de múltiplas fontes (ascendentes familiares, topónimos, santos do calendário, homenagens a 
soberanos, etc.), sendo que por sua vez tais referências podiam ser combinadas entre si. Deste modo, 
tendo Jorge Afonso um irmão (Afonso Gonçalves, mais velho?), é possível que o nome do dinâmico 
pintor resulte de uma homenagem cortesã ao filho mais novo do rei D. João II, ie. D. Jorge de 


Lencastre (n.1481), não esquecendo todavia o príncipe D. Afonso (n.1475)?. 


1 Sobre Jorge Afonso e a actividade artística na capital nas primeiras décadas de Quinhentos, veja-se Joaquim Oliveira 
CAETANO, “Lisboa: a grande oficina”, in AAVV, Primitivos Portugueses, o século de Nuno Gonçalves, MNAA- 
Athena, Lisboa, 2010, pp.200-215. Quanto ao contexto sócio-profissional dos pintores nesse período, veja-se do 
mesmo autor, e na mesma edição, as pp.52-69 (“Privilégio e ofício nos começos de uma profissão artística. Um 
pintor, o que 62”). Ja sobre os primórdios e problemáticas da própria historiografia relativa a Jorge Afonso, cf. 
Adriano de GusMÃo, “O Mestre da Madre de Deus” (texto de 1958) in Ensaios de Arte e Crítica, ed. Vega, Lisboa, 
2004, pp.258-273. 

2 As homenagens régias através dos nomes também ocorriam aquando de baptismos tardios, como se verificou então 
no Congo, cuja família governante, ao acolher a fé cristã, adoptou os nomes de João, Leonor e Afonso, em respeito 
aos congéneres portugueses. Cf. João de Barros, Ásia, Primeira Década, liv.IIL, caps.IX-X, INCM, Lisboa, p.107. 
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Atendendo às datas, isso poderia explicar o porquê de Jorge Afonso (Gonçalves?) surgir documentado 
a partir de 1504, ou que seja nomeado pintor régio e examinador em 1508, “havendo respeyto aos 
serviços que delle temos recebido e ao diante esperamos receber”. Não se tratava aqui de um 
reconhecimento de alguém que já muito dera, mas de quem provava que tinha ainda muito para dar, e 


isto para além das valências palacianas que mais tarde também lhe seriam confiadas. 


Se Jorge Afonso tiver nascido por volta de 1482, em 1508 andaria pelos 26 anos*. Poderá parecer ainda 
jovem para um cargo de examinador, mas é de notar que o também hábil colega Cristóvão de 
Figueiredo assumiria um cargo similar em 1515, e que pelo menos em 1555 ainda se encontrava em 


actividade. 


Independentemente deste assunto, que ainda será retomado adiante, Jorge Afonso foi na verdade muita 
coisa, mas revelou-se principalmente um criador artístico de excepcional talento no contexto português. 
Mas também o foi numa Europa quinhentista onde não faltavam nomes consagrados. É o que 
demonstra o retábulo da Madre de Deus, do qual se especifica e analisa a Aparição de Cristo à Virgem, 


evidenciando um planeamento só possível através de uma muito sólida cultura artística e literária. 


Existindo de facto um proximidade estreita entre as obras escritas e as plásticas, para a análise de 
quadros, esculturas ou mesmo edifícios torna-se imprescindível considerar os principais textos 
disponíveis à época das criações visuais. São essencialmente os mesmos livros coevos que constam das 
cadeiras de História da Cultura e Mentalidades dos períodos medieval e moderno, mas que importa 
revisitar com outra profundidade e objectivo, sobretudo agora à luz das próprias obras de arte. A esses 
textos devem-se todavia acrescentar a Bíblia, em concreto a versão de S. Jerónimo, além de fontes como 
as Metamorfoses de Ovídio — verdadeira “bíblia” conceptual para os artistas que incutiam dinamismo e 


plasticidade interpretativa às formas que imaginavam. 


Tratando-se de pintores que operavam maioritariamente com temas religiosos, interessava-lhes explorar 
a densidade teológica como meio de enriquecerem as suas composições. Entre as principais fontes de 
interpretação das Escrituras sobressai o nome de Sto. Agostinho, que no século V testemunhara o 
crepúsculo do velho Império Romano, ou seja, a transição de uma cultura ainda marcadamente Clássica 


para um Cristianismo que seria doravante o pólo agregador do mundo ocidental. 


3 Citação documental extraída de Primitivos Portugueses, o século de Nuno Gonçalves, MNAA-Athena, Lisboa, 
2010, p.201. 

4 O ano de 1482 é aqui proposto com base no facto de D. Jorge de Lencastre ter nascido em Novembro de 1481. 

5 Cf ap.212 da referida edição do MNAA, onde se informa, com base em Vitor Serrão, que em 1555 Figueiredo 
avaliava um retábulo de Brás Gonçalves para a Sé de Lisboa. Por seu turno, e em analogia com Jorge Afonso, 
poderá considerar-se, a título meramente indicativo e à falta de melhor critério, que o nascimento de Cristóvão de 
Figueiredo terá ocorrido em c.1489, i.e, subtraindo os mesmos 26 anos a 1515, mesmo porque se considera que 
Figueiredo fosse geracionalmente próximo de Jorge Afonso (cf. a dita p.212 acima referida). Quanto aos 26 anos, 
note-se a título de curiosidade o célebre documento citado por Manuel Severim de Faria, no qual é indicada a 
presença do pai de Camões para confirmar que o jovem teria (pelo menos?) 25 anos, tendo em vista o embarque 
para a Índia, idade que talvez constituísse um referencial de maturidade e emancipação. 
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Neste horizonte, as paginas da Cidade de Deus constituem uma ponte teológico-literária entre o 
pensamento dos antigos filósofos pagãos e o panorama bíblico nesta Idade do Espírito Santo, em 
especial pela recuperação e ajuste da platónica dicotomia entre o corpo (aparências transitórias) e a alma 


(essências eternas). 


De facto, a versatilidade intelectual de Agostinho é útil para compreender não só várias obras artísticas 
em concreto, mas também o próprio mecanismo criador, por exemplo ao referir como “a própria 
obscuridade da palavra divina tem esta vantagem: suscita e esclarece várias explicações verdadeiras 
quando uns a entendem de uma forma e outros de outra”. Contudo, e por exemplo a respeito da Arca 
do Dilúvio, advertia noutro passo que “podem dar-se várias explicações, mas todas devem ser 
concordantes com a unidade da fé católica”. Ao analisar as narrativas bíblicas, interessava pois extrair o 
“sentido alegórico das mesmas”, acrescentando que o “escritor sagrado, ou antes o Espírito de Deus 
por ele, se apega aos acontecimentos que não contam somente o passado, mas predizem também o 
futuro — pelo menos aqueles que interessam à Cidade de Deus. (...) Da mesma forma, na história 
profética narram-se factos que nenhum significado possuem mas que se unem a outros que têm e que 


de certa maneira se lhes entrelaçam”. 


Por outras palavras, o grande Padre da Igreja evidencia as concordâncias entre os diversos episódios 
bíblicos, numa lógica também observada em pinturas que, por exemplo figurando a Virgem com um 
Menino que subtilmente parece morto, aludem à representação da Pietà, i.e. a lutuosa Maria tendo no 
regaço o corpo de Cristo, falecido mas apenas temporariamente”. Entenda-se daí: uma criança nascida 


com um destino trágico e mortal, mas do qual ressuscitará (= novo nascimento; Jo.16:20-22)*. 


Giovanni Bellini: Virgem do Prado (det.), (Foto Wikimedia Commons) 


6 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, FCG, Lisboa, 2021, pp.1033, 1415, 1417 (vol.ID, 1453 (vol. IID. 

7 Vejam-se por exemplo as pinturas 4 Virgem do pescoço comprido de Parmigianino, a Virgem do Prado de Giovanni 
Bellini ou o Retábulo Montefeltro de Piero della Francesca. Cf. o estudo “As figuras dos pescoços compridos”, in 
Separata 1, 2012, pp.48-57. 

8 Segue-se aqui a Vulgata Latina, na edição traduzida pelo padre António Pereira de Figueiredo (1842), reimpressa em 
1963 (Depósito das Escrituras Sagradas, Lisboa). 


Se estas construções metafóricas resumiam a vida e o destino de Cristo, outras criações podiam abarcar 
as mais variadas temáticas com idêntica versatilidade, sendo que algumas obras condensam mesmo o 


percurso bíblico, do Génesis ao Apocalipse, seleccionando para o efeito alguns capítulos essenciais. 


Deste modo, mais do que ilustrar determinado episódio, interessava compactar numa só imagem a 
lógica das Escrituras, fazendo que certos episódios sejam sucessivamente deduzidos a partir das 
mesmas figuras, planeadas no limite da ambiguidade e das soluções de compromisso. Numa ironia 
platónica, o tema aparente e que dá título à obra constitui portanto a mera sombra de um mecanismo 
interpretativo global e focado na essência teológica, com poderosa função catequética e de prestígio 


intelectual, para o artista e para o encomendante. 


Neste contexto, em vez de simplesmente analisar um episódio superficial e reportar à fonte específica, 
torna-se útil sintetizar a correspondente lógica e suporte teológico, intercalando aí o modo dinâmico 
como o artista, metamorfoseando as suas imagens, fez correr os capítulos da narração. Em suma, o 
planeamento de uma pintura segue um principio teatral ou cenográfico, onde o consecutivo levantar da 
cortina vai revelando diferentes cenários num mesmo palco, conduzindo a história da sua abertura à 


conclusão, do alfa ao ómega. 


É o que precisamente fez Jorge Afonso na tábua da Aparição de Cristo à Virgem, onde desde logo se 
percebe que aquele tema o pintor assimilou o resgate das almas presas no Limbo. Os dois episódios 
encontram-se registados na Legenda Dourada de Tiago de Voragine — uma fonte do século XIII e que, 


desde cedo, revelou-se de primeira ordem para os artistas figurativos de temas religiosos. 


Jorge Afonso: Aparição de Cristo à Virgem (Foto PMO) 


Resumindo Voragine, após a descida da cruz e estando deposto no túmulo, o Messias teria efectuado 
uma visita mística ao Limbo, de onde, com o apoio de João Baptista, libertou Adão e várias outras 
almas. Posteriormente, ao ressuscitar e abandonar o túmulo, a primeira pessoa a quem Jesus teria de 


facto surgido foi à sofredora Virgem Maria, sua mãe”. 


Na composição de Jorge Afonso observa-se como o artista, ao mesmo tempo que respeitou a 
autonomia desses dois episódios distintos e sem correlação directa, também conseguiu encadeá-los 
num cenário comum, fazendo dos resgatados do Limbo uma marcha ou procissão de pecadores, i.e. 
uma Humanidade em busca de redenção e do Paraíso, aqui simbolizado por um edifício onde se 


encontram as figuras exemplares de Cristo e da Virgem. 


Só nisto já se encontra aqui um engenho interessante, mas ainda muito longe do efectivo alcance da 
obra, pois a respectiva composição encerra uma assinalável densidade teológica, largamente baseada 
quer na inevitável Bíblia, quer na agostiniana e já mencionada Cidade de Deus, sobretudo nos respectivos 
últimos dois terços!”. Nestes, o platonismo é refeito e expurgado de alguns aspectos para que integre a 
estrutura da fé judaico-cristã, por sua vez aclarada em alguns aspectos mais crípticos, tendo em vista 
obter-se uma linha fluída que vai da Criação ao culminante fim dos tempos. É assim realçada a conexão 
entre os dois Testamentos, harmonizados de forma hierárquica, como se alguém saísse das antigas 
sombras e aparências (caverna platónica = Limbo = Antigo Testamento) para a luz reveladora de Cristo 


(mundo das verdadeiras essências = Paraíso = Novo Testamento). 


Neste âmbito, a narrativa artística codificada por Jorge Afonso começa por uma introdução teológica 
ao Génesis, apresentando Deus-Pai (simbolizado na figura de Adão), nesta fase ainda ao lado e até 
unido pelo ombro do Filho, o qual é representado por um João Baptista de feições cristológicas, ele que 
aliás era primo de Jesus. Veja-se que o seu nimbo circular simples é “enriquecido” pelos ramos de uma 
árvore ao fundo, que se adaptam à curvatura e insinuam o tradicional nimbo exuberante de Cristo. Já ao 
Deus-Pai, tradicionalmente associado ao universo hebraico do Antigo Testamento, foram-lhe sugeridos 


os característicos chifres de Moisés. 


Incorporadas lado-a-lado, as Pessoas do Pai e do Filho estão em comunhão (Jo.10:30), tendo sido 
contudo deixada no ombro alegórico uma faixa de tecido que antecipa a futura divisão e o envio do 


Messias ao mundo. 


Quanto à Terceira Pessoa da Santíssima Trindade, a respectiva pomba tem aqui por sinónimo o 


pequeno anjo alado com a data de 1515, em plena Idade do Espírito Santo. 


9 Tiago de VORAGINE, La Leyenda Dorada, vol.I, Alianza Editorial, Madrid, 1999, pp.232-235. 

10 No primeiro terço da obra, Agostinho nega que o Cristianismo tenha causado a decadência do Império Romano e 
dos ideais de paz e ordem, atribuindo antes a responsabilidade à subsistência do paganismo. Ao mesmo tempo, 
demonstra as sistemáticas contradições do politeísmo, começando a lançar pontes para ligar algumas das suas 
componentes ao monoteísmo, para o que será importante a filosofia platónica. 
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Aparição de Cristo a Virgem (det.) 


Num dogma que o Catolicismo Romano defende contra a Ortodoxia Grega, entende-se que Pai e Filho 
originam ambos o Espírito Santo, o que se deduz da figuração similar das mãos levantadas, em sinal de 
emissão. Jorge Afonso reinventa na sua tábua uma camada interpretativa da mais célebre imagem da 
Capela Sistina, onde Deus-Pai e o acordado (ressuscitado) Novo Adão, i.e. Cristo, geram a luz divina 


que desce e inspira os que se reúnem sob o tecto. 


Após esta introdução teológica, a linha narrativa prossegue com Deus-Pai materializando o mundo, 
alegorizado naquele fruto arredondado e que sugere uma típica orbe régia ou imperial (naturalmente 
ainda não encimada pela cruz). Referia Sto. Agostinho que a forma redonda é característica da criação 
divina, sendo que neste jovem e árido mundo Deus faria crescer a vegetação, incluindo aquela que 
depois levaria ao pecado (= grisalha exterior do Jardim das Delícias, de Bosch; De Aetatibus Mundi 


Imagines, pot Francisco de Holanda”). 


O grande passo seguinte foi a criação do primeiro homem à imagem e semelhança de Deus, sendo pois 
natural que, num jogo de sobreposições, Jorge Afonso tivesse primeiro utilizado a imagem de Adão 


para simbolizar o Pai, e agora recorra ao Pai para materializar Adão no mundo. 


11 Cf. “A maquina do Espirito Santo” in Leonardo x Michelangelo, 2012, pp.101-109 (impresso); e The Sistine Ceiling 
and the Holy Spirit, 2013 (on-line), bem como o primeiro número desta publicação, dedicada ao S. Sebastião de 
Gregório Lopes. 

12 Sto. AGosTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.XII, caps. XXVI, FCG, Lisboa, 2021, p.1147. 

13 Desta mesma obra de Holanda, veja-se o fólio da criação de Eva, com Deus Pai e Filho lado-a-lado e em comunhão. 
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Logo depois Eva seria criada a partir de uma costela de Adao, preferindo Sto. Agostinho utilizar a 
expressão “tirada do lado”, sublinhando que a mulher permaneceu ao lado do homem, mantendo-se a 


união e complementaridade entre as duas metades individuais do casal!, 


Esta perspectiva é consagrada na Bíblia, tanto no Génesis como nos Evangelhos, onde se evidencia que 
homem e mulher constituem uma só carne (Gn.2:24; Mt.19:6), bem como nas Epístolas de S. Paulo: “A 
mulher não tem poder no seu corpo, mas tem-no o marido. E também, da mesma sorte, o marido não 


tem poder no seu corpo, mas tem-no a mulher” (1Cor.7:4). 


Na tábua este conceito é habilmente traduzido numa espécie de perna partilhada entre Adão e Eva. Se a 
considerarmos o membro direito de Eva, seria demasiado grande; caso se trate da perna esquerda de 
Adão, o respectivo ângulo não liga correctamente com a parte final da canela e com o pé que se 
observa em baixo. Antecipando o génio de Caravaggio em muitas décadas (o grande especialista nestes 
exercícios), Jorge Afonso concebeu portanto uma solução ambígua, marcada por um subtil traço quase 


vertical, que na verdade tanto separa como une o par, como Deus quis. 


Aparição de Cristo à Virgem (dets.) 


14 Cf. Sto. AGosTINHO, A Cidade de Deus, FCG, Lisboa, 2021, pp.1153, 1302, 1373. 
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Verifica-se então o episódio da tentação de Eva pela serpente, a qual era na verdade um instrumento do 
demónio, o qual Jorge Afonso fez personificar no outro lado, dirigindo-se de modo algo sinistro a Eva, 
como que saído da boca do Inferno. Veja-se que inclusivamente está enquadrado por um portão 
enegrecido, com tábuas partidas a fazer de dentes, enquanto o resto do edifício lembra uma grande e 


diabólica cabeça com janelas-olhos º. 


Aparição de Cristo à Virgem (det.) 


Sto. Agostinho tem uma visão interessante sobre Eva, considerando-a uma figura de pura inocência, 
que fora ardilosamente enganada pelo diabo. Adão contudo teve outra atitude e responsabilidade pois, 
com a perfeita consciência do erro, decidiu transgredir pela muita afeição que tinha à ingénua mulher, 
presumindo que um eventual castigo seria brando. Ou seja, preferindo “a vontade da esposa ao preceito 


de Deus”, Adão quebrara a original comunhão com o Pai-Criador'®. 
Tal é relevante para a pintura de Jorge Afonso, e mesmo para a História da Arte em geral, porque se 
Eva, ao invés, for entendida como uma pecaminosa sedutora, terá a sua versão positiva na Maria 


Madalena arrependida (Nova Eva); contudo, se for interpretada enquanto uma ingénua cândida, como 


15 Estas figuras subsidiárias e antropomórficas eram extremamente criativas e entravam em elaborados jogos 
interactivos com os personagens humanos, mas também entre elas próprias, enriquecendo e densificando o conteúdo 
das obras. A partir do século XVIII, salvo algumas excepções, começaram a entrar num processo de banalidade e 
sem conexão narrativa. 


16 Sto. AGosTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.XIV, caps.XI-XHI, FCG, Lisboa, 2021, pp.1273-74, 78. 
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o fez Sto. Agostinho, a Nova Eva é a sábia e pura Virgem Maria. Nesta mesma linha, Tiago de Voragine 
argumentará que o engano de Eva pelo diabo tem a sua contraparte bíblica na Anunciação a Maria por 
um anjo, como se a sabedoria inspirada da Virgem (Novo Testamento) corrigisse a ingenuidade da 


primeira mulher (Antigo Testamento)”. 


Na tábua de Jorge Afonso, que segue Agostinho e Voragine, é interessante notar um contraste que na 
verdade se complementa: num lado da pintura, o diabo molesta uma inocente Eva (mãe carnal dos 
homens e das mulheres em geral), tendo em vista a perdição da Humanidade; na outra parte da 
composição, Cristo interpreta o arcanjo Gabriel e vem anunciar à maternal Virgem que ele próprio 
ressuscitara (novo nascimento), i.e. a vitória sobre a morte e o caminho para a Salvação da Humanidade 


caída. 


Se para as representações de Eva os artistas têm dois caminhos artísticos, já o Novo Adão é sempre o 
redentor Cristo, i.e. o Filho Divino que veio ao mundo para expiar o pecado original do filho terreno. 
Como escreveu S. Paulo, “o primeiro homem [Adão], formado da terra, é terreno; o segundo homem 


[Jesus], do céu, é celestial” (1Cor.15:47). 


Importa aqui atentar novamente ao fruto proibido, que lembra o planeta Terra ao centro da esfera 
armilar, tão em voga ao tempo de Jorge Afonso, estando contudo ausentes os círculos celestiais que a 
envolvem (= Humanidade abandonada pelo Divino). No início da criação era um globo árido porque 
em processo de formação; agora é desértico porque à Humanidade foi subtraído o Jardim do Éden, 


subsistindo todavia o vestígio queimado da árvore da tentação ao topo. 


Por curiosidade, e demonstrando como uma mesma lógica pode seguir caminhos distintos, é de notar o 
tratamento dado no tecto da Capela Sistina, que antecedeu apenas em alguns anos a composição de 
Jorge Afonso. Ao contrário do português, Michelangelo colocou a responsabilidade maior em Eva, 
figurando-a numa posição no mínimo suspeita, tendo virado a cabeça para colher o fruto proibido da 
própria serpente. No outro lado da mesma árvore, agora seca de vegetação, o casal é obrigado a vaguear 
por uma terra vazia. Condenados à mortalidade, o envelhecimento é notório sobretudo na face da 


mulher primordial. 


Voltando ao painel lisboeta, Adão e Eva estão em marcha errante, num dinamismo reforçado pelo 
artifício da perna comum. No entanto, é em Adão (com o fruto denunciador da sua maior culpa) que 
logo se nota um envelhecimento corruptivo, iniciado na cabeça (alma, consciência, mau-arbítrio), 
embora também na figuração de Eva se evidencie a mestria de Jorge Afonso pois, quando se observa a 


obra de perto, notam-se discretas velaturas que lhe enrugam a cara’, 


17 Tiago de VORAGINE, La Leyenda Dorada, vol.I, Alianza Editorial, Madrid, 1999, p.211. 

18 Existem obras cujas camadas de significado funcionam pela distância relativa a que está o espectador. Por exemplo, 
na Última Ceia de Daniele Crespi (Brera de Milão), são evidentes os pelos na face do apóstolo João quando a obra é 
vista de perto, que todavia “desaparecem” quando o quadro é visto a maior distância ou através de fotos, dando um 
evidente cariz feminino ao personagem (sobre esta questão, ver as considerações adiante apresentadas neste estudo). 
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Expulsa e abandonada, a Humanidade teve de construir a muito custo uma nova paisagem para habitar, 
na qual a omnipresença do pecado origina constantes e sucessivos perigos. Aquela figura que se dirige à 
jovem mulher representa os muitos com o diabo na cabeça, tornando a rua insegura, aliás como o resto 
do mundo. À maneira flamenga, e correspondendo a uma mais que provável formação do mestre 
português nos antigos Países Baixos”, revelam-se perigosos e loucos os terrenos que os homens 
modelaram pata si próprios, como se observa, entre muitos outros exemplos, no Filho Pródigo de Bosch 


(Roterdão), ou nos Provérbios Flamengos de Bruegel (Berlim). 


Enfim, a tábua lisboeta parece expressar, na sua divisão espacial, a dicotomia agostiniana entre a Cidade 


dos Homens e a Cidade de Deus. 


Nesta camada interpretativa, a obra responde a uma pergunta que Sto. Agostinho tomou emprestada do 
sofredor Job: “Não é certo que a vida do homem sobre a terra é uma tentação?”, concluindo-se que “a 


própria vida dos mortais é toda ela uma pena”?º. 


Assim, nesta constante marcha ou peregrinação por uma saída espiritual, a tentação acompanha sempre 


a Humanidade, constantemente tentando atrair-lhe a atenção e desviá-la do caminho recto. 


De facto, a condenação foi extensível aos herdeiros do casal, pelo que a referida unidade da carne 
(perna comum) também representa a união geradora de descendência, i.e. a própria Humanidade ou a 
“multidão” propagada por Adão e Eva, para utilizar uma expressão de Agostinho?!. Ou seja, todos os 
homens e mulheres que ao longo da História tiveram de viver condicionados pelo pecado dos avós 
ancestrais — um mal que invade a alma de cada pessoa e corrompe a sociedade em geral. Jorge Afonso 
introduz esse conceito ao figurar indivíduos (descendentes) que, atrás, seguem o casal, deixando 


implícito que outros surgiriam caso a tábua se prolongasse. 


Desde então que a vida é um tortuoso cortejo imparavel para a morte, e “a ninguém é permitido parar 
um instante que seja para retardar por pouco que seja a sua marcha”, a qual é permanente e comum a 


todos, pois o tempo passa incólume e de igual forma, sejam pobres ou ricos”. 


De facto, quer os pobres quer os ricos têm o destino terreno traçado, isto porque o versátil Jorge 
Afonso aproveitou a sombra do degrau para alegoricamente “engolir” o pobre (nu) Adão numa vulgar 
sepultura no solo (mas junto da Salvação). No outro lado, o rico de onerosa túnica azul terá o seu 
“descanso” numa dispendiosa capela ou jazigo, i.e. o referido edifício diabólico, cujas metamorfoses 


acompanham as dos outros personagens, fazendo correr a narrativa catequética. 


19 Área politicamente heterogénea, mas com uma identidade cultural que engloba essencialmente os modernos Países 
Baixos, a Bélgica e o Luxemburgo. 

20 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.HI, liv.XXI, cap.XIV, FCG, Lisboa, 2021, p.2177 (cit. de Job.7:1). 

21 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.XII, cap.XX VII, FCG, Lisboa, 2021, p.1153. 

22 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.XIII, cap.X, FCG, Lisboa, 2021, p.1177. 
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Aparição de Cristo à Virgem (det.) 


Embora, como dito, a morte corpórea seja comum a pobres e a ricos, certo é que a diferença moral 
subjacente implicará com os respectivos destinos das almas. Aquilo que se faz em vida contará para o 
verdadeiro e definitivo futuro de cada um, havendo portanto que: 1) ignorar a tentação, como se 


observa em Eva; 2) atender às mensagens e exemplos virtude, como o faz Adão nesta mesma pintura. 


No intuito de emendar aquele que carrega o fruto (= cruz) do pecado original, a Palavra Divina deve 


prevalecer sobre a do cônjuge, entenda-se a falibilidade dos outros humanos. 


Tendo Sto. Agostinho dedicado grande atenção à natureza e acção dos anjos bons e maus”, a existência 
humana é entendida como um caminho estreito entre os agentes do bem e do mal, que procuram atrair 
a atenção de cada um, lembrando como o anjo e o diabo disputaram o corpo de Moisés (Jd.1:9; 


episódio que seria também figurado na Capela Sistina). 


Na composição de Jorge Afonso, e recorrendo aos mesmos personagens, é perceptível esta rivalidade 
sobrenatural, personificada num lado pelo diabo tentador, e no outro por João Baptista, a quem os 
Evangelhos chamam anjo de Deus (Mc.1:12). Pelo meio caminham Adão e Eva (a Humanidade), 
cabendo-lhes evitar os engodos demoníacos e manter-se na via da Salvação. Neste percurso, muitas 
vezes difícil e tortuoso, o primeiro passo consiste no reconhecimento da natureza falível em cada um: 
“Se dissermos que estamos sem pecado, iludimo-nos a nós próprios e a verdade não está em nós (...) e 


quem julgar que está sem pecado, consegue, não viver sem pecado, mas viver sem perdão”?. 


O fruto proibido ostentado por Adão representa pois a admissão da sua natureza falível, e apenas com 


esse acto de humildade será possível aspirar à reconciliação com Deus. Trata-se de uma marca ou 


23 E.g. Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, FCG, Lisboa, 2021, pp.873, 903, 919, 927,1019, 1079, 1091, 1099. 
24 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.XIV, cap.IX, FCG, Lisboa, 2021, p.1265. 
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cicatriz, e o modo como a maçã é apresentada assemelha-se muito ao suposto Sto. Antão de Vasco 
Fernandes, no Mosteiro de Salzedas”, ou uma figura que devolve o olhar no Jardim das Delícias, de 


Bosch (linha inferior do painel central)”. 


Não é fácil atribuir um significado genérico a essas contas seguradas pelos dedos, sendo que poderão 
ser um emblema justamente da Terra (vida mundana, opção pelo pecado), e/ou remeter para uma conta 
isolada de rosário, i.e. a mesma escolha pelo pecado, tendo em conta que as orações completas do 
rosário também se relacionavam com a expiação na sequência de confissões (compare-se por exemplo 
com a Visão de S$. Domingos, por Bernardo Cavallino, onde a Virgem segura apenas uma conta, mas da 


qual está suspenso todo o conjunto). 


O Adão figurado por Jorge Afonso começa por resumir-se a um pecador castigado e perdido, mas que, 
admitindo a sua condição e prestando atenção ao bom conselho, abre caminho a uma saída para si e 


para a Humanidade que alegoriza. 


Por outras palavras, cada ser humano luta consigo próprio para assumir a sua fraqueza. Na tábua isso é 
observável pelo facto de Adão ter a sua contraparte naquela figura dúbia no lado oposto, com a túnica 
azul, e que é também uma versão um pouco mais jovem e infame dele mesmo, então mais atraído por 


aquela mulher que pela Palavra da Salvação. 


Aparição de Cristo à Virgem (det.) 


Cada pessoa podia ver-se reflectida neste conflito interno do primeiro homem. Era a ideia de 
“espelho”, relativamente comum nas artes e na literatura da época de Jorge Afonso, e que servia para 
iluminar as consciências num processo de descoberta e meditação. Ou seja, não se tratava de uma 
exortação rápida que se ouve do púlpito, mas antes um processo de descodificação que o espectador ou 


leitor ia fazendo das obras, deduzindo o significado e assim melhor o gravando nos próprios espíritos. 


25 Veja-se o número anterior desta edição - O dinâmico claustro dos Jerónimos, p.8. 
26 Mantém-se válido o referido e contextualizado na p.261 de Jheronimus Bosch — o relojoeiro dos símbolos, 2012. 
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Para os que se preocupam e têm fé, a busca do expurgo equivale a uma longa marcha ou peregrinação 
para redefinir a existência humana, individual e colectivamente, lembrando o êxodo liderado por 
Moisés, sob a perseguição dos infiéis e opressores, mas recaindo os próprios hebreus em tentações que 


mereceram duras expiações. 


Como todos nascem pecadores, a busca do perdão é um caminho peregrino dirigido para “o que é 
louvável aonde, avançando, chegaremos e, uma vez chegados, permaneceremos””. No mesmo sentido, 
S. Paulo alude ao seu rumo, no qual “prossigo segundo o fim proposto, ao prémio da soberana vocação 


de Deus, em Jesus Cristo” (Fil.3:14). 


Este incansável e literato apóstolo, que confessou publicamente como antes perseguira os cristãos 
(Act.22:4-5), era aliás bem o exemplo de como um indivíduo censurável podia evoluir para uma versão 
superior de si próprio. Também nisto fora um modelo para Sto. Agostinho, que tivera um passado 
dissoluto a vários níveis, mas que, cotrigindo-se, viria a escrever as suas próprias Confissões enquanto 


obra teológica e catequética, dando também ele o exemplo para outros. 


A procura da ascese pessoal, tendo por base o livre-arbítrio, era assunto particularmente caro aos 
intelectuais na transição do século XV para o XVI, caso do humanista Della Mirandola, que advogava o 


9928 


refreio dos “impetos das paixões”, o que apenas será possível por um acto de vontade, fazendo bom 


uso da liberdade concedida por Deus. 

Isso pode ser observado na referida dualidade gizada por Jorge Afonso, em que Adao, ouvindo bons 
conselhos, mantém controlado o seu “demónio meridional”, para utilizar uma subtileza de Umberto 
Eco, ao contrário da sua contraparte mais jovem e da “soltura” que a conveniente túnica azul faz 


pressupor (existe aí uma sarcástica e distorcida face de uma ave, talvez um denunciador galo, uma vez 


que o mesmo indivíduo também representará Pedro). 


Aparição de Cristo à Virgem (det.) 


27 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.XV, cap.I, FCG, Lisboa, 2021, pp.1324-25. 
28 Giovanni Pico della MIRANDOLA; Discurso sobre a Dignidade do Homem, Edições 70, Lisboa, 1989, p.67. 
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Sobre a tematica, Agostinho havia proposto o seguinte exercicio: “Suponhamos dois homens com as 
mesmas disposições do corpo e da alma. Ao contemplarem um corpo, um é movido a gozá-lo 
ilicitamente e o outro a permanecer estável numa vontade casta. A que causa atribuir a que num a 
vontade se torna má e no outro não? (...) A mesma tentação a ambos solicita: um cede e consente; o 
outro permanece fiel a si mesmo. Que concluir senão que um não quis e o outro quis renunciar à 
castidade?”, reforçando ainda o mesmo autor, noutro passo, que a punição divina apenas surge “pelas 


faltas voluntárias”?, 


Por seu turno, é de notar que a tentação carnal é aqui apresentada por Agostinho como símbolo, i.e. 
representativo de todos os desejos ou sentimentos ilícitos, designados genericamente por /ibidines e que 


podem ser da mais variada natureza (luxúria, avareza, ira, etc.) ”. 


Na composição de Jorge Afonso, é necessário realçar que a versão pecadora de túnica azul é desde logo 
um libidinoso do ponto de vista carnal (luxurioso), mas também noutros aspectos — um endinheirado 
ostensivo, mas também um herético que, personificando um anjo demoníaco, procura desviar Eva do 


caminho da Salvação. 


Esta dicotomia entre o bem e o mal, que existe em cada um, preside à conceptualização agostiniana das 
duas cidades — a mundana dos Homens e a espiritual Cidade de Deus, na qual se reúnem os fiéis como 


numa peregrina nau (= Arca da Salvação), esperando a transformação do tempo em eternidade. 


Para esta imagem, Agostinho encontrou uma importante inspiração na famosa Alegoria da Caverna de 
Platão, filósofo que apesar de pagão teria um certo grau de inspiração divina, admitindo-se até que ele 


pudesse ter conhecido as Escrituras hebraicas aquando de uma passagem pelo Egipto”. 


Assim, a caverna expressava o mundo físico e das meras aparências, cabendo aos homens libertarem-se 
e, gradualmente, irem-se habituando à sábia luz das essências verdadeiras e divinas. Na lógica similar de 


Agostinho, assim também os cristãos deveriam escolher transitar da cidade terrena para aquela celestial. 


Mais uma vez, o edifício antropomórfico assume relevância, agora enquanto caverna ou “horrendo 


abismo de ignorância donde nasce todo o erro”?2, 


Saindo dela, o ainda muito desviado ser humano pode aproximar-se gradualmente da Verdade. O 
indivíduo de túnica não tem de ser necessariamente um demónio ou um condenado irresoluto, mas 
alguém que, ainda em erro, está em processo evolutivo, da caverna grotesca para o bom conselho que o 


levará à Salvação. 


Em última análise, trata-se de um chamamento e de um acto de vontade, e por isso a tónica é posta no 


espírito que comanda o corpo, na demanda pela genuína Sabedoria. 


29 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.XII, cap.II, p.1086; vol.II, liv.XII, cap.VI, p.1093. 
30 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.XIV, cap.XV, FCG, Lisboa, 2021, pp.1285-86. 

31 Sto. AGOSTINHO, op. cit., vol.I, livro VIII, cap.I, p.704; cap. XI, pp.731-732. 

32 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.IH, liv.XXII, cap.X XII, FCG, Lisboa, 2021, p.2325. 
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Ao comparar alma e corpo, para Sto. Agostinho “destes dois, o melhor é sem dúvida a alma” ”. Mas 
ainda assim, e apesar do espiritualismo platónico ser uma referência estrutural na Cidade de Deus, 
Agostinho contesta no entanto Platão e seus discípulos numa questão basilar, nomeadamente quando 
estes desvalorizavam por completo a importância dos corpos humanos, especulando até que estes 
seriam meros invólucros descartáveis, nos quais as almas iam reencarnando transitoriamente ao longo 


dos tempos”. 


Não de tratava de uma simples divergência ou mero detalhe, uma vez que este platonismo original 
chocava com a doutrina cristã da Encarnação, segundo a qual o generoso Deus materializara-se na 
pessoa física de um Messias que, por apelar à misericórdia e bondade entre todos os homens de todas 
as nações, veio a morrer, ressuscitar e ascender corporalmente aos céus. Com este exemplo sacrificial e 
piedoso a Humanidade pôde encontrar o caminho para a salvação — acto de tal caridade que um 
impressionado Agostinho realçou como Jesus Cristo “tomou uma alma e um corpo de homem, a mais 


2235 


bela das graças [concedidas pelo Criador] 


Deste modo, e provavelmente para não ser confundido com Platão num assunto tão delicado, o teólogo 
insiste na ligação de cada alma ao respectivo corpo, mesmo porque, aquando da Ressurreição e do Juízo 
Final, todos os espíritos humanos encarnarão nos corpos originais. Estes serão reconstituídos, mas com 


uma inédita e absoluta resistência material? 


. Estarão assim preparados para a eternidade, seja para os 
contínuos suplícios em caso de condenação, seja para usufruir da constante felicidade paradisíaca, sem 


mais preocupações, receios ou trabalhos. 


Seriam portanto eliminadas as deficiências ou limitações físicas de que padeceram os homens na 

anterior vida terrena, e que serviram para lembrar o quão precária era a existência mundana”. Por seu 

turno, na eternidade, a dita recriação dos corpos fazia equiparar o Omnipotente a um escultor que 

“pode fundir de novo uma estátua que, por qualquer motivo, tinha saído disforme, e torná-la 

formosíssima, sem que nada da sua substância desapareça a não ser a fealdade”. Concluía Agostinho 
bi 

que “toda a beleza do corpo está, com efeito na harmonia das partes com uma certa suavidade da cor. 


Onde não há harmonia das partes, há algo que ofende porque é mal feito”*. 


Em suma, para suportarem os respectivos destinos, tanto os justos como os condenados teriam corpos 
bem feitos, mesmo perfeitos, e nisto Sto. Agostinho, no século V, revela as naturais influências estéticas 
da Antiguidade Clássica, adaptando-a ao contexto religioso monoteísta. Fizera aliás o mesmo com a 


própria filosofia platónica, desbastando-a para a recriar enquanto neoplatonismo ou platonismo cristão, 


33 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.IX, cap.IX, FCG, Lisboa, 2021, p.841. 

34 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.I, liv.XII, cap.XXVII, pp.1151-52; liv.XIII, cap.XVII, p.1197; vol.I, 
liv.XIII, cap. XIX, p.1204. 

35 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.Il, liv.X, cap.XXIX, FCG, Lisboa, 2021, p.966. 

36 E.g. Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.I, liv.XII, cap.X XVII, FCG, Lisboa, 2021, p.1151. 

37 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.III, liv.XXII, cap.XIX, FCG, Lisboa, 2021, p.2316. 

38 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.I, liv. XXII, cap.XIX, FCG, Lisboa, 2021, p.2316-17. 
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e por isso aquele Doutor da Igreja seria uma das grandes inspirações do Renascimento itálico dos 
séculos XV-XVI, especialmente o de Florença, que procurou reintegrar a antiga beleza artística e 


literária greco-romana na lógica bíblica judaico-crista. 


A apologia renascentista do corpo enquanto expressão divina teve o seu expoente em Michelangelo, 
cujo tecto sistino., inaugurado em 1511, imediatamente suscitou enorme curiosidade nos meios cultos 
europeus, sendo natural que em Portugal se quisesse adoptar a tendência, embora sem a nudez explícita 


que o italiano não disfarçava, antes declarava. 


Em Lisboa, Jorge Afonso é sensivelmente da mesma geração do mestre italiano, tendo sido nomeado 
pintor régio e examinador no mesmo ano em que o colega começara a pintar a capela romana (1508). 
Não obstante as diferenças de perspectiva quanto à responsabilidade de Eva, será possível perceber no 


corpo olímpico de Adão, pintado alguns anos depois, uma homenagem à vertente física do ser humano. 


Era de facto indispensável corrigir o exclusivismo espiritual de Platão e, nesta procura de pontes com o 
mundo físico, ganha importância o nome de Aristóteles — o outro grande filósofo pagão, que 
simbolizava o interesse pelo mundo natural. Lembrando isso, o já citado humanista florentino Della 
Mirandola referia como “até mesmo Agostinho, no livro Contra os Académicos, escreve que muitos foram 
os que tentaram provar nas suas subtilíssimas disputas que a filosofia de Platão e de Aristóteles são uma 


mesma filosofia”. 


Na verdade, embora Agostinho e outros teólogos cristãos entendessem as diferenças entre platonismo 
e aristotelismo, defendiam todavia que deveriam ser complementares e hierarquizados, tal como o 
superior Novo Testamento (= alma) não pode ser verdadeiramente entendido sem o Antigo (= corpo). 
É possível encontrar um paralelismo com as cruzes tradicionais (+) e em aspa (x), aludindo às vertentes 
espiritual e física do Cristianismo, ambas imprescindíveis embora diferentes em grau. Na tábua de Jorge 
Afonso isso é visível no grande crucifixo de Cristo, encimado pela cruz (+) e tendo logo abaixo o x 
dado pela inclinação do estandarte. Significa a dualidade divina-humana do próprio Messias, realçada 
pela junção dos dois dedos, em contraste com o dedo único do carnal Baptista. 

A dicotomia divino /carnal também está contida nas representações de Pedro e Paulo, cujas chaves e 
espada, respectivamente, são atributos próprios, mas reportam ainda à salvação e condenação, bem 
como às dimensões espiritual (= Platão) e física (= Aristóteles). Será impossível compreender o real 
alcance da arte sem atender ao seu dinamismo polissémico. 

Dito isto, na composição de Jorge Afonso não custará discernir um velho Platão (Adão) a ser corrigido 
ou redireccionado por João Baptista (platonismo cristão), enquanto do lado oposto, ainda junto da 


caverna das sombras materiais, um mais jovem Aristóteles — típica imagem do filósofo grego com a sua 


39 Giovanni Pico della MIRANDOLA; Discurso sobre a Dignidade do Homem, Edições 70, Lisboa, 1989, p.87. 
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túnica que lhe sobe pelo ombro" — ilustra o mundo sensível e carnal da natureza, aproveitando camadas 


interpretativas anteriores. 


Ideia similar fora aliás também explorada havia poucos anos, igualmente no Vaticano mas agora por 
Rafael, que na Sala da Assinatura pintou a grande Escola de Atenas, onde ao centro, e de acordo com o 


biógrafo quinhentista Vasari, dominam Platão e Aristóteles, presidindo a um distinto círculo de sábios“. 


Aí, o mais velho Platão aponta para o mundo das ideias superiores, ao passo que Aristóteles tem um 


gesto de quem chama a atenção para as matérias da Terra. 


Rafael: Escola de Atenas (det.) (Foto: Wikimedia Commons) 


De facto, se o Deus espiritual se fez carne para redimir os pecadores, e se foi em carne que ascendeu 


aos céus após ressuscitar, como desvalorizar completamente o corpo humano? 
Esquematizando o pensamento de Agostinho: 
e Na vida terrena, os corpos e as almas separavam-se aquando da morte. 


e Com a ressurreição no fim dos tempos, as almas reencarnarão nos respectivos corpos, 
reconstituídos e fortalecidos, enfrentando o Juízo Final: 
* nos casos de condenação, as almas e os corpos perder-se-ão na escuridão infernal, 


sofrendo tormentos perpétuos que equivalem a uma segunda e definitiva morte; 


* quanto aos perdoados, o corpo e sobretudo a alma ficarão em unidade com o Divino, 


formando “o homem total e completo”, ou citando S. Paulo — um “corpo espiritual””. 


40 Este efeito é quase imperceptível devido ao elemento arquitectónico em primeiro plano. Poderá corresponder a uma 
intenção do pintor em introduzir esta cama de significado, mas sem a tornar preponderante. 

41 Giorgio VASARI, Lives of the most eminent painters, sculptors and architects, vol.IV, ed. Philip Lee Warner, Londres, 
1912-14, p.217. 

42 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.Il, liv.IX, cap.IX, FCG, Lisboa, 2021, p.841; liv.X, cap.X XIX, p.966; 
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Assim, a estes amnistiados, os dons concedidos por Deus revelam-se “tanto na alma que se cura por 
meio da sabedoria, como no corpo que será renovado na ressurreição; aí [nessa unidade alma-corpo] 
estarão as virtudes nao em luta com qualquer espécie vício ou de mal, mas possuindo já o prémio da 
vitória, que é a eterna paz que nenhum inimigo perturbará. Esta é que é, de verdade, a beatitude final; 


este é que é o limite da perfeição que jamais conhecerá o limite que a consuma”. 


Como anteriormente referido, o caminho para a salvação principia na vida terrena e no reconhecimento 
da condição de pecador. Nesta penosa marcha ou peregrinação, a sabedoria possível alcança-se pela 
experiência e pelo ultrapassar dos sucessivos obstáculos que separam e tentam desviar o Homem da 
verdade teológica. Por outras palavras, o bom livre-arbítrio é algo que se descobre e constrói ao longo 


da existência. 


Com naturalidade, a personificação do Sábio é visualmente associada a uma idade mais avançada, de 
quem a custo percorreu o labirinto da existência terrena em busca da saída para a Revelação. É o que se 
verifica por exemplo no Pentecostes pintado em 1535 por Vasco Fernandes (sacristia de Santa Cruz de 
Coimbra). Aqui, o percurso evolutivo observa-se em segundo plano e de modo simétrico em cada 
extremo, nomeadamente por um indivíduo mais novo a cobrir-se e a temer a chama do Espírito Santo, 


enquanto no outro lado o velho sábio tranquilamente acolhe a centelha divina. 


Em 1515, na pintura para a Madre de Deus, Jorge Afonso gizou para Adão uma tal face que, numa 
leitura já acima apresentada, denota um homem mortalmente envelhecido, mas que simboliza agora 
também o Homem Sábio, i.e. a velha Humanidade que, condenada à mortalidade após a expulsão do 
Paraíso, ganhou experiência e veio a encontrar na indicação do Baptista a luz do seu conhecimento e a 


saída para a Salvação. 


Com um corpo jovem e atlético, mas de cabeça idosa e sábia, o mesmo Adão paradoxal sintetiza o 


“homem total e completo” de que falava Agostinho, ou o “corpo espiritual” de acordo com S. Paulo. 


Neste processo de amadurecimento mental, cada ser humano junta-se aos demais que partilham a 
mesma fé, construindo uma Igreja (eclésia, assembleia) que tem por referência o corpo martirizado e 
redentor de Cristo. Na arquitectura, isso traduz-se por plantas basilicais simples (o Messias na coluna), 
ou cruciformes (Jesus crucificado). De facto, fora pelo sofrimento na sua carne que o Salvador trouxe a 
esperança ao mundo, pelo que este sacrifício generoso realçava a caridade como o cimento que unia os 


fiéis num corpo comum. 


A indissolúvel ligação entre as dimensões espiritual e física dos crentes era portanto uma expressão da 
própria Igreja, conforme exortava S. Paulo: “Não sabeis que os vossos corpos são membros de Cristo? 


(...) Glorificai pois, e trazei a Deus no vosso corpo” (1Cor.6:15,20). Por sua vez, nessa grande unidade 


liv.XIII, cap.XXIII, p.1216 (a citação de S. Paulo, em que o corpo perecível dará origem a um corpo espiritual, 
reporta a 1Cor.15:44). 
43 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.III, liv XIX, cap.X, FCG, Lisboa, 2021, p.1905. 


19 


antropomórfica que era a Igreja-comunidade, o Messias representa a “cabeça suprema” “, e por isso, nas 
cabeceiras dos templos cristãos, as capelas-mor têm uma dignidade própria e autonomizada das 
peregrinas “naves” (naus, navios), destinadas à generalidade dos fiéis e que relembram a errante e 


peregrina Arca da Salvação. 


Portanto, a relação entre capelas-mor e naves simboliza também a hierarquia e complementaridade 
entre os dois Testamentos. Reflexo disso, em Portugal existem templos em que o financiamento da 
respectiva capela-mor coube especificamente ao rei, ao passo que as naves foram levantadas a expensas 


locais. 


Esta ideia de um corpo (Igreja) constituído por membros (pessoas) replicar-se-ia na sociedade em geral, 
por exemplo nas “corporações” profissionais que, ainda em tempos de Jorge Afonso, realizavam 
grandes procissões sob as respectivas bandeiras, saindo às ruas justamente no dia do Corpo de Deus. À 
maneira neoplatónica, estas corporações estavam pela sua natureza secular um pouco mais distantes do 
Divino, e por isso exigia-se-lhes menos que à Igreja enquanto organização clerical, que devia dar o 
exemplo de inocência e pureza, sendo portanto associável também à Virgem Maria, da qual nasceu a 
carne do Messias (comunhão entre a Humanidade e Deus). E isto “sem falar dos milagres particulares 
do próprio Salvador, sobretudo do seu nascimento e ressurreição — no primeiro se manifestou o 
sacramento da virgindade de sua mãe, e no segundo se revelou o modelo dos que hão de vir” — i.e. os 
mortos reerguidos”. 

A tábua pintada por Jorge Afonso sugere por isso um templo cristão, estando num lado os fiéis 
peregrinos levantados numa nave, enquanto no outro encontram-se Cristo e a Virgem, ou seja, os 


modelos a seguir, como que numa capela-mor. 
À 


Jorge Afonso: Aparição de Cristo à Virgem (Foto PMO) 


44 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.III, liv.XXII, cap.X VII, FCG, Lisboa, 2021, p.2313. 
45 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.X, cap. XXXIII, FCG, Lisboa, 2021, p.982. 
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Quanto a este edifício, fez-se sobressair a divisória central de modo a apenas insinuar a existência de 
uma porta (= arco triunfal que liga a nave à capela-mor), sendo de registar que muitos supostos erros 
de perspectiva são intencionais, pois as formas são modeladas segundo as mensagens que se querem 
transmitir. No caso, a entrada arquitectónica é intencionalmente ocultada, pois Cristo é ele próprio a 
“porta” ou o “caminho” para a Salvação (Jo.10:9; 14:6). Na capela-mor o Messias cumpre o papel de 


pastor — o “bom pastor” que cuida das suas “ovelhas” (os fiéis) e as salva do “lobo” (Jo.10:11-12). 


O lobo é obviamente o diabo, simbolizado naquele edifício ao fundo de boca aberta, preparando-se 


para cravar os dentes num incauto e levá-lo para longe. 


O Jesus bom pastor, com cajado na forma de grande crucifixo, alude aos sacerdotes católicos, que na 
altura celebravam o rito virados para o altar, ou seja, de costas para os fiéis, como se observa na pintura. 
Sublinhe-se “bom pastor” — aquele que cumpre as obrigações e segue as virtudes de pureza eclesiástica 


condensadas na figura da Virgem. 


Na Igreja Católica, um dos ramos que mais exaltou o papel de Maria foram os franciscanos, e de facto 
na composição para a Madre de Deus a figura de S. João Baptista lembra S. Francisco ou outro desses 
frades mendicantes e pregadores, que faziam da própria rua a “nave” do templo e aí tentavam resgatar 


os pecadores da boca do lobo. 


Aquando do chamamento do pecador Mateus, e perante o espanto indignado de alguns, disse o Messias 
que “os sãos não têm necessidade de médico, mas os enfermos. Ide pois, e aprendei o que quer dizer: 
Misericórdia quero, e não sacrifício [de animais, à maneira do Antigo Testamento]. Porquanto eu não 


vim a chamar os justos, mas os pecadores” (Mt.9:11-13). 


Lembra isto uma passagem de Sto. Agostinho, que chega a comparar a sua Cidade de Deus à fundação 
de Roma, quando Rómulo concedeu indultos aos criminosos que desejassem refazer a vida na nova 


cidade'*. 


O reconhecimento da condição de pecador e a conversão permitem que um indivíduo possa conhecer 


alguma paz de espírito ainda em vida. 


Assim, à medida que vão morrendo ao longo dos séculos, os fiéis terminam os respectivos périplos 
terrenos na esperança de que, aquando da sua ressurreição e do Juízo Final, possam ser perdoados das 
suas falhas e admitidos na Igreja derradeira — já não um edifício físico e alusivo, mas enquanto “pedras 


vivas” em plena união com Deus” — eles próprios admitidos na “capela-mor”. 


Pretende-se pois recuperar essa comunhão perdida aquando do pecado original, daí que para Sto. 


Agostinho “convém compreender em que sentido se diz que o homem é a imagem de Deus”, sendo 


46 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.I, liv.V, cap.XVII, FCG, Lisboa, 2021, p.518. 
47 Cf. Col.1:28 e Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.I, liv.XII, cap.I, p.1080; vol.HI, liv XVII, cap.XLVII, 
p.1837. 
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que tal refere-se sobretudo “a alma racional [inteligente e livre] dada ao homem, isto é ao corpo do 
homem pelo sopro de Deus”*. Ou seja, Deus é Criador não só por ter modelado o corpo do homem, 
mas acima de tudo por lhe ter dado alma, i.e. uma dimensão espiritual que o liga ao Divino e o 
distingue dos outros seres. A propósito, o teólogo compara Deus-Pai com a mae-Eva, ambos geradores 
de vida humana, mas com primazia do Omnipotente, pois fora criador quer da matriz carnal, quer 


principalmente da alma de cada um”. 


Assim, na pintura aqui em estudo, o casal Adao-Eva também é interpretável como Deus-Pai e mae-Eva, 


responsáveis por dimensões distintas mas intrínsecas do ser humano. 


Mas, estranhamente, Deus-Pai parece estar aqui a ser orientado pelo Baptista, algo de alegoricamente 
lógico se contextualizado na perspectiva de evolução entre os dois Testamentos, em direcção ao 


revelador Jesus Cristo. Ou seja, o “aristotélico” Antigo Testamento, por si, não garante a Salvação. 


De facto, falar biblicamente de Deus-Pai é, por tradição, focar o próprio Antigo Testamento, dominado 
pela divindade patriarcal e associado ao povo hebreu. Contudo, nessas páginas registam-se diversas 
profecias de como, algures no futuro, emergiria um Messias redentor, tendo então surgido personagens 
que insinuavam essa vinda, mas que na prática eram ainda “sombras” ou aparências, para utilizar uma 
terminologia platónica. 

Entre esses prenunciadores contam-se por exemplo Noé ou Jonas, embora se destaque Moisés, 
naturalmente ainda muito falível, conforme observado no episódio em que matou um egípcio e fugiu 
para o estrangeiro. Af conheceu e desposou Séfora, tendo contudo Deus o chamado de volta ao Egipto, 
para que guiasse a libertação do povo escravizado. Moisés ainda quisera levar a esposa para a terra dos 


faraós, mas perante a oposição divina, ela acabaria por ser mandada regressar a casa do respectivo pai”. 


A missão era incompatível com uma vida conjugal, e por isso Moisés contaria antes com o apoio de 
Aarão, seu irmão que reencontrou em terras egípcias. Saindo definitivamente daqui para a liberdade, 


ambos foram acompanhados por um “Anjo de Deus”, que os ajudou a guiar o povo eleito (Ex.14:19). 


Sobre Moisés é necessário ter em conta que, ao tempo de Jorge Afonso, ainda era comum ser figurado 
com dois pequenos cornos, conforme verificável por exemplo na conhecida escultura realizada por 


Michelangelo. 
A este propósito, e como já referido páginas atrás, no Adão para a Madre de Deus depreende-se a 
figura de Moisés com dois “cornos”, i.e. duas janelas ao fundo, que também sugerem as tábuas da Lei. 


Liderando a marcha do povo eleito, é ajudado na condução por um “anjo de Deus”, no caso 


interpretado pelo Baptista (chamado precisamente de anjo de Deus que prepara o caminho; Mc.1:2). 


48 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.XIII, cap.XXIV, FCG, Lisboa, 2021, p.1223. 
49 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.XII, cap.XXVI, FCG, Lisboa, 2021, p.1148. 
50 Relativamente a Séfora, confira-se: Ex.2:21-22; 4:20-26; 18:1-27. 
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Ainda na mesma composição, o dedicado Moisés “deixa” Séfora (Eva) ao cuidado do respectivo pai, o 


estrangeiro Jetro, “sacerdote de Madian” (individuo de túnica). 


Nessa marcha para a Terra Santa, quando Moisés subiu e se demorou no Monte Sinai, a população 
inquieta rodeou e pressionou Aarão para que reinstituísse o culto idólatra e politeísta. Cedendo, o irmão 
do profeta mandou assim fabricar o bezerro de ouro, em torno do qual os hebreus se entregaram à 
devassidão, até que o regressado e furioso Moisés repôs a ordem junto do povo (Ex.32:1-20). 
Repreendeu também Aarão por ter deixado o povo “nu”, ou seja, desenfreado e exposto a eventuais 
inimigos (Ex.32:21-25). 

Mesmo assim, Aarão seria mais tarde consagrado enquanto sumo-sacerdote ou pontífice, ou seja chefe 
institucional do clero hebraico, mantendo-se Moisés na liderança de toda a comunidade (Lev.8:1-7). 


Deste modo, se Moisés era uma versão prévia de Cristo, já Aarão seria-o de Pedro, o primeiro papa. 


Na tábua de Jorge Afonso, será de recordar a semelhança facial entre Adão (i.e. agora Moisés) e o 
personagem que se encontra do outro lado, de túnica azul, e que nesta camada representa Aarão, com 
uma postura libidinosa relativamente a uma jovem mulher, sendo também lembrar que ibidines 


significavam pecados de varia natureza. 


Abre-se aqui uma nova leitura, pois este mesmo “Aarão” lembra a figuração de Pedro na célebre Última 
Ceia de Leonardo, dirigindo-se de modo excessivo a uma Virgem Maria (Igreja) sobreposta na figura do 
apóstolo João”. Segura ainda uma faca, além de estar junto de Judas e da sua bolsa. Ou seja, são 
resumidos aí os pecados que se atribuíam a vários papas do Renascimento, especialmente Alexandre VI 


Borgia, mas também a Júlio II Rovere. 


Leonardo: Última Ceia (det.) (Foto: Wikimedia Commons) 


51 Cf. A Última Ceia de Leonardo e as três camadas, p.2. 
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Sobre o Borgia, escreveu Damião de Góis como “no tempo do Pontificado do papa Alexandre sexto, 
houve na corte de Roma muita soltura de viver, e se dava dissimuladamente licença a todo o genero de 


viço, de maneira que grande pecados se reportavam de veniaes [menores|”*? 


. Quanto a Júlio, é a ele que 
Erasmo se refere ao criticar os papas que, em lugar da misericórdia, “prestam à guerra um ardor juvenil, 
oferecem dinheiro, vencem as fadigas, e que nem sequer recuam perante as leis, a religião, a paz, a 


humanidade inteira”. 


Nesta lógica, na tábua lisboeta, aquele indivíduo de túnica representará um mau papa, ou “mau pastor”, 
luxurioso e de riqueza ostensiva (onerosa túnica vs. hábito franciscano), mesmo algo herético, pois 
ocupa o papel do demónio que enganara Eva. Note-se que, atrás, o edifício com a boca demoníaca leva 
sobre a cabeça uma sugestão da coroa papal e de um campanário, denunciando os maus pastores que 
traem a pureza do Catolicismo, um pouco à semelhança de muitas representações do Juízo Final, onde 


nos grupos de condenados existem quase sempre clérigos. 


E evidente o contraste com o Baptista-franciscano, mas também com o atento e orientado Adão, que se 

cobre com umas simples folhas, num gesto que também lembra o elogio que nos Evangelhos é 
e q A la 2 

prestado aos “castrados que a si mesmo se castraram por amor do reino dos céus. O que é capaz de 

compreender isto, compreenda-o” (Mt.19:12). Trata-se de uma referência ao celibato, mas também e 


sobretudo a uma maior e melhor aplicação ao trabalho de Deus. 


A este propósito, S. Paulo consideraria que um crente deveria assemelhar-se a um soldado com total 
espírito de missão (2Tim.2:3-4), dando o apóstolo o seu próprio exemplo de exclusividade e dedicação. 
Não obstante, para manter a moral concedia aos demais: “se não têm o dom da continência, casem-se; 


porque é melhor casar-se, do que abrasar-se” (1Cor.7:8-9). 


A manutenção da virtude e pureza da Igreja era essencial à sua credibilidade, e por isso os crentes em 
geral eram chamados à responsabilidade. As exigências eram obviamente realçadas para os clérigos, mas 
também para os que detinham o braço político e secular, i.e. os que governavam o quotidiano da 


comunidade e asseguravam a defesa militar da Igreja. 


Neste tópico — em especial sobre as virtudes dos monarcas enquanto custódios da Fé — será pertinente 
um outro episódio, também do Antigo Testamento, relatando como o rei David ficou atraído e se 
envolveu com Betsabé, mulher de um dos seus melhores oficiais. Como daí resultou uma gravidez, o rei 
mandou colocar o dito oficial numa frente de batalha sem qualquer apoio, com resultados óbvios. 
Indignado, o sacerdote-profeta Natam repreendeu David e informou-o de que Deus lhe faria morrer 
aquela criança, avisando-o também de que “não se apartará jamais a espada [discórdia] da tua casa” 


(2Rs[2 Sam.] 11:2-17; 12:7-14). 


52 Damião de Góis, Crónica del Rei D. Manuel, Vol.I, cap.XXXIII, Lisboa, 1909, p.92. 
53 Desidério ERAsMo, O Elogio da Loucura, cap.LIX, Guimarães Editores, Lisboa, 1996, p.106. 
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Assim, o casal teria de esperar por um novo filho — Salomão — que herdou o trono e ao qual Deus 
incumbiu de construir o templo original em Jerusalém. Contudo, após uma fase promissora do seu 
reinado, Salomão acabou seduzido por várias mulheres estrangeiras e respectivos cultos politeístas, 
levando a novas punições divinas que, a prazo, culminariam na tomada de Jerusalém pelos babilónios 
(3Rs.[1Rs.] 11:1-12). 

Passando à pintura de Jorge Afonso, será notório um contaste entre, por um lado, o Moisés que deixa a 
estrangeira Séfora para seguir a via correcta (personificada no Baptista), e por outro, o indivíduo de 
túnica azul que prefere a mulher alheia, fosse por já estar casada, fosse por ser estrangeira e pagã 


(respectivamente os pecados de David e Salomão, condensados nesse mesmo personagem). 


Parece haver aqui uma referência ao panorama político e social da época, sendo que vários artistas e 
escritores manuelinos codificavam sarcasmos ao Venturoso, mostrando-se até leais com a memória de 


D. João II, recuperado em simbolismos cristológicos. 


Contextualizando, pouco depois de subir ao trono, D. Manuel fizera absoluta questão em casar com a 
viúva do trágico príncipe D. Afonso. Tratava-se de D. Isabel de Castela, filha dos Reis Católicos Isabel e 
Fernando, que desejava seguir uma vida religiosa. Contudo, D. Manuel insistia e, recusando propostas 


alternativas, acabaria mesmo por conseguir o contrato matrimonial. 


Os futuros sogros impuseram-lhe todavia contrapartidas, que D. Manuel aceitaria por ambição política, 
mas possivelmente também por interesse afectivo, uma vez que os seus caminhos tinham-se cruzado 


com os da noiva por várias vezes ainda em tempos de D. Afonso”. 


Logo aqui tal casamento suscitaria comentários e dúvidas morais, além de existir uma desconfiança 
sobre rainhas estrangeiras, nomeadamente as oriundas de outros reinos ibéricos (= babilónios), pelos 
riscos e conflitos de interesse que isso podia trazer à política nacional. Sabe-se actualmente da 
correspondência de D. Isabel para a sua Castela natal, em que a nova rainha se colocava ao serviço dos 


pais”, o que não surpreende atendendo à tradição da época, pelo que a desconfiança era inevitável. 


Entretanto, por falecimento de um seu irmão, D. Isabel acabaria por se tornar na herdeira do trono 


castelhano-aragonês, o que levantava questões sensíveis quanto a uma unidade política com Portugal. 


O casal teria um filho, baptizado como D. Miguel (= S. Miguel), o que se prende com as narrativas 
adventícias e cristológicas gizadas em torno de D. Manuel, considerando que o Reino entrara numa 
nova dimensão da sua história. Não admiraria que o nome do arcanjo fosse também uma subtil 
afirmação de superioridade relativamente a D. João II e ao S. Jorge seu preferido, com o qual baptizara 


o segundo filho e rebaptizara a mais importante feitoria em África. 


O parto de D. Miguel seria fatal à rainha, ficando o herdeiro da Ibéria ao cuidado dos avós em Castela, 


54 Cf. João Paulo Oliveira e Costa, D. Manuel I, Temas e Debates, Lisboa, 2007, pp.76,77, 79, 98, 117, 121. 
55 João Paulo Oliveira e Costa, D. Manuel I, Temas e Debates, Lisboa, 2007, pp.126-127. 
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lançando novas interrogações quanto à futura sede da união. No entanto, o principe não chegaria aos 
dois anos de idade. Segundo Damião de Góis, quando informado da morte do seu primogénito, “el Rei 
[D. Manuel] mostrou pouco sentimento, e o mesmo se fez em Castella, porque nem lá, nem qua se pos 
por ele dó [luto], nem se fezeram por seu falecimento as acostumadas ceremonias que se usam fazer 


2256 


pelos seus taes principes quando morrem”. 


Todos pareciam aliviados com o desaparecimento, mas a referência à atitude do pai lembra o descaso 


do rei David ao saber que lhe morrera o filho do pecado que tivera de Betsabé (2Rs[2Sm].12:22-23). 


Logo de seguida, D. Manuel quis e desposou a irmã castelhana da falecida mulher. Tornava-se portanto 
numa espécie de Salomão, com as suas mulheres estrangeiras e “pagãs”, o que pata os apreensivos 
livres-pensadores era associável aos extremismos do outro lado da fronteira, com o Santo Ofício já 


instalado e a operar em pleno, pervertendo a misericórdia advogada por Cristo. 


A sombra inquisitorial fora tratada por Jorge Afonso no Inferno (MNAA), em parceria com Álvaro 


Pires, que por seu turno abordou a questão no $. Tiago e Hermógenes, hoje no mesmo museu”. 


Os riscos começavam a avolumar-se, precisamente por influência castelhana e na sequência dos 
casamentos do rei. Para que estes tivessem sido possíveis, D. Manuel concordara em impor medidas 
repressivas sobre os judeus, nomeadamente supostas expulsões (substituídas por conversões forçadas e 


retirada dos filhos menores). 


Damião de Góis dá conta desse angustiante terror e mostra compaixão para esses judeus, que “por seus 
peccados nam tem regnos, nem senhorios, cidades, nem villas, mas antes em toda a parte onde vivem 
sam peregrinos, e tributários, sem terem poder, nem authoridade pera executar suas vontades contra 


has injurias, e males que lhes fazem”. 


À comiseração para com este povo de eternos “peregrinos”, como que incapazes de ver a Salvação, 
também se pode deduzir da pintura realizada por Jorge Afonso para a Madre de Deus, bem como o 
tema das conversões forçadas, uma vez que o Moisés (Adão pecador e errante) que está a ser conduzido 
pelo Baptista vai cair no abismo devido a uma fé não sincera (sombra artificiosa do degrau, que começa 
por lhe engolir o pé). 

Este despercebido e precavido detalhe dilui-se no âmbito encomenda formal do retábulo, que parece 


aqui enunciar o sucesso e a pertinência da iniciativa manuelina. 


O mesmo dilema teve aliás o referido cronista oficial Damião de Góis, pois ao registar o drama judaico, 


logo de seguida notava “certo que esta obra de fazer os Iudeus se tornassem Christãos, foi digna de 


muito louvor”, pois permitiu-lhes “conhecer ha verdade do que havião de crer”. 


56 Damião de Góis, Crónica del Rei D. Manuel, vol.II, cap.XLV, Lisboa, 1909, p.23. 

57 Sobre a última pintura, cf. “Hermógenes e os censores” in Três estudos de arte portuguesa, 2014. 
58 Damião de Góis, Crónica del Rei D. Manuel, vol.I, cap.XX, Lisboa, 1909, p.57. 

59 Damião de Góis, Crónica del Rei D. Manuel, vol.I, cap.XXI, Lisboa, 1909, p.58. 
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Nas artes visuais como nas letras os autores muitas vezes tiveram de construir e mover-se em linhas 
paralelas, quando não entrelaçadas: a narrativa dos que encomendam ou autorizam as obras, e aquela 


que expressa a opinião dos próprios criadores. 


Um exemplo interessante, aliás contemporâneo de Jorge Afonso, encontra-se em Thomas More e na 
sua imaginada Utopia — uma ilha desconhecida algures no oceano longínquo, com uma série de 
particularidades supostamente descritas por Rafael, navegante português que tinha por aventuroso lema 


“Aquele que não tem túmulo tem o Céu por mortalha”. 


Através deste expediente narrativo, More alude na verdade àquilo que desejava que a Inglaterra fosse, 
denunciando indirectamente o país, o governo e a sociedade em que vivia. Para evitar agravos, More 
termina o texto afirmando que discordava de muitas coisas daquela ilha distante, que outras lhe 
à x a 
pareciam absurdas, mas que tal se deveria certamente à grande fadiga do português, pelo que “tomei-o 


pela mão e levei-o a cear”. 


Contudo, não resistiu a acrescentar que embora não concordasse “com tudo o que Rafael disse e não 
duvidando da sua sabedoria e profunda experiência das coisas humanas, tenho de confessar que há, na 
república da Utopia, muitas coisas que eu desejaria para os nossos países, embora o meu anseio 


ultrapasse a esperança de o conseguir”. 


Em todo o caso, e agora acerca da verdadeira pátria daquele Rafael, se a política manuelina, aliás por 
exigência castelhana, originava sentimentos de misericórdia relativamente aos judeus”, essa compaixão 
era reforçada pelo facto desse povo tão culto e convicto parecer condenado em termos espirituais, pois 


obstinadamente rejeitava o Novo Testamento — nada menos que a chave da Salvação. 


Afinal, os antigos textos hebraicos eram somente o prenúncio dos Evangelhos, do mesmo modo que, 
referia Sto. Agostinho, o incompleto e falível Salomão, cujo nome significa “Pacífico”, era apenas “uma 


sombra do futuro”, anunciadora do autêntico Messias que trará a Paz. 


Prosseguia o autor afirmando que Salomão, inclusivamente, não construira o genuíno e eterno templo 
de Deus, nem sequer era ele o “filho de David”, mas sim o próprio Jesus Cristo, descendente 
genealógico de David (Mt.1:1). O verdadeiro “templo” era pois o corpo ressuscitado de Cristo, do qual 


fazem parte e comungam todos os crentes“, 


Teologicamente, o inconsumado e hesitante Antigo Testamento era uma cortina que guardava a 


Verdade latente, escrevendo S. Paulo que “a lei [de Moisés] nenhuma coisa levou à perfeição, mas foi 


60 Thomas MorE, Utopia, ed. Europa-América, Sintra, [1995], pp.140-141. 

61 Escreve ainda Damião de Góis que muitos portugueses cristãos, ao verem o pavor dos judeus, esconderam-lhes os 
filhos em suas casas, para que não fossem retirados pelos oficiais régios e dispersos algures. Quanto aos mouros, 
também foi exigido o seu expurgo em Portugal, mas as medidas foram aqui amenizadas pelo facto de serem 
numerosos os portugueses e outros cristãos que se encontravam cativos ou sob tutela em países muçulmanos, 
existindo o receio de represálias. Crónica del Rei D. Manuel, vol.I, cap.XX, Lisboa, 1909, pp.55-57. 

62 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.IIl, liv XVII, cap.V II, FCG, Lisboa, 2021, pp.1631-33. 
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introdutora de melhor esperança, pela qual chegamos a Deus” (Heb.7:19). Ecoando isso, Agostinho 
reforçaria: “É que a Velha Aliança, a do Sinai, que gera para a servidão, para mais não serve do que para 
prestar testemunho da Nova Aliança. De resto, enquanto se lê Moisés, um véu se estende sobre os seus 


corações; mas desde que daí se passe para Cristo, o véu é retirado”?. 


A chegada de Cristo ao mundo, ou Encarnação, é na tábua de Jorge Afonso simbolizada por uma 
g > > 

“Anunciação” a Maria pelo arcanjo Gabriel, aqui interpretado pelo próprio Messias (conforme dito 

anteriormente a propósito do contraste com Eva e sua trágica “anunciação” pelo demónio, que levara 


ao pecado original). 


O magistério de Jesus apenas começaria verdadeiramente já na idade adulta e com o baptismo por João, 
o qual, chamando posteriormente a atenção de dois companheiros, aponta para Jesus dizendo-lhes: 
“Eis ali o Cordeiro de Deus”. Este sinal do Baptista seria o primeiro passo para a reunião dos apóstolos 
de Cristo, a começar por André e seu irmão Pedro, que trabalhavam como pescadores (Jo.1:35-41). O 
episódio também é contado por Tiago de Voragine™, que refere como ambos embarcaram com Jesus, 
tendo capturado um excepcional número de peixes. Na altura reuniu-se-lhes os também irmãos Tiago e 
João, do mesmo ofício, tendo o Messias assegurado a todos que viriam a ser grandes “pescadores” de 


homens, i.e. de almas. 


Na tábua da Madre de Deus, os irmãos André e Pedro ocupam os lugares dos irmãos Moisés e Aarão 


(nas figuras de Adão e do personagem de túnica). 


A figura de André é a mais velha, sendo o primeiro dos apóstolos referidos no Evangelho de João 
(Jo.1:40). Apresenta um paradoxal corpo jovem e atlético, correspondendo à explicação do respectivo 


nome por Voragine, elucidando que “André” significa homem varonil, belo, firme e valente”. 


Quanto ao irmão Pedro, de novo junto do edifício antropomórfico, é utilizado para reforçar a crítica 
aos maus papados. A sua postura relativamente à figura feminina lembra, como também já aqui 


referido, aquela sobre João/Virgem Maria na Última Ceia de Leonardo. 


De facto, o apóstolo João é de todos o mais jovem e imberbe, normalmente figurado na arte com 


traços femininos. Tiago de Voragine destaca-lhe a virgindade” 


, O que reforça a associação à Virgem 
Maria ou, no caso da tábua da Madre de Deus, à primeira versão da mãe de Cristo — Eva, a quem Jorge 
Afonso não censura. Em vez do condenatório fruto proibido, o pintor deu-lhe uma expressão angélica 


e uma figura pudica, quase totalmente sem nudez visível. 


O pintor utiliza portanto Eva para integrar o apóstolo João, cujo símbolo animal que o acompanha (a 


águia) parece surgir no sarcástico demónio-ave desenhada na túnica que Pedro tem no baixo-ventre, 


63 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.I, liv XVII, cap.VII, FCG, Lisboa, 2021, pp.1628-29. 
64 Tiago de VORAGINE, La Leyenda Dorada, vol.I, Alianza Editorial, Madrid, 1999, p.30. 
65 Tiago de VORAGINE, La Leyenda Dorada, vol.I, Alianza Editorial, Madrid, 1999, p.29. 
66 Tiago de VORAGINE, La Leyenda Dorada, vol.I, Alianza Editorial, Madrid, 1999, p.65. 
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associando a águia castigadora ao galo denunciador”. Note-se que Pedro invejava João, conforme se 


percebe dos Evangelhos e da Legenda Dourada. 


Por seu turno, tal como o homónimo Baptista, também esse apóstolo João tem uma conotação 
angélica, neste caso por lhe ter sido confiada a custódia da Virgem após morte de Cristo (Jo.19:27), mas 
também por ser considerado o autor do livro bíblico do Apocalipse, que se destaca pela antevisão dos 


acontecimentos futuros e culminantes do mundo, onde Cristo reaparecerá em toda a sua glória. 


A propósito do referido cariz angélico dos referidos santos homónimos, observa-se que na arte era 
comum a associação entre João Baptista e o apóstolo João, tendo um a anunciado a primeira vinda do 


Messias, e o outro revelando que existiria um segundo regresso ao mundo. 


A figuração paralela encontra-se por exemplo, nas conhecidas tábuas de Álvaro Pires, actualmente na 
Misericórdia da Lourinhã, ou nos versos do Rezábulo de Gand (Hubert e Jan van Eyck), sempre numa 
sugestão masculino /feminino. Nesta última obra, enquanto o Baptista interpreta Adão, por seu lado o 
apóstolo João insinua o papel de Eva, cabendo-lhe todavia aqui o encargo do fruto do pecado 
(simbolismo subsidiário do cálice com as serpentes; as representações directas de Adão e Eva surgem 
nos painéis interiores, em jogo narrativo lógico). 

Quanto ao último dos quatro apóstolos originais — Tiago — é comum apresentar uma face semelhante à 
de Cristo, especialmente na Península Ibérica, para onde teria vindo, e na qual se constituiu numa 


referência cruzadística da Reconquista (mártires por Cristo = Cristo mártir). 


As figurações paralelas de um João “feminino” e de um Tiago cristológico são também comuns e 
assumem na arte lusa significações variadas, como observável na Oração no Horto, por Francisco 


Henriques, ou no Cristo enviando S. Tiago e S. João em missão apostólica, de Álvaro Pires (MNAA). 


Na pintura para a Madre de Deus, Tiago está subjacente a João Baptista, cuja imagem por seu turno já 
lembra a do respectivo primo Jesus. Ou seja, para introduzir um Tiago semelhante a Cristo, recorreu-se 
ao já presente Baptista, onde tal similitude já existe. De lembrar que, bem no início da narrativa bíblica, 
a mesma figura também evocava o Filho (ainda unido ao Pai), mas também S. Francisco (que recebera 


os estigmas de Cristo), i.e. procuram-se pontos de contacto para sobrepor diferentes identidades”. 
Para mais, e como referido, João Baptista já estava correlacionado com o apóstolo João, irmão de Tiago. 


Ou seja, os quatro apóstolos surgem por sobreposição e formam dois pares de irmãos, todavia 
intercalados (Tiago auxilia André, e João é invejado por Pedro”), alegorizando as múltiplas e complexas 


relações entre estes e os restantes oito apóstolos, seguidamente reunidos por Cristo. 


67 A relação entre a águia majestosa e o galo viril e orgulhoso é visível nos tradicionais emblemas alemão e francés. 

68 Jo.21:20-22; Tiago de VORAGINE, La Leyenda Dorada, vol.I, Alianza Editorial, Madrid, 1999, p.65. 

69 O mesmo fizera por exemplo Nuno Gonçalves ao celebrar como santo oficioso o mártir D. Fernando de Avis, 
seleccionando para tal as coincidências encontradas na hagiografia vicentina. Cf. Os Painéis de Avis, 2011. 

70 Uma vez que, especificamente neste artifício de Jorge Afonso, o factor positivo encontra-se nos dois “João”, poderá 
pensar-se numa subsidiária homenagem ao falecido e saudoso D. João II. 
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Com eles, o Messias pregou a Palavra pela Terra Santa, atraindo multidões nas ruas, à beira de lagos ou 


no sopé das montanhas (Lc.5:1-3; 6:17-18), lançando os alicerces da Igreja-assembleia. 


Essa ideia perpassa dos indivíduos que vão surgindo em segundo plano e atrás das quatro figuras 
principais, insinuando quer os demais apóstolos, quer os fiéis que foram sendo congregados. No 
entanto, seria necessária a dramática morte e ressurreição de Jesus para confirmar que não se tratava de 


mais um profeta, mas do prometido Messias que vinha resgatar a Humanidade do pecado otiginal. 


E assim, enquanto Redentor dos pecadores, que o infamado e mártir Cristo é representado no lugar da 


inocentada Eva”. 


Preso e condenado, deram-se os episódios do Ecce Homo e da via dolorosa para o Calvário, onde de um 
lado era insultado de perto (figura sinistra junto de Eva), mas do outro ajudado por Simão de Cirene no 
carregar da cruz (Mc.15:21; indivíduo carregando a maçã do pecado = cruz). Ladeando Cristo/Eva, 


aqueles dois homens representam igualmente os ladrões crucificados ao lado do Messias. 


André interpreta o criminoso arrependido (assumindo-se pecador com o fruto), logo absolvido e 
encaminhado por um anjo ao Paraiso (como se verá na Legenda Dourada, e observa na tábua). Já Pedro é 
posto no papel do ladrão que mesmo na cruz insistia em molestar o Messias (Lc.23:39), reforçando a 
alegoria dos pecados do clero, que prejudicam e enganam a Igreja (= a inocente Eva enganada pelo 
diabo, no Génesis). Por esta razão, com o desprestigiante cisma papal e depois com os escândalos do 
Renascimento, vários encomendantes e artistas preferiram realçar deliberadamente a figura do irmão 


André, marcando o contraponto. 


De notar que aos ladrões crucificados foram partidas as pernas, mas não a Jesus, conforme relatam os 
Evangelhos (aliás cumprindo uma profecia inscrita no Antigo Testamento, $1.33[34]:21; Jo.19:32-33). 
Esse efeito pode ver-se na pintura, no caso de Adão/ André pela referida ilusão óptica na perna 
esquerda, ao passo que a canela direita é “quebrada” pelo limite inferior da túnica do Baptista; já no 


caso do mau ladrão/Pedro, ambas as pernas são partidas pela divisória arquitectónica central. 


Aparição de Cristo à Virgem (det.) 


71 Existem ainda outros motivos para esta associação, adiante enunciados. 
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Note-se ainda que a Jesus foram-lhe retiradas e sorteadas as roupas, existindo um jogo alegórico que 
associa Cristo/Eva ao criminoso arrependido/ Adão, em oposição ao indivíduo de túnica, que tanto 
representa o mau ladrão como aquele que, durante a crucificação, ficou com as roupas alheias. Em todo 
o caso, também aqui se nota uma concordância entre Testamentos, onde o Novo confirma e revela o 
Antigo (SL21[22]:19; Lc.23:34). 

Com a morte do Messias na cruz dava-se inicio a uma nova e mística etapa da sua existência. Na tábua 
em análise, cabe-lhe agora interpretar o próprio papel, dentro daquele espaço arquitectónico que se 


observa na pintura para a Madre de Deus. 


Os passos do martírio foram seguidos por algumas mulheres que acompanharam Jesus, nomeadamente 
“sua mãe, e a irmã de sua mãe, Maria, mulher de Cleófas, e Maria Madalena”(Jo.19:25). O papel de Eva 
é aqui também de relevo pois simboliza e resume essa presença feminina quer no Calvário, quer junto 


do túmulo de Cristo, perto do lugar onde fora crucificado (Jo.19:41; Lc.23:55-56). 


Por outro lado, ao considerar-se que a mesma Eva também representa o apóstolo João, é de notar que 


este fora o único dos doze a estar presente nestes episódios dramáticos que culminaram na tumulação 


> 


> 


pois todos os outros amedrontaram-se e fugiram, sendo aqui resumidos enquanto dois “criminosos” 
que viram a cara ao Messias, que já se encontra dentro do túmulo emprestado pelo piedoso José de 
Arimateia, que viera prestar o seu auxílio. La dentro, Cristo com os olhos ambiguamente semicerrados 


tem uma cruz que também resume os passos da Paixão. 


Esta transição narrativa para o espaço de descanso é particularmente importante, abrindo o capítulo da 


cena aparente ou superficial da tábua. 


Cristo, nesse lugar de silêncio e quietude, também fez sentir a sua mensagem e omnipotência. Afinal, e 
aproveitando uma expressão de Agostinho, “Deus sabe actuar repousando — e repousar actuando”. 
Noutra página o mesmo autor refere que, ao ser sepultado, Jesus caíra ele próprio no abismo [da 
morte], mas ao ressuscitar “arrancou a sua alma das mãos do Inferno, até onde tinha descido para 


quebrar as cadeias infernais de alguns””. 


Juntamente com o evangelho apócrifo de Nicodemos”™, o próprio Agostinho é aliás uma das poucas 
fontes antigas que refere o sucedido, sobretudo num sermão mais tarde utilizado pelo medieval Tiago 


de Voragine para sistematizar o episódio”. 


Assim, e desenvolvendo o que ficara sumarizado na parte introdutória deste artigo, o Messias morto e 


encerrado no túmulo descera misticamente ao Inferno, mais concretamente ao Limbo onde, perante o 


72 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.XII, cap.XVII, FCG, Lisboa, 2021, p.1127. 

73 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.III, liv XVII, cap.XI, FCG, Lisboa, 2021, pp.1646-47. 

74 O episódio surge intitulado como “Descida de Cristo aos Infernos” in Evangelhos Apócrifos Gregos e Latinos, trad. 
por Frederico Lourenço, ed. Quetzal, Lisboa, 2022, pp.374-423, sendo que no respectivo comentário (pp.526-527) é 
referido que na transmissão manuscrita também foi conhecido por Evangelho de Nicodemos. 

75 Tiago de VORAGINE, La Leyenda Dorada, vol.I, Alianza Editorial, Madrid, 1999, pp.233-35. 
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espanto e terror dos demónios carcereiros, resgatou os espíritos justos que tinham vivido antes do 
anúncio de João Baptista, o qual aliás também se encontrava no Limbo, para revelar aquelas almas 
inquietas que a libertação estava próxima. Eram sobretudo figuras do Antigo Testamento que tinham 
previsto o advento do Messias, e que deste modo faziam parte do processo de Revelação, como é 


expresso nos Evangelhos, por exemplo a propósito de Isaías (Jo.12:41). 


Inclusivamente, o próprio Cristo tinha afirmado sobre esses antigos profetas: “não vim destruí-los, mas 
sim dar-lhes cumprimento” (Mt.5:17), o que também se pode depreender do episódio da transfiguração 
(Lc.9:28-31). 

Esta lógica é materializada na tábua de Jorge Afonso, mas note-se que no mencionado evangelho 
apócrifo de Nicodemos existem ainda alguns detalhes de interesse. Assim, no Limbo, Cristo obrigara o 
Príncipe Satanás a tornar-se no “dono das chaves” do Inferno, ao mesmo tempo que Adão era trazido 
para a claridade, logo seguido por David e dos restantes resgatados, conduzidos por um anjo à “graça 
gloriosa do Paraíso”. Acrescenta-se que, entretanto, o anjo que guardava as portas paradisíacas já 
deixara entrar o perdoado bom ladrão, que carregava “o sinal da cruz”, alertando-o de quem em breve 


chegariam Adão e os demais”. 


Na obra em análise estes episódio são expressos pelas mesmas figuras multiformes. O edifício 

antropomórfico com a sua boca infernal simboliza a saída do Limbo, tendo à porta o satânico “dono 

das chaves”, i.e. uma versão pervertida de S. Pedro — um mau pastor (entenda-se, o papa e os clérigos 
2 > 

que não cumpram as suas funções e assediem a Igreja). Inclusivamente, perdendo certa vez a paciência 

com Pedro, o Messias chamara-o de Satanás (Mc.8:33), pormenor que não seria esquecido por Tiago de 


Voragine ao falar de André”. 


Por seu lado, e mais uma vez como referido, João Baptista fora apelidado de anjo de Deus (Mc.1:2), 
correspondendo ao anjo guiando os resgatados, a começar por Adão. Já este, tal como em camadas 
interpretativas anteriores, é também o bom ladrão que entrou antecipadamente no Paraíso, ostentando 
o sinal da cruz, sinónimo da maçã do pecado original. 

O tema do Limbo — o lugar menos fundo e gravoso do Inferno subterrâneo — será retomado na divinal 
Comédia de Dante, cujo título se deve ao respectivo final feliz (= alegre) da obra. 

Virgílio, que guiava o medieval Dante, informou que havia muito tempo que o Messias já aqui surgira, 
resgatando Adão, Abel, Noé, Moisés e David, entre outras figuras do Antigo Testamento, as quais, 


apesar das suas falhas, limitações e pecados, acreditavam no Deus único e foram prelúdios de Cristo. 


Todavia, no Limbo foram deixados outros personagens de grande valor, condenados a padecer não de 


tormentos físicos, mas intelectuais. Com uma existência “suspensa”, eram sobretudo filósofos e poetas 


76 Evangelhos Apócrifos Gregos e Latinos, trad. por Frederico Lourenço, ed. Quetzal, Lisboa, 2022, pp.395-407. 
77 Tiago de VORAGINE, La Leyenda Dorada, vol.I, Alianza Editorial, Madrid, 1999, p.30. 
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da Antiguidade greco-romana, entre os quais Homero, Platão, Aristóteles, Ovídio ou o próprio Virgílio. 


Durante as suas vidas terrenas tinham amado o conhecimento mas, por serem pagãos e politeístas em 
tempos antigos, nunca tiveram a possibilidade de serem guiados para a verdade suprema. Assim, a pena 


era viverem num límbico “desejo aflito” por essa Revelação que lhes escapava. 


Existia uma certa piedade para com estas almas geniais e angustiadas, sendo que agora habitavam num 
lugar que compreendia um castelo e um prado verdejante, podendo aí debater as suas teses inglórias. Se 
esta era uma antecamara tolerante do Inferno, a partir daí iniciavam-se os círculos mais fundos e 
autenticamente diabólicos, desde logo com o cárcere dos luxuriosos, onde os castigos e tormentos eram 


já de outra natureza”. 


Não obstante a beleza literária de Dante, é de ponderar se, vários séculos antes, Agostinho não tivera 
uma visão mais generosa quanto à libertação do Limbo, aceitando que nos tempos pré-cristãos, e 
mesmo fora do círculo hebraico, a mensagem divina já circulasse por outras figuras tocadas pelo 


Espírito Santo, e que assim poderiam ser admitidas na “comunhão celeste””. 


Veja-se igualmente como Tiago de Voragine, a propósito de S. Gregório Magno, refere como este papa 
conseguira o resgate espiritual do imperador Trajano (pagão mas justo e piedoso), ou que o crucificado 


bom ladrão fosse amnistiado mesmo antes do Juízo Final? 


. Para mais, no próprio Novo Testamento é 
referido como o misericordioso Jesus, no período em que estivera corporalmente morto, fora ao 
“cárcere” pregar a Boa Nova mesmo às almas dos que, no tempo de Noé, se afogaram no grande 


Dilúvio (= infiéis em geral), dando-lhes uma oportunidade de redenção (1Pe.3:19-20; 4:6). 


Este horizonte mais aberto quanto à salvação reside na própria vontade do Messias omnipotente, que 
pode contornar a necessidade do baptismo: “Todo aquele, pois, que me confessar diante dos homens, 
também eu o confessarei diante do meu Pai que está nos céus” (Mt.10:32). Esta citação bíblica serviu 
precisamente para Agostinho relativizar a importância do “banho da regeneração” perante a superior 


autoridade do Messias”. 

O versátil teólogo mostra-se até particularmente impressionado quanto aos vaticínios da antiga “Sibila 
da Eritreia, ou, como outros julgam, de Cumas”, que por diversas e surpreendentes maneiras antevira o 
surgimento do Salvador”. 

Igualmente versátil, Jorge Afonso alude também à insondável misericórdia divina, admitindo que, a par 


dos profetas hebraicos, possam também ser perdoados os filósofos gregos (simbolizados aqui por 


78 DANTE, 4 Divina Comédia, Inferno, canto IV ed. Quetzal, Lisboa, 2011, pp.55-61. Note-se que o luxurioso “Pedro” 
está junto a um portão diabólico que aqui representa essa passagem para níveis mais fundos do Inferno, enquanto o 
restante panorama que se observa corresponde ao ambiente plácido do próprio Limbo. 

79 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.III, liv.XVII, cap.XLVII, FCG, Lisboa, 2021, pp.1835-36. 

80 Tiago de VORAGINE, La Leyenda Dorada, vol.I, Alianza Editorial, Madrid, 1999, pp.193, 235. 

81 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.XIII, cap. VII, FCG, Lisboa, 2021, p.1171. 

82 Sto. AGOSTINHO, 4 Cidade de Deus, vol.I, liv. XVII, cap.X XII, FCG, Lisboa, 2021, pp.1751-57. 
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Platão e Aristóteles, i.e. Adão e o personagem de túnica azul) e das sibilas (Eva = Sibila da Eritreia ou 


de Cumas). 


Esta interpretação é plausível tendo em conta o tecto da Capela Sistina, onde Michelangelo fez rodear a 
narrativa bíblica central de grandes figurações masculinas e femininas que reportam precisamente 


profetas / filósofos e sibilas. 


Por outras palavras, sobre quem é ou não salvo, e seguindo uma lógica agostiniana, aconselha-se 


humildade e prudência quanto a sentenças que não cabe aos homens dá-las. 


Inclusivamente, outras referências da Antiguidade eram também consideradas nos séculos XV e XVI, 
como uma Vénus “mariana” que, em vez da paixão carnal, representa no Cristianismo a compaixão 
misericordiosa, como se verificará nos Lusíadas de Camões, sendo que esse sincretismo evolutivo é 
igualmente observável em Botticelli (Nascimento de Vénus = nudez já quase tapada da Eva de Jorge 


Afonso). 


Na pintura para a Madre de Deus, veja-se o pequeno anjo esculpido — uma alegoria pagã-cristianizada 
de Cupido, ou seja, do Espírito Santo, com um escudo-cartela de cariz mariano, pois a data aí inscrita de 


1515 é também legível como Ísis — uma antiga deusa que sugere Maria”, 


Em vez de censurar outras religiões ou cultos, durante o período renascentista importava dirigir todo o 
caudal de crenças para a culminante religião judaico-cristã. Ampliava-se o que Agostinho fizera no 
século V relativamente ao politeísmo romano, e não por acaso o seu platonismo cristianizado será um 
alicerce essencial do Humanismo florentino dos Médici (em 1515 estava-se no pontificado de Leão X 


Médici, que sucedera ao infame Júlio II Rovere e ao prévio e pior Alexandre VI Rovere). 


Sobre a temática, vejam-se as páginas finais do Discurso sobre a Dignidade do Homem, onde Giovanni Pico 
della Mirandola convoca um autêntico turbilhão de disciplinas, filosofias, exoterismos e religiões, 
incluindo a árabe os mesmo a babilónia e a persa, tudo girando em torno e deslizando para a Verdade 
Cristã”, 

Da dispersão flui-se para a unidade, numa lógica de raiz platónica — da multiplicidade das crenças, dos 
meros indícios ou aparências incertas e ondulantes, é possível caminhar para a firme essência universal 
corporizada no Jesus ressuscitado e ascendido aos céus, mas ainda presente pelo Espírito Santo numa 


Igreja idealmente pura, representada na figura da Virgem. 


Por isso, saindo do túmulo aquando da Ressurreição, a primeira pessoa a quem Jesus efectivamente teria 


aparecido foi à sua mãe, conforme é mencionado por Voragine na sua Legenda Dourada”, considerada 


83 Sobre a interpretação como Ísis, mãe de Hórus, cf. Paulo PEREIRA, Decifrar a Arte em Portugal- Renascimento 
(vol. IID, Círculo de Leitores, Lisboa, 2014, p.57. 

84 Cf. Giovanni Pico della MIRANDOLA; Discurso sobre a Dignidade do Homem, Edições 70, Lisboa, 1989, pp.83 e 
seguintes. 

85 Tiago de VORAGINE, La Leyenda Dorada, vol.I, Alianza Editorial, Madrid, 1999, pp.232-233. 
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uma espécie de suplemento às Escrituras (= Deuterocanónicos bíblicos). 


Como foi ali mencionado, a primeira visita de Cristo seria naturalmente devida aquela pessoa que mais 
sofrera junto da cruz, mas sendo também de notar a ligação umbilical entre o Filho Divino e a mãe 
terrena, i.e. entre Deus e a Humanidade. Num dos dogmas mais importantes do Catolicismo, a própria 
Virgem estava isenta do pecado original, e após a sua morte igualmente ascendeu aos céus perante os 
apóstolos (Conceição e Assunção de Maria), ficando patente a correlação com o divino Jesus, 


reforçando a imagem da Virgem enquanto modelo de Igreja maternal a seguir. 


A Ressurreição veio confirmar o corpo de Jesus enquanto genuíno templo, e não a grande construção 


humana em Jerusalém, votada à decadência e à qual o Messias, ao expulsar os vendilhões, chamara de 


“covil de ladrões” (Mt.21:13). 


Esse covil poderá ser visto no edifício antropomórfico ao fundo da tábua, com o mau pastor diante, em 
mais uma discreta censura aos sucessivos desvios do papado, mais recentemente com a mercantilização 
das indulgências. Aumentando o desencanto, crescia também uma certa popularização da Devotio 
Moderna — um movimento intelectual que, embora sem romper com o Catolicismo Romano e seu clero, 


dava contudo ênfase a uma relação espiritual mais directa entre cada fiel e Deus. 


Não surpreenderia que Jorge Afonso e outros artistas comungassem de ideais que contornavam os 
aspectos mais negativos da molestada Igreja dos Homens, tendo em vista a celestial Igreja de Deus, um 
pouco à semelhança da metáfora agostiniana da Cidade dos Homens e da Cidade de Deus. Essa 
intenção perpassa da estrutura compositiva da tábua para a Madre de Deus, desde logo nos papeis 


desempenhados pelas únicas figuras femininas (Eva e Nova Eva) 


Prosseguindo, após a Ressurreição de Cristo e sua Aparição à Virgem (que dá título à pintura), Jesus 
deu as últimas instruções aos apóstolos e ascendeu aos céus. Principiava a Idade do Espírito Santo — i.e. 
o tempo contemporâneo, onde a inspiração divina guia o discernimento daqueles dispostos a viver 


segundo a Boa Nova pregada pelo Messias e registada nas Escrituras. 


Apesar de regressado ao Pai, o corpo do Messias continuará a manifestar-se junto da Humanidade, 
nomeadamente através do mistério do Santíssimo Sacramento — o Corpo de Deus transubstanciado na 
forma do pão e do vinho. À mística figura humana de Jesus na capela-mor, juntamente com o livro 
aberto das Escrituras (que ele parece ler de longe) reforçam a sugestão de uma eucarística celebrada por 
um sacerdote: o supremo Bom Pastor. 

A sua Graça tocará especialmente certos homens e mulheres que, enquanto santos iluminados do 
Cristianismo, contribuirão para dar o exemplo, para que as “naves” se transformem em capelas-mor, e 
para que a Igreja dos Homens nunca mais seja enganada, antes se modele e transfigure nas virtudes da 


Virgem, mãe do Corpo de Cristo — a derradeira e celestial Igreja de Deus. 
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Todos esses santos têm um fundo cristológico, na medida em que de algum modo espelham as virtudes 


do Messias. Ainda mais se tiverem dado a vida pela Fé. 


Tradicionalmente existe uma alguma dúvida sobre qual o primeiro santo mártir — se João Baptista, 
degolado ainda em vida de Jesus, se Estêvão, um crente que pouco depois da Ascensão de Cristo foi 


apedrejado até à morte pela sua fidelidade à doutrina do Messias. 


Jorge Afonso resolve o dilema incorporando Estêvão na figura do Baptista. Tal é perceptível pela 
sugestão de um inchaço ou galo na cabeça do personagem, que remete para o apedrejamento, como se 
observa numa escultura de João Afonso (MNAA), onde a cabeça de Estêvão está pejada desses 


inchaços. 


Aparição de Cristo à Virgem (det.) João Afonso: Sto. Estêvão (det.) (Foto PMO) 


Na pintura observa-se até o contraste ente Moisés (Adão), com os seus cornos-tábuas da Lei, e o santo 
mártir cristão, o qual em vez de apenas prenunciar, imitou Cristo e deu a vida pela fé nesta Idade do 


Espírito Santo. 


Nas primeiras décadas da emergente religião, os protagonistas foram sobretudo santos relacionados 
directamente com o próprio Jesus, destacando-se os apóstolos originais. Foi o caso de André, o qual, 
segundo Voragine, foi mandado por um anjo a dirigir-se à Etiópia para resgatar o colega Mateus do 
cárcere, onde já lhe tinham arrancado os olhos e esperava a execução. Ali chegado, André não apenas o 


libertou como pôde restituir-lhe os olhos”. 
86 Tiago de VORAGINE, La Leyenda Dorada, vol.I, Alianza Editorial, Madrid, 1999, p.30. 
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Na mesma tábua de Lisboa, mas agora na Idade do Espírito Santo, o apóstolo André ocupa novamente 
o lugar de Adão, recebendo a indicação do anjo de Deus (figura de João Baptista), que aponta 
ambiguamente quer para o cárcere (edifício antropomórfico com tábuas/dentes/grades partidas), quer 
para o indivíduo preso/libertado de túnica azul, i.e. Mateus, cuja subtil representação dos olhos tanto 
sugere que foram arrancados como repostos. As faces similares dos dois apóstolos sublinham o 


conceito de irmandade espiritual, que faz parte da doutrina cristã (Mt.23:8). 


Na Legenda Dourada acrescenta-se outro importante episódio relativo a André, o qual estando na Acaia 
(Grécia) converteu inúmeras pessoas, incluindo Maximila, mulher do procônsul Egeas. Furioso, este 
mandou prender o apóstolo, que por sua vez pôde dar uma autêntica aula de catequese ao governante. 
Passando pelos fundamentos expressos neste estudo, André ainda refere como “através do fruto de 
uma árvore, o primeiro homem introduziu o pecado no mundo; outro homem [Cristo], contudo, 
utilizando outra árvore [a cruz], emendou os estragos causados pelo pecado original”. Acrescentava 
outras referências a Adão, que saboreara a maçã proibida, enquanto a Jesus seria dado a provar o fel 


(entenda-se, o martírio simbolizado no vinagre da crucificação; Jo.19:29-30). 


O procônsul não ficou convencido, e mandou açoitar e crucificar André. No momento final, André 
despiu-se e ofereceu as roupas aos carrascos, deixando-se prender na cruz, mimetizando a execução de 
Jesus. Muitos foram os que reconheceram a santidade de André, levando um arrependido Egeas a 
tentar reverter a decisão, mas sem sucesso, dada a resolução do apóstolo em cumprir o seu destino. 
Voragine recorre a uma das obras de Sto. Agostinho para narrar a última oração do agonizante André 
que, confessando-se velho e cansado de tanto lutar contra as tentações, pede a Cristo que lhe leva a 
alma para junto de si. Quando morreu, a piedosa Maximila cuidou de sepultar o corpo daquele que a 


convertera à Verdade”. 


A pintura de Jorge Afonso parece traduzir igualmente este capítulo da vida de André. Junto de si, a 
convertida Maximila (Eva) torna-se indiferente às tentativas de Egeas para que regresse ao paganismo. 
Quanto à maçã do apóstolo adâmico, compara com o arbóreo crucifixo /cruz do Messias (= morreu 
nesta “árvore” cruciforme para devolver a vida aos fiéis = árvore da vida que esperará os fiéis no 
Paraíso, Ap.2:7). 

Como já dito acima, note-se que nesta cruz, aliás com uma decoração literalmente arbórea, está 
suspenso na diagonal um pendão que forma uma cruz em aspa, mais conhecida por cruz de Sto. André. 
A importância deste santo aumenta enquanto contraponto à decadência do irmão Pedro, ou seja do 


papado. Veja-se como o Sacro Império Germânico, que tradicionalmente rivalizava com a Santa Sé, 


prefere outros santos que não Pedro, casos de Paulo e André. 


Na mesma linha, na sequência da construção ultramarina, Portugal começa a reclamar um estatuto 
87 Tiago de VORAGINE, La Leyenda Dorada, vol.I, Alianza Editorial, Madrid, 1999, pp.32-34. 
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imperial e a querer a emancipar-se da submissão a Roma. Isso observa-se na forma como D. Joao I 
simplesmente recusou as demarcações náuticas combinadas entre os Reis Católicos e o papa aragonês 
Alexandre VI Bórgia, sendo ainda que, gradualmente, Lisboa vai querer de Roma um estatuto paritário 
similar ao do Império Germânico, com o qual começa a rivalizar. Ostentando o retábulo da Madre de 
Deus a data de 1515, tal coincide com as grandes embaixadas manuelinas ao papa, que eram tanto de 


homenagem como de afirmação. 


Será interessante notar como na cartografia, para além da Cruz de Cristo (+), também é habitual 
marcarem-se as posições lusas com bandeiras ostentando apenas os cinco besantes em x (e.g. Atlas de 
Lazaro Luis, Academia das Ciências de Lisboa). Inclusivamente, no alto da monumental fachada sul dos 
Jerónimos, o arcanjo Miguel/Custódio ostenta um escudo que é também um dos escudetes das armas 


nacionais, com as chagas de Cristo na forma da cruz de Sto. André. 


Voltando ao texto de Tiago de Voragine, note-se que não é especificada a tipologia de cruz utilizada no 
suplício de André, embora tradicionalmente se considere a dita cruz em aspa. Todavia, alguns pintores 
optaram por uma solução de compromisso, optando por uma cruz tradicional mas fazendo que as 
pernas do santo fiquem cruzadas (e.g. Crucificacao de Sto. André, por Caravaggio) O mesmo se depreende 


da tábua de Jorge Afonso, na ilusão óptica das pernas do personagem. 


Caravaggio: Crucificação de Sto. André Aparição de Cristo à Virgem (det.) 
(Foto Wikimedia Commons) 
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Veja-se também que a oração final dirigida a Cristo pelo velho e cansado discípulo, após uma vida a 
lutar contra a tentação, corresponde àquele personagem adamico que assumiu o fruto do pecado. De 
facto, é a Jesus (interpretado pelo cristológico Baptista) que André expressa uma prece, explorando 


Jorge Afonso todo o potencial da ambiguidade figurativa. 


Mas o pintor vai mais longe. Note-se que André dispensara as roupas para que fosse crucificado tal qual 
o Messias. A mão que segura a maçã apresenta a palma virada para o espectador, insinuando que vai ser 
pregada. Ao lado, a mão “pontiaguda” do Baptista evoca a lança que feriu Cristo por aquele lado. De 
facto, João Baptista interpreta agora o romano que trespassara o Messias. Percebendo e reconhecendo 
então a divindade de Jesus, o soldado converteu-se e tornou-se no primeiro cristão não-judeu, vindo a 
ser canonizado como S. Longuinhos e comemorado a 15 de Março. Partindo em missão para converter 
outros gentios, acabaria decapitado“, tal como João Baptista e S Tiago (identidades sobrepostas no 


mesmo personagem). 


Trata-se pois de uma nova versão do bom ladrão, sendo que o mau criminoso não é interpretado por 
Eva, pois Jorge Afonso coloca-a um pouco mais atrás e, ao mesmo tempo que isso lhe cobre a nudez, 
dá o papel negativo ao indivíduo de túnica. 

Como o dia do bom romano Longuinhos é a 15 de Março (Idos de Março, morte de Júlio César), é 
possível que o procônsul romano Egeas represente um imperador de túnica ou toga. Pode tratar-se de 
Nero, o infame perseguidor de cristãos, mas em inícios do século XVI as sátiras imperiais visavam o 
governante germânico, que tinha o estatuto de herdeiro do antigo título imperial romano. Atente-se 
ainda que à época existia uma rivalidade entre os primos D. Manuel I de Portugal e Maximiliano 
Habsburgo, o sacro-imperador germânico que chegara a pretender o trono luso, aquando da morte de 
D. João II”. 

Contudo, e como demonstra o bem conhecido sarcasmo de alegorizar o papa e o sacro-imperador na 
vaca e no burro da Natividade, é provável que ao Habsburgo esteja associado o papa, talvez Júlio I 


Rovere, versão negativa do nobre Julio César, atraiçoado no dia que viria a ser o de S. Longuinhos. 


Independentemente desta ou daquela hipótese, a quantidade de coincidências harmonizadas denota 
uma intencionalidade que resulta de um planeamento muito rigoroso da composição, onde todas as 
camadas são pensadas e colocadas em “movimento” através de soluções de compromisso. O pintor 
português não inventou este método, nem é de todo o único a utilizá-lo na Europa de Quinhentos, 


revelando-se todavia um dos seus mestres. 


Em suma, esta nova crucificação alegórica demonstra como na Idade do Espírito Santo se continuou a 


imitar o exemplo de Cristo. 


88 Jorge Campos TAVARES, Dicionário de Santos, Lello Editores, Porto, 2001, p.96. 
89 Existem obras de arte que expressam esta concorrência entre os dois soberanos. 
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Após a homenagem aos mártires das primeiras décadas do Cristianismo, Jorge Afonso avança na 
cronologia para o século IV. Para demonstrar a constância da Idade do Espírito Santo, e também para 
introduzir o elemento feminino na questão dos santos (de capital importância), o artista luso recorre 
agora à virgem Sta. Inês, cuja beleza lhe valeu assédios a que resistiu por estar decidida a uma vida 


entregue à fé em Cristo. 


Posta nua por um pagão, Deus fez-lhe crescer o cabelo para cobrir o corpo, ao mesmo tempo que 
mandou o próprio Diabo matar o responsável pela ofensa. Não obstante, a firmeza de Inês entre infiéis 


acabou por lhe custar a vida, tornando-se numa das mais importantes santas-mártir do Cristianismo. 


Na tábua isso é verificável na determinada Eva, de corpo quase tapado e com o pagão prestes a ser 


morto pelo Diabo, na forma do edifício antropomórfico. 


A hagiografia de Inês é também contada na Legenda Dourada”, que assinala a particular adequação do 


nome “Inês”, que significa “cordeiro”. 


De facto Inês, Ignez, Agnes, Agnese Agno, Agnus remetem para Cristo, o inocente que foi imolado. 
“Ecce Agnus Dei” (eis o Cordeiro de Deus) dissera João Baptista apontando a Jesus (Jo.1:36), o que 
reforça o acima aludido papel sacrificial dado a Eva, representando o Messias crucificado. Veja-se que, 
jogando com a ambivalência do gesto, o Baptista aponta ao mesmo tempo para Cristo e para a versão 


feminina que no século IV o representa no mundo dos homens, nesta Idade do Espírito Santo. 


Em parêntesis, será de notar que a mesma associação revela-se também imprescindível para entender a 
engenhosa complexidade dos túmulos alcobacenses de Pedro e Inês, não sendo por acaso que é no 
sarcófago desta que se inscrevem os episódios finais do inocente Jesus. O teor cristológico de Sta. 
Inês/Inês de Castro será também explorado nos Lusíadas, onde Camões, para além de por exemplo 
associat Afonso IV ao hesitante Pilatos, conseguiu ainda a proeza de introduzir uma dolorosa Virgem 


Maria testemunhando a morte de Inês, recorrendo para tal ao vocabulário mitológico (111:131). 


Mas tornando à pintura de Jorge Afonso, a evocação feminina ganha ainda maior relevo ao considerar 
que a obra retabular fora destinada a um convento de clarissas. E por aqui percebe-se melhor como o 


Baptista sugere a figura de S. Francisco, cuja ordem seria adaptada à vertente feminina por Sta. Clara. 


Foi deste modo fundada em Assis a Ordem das Senhoras Pobres, acolhendo sobretudo jovens mulheres 
que pretendiam manter-se castas e, em austeridade, dedicar-se à oração e ao auxílio aos mais 
necessitados. Estas “clarissas” logo ganharam assinalável popularidade, vendo-se em dado momento 
cercadas por mouros que preparavam a tomada da cidade. A própria Sta. Clara encontrou o apoio de 
Jesus na forma do Santíssimo Sacramento, do qual ouviu então uma voz que a tranquilizou, e de facto 


bastou a sua oração para os infiéis se colocarem em fuga”. 


90 Tiago de VORAGINE, La Leyenda Dorada, vol.I, Alianza Editorial, Madrid, 1999, pp.116-117. 
91 Cf. Tiago de VORAGINE, La Leyenda Dorada, vol.II, Alianza Editorial, Madrid, 1999, pp.975-977. 
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Na tabua de Jorge Afonso, a piedosa Sta. Clara (Virgem Maria) recebe 0 apoio de Jesus (figura corporal 
de Cristo equivalente ao Santíssimo Sacramento), podendo a madre conventual manter a sua obra e 
continuar a receber as noviças (simbolizadas na jovem Eva), as quais nesta instituição, aproximada à 


Cidade de Deus, podem evitar os perigos e assédios da Cidade dos Homens. 


O 


No espaço sacralizado poderão acolher, vestir e alimentar os pobres, simbolizados por um Adão que 
aconselhado pelo também cristológico S. Francisco a dirigir-se àquela meritória casa organizada e 


dirigida por mulheres. 


Do século de Clara (XIII) transita-se ao XVI, quando a rainha-viúva D. Leonor fundou em Lisboa a 
obra clarissa da Madre de Deus, aliás no mesmo espírito em que também promovia as Misericórdias (D. 
Leonor = Sta. Clara e Virgem Maria, que perdera o seu filho, vindo a reencontrá-lo misticamente). 
Ainda quanto à antiga rainha, veja-se o tecto, que parece evocar o da sintrense Sala dos Brasões, num 
palácio tradicionalmente consignado às rainhas, ou seja, que um dia fora de D. Leonor. À partir de 1515 
começou ali a ser pintada a exuberante decoração, na qual Jorge Afonso parece ter participado ou 


mesmo dirigido, o que seria natural considerando seu envolvimento nas questões heráldicas, por via de 


cargos palacianos”. 


As ordens de franciscanos e clarissas eram particularmente importantes para a Casa de Avis-Beja, que 
agora detinha em pleno o poder da Coroa. Tal como verificado outrora, quando os franciscanos se 
colocaram ao lado do sacro-imperador germânico na rivalidade com o papado (responsabilizando-o 
pela decadência moral e assédios à própria Igreja), assim também franciscanos e clarissas apoiarão a 
retórica imperial dos irmãos D. Manuel e D. Leonor. Exaltando as virtudes da Virgem, esses religiosos 


realçavam a pureza da Igreja, que viam ser assediada por dentro. 


Entre os séculos XV e XVI a vertente feminina dominava na Casa de Avis-Beja, praticamente um 
matriarcado com a dita rainha-viúva D. Leonor, a irmã Isabel (viúva do duque de Bragança), e a mãe de 
ambas — a influente D. Beatriz, viúva do infante D. Fernando de Viseu, e que conseguira finalmente ver 


um filho (D. Manuel) à frente do Reino”. 


Esta tríade de viúvas é comparável às pinturas que na época representavam três santas clarissas 


alinhadas: a fundadora Clara, a irmã Inês (homónima da antiga mártir) e a reformadora Coleta. 


Uma dessas representações coube a Jorge Afonso, no contexto de um retábulo que executara para o 
convento setubalense de Jesus. Aí, em cada extremo estão as irmãs Clara (sempre em primeiro plano, i.e 
Leonor) e Inês (D. Isabel), sendo o lugar central ocupado por Coleta, que parece simbolizar a matriarcal 


D. Beatriz. De notar que no mesmo convento existe ainda uma tábua avulsa sobre o mesmo tema, 


92 Cf. Paulo PEREIRA, Enigmas-Lugares Mágicos de Portugal, vol.II (Idades do Ouro), Círculo de Leitores, Lisboa, 
2004, p.94; Joaquim Oliveira CAETANO, “Lisboa: a grande oficina”, in AAVv, Primitivos Portugueses, o século de 
Nuno Gonçalves, MNAA-Athena, Lisboa, 2010, p.202. 

93 Em rigor, o termo “Avis-Beja” apenas se aplica a D. Manuel e seus descendentes, sendo em todo o caso aqui 
estendido à mãe e irmãs. 
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executada por Alvaro Pires, e que neste caso figurou Inés ao centro, dando-lhe a sugestão cristológica 


da antiga mártir Sta. Inês”. 


De realçar igualmente a importância de pinturas relacionadas com as Onze Mil Virgens, merecendo 
ainda destaque o Poliptico de Santa Auta (MNAA), originalmente também para a Madre de Deus e no 


qual se detecta a influência de Jorge Afonso”. 


Releva-se de tudo isto uma exaltação da condição feminina, também expressa teologicamente pelo 
resgate de Eva à infâmia, sendo que na tábua para a Madre de Deus a mãe-original foi inclusivamente, 
como referido, elevada a um estatuto cristológico, com uma nobre firmeza entre dois ladrões, além de 


associada ao puro-angélico apóstolo S. João e à mártir Sta. Inês. 


Quase se poderia dizer que sobre a primeira Eva recai alguma da divina Conceição da segunda Eva, i.e. 
a ausência do pecado otiginal, uma vez que não tivera a verdadeira consciência do erro. E afinal, 


recuperando Sto. Agostinho, o ser humano apenas deve temer “pelas faltas voluntárias”? 


Em todo este contexto, a própria temática da Aparição de Cristo à Virgem também é interessante 
porque não consta dos Evangelhos. Tiago de Voragine explicou que a omissão fora certamente devida 
ao cuidado em não desacreditar a narração pois, se tal fosse explícito, a própria Ressurreição de Jesus 
podia ser interpretada como o reflexo de uma típica histeria feminina e maternal, pelo que se optou por 
começar o relato somente a partir da aparição à mais neutra Madalena, a qual a princípio nem estava a 


identificar o ressuscitado”. 


Havendo qualquer coisa de insultuoso neste esclarecimento, a recuperação do tema “censurado” parece 
uma declaração afirmativa do estatuto feminino na sociedade, religião e política da época, sendo que até 


o S. Francisco/Baptista recomenda a obra das clarissas portuguesas. 


Patrocinando directamente iniciativas de caridade cristã, os (ou as) Avis-Beja como que corrigiam 
moralmente a Igreja após os não-exemplares pontificados de Alexandre VI Borgia e Júlio II Rovere”. 
Indo à raiz da mensagem cristã, e com a autonomia da Devotio Moderna, baseavam-se numa mensagem 


fundamental do Messias: “Bem-aventurados vós os pobres, porque vosso é o reino de Deus” (Lc.6:20). 


Desta forma, a misericórdia era tida como o grande factor de unidade e paz entre os homens, ou seja, 
de estabilidade social. Este era aliás o objectivo de fundo de textos então contemporâneos como o 
Elogio da Loucura de Erasmo e a Utopia de Thomas More, ou mais tarde a Cidade do Sol de Campanella 


> 


como já o fora no passado a República de Platão e, especialmente, a agostiniana Cidade de Deus. 


Mais do que simplesmente dar comida ou roupa e esperar o Céu, trava-se de lançar as bases de uma 


94 A obra tem modelado o monograma de Álvaro Pires. Uma outra pintura similar será à frente referida neste estudo. 
95 Paulo PEREIRA, Decifrar a Arte em Portugal- Renascimento (vol.I), Círculo de Leitores, Lisboa, 2014, pp.48-49. 
96 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.XII, cap.HI, p.1086; vol.I, liv.XII, cap. VI, p.1093. 

97 Tiago de VORAGINE, La Leyenda Dorada, vol.I, Alianza Editorial, Madrid, 1999, pp.232-233. 

98 Mesmo a parede esculpida de Tomar, que parecera uma homenagem a Julio, na verdade encerra criticas e sarcasmos. 
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sociedade melhor organizada, justa e pacificada, tomando por modelo a Cidade ideal de Sto. Agostinho, 


baseada sobretudo na modelação do platonismo ao Novo Testamento. 


Efectivamente, deveria haver um esforço para, uma vez fora da caverna da ignorância, continuar a 
progredir em direcção ao modelo ideal e perfeito. Mais adiantados no percurso, os santos davam o 
exemplo e eram mediadores entre a Humanidade e o Divino, procurando que os mais atrasados não se 


perdessem nem fosse recapturados pelo cavernal “lobo”. 


Eo que expressam retabulos como o pintado por Francisco Henriques para a Igreja de S. Francisco de 
Evora, por volta de 1508. Na fiada inferior, encontram-se temas eucaristicos relativos aos fiéis comuns, 
os quais têm exemplos modelares na fiada imediatamente acima, dedicada a piedosa fé dos santos 
franciscanos. No plano seguinte, os episódios relativos à vida da Virgem servem como expressão da 
pureza ideal da própria Igreja, culminando na quarta e última linha, com cenas relativas ao omnipotente 
Cristo, que voluntariamente sofreu na carne para indicar este caminho como o da Verdade e da 


Salvação. 


Deste modo, os santos indicavam a transição, como aliás Jorge Afonso expressa no seu S. João 
Baptista/S. Francisco/S. Tiago/S. Longuinhos, todos eles reflexos do Filho encarnado no mundo. No 
fundo, trata-se de uma figura compósita que alude aos santos, a Todos-os-Santos, que formam eles 


próprios uma sociedade, já muito próxima da ideal Cidade de Deus. 


Essa sociedade “é constituída por homens mortais e peregrinos agora por esta terra de maneira 
inconstante ou, naqueles que já morreram, repousa [a dita sociedade] nas moradas secretas em que 


habitam as almas”? 


. Neste último caso, não se trata do Limbo, mas de um lugar indefinível onde essas 
almas pias aguardam a ressurreição dos corpos, entretanto ouvindo e intercedendo pelos comuns 


pecadores ainda vivos, que por esta via dirigem preces a Deus. 


A comunidade dos santos cristãos assemelha-se portanto à corte celeste dos anjos bons, que não 

querem ser eles o verdadeiro objecto do culto, mas antes guias que ajudam a conduzir os fiéis a Deus '”. 

E aliás nesse sentido, recorde-se uma vez mais, que João Baptista fora chamado de anjo de Deus que 
> od 


prepara o caminho (Mc1:2). 


Em sentido contrário, os anjos diabólicos ou “demónios” são “falsos e enganadores medianeiros” que 


procuram a todo o custo fazer que a Humanidade se desvie do caminho para a Salvacao'”’. 


É o que se observa na pintura de Jorge Afonso, com a sistemática rivalidade entre o Baptista e aquela 


figura à boca do Inferno. 


99 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.I, liv.XII, cap.IX, FCG, Lisboa, 2021, p.1101. 
100Sto. AGosTINHO, A Cidade de Deus, vol.Il, liv.X, cap. VII, FCG, Lisboa, 2021, pp.903-04. 
101 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.IX, cap.X VIII, FCG, Lisboa, 2021, pp.865-66. 
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Assim será até ao imprevisível fim dos tempos, sendo que os demónios irão até reforçar as suas 
interferências quando no mundo principiarem os eventos traumáticos que imediatamente antecedem a 


instituição definitiva de uma nova ordem, conforme descrito no denso e alegórico Apocalipse de João. 


Neste processo culminante irão multiplicar-se os engodos para ludibriar os desprevenidos, conforme 
avisara Jesus: “E se, então, vos disser alguém: reparai, aqui está Cristo; ou ei-lo acolá está; não lhe deis 
crédito. Porque se levantarão falsos cristos e falsos profetas, que farão prodigios e portentos para 
enganar, se possível fora, até mesmo os escolhidos. Estai vós, pois, sobre aviso; olhai que eu vos 


preveni de tudo” (Mc.13:21-23)'™. 


Sensível a estas preocupações, também Sto. Agostinho advertia como “nem sequer os santos fiéis 
> 

adoradores do único e verdadeiro Deus soberano estão livres dos seus enganos e das suas multiformes 

tentações”. Igualmente as epístolas de S. Paulo eram uma referência: “tu considera-te a ti mesmo, não 


sejas também tentado” (Gal.6:1). 


Estas advertências são sistemáticas no Novo testamento, e abrem aqui o capítulo mais inesperado da 
narrativa inscrita por Jorge Afonso, que trocando as voltas apresenta uma cena de engano, onde afinal 


os protagonistas da salvação revelam-se os corruptores da Humanidade. 


Desde logo os redimidos estão a ser encaminhados para a esquerda ou sinistra da composição (na 
8 
perspectiva da tábua, a partir da qual, tal como nas mesas de altar, se marcam as relações hierárquicas e 


qualitativas dos espaços). 


Quanto ao Baptista, este apresenta uma subtil feição “caprina”, introduzindo a referência aos infames 
sátiros, faunos, e silvanos, que apenas habitavam a terra por não serem dignos “das honras do céu”! A 
orelha visível sugere aquelas deformadas de algumas dessas criaturas mitológicas, cujos chifres são aqui 


insinuados pelo inchaço ou galo na cabeça. 


Note-se também que o seu pé direito tem o dedo maior nivelado com os restantes, criando a ilusão de 
uma pata de unha fendida, além de que a respectiva perna foi modelada como se pertencesse a um 
sátiro, em que o joelho dobra ao contrário, o que é perceptível por comparação com a outra perna, 
onde por sua vez é incerta e confusa a ligação entre a linha da canela e o local do joelho, ambiguidade 
reforçada pela proximidade de Adão (ao qual, enquanto ladrão, era necessário “partir” a perna, sendo 


que todos os pormenores são pensados para as várias metamorfoses do cenário). 


Este anti-Baptista ou “falso profeta” é o anjo do Demónio que conduz os peregrinos para o abismo, 


representado pela voraz sombra do degrau. Por sua vez, quando se passa às figuras (literalmente) 


102 Por curiosidade, e sobre o mesmo tópico, outra passagem bíblica faz lembrar o pelicano advertindo as crias no 
ninho (= Igreja; emblema de D. João II): “Filhinhos, é chegada a última hora, e como vós tendes ouvido dizer que o 
anti-cristo vem, também já, desde agora, há muitos anti-cristos, donde conhecemos que é chegada a última hora” 
(1Jo2:18). 

103 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.III, liv.XIX, cap.X, FCG, Lisboa, 2021, p.1905. 

104 Públio Ovipio, Metamorfoses, liv.I:vers.193-194, Ed. Cotovia, Lisboa, 2007, p.40. 
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maiores! 


, O suposto Jesus revela-se afinal o anti-Cristo, notando-se que a sua única perna está torcida 
relativamente ao pé visível. No outro lado, o membro em falta é dado pela túnica que cai, formando um 


“pé? na extremidade inferior. 


Ao tempo de Jorge Afonso, as deformidades físicas serviam aos artistas ou pata assinalar a infelicidade 
da existência humana (associada geralmente a mendigos), ou para denunciar a presença de demónios, 


sobretudo se tais deficiências forem disfarçadas por ambiguidades, como é o caso. 


Neste falso Cristo, note-se o modo estranho como segura o crucifixo, utilizando os dedos inferiores em 


cada lado, num simbolismo que talvez remeta para violência sexual por parte deste impostor. 


Mas a sua natureza infernal expressa-se com genialidade pelo facto do correspondente antebraço estar 
algo “dobrado” pelo meio, aproveitando-se a suave sombra pata criar este artifício. Quanto ao original e 
verdadeiro cotovelo esquerdo, quase totalmente enegrecido, é agora um ombro junto de uma grande 
cabeça diabólica modelada no próprio tronco: os peitorais formam a zona envolvente dos olhos e o 
início da cana do nariz, o qual é coberto pelo braço levantado do anti-Cristo. Imediatamente abaixo 


deste cotovelo, uma linha horizontal no abdómen traça a boca do grande Diabo. 


Aparição de Cristo à Virgem (det.) 


105 Esta diferença de escala demonstra como valor simbólico se sobrepunha ao realismo. 
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Por sua vez, quanto a esse braco direito levantado, ele sugere o chifre de um carneiro, tido como a 
versao prévia mas imperfeita do Cordeiro de Deus. De facto, no inconsumado Antigo Testamento, 
Abraão pôde poupar a vida do filho Isaac, substituindo-o por um carneiro (Gn.22:13), ficando o 


efectivo sacrifício redentor para o Agnus anunciado pelo autêntico Baptista. 


Quanto àquele demónio diante da Virgem, a referida natureza animal sugere imediatamente um nome 
hoje algo pouco conhecido, mas predominante da política da época — António Carneiro — um secretário 


de excepcional poder e influência! 


, que lembra o chanceler Nicolas Rolin umas décadas antes na corte 
borgonhesa-neerlandesa. Nesse tempo, Jan van Eyck pintou-lhe um retrato junto da Virgem com o 
Menino (Louvre), com subtilezas que expressam bem a animosidade para com a assertiva portuguesa 


D. Isabel de Avis, Duquesa da Borgonha e mãe do herdeiro Carlos (o Temerário). 


Naquele tempo, Isabel não tivera medo de assumir a autoridade, tal como não tinha agora D. Leonor, 
daí que não estranhe a representação diabólica do imperativo-rival António Carneiro, cujos traços neste 


quadro são suficientes para comparar com outra figuração sarcástica, que reforça a identificação. 


No quadro para a Madre de Deus, será curioso notar como nesta camada diabólica estão associados, 


nas respectivas metades do cenário, um falso S. Francisco e um Sto. António (Carneiro) farsante. 


Se esta narrativa codificada agradaria a D. Leonor, o artista contudo inscreveu ainda outra, onde 


demonstra a sua opinião pessoal, que era também a do colega Alvaro Pires. 


Assim, voltando ao anti-Cristo, a sua mão levantada sugere ter uma “coroa” modelada num elemento 


arquitectónico ao fundo, curvo e decorado no topo. 


De referir que, nas já mencionadas tríades clarissas (Clara, Inês e Coleta), surge sempre diante delas um 
anjo com uma coroa. Uma dessas tábuas é da autoria de Álvaro Pires e destinou-se precisamente ao 
convento da Madre de Deus (hoje também no MNAA)'”. Nesta pintura, a pose do anjo é coincidente 
com a do Cristo de Jorge Afonso, mas o braço levantado está agora a coroar um arbusto em forma de 
grande cabeça caricaturada de D. Manuel, parcialmente escondida atrás de um nártex e da tríade de 


clarissas. 


Assim, e para além de outros artifícios codificados, esta composição de Álvaro Pires reporta um D. 
Manuel instrumental, manobrado pelo matriarcado das Avis-Beja, as quais elevaram o seu elemento 
masculino ao estatuto de um Melquisedec, i.e. o misterioso rei-sacerdote que nas Escrituras surge como 
um soberano de extraordinária autoridade e prestígio, concentrando os poderes temporal e espiritual 


(um pouco à semelhança do que faria dali a uns anos o contemporâneo Henrique VIII de Inglaterra). 


106 “Carneiro era o todo-poderoso secretário do monarca, a quem homens do calibre de Afonso Albuquerque ou D. 
Duarte de Meneses, capitão de Tânger, pediam o favor de obter a graça régia para os seus requerimentos”. João 
Paulo Oliveira e Costa, D. Manuel I, Temas e Debates, Lisboa, 2007, p.186. 

107 A tábua tem o monograma de Alvaro Pires, tal como uma similar em Setúbal, como referido em nota anterior. 
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Aparição de Cristo a Virgem (det.) Álvaro Pires: Aparição do Anjo as Stas. Clara, Inês e Coleta 
(Foto Wikimedia Commons) 


Por outras palavras, as sucessivas críticas a Pedro e ao clero não eram desinteressadas, integrando-se 


numa retórica de poder messiânico de D. Manuel e do matriarcado™. 


Tendo o rei no epicentro, era portanto natural a rivalidade entre as Avis-Beja e o secretário António 
Carneiro, o qual D. Manuel mantinha na proximidade, demonstrando que o sagaz Venturoso tinha de 
facto a especial habilidade para ir manobrando os poderes em contenda, como ocorria no Vice-Reino 
da Índia. De entre todos esses intervenientes, Jorge Afonso e Álvaro Pires preferiam... a memória de D. 


João II e o desapego ao poder do respectivo filho ilegítimo D. Jorge de Lencastre. 


Sem surpresas, confirma-se que a política surge entrelaçada com a religião, cabendo voltar ao nível 
interpretativo de cariz bíblico e perceber se, na tábua de Jorge Afonso, o anti-Cristo e o falso profeta 
terão sucesso no seu engodo. Note-se que esta camada artística, que diaboliza até o Messias, é 
perfeitamente canónica e de acordo com os alertas dos Evangelhos quanto aos “falsos profetas, que 


vêm a vós com vestidos de ovelhas [= pastores], e dentro são lobos roubadores” (Mt.7:15). 


Veja-se ainda que existe uma tensão narrativa, pois a Virgem Maria encontra-se bem no limite de um 


109 


abismo sugerido pela sombra e pelo manto escurecido nesse lado ”. Cairá nas profundezas? 


108 Numa nota “pop”, veja-se que o conceito de certas mulheres poderosas a promoverem na sombra o seu fruto 
masculino ao governo absoluto tem qualquer coisa de saga cinematográfica conhecida. 
109 Novamente é de realçar a questão da distância a que é observada a obra de arte, conforme referido na nota 18. 
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Aparição de Cristo à Virgem (det.) 


De notar que Caravaggio, muitas décadas depois, irá codificar exercícios desconcertantes, sendo que em 
vários deles o desfecho narrativo era deixado em suspenso. Não foi assim com Jorge Afonso, que fez 


desta cénica e divina tábua uma “comédia”, à semelhança de Dante, i.e. deu-lhe um final feliz. 


Deste modo, ao contrário da Eva que fora ludibriada pelo demónio, a Nova Eva (Virgem Maria) denota 
uma expressão particularmente bem conseguida, de alguém a princípio alegre pela visita, mas que mira 


o tronco do suposto Jesus e começa a perceber o embuste”. 


O sucesso é confirmado por elementos ainda mais subtis, sendo que a pintura da época recorria a esses 
desafios baseando-se na própria lógica das Escrituras, em que há verdades codificadas a descobrir pela 
interpretação simbólica ou alegórica". 

Na tábua, fracassada a tentativa do anti-Cristo, a orientação dada pelo Baptista volta a ganhar conotação 


positiva de três maneiras. 


Primeira, sob a égide do Antigo Testamento, com os triângulos-seta da desconstruída estrela de David, 
no degrau, a confirmarem as verdadeiras direcções: um triângulo-seta luminoso apontando para a 
salvação (>), no sentido indicado pelo Baptista; e outro sombreado para a condenação (<), no sentido 


oposto ao que indica o Baptista. 


110 Talvez seja necessário esperar por Rembrandt para encontrar uma metamorfose emotiva tão bem gizada. 
111 E.g. S1.77[78]:2; Dn.12:10 Mt,13:11 
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Aparição de Cristo a Virgem (det.) 


Segunda, sob a égide do Novo Testamento, com o pequeno anjo triunfal ao centro, olhando para o lado 
certo, enquanto segura um escudo germânico, cuja entalhe curvo à esquerda traça uma boca tendo a 
sugestão de um dente inferior aguçado, com o focinho em cima e, em baixo, o grande papo de uma 
cabeça animal monstruosa, numa espécie de pele esfolada e curtida, apresentada como um troféu. 

Na criatura vencida, o nome da deusa pagã serve de venda para o olho e ouvido, sendo que no Novo 
Testamento é recorrente alertar-se para o perigo de se terem os olhos e os ouvidos toldados à verdade 
(e.g. Mt.13:15). Veja-se ainda que esta cabeça parece estar a ser provocada pela cabeça de ave sarcástica 


e castigadora que se desenha na túnica do libidinoso. 


Aparição de Cristo à Virgem (det.) 


Terceira, sob a égide imperial portuguesa, devendo ser previamente notado que, à época, era comum os 
pintores modelarem elementos figurativos para lhes darem a forma de números, nomeadamente de 


certos salmos da sua preferência, ou que se adaptassem à temática da pintura em causa. 
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Na tábua de Jorge Afonso interessa agora observar que sobre o pequeno anjo, e contribuindo para 
seccionar os espaços, existem duas colunas, indicando a direita o lado sacro, pois apresenta duas 


manchas amareladas cujos veios do mármore formam os algarismos 6 e 4, respectivamente. 


Aludindo ao salmo 64, é ainda de ter em consideração que versões mais recentes da Bíblia fundem os 
salmos 9 e 10, o que altera a numeração subsequente. Interessa aqui pois o número 64 da Vulgata, e 
antes de o transcrever é necessário tomar em consideração quer o panorama figurado na tábua, quer o 
facto de esta e todo o retábulo terem como destino o convento da Madre de Deus, junto a um Tejo 
equiparado ao sacro Jordão, e numa Lisboa que era o centro do mundo, inclusivamente uma Nova 
Jerusalém que tinha nas proximidades a sua própria Belém, tal como na Terra Santa original. A 
encomenda do retábulo partira de D. Leonor, viúva de D. João II e irmã de D. Manuel, num momento 
em que as naus portuguesas chegavam com o Cristianismo aos lugares mais longínquos do planeta, ao 
mesmo tempo que o país mandava faustosas embaixadas ao papa, exibindo uma prosperidade que fazia 
inveja na Europa. Internamente, a Casa de Avis-Beja estava agora no trono depois de momentos 
desesperantes, com o improvável D. Manuel a ter sido escolhido pela divina providência para sanar os 
traumáticos conflitos aristocráticos. Também os novos recursos permitiam lançar obras de caridade que 
deveriam solidificar a coesão interna, daí que, pelo menos do ponto de vista propagandístico, vivia-se 


um tempo onde podiam enfim florescer as virtudes teologais da Fé, Esperança e Caridade. 


Ou seja, é simplesmente impossível fugir à camada política, neste caso a oficial e do agrado de D. 
Leonor, incluindo o salmo 64: “A ti, 6 Deus, te são devidos os hinos em Sião; e a ti te pagarão os votos 
em Jerusalém. Ouve a minha oração, a ti virá toda a carne [Humanidade]. Palavras de iníquos 
prevaleceram contra nós; e tu perdoarás as nossas impiedades. Bem aventurado o que elegeste, e 
tomaste para o teu serviço; ele habitará nos teus átrios; encher-nos-ás de bens da tua casa. Santo é o teu 
templo. Maravilhoso em equidade; ouve-nos, ó Deus, Salvador nosso, esperança de todos os limites da 
terra, e no mar longe; que dispões os montes com a tua virtude, cingido de poder; que revolves o 
fundo do mar, o estrondo das tuas ondas. Perturbar-se-ão as gentes, e os que habitam os fins da terra 
temerão pelos seus prodígios. Darás alegria às saídas da manhã e da tarde. Visitaste a terra, e 
embriagaste-a, enriqueceste-a de muitas maneiras. O rio de Deus se encheu de águas; preparaste a 
comida dos seus habitantes, porque tal é a disposição dela. Embriaga os seus ribeiros, multiplica as suas 
produções; nas chuvas que se destilam alegrar-se-á a terra, dando frutos. Bendirás a coroa do ano da tua 
bondade; e os teus campos se encherão de abundância. As selvas amenas se engrossarão, e se cingirão 
de regozijos os outeiros. Vestidos estão os carneiros dos rebanhos, e os vales abundarão de trigo; 
gtitarão, porque dirão hinos”. 

Em suma, este Portugal feliz e na sua Idade do Ouro queria-se uma versão aproximada da agostiniana 


Cidade de Deus, ou das virtudes da Virgem (Igreja pura e celeste, somente com bons pastores, fiéis 
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tanto ao papa como a Coroa dos Avis-Beja e seu Melquisedeq). Veja-se a monumental fachada sul dos 
Jerónimos (Sta. Maria de Belém), onde Sto. Agostinho ocupa um lugar de honra junto ao titular S. 
Jerónimo, a dextra elevada da Virgem com o Menino, numa composição evocativa da “sociedade dos 
santos”, os quais no alto zelam como anjos pela Humanidade. O guardião desta Cidade de Deus era o 


Venturoso, que ao topo sutge transfigurado enquanto Anjo Custódio. 


Celebra-se aqui a inaugural e adventícia Casa de Avis-Beja (= Novo Testamento), enquanto na base da 
fachada evoca-se a original dinastia Afonsina (= Antigo Testamento), com o proto-rei conde D. 
Henrique e D. Afonso Henriques simbolizados no Henriquino Infante que lançara a expansão e 


cruzada ultramarina, fundara o templo original no Restelo, e protegera o pai do agora rei-imperador. 


Uma das divisas mais importantes de D. Manuel, associada à esfera armilar'?, é a “Spera do Mundo”, 
que poderá ser desdobrada em “Esfera do Mundo” (universalismo do monarca), “Esperança do 
Mundo” (papel vanguardista de Portugal) e “Espera do Mundo”, ie. a contemporânea Idade do 
Espírito Santo, onde o país aguarda preparado e avisado o fim dos tempos, com o correspondente 


Juízo Final e a instituição de uma ordem eterna. 


Na tábua de Jorge Afonso ganha interesse o escudo segurado pelo anjo, com o ano de 1515, contado a 
partir do nascimento de Cristo, mas vivido na era do Espírito Santo (pequeno anjo = pomba). A data é 
relativa à pintura, mas não necessariamente da sua conclusão, uma vez que estas inscrições também 
podiam assinalar o nascimento, i.e. a encomenda otiginal ou o momento em que ficou traçada a sua 


“invenção” (desenho criativo, ou plano geral da obra). 


Considerando que o convento foi fundado em 1509, e olhando a composição da tábua, dir-se-ia que a 
encomenda poderá ter surgido com o término e consagração da respectiva capela-mor em 1515, ainda 
com a nave aberta, o que aliás não era raro. Mas parece existir outro motivo para a celebração desse 
ano, que se prende com a figuração do Baptista, aqui um mundano sátiro evoluído e confirmado como 
santo. A partir de uma análise comparativa realizada ao longo dos últimos anos, é possível assegurar 
tratar-se de uma representação sugestiva do próprio Jorge Afonso, na idade mística e cristológica de 33 


anos, à semelhança do que faziam outros pintores. 


Como um segundo baptismo, constitui uma vontade de evolução espiritual — um momento de transição 
para um estado mais elevado, sendo que, no superior painel dos reis magos deste mesmo retábulo, é o 
humilde e auto-humilhado Jorge Afonso que surge prostrado em primeiro plano, com elementos 


identificativos na manga /escudo germânico. 


Para trás ficara o tempo em que se auto-retratara, enquanto diabo castigador (com o grande odre), no 


Inferno (MNAA), obra em parceria com Álvaro Pires, sob uma invenção de António de Holanda. 


112 Paulo PEREIRA, “A simbólica manuelina: razão, celebração, segredo” in História da Arte em Portugal, vol, 
Círculo de Leitores, Lisboa, 1995, p.125; IDEM, Enigmas-Lugares Mágicos de Portugal, vol. (Idades do Ouro), 
Círculo de Leitores, Lisboa, 2004, pp.51-52. 
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O mesmo Alvaro Pires que, à semelhança de outras pinturas de Jorge Afonso, também colabora nesta 
Aparição de Cristo à Virgem, numa peculiar afirmação de irmandade corporativa que é um dos factores 


que caracterizam a arte portuguesa desse tempo. 


Não se trata de simplesmente confiar certas partes de uma pintura a colaboradores ou aprendizes, mas 
de fazer outros mestres comungar da obra. Isso é recíproco entre os diversos chefes-de-oficina, e ainda 
mais em Jorge Afonso, que estava no epicentro da actividade. O que se apresenta como excepcional em 


Itália (na colaboração Tiziano /Giorgione), é regra em Portugal. 


Formado decerto nos antigos Países Baixos, Jorge Afonso conhecia também o panorama artístico 
italiano, moldando essas prestigiantes influências na sua pintura, numa expressão de cosmopolitismo 
que também faz a identidade da estética portuguesa, juntamente com um excepcional engenho 
narrativo e compositivo. Mesmo obras como o fresco do Bom e Mau Juiz (Monsaraz) e até alguns 
horrores de Vicente Gil, caso da Ceia de Cristo em Emaús (MNAA), revelam-se verdadeiros exemplos de 


mestria intelectual, mostrando o quanto a arte tem caminhos inesperados. 


A Aparição de Cristo à Virgem é uma obra de encomenda, mas também apresenta um forte cunho 
pessoal, ecoando as opiniões e celebrando a idade cristológica de Jorge Afonso. Acrescente-se que, 


subtraindo os 33 anos a 1515, obtém-se o ano acima proposto de1482 para o seu nascimento. 


Mas analisando o modo como estão desenhados aqueles algarismos de 1515, será possível deduzir, 
também com base comparativa, que o 1 inicial reporta a sua condição de liderança, mas também o j de 
Joao, ou seja Jo.15:15, que por coincidência ou não expressa o cariz paternal de Jorge Afonso no 
contexto da pintura lisboeta, no sentido de acolher, ensinar e promover colegas: “ Já não vos chamarei 
de servos, porque o servo não sabe o que faz o seu senhor. Mas chamo-vos de amigos, porque vos 


descobri [ensinei] tudo quanto ouvi de meu Pai”. 


Como que atingindo em 1515 o meio ou o zénite da vida, preparava-se doravante para a morte, a partir 
da qual aguardaria pelo momento da ressurreição e do Juízo Final, na esperança de não ser condenado 
como um mau ladrão e dado ao lobo pelos seus pecados, nesse momento culminante de uma Bíblia que 
ele tão bem condensou numa só tábua. Esta pintura é igualmente uma súmula das outras do retábulo, 
cujos temas estão de algum modo contidos na composição central inferior, que irradia para todas em 


redor, e de todas elas recebe conteúdo. 


A meio milénio de distância é obviamente impossível garantir que cada interpretação ou artifício 
corresponde a uma intenção do pintor. Nisto o historiador de arte nunca será resgatado do Limbo da 
incerteza. Contudo, pode identificar o mecanismo narrativo e a lógica que preside às obras, e nesse 


sentido libertar o artista da Melancholia de que há séculos padece, esperando. 4 
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PauLO MARTINS OLIVEIRA 


O engenho versátil dos antigos mestres encontra um bom exemplo na Lamentacao de Cristo esculpida 
no Mosteiro dos Jerónimos (Santa Maria de Belém), nomeadamente no piso inferior do respectivo 


claustro (ao canto noroeste, junto à entrada do refeitório). 


Lamentação de Cristo, claustro dos Jerónimos (Foto PMO) 
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Esta Lamentação! integra-se num programa iconográfico que articula relevos rectangulares de feição 
gótica com medalhões de cariz renascentista, num exercício que celebrava D. Manuel enquanto 
mediador ou conciliador — a primeira das funções régias? — conforme apresentado no segundo número 
desta publicação”. 

Embora em menor quantidade que os medalhões, esses relevos góticos são maiores e apresentam 
uma estrutura iconográfica mais densa, constituída por soluções de compromisso e ambiguidades que 


permitem desdobrar significados a partir das mesmas imagens. 


Deste modo, e em primeiro lugar, veja-se ao fundo o monte onde Jesus Cristo morreu junto de dois 


ladrões, o que é sinalizado por três cruzes. 


Lamentação de Cristo (det.) 


A respeito dessas cruzes, aquando do desenho da composição poderia ter-se facilmente encontrado 
melhor forma de as separar. Em vez disso, optou-se pela mais interessante solução de lhes fazer tocar 
as pontas, resultando a sugestão de um templo com frontão triangular e colunas, estabelecendo um 


contraponto ao Messias em primeiro plano. 


Expressa-se aqui a transição do Antigo para o Novo Testamento, ou seja, o momento em que o 


ancestral Templo judaico deu lugar ao próprio corpo de Cristo enquanto símbolo da Igreja. 


1 Utiliza-se aqui o termo genérico em português, embora possa considerar-se a designação específica de Pietà, por 
apenas representar a Virgem e o Cristo morto. 

2 Por exemplo, aquando do novo foral de Lisboa (1500), o Venturoso mandava registar na introdução que o próprio 
ofício de rei “não é outra cousa senão reger bem e governar seus subditos em justiça e igualdade”. Cf. João Paulo 
Oliveira e Costa, D. Manuel I, Temas e Debates, s.1. 2007, p.188. 

3 Cf. “O dinâmico claustro dos Jerónimos” — Octógono n.2. 
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A Lamentação Feliz de Santa Maria de Belém 


Sintetizando, quando denunciou a corrupção vigente no Templo, Jesus anunciara também a ruína e 
reconstrução do edifício em apenas três dias. Após a perplexidade inicial, acabaria por perceber-se que 


o Messias aludia ao seu corpo, i.e. à Ressurreição pascal (Jo.2:13-22)*. 


A imagem de um Templo velho, abandonado ou mesmo parcialmente destruído ilustra, à sua 
maneira, a evolução de um Testamento ao outro, reflectindo passagens bíblicas como a exortação de S. 
Paulo aos judeus: “Chamando-se pois novo, deu por antiquado o primeiro. E o que se dá por 


antiquado, e envelhece, perto está de perecer” (Heb.8:13). 


No domínio artístico, este conceito é habitualmente alegorizado em cenas da Natividade, onde o 
estábulo é na verdade uma síntese decadente e arruinada do Templo, em frente do qual se encontra o 
primaveril Jesus enquanto símbolo de esperança e “reconstrução”, i.e. de vitória sobre a morte e 


remissão do pecado original, em benefício não apenas dos judeus mas de toda a Humanidade. 


As cenas do Jesus-infante encerram contudo uma ambiguidade maior, pois trata-se de uma criança 


nascida para um destino trágico. 


Apenas desse modo Jesus poderá ser verdadeiramente o Redentor, o que justifica opções como na 
célebre Virgem dos Rochedos, onde ele é colocado à beira do precipício. E se por agora um anjo ainda o 
protege da queda (i.e. da matança dos inocentes ordenada por Herodes, Mt.2:13), fica em todo o caso 


anunciada a sactificial descida ao abismo da morte. 


Leonardo, A Virgem dos Rochedos (det.) (foto Wikimedia Commons) 


4 Segue-se aqui a Vulgata Latina, na edição traduzida pelo padre António Pereira de Figueiredo (1842), reimpressa em 
1963 (Depósito das Escrituras Sagradas, Lisboa). 


Octógono — cadernos de polissemia artística — número 4 / Junho de 2024 


Lógica similar está presente na imagem de Nossa Senhora do Restelo, actualmente na Igreja da 
Conceição Velha, ao Terreiro do Paço”. Nesta escultura, a proximidade do bebé ao “abismo” cria uma 
tensão realçada pela tristeza estdica da entronizada e angélica Virgem, que compreende o destino 


sactificial do filho Redentor. 


Nossa Senhora do Restelo (foto PMO) Parmigianino, Virgem do pescoço comprido (det.) 


(foto Wikimedia Commons) 


No mesmo sentido, outras composições sugerem-no já morto e até crucificado, como na pintura 
quinhentista conhecida por Virgem do pescoço comprido, de Parmigianino, em que o corpo do bebé foi até 


artificialmente alongado para indiciar o destino na idade adulta”. 


A expressão sorridente desta Virgem não é despropositada, pois tratando-se em todo o caso de um 
filho “adormecido”, pressupõe-se o acordar, entenda-se a promessa de Ressurreição. Inclusivamente, se 
o braço esquerdo do Jesus-infante está desfalecido, o direito procura o contacto com a mãe, sinalizando 


a condição dúplice deste ambíguo “bebé”. 


5 A escultura encontrava-se no Restelo, e foi perante ela que Vasco da Gama fez a última oração antes da viagem à 
Índia. Pouco depois o mesmo faria Pedro Álvares Cabral, quando empreendeu o périplo que o levaria a pisar quatro 
continentes. 

6 Cf. este e outros exemplos no estudo “As figuras dos pescoços compridos”, in Separata 1, 2012, pp.48-57. 


4 


A Lamentação Feliz de Santa Maria de Belém 


O mesmo conceito foi explorado no sentido cronológico inverso, ou seja agora na perspectiva da 
Virgem mais velha e lutuosa que segura o corpo do Cristo acabado de retirar da cruz. Assim, veja-se 
por exemplo a escultórica Virgem da Piedade (MNAA), onde João Afonso reduziu o corpo de Jesus para 
sugerir uma Natividade. Atente-se que, colocada sobre o braço da Virgem, a mão esquerda do morto 


indicia já o regresso à vida. 


João Afonso, Virgem da Piedade (foto PMO) 


Na arte medieval e renascentista observa-se uma frequente correlação alegórica entre a Natividade e 
a Lamentação, no sentido em que, por um lado, o nascimento pressupõe a missão fatal, e por outro a 


morte implica a Ressurreição (= novo nascimento, Natividade). 


Esta ideia tem correspondência bíblica, nomeadamente quando o Messias, aludindo à sua própria 
morte, garante aos apóstolos: “vós haveis de estar tristes, mas que a vossa tristeza se há-de converter 
em gozo. Quando uma mulher da à luz, esta em tristeza, porque é chegada a sua hora; mas, depois de 
ter dado à luz um menino, já não se lembra do aperto, pelo gozo que tem de haver nascido no mundo 
um homem. Assim também vós outros, sem dúvida, estais agora tristes, mas eu hei-de ver-vos de novo, 


e O vosso coração ficará cheio de gozo, e o vosso gozo ninguém vo-lo tirará” (Jo.16:20-22). 
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No relevo dos Jerónimos, o conceito de Ressurreição e a ligação da Virgem a Jesus é dada pela 
ilusão óptica de ser o braço esquerdo do Cristo morto que se ergue para consolar a face da mãe (na qual 
até se vislumbra um ambíguo sorriso). Também o lenço de Maria foi trabalhado para insinuar a mão do 


Messias, que envolve os dedos de sua mãe enquanto lhe acaricia a face. 


Lamentação de Cristo (dets.) 


Em termos gerais, esta figuração lembra por exemplo uma escultura natalícia atribuída à oficina lusa 
de João de Ruão, ou ainda uma Virgem com o Menino do chamado “Mestre das Meias Figuras” (ambas as 
obras no MNAA). Pelo menos nesta última, a mão do pequeno Jesus cria a ilusão da Virgem ter no 
pescoço uma masculina maçã-de-Adão, observando-se que ela própria é afinal uma versão andrógina do 


Cristo adulto que ressuscitará, como se fora um Ecce Homo feliz. 


Oficina de João de Ruão, Virgem com o Menino (det.); Mestre das Meias Figuras, Virgem com o Menino (fotos PMO) 


A Lamentação Feliz de Santa Maria de Belém 


Na Lamentação claustral dos Jerónimos, em certo sentido é reinventado o episódio da Natividade, 


incluindo pelas cruzes, i.e. a sugestão do “Templo” arruinado, associável ao estábulo da Belém original. 


Nesta imagem de matriz gótica, que rivaliza com os vizinhos medalhões renascentistas, sera 
interessante notar como o “edifício” decadente com o seu frontão triangular lembra um templo clássico 
à maneira do Pártenon ou de outras construções greco-romanas similares, que entretanto ganhavam 


popularidade na Europa. 


Durante o século XVI português, e perante a controvérsia literária e plástica que opunha a nova 
corrente renascentista àquela de tradição gótico-flamenga, será interessante notar como alguns artistas, 
embora obrigados a seguir encomendas de gosto italianizante, se mantinham fiéis aos modelos 
medievais e antecipavam o colapso do que julgavam ser apenas uma moda estética, atribuindo irónicas 


feições classicistas aos degradados estábulos-templo”. 


Na Lamentação aqui em análise, e ao mesmo tempo que se “arruinava” o templo clássico ao topo da 
colina, talvez a tradição gótico-flamenga fosse exaltada por uma recriação da famosa Descida da Cruz 
pintada por Rogier van der Weyden com a assistência de Nuno Gonçalves*, o qual era lembrado ainda 
no século XVI como uma das “águias” da pintura europeia, o que faria aumentar em Portugal o 
interesse pela referida Descida. Nesta obra, a historiografia já notou como o Messias foi colocado de 


modo a lembrar uma besta, já que a encomenda partira de uma confraria de besteiros”. 


Rogier van der Weyden, Descida da Crnz (det.) (foto Wikimedia Commons) 


7 Por exemplo, da primeira metade do século XVI veja-se a Adoração dos Magos que Jorge Afonso pintou para o 

retábulo do Convento de Jesus (Setúbal), ou a ainda mais expressiva tábua do mesmo tema pelo flamengo Francisco 

de Campos, já da segunda metade desse século XVI (Museu de Arte Sacra de Évora). A prevalência hierárquica do 

gótico sobre o classicismo é paradigmática no famoso Julgamento das Almas (MNAA, Inv.71Pint.). 

Cf. The forgotten disciple of Rogier van der Weyden, 2015 (on-line academia.edu). 

9 Cf. Amy PowELL, “The errant image: Rogier van der Weyden’s Deposition from the cross and its copies”, in Art 
History, vol.29, n.4, Setembro de 2006, p.545 (on-line academia.edu). 
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No caso do relevo no claustro jerónimo, Cristo parece ter sido posicionado para realçar ainda mais 
a sugestão dessa arma cruciforme-cruzadística (crossbow = espada-cruz de Santiago). Inclusivamente, a 
perna cruzada e mais caída insinua o gatilho de uma besta, como se pode ver no Martírio de S. Sebastião 
pintado por Gregório Lopes (MNAA), onde o besteiro (= bom ladrão) aponta a sua “cruz” ao mau 


criminoso, que se prepara para alvejar o santo cristológico com o seu arco-lunar mourisco ". 


Lamentação de Cristo (det.) 


Gregório Lopes, O Martírio de $. Sebastião (foto PMO) 


10 Cf. “O S. Sebastião de Gregório Lopes” — Octógono n.1. 
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A Lamentação Feliz de Santa Maria de Belém 


No composição escultórica, fica até a dúvida se a própria Virgem Maria não coloca um projéctil (o 
verdadeiro braço esquerdo de Cristo), evocando o desígnio cruzadístico de Portugal, exemplificado 
quando a já moribunda rainha Filipa de Lencastre encorajava os filhos à conquista de Ceuta. Nesta 
campanha viria a distinguir-se o jovem infante D. Henrique, fundador do templo original do Restelo, 


que a nova versão manuelina engrandecia desde a base. 


O mesmo D. Henrique fora o grande protector do pai de D. Manuel — o infante D. Fernando — por 


sua vez associável ao tio homónimo — o cruzado “Infante Santo”, D. Fernando de Avis. 
> 


Tendo falecido no cativeiro marroquino, este irmão de D. Henrique (e filho de D. Joao I e Filipa de 
Lencastre) foi celebrado no portal axial dos Jerónimos como um Ecce Homo, lembrando os muitos 


cativos lusos em poder dos mouros, bem como a memória dos cruzados que deram a vida pela Fé. 


Infante Santo (foto PMO) 


No claustro, a Lamentação poderá também alegorizar uma mãe (e.g. Filipa de Lencastre) chorando 
um filho-cruzado atingido e morto, mas na esperança da futura ressurreição e acolhimento junto de 


Cristo, como o qual o defunto está identificado e justaposto, fazendo parte do seu corpo-Igreja". 


11 Embora D. Fernando de Avis não tenha morrido alvejado e sua mãe já tivesse morrido há muito, atente-se em todo o 
caso que a crónica de João Álvares relativa ao Infante Santo é um autêntico Evangelho de base cristológica. Por seu 
lado, note-se que a rainha Lancaster tem uma relevância especial enquanto modelo de soberana que, apesar de 
estrangeira, se colocou ao serviço de Portugal, ao passo que era tradicional a desconfiança para com as rainhas 
peninsulares, aliás preferidas pelo Venturoso. Não será impossível que D. Manuel quisesse sugerir a cordobesa D. 
Maria como uma nova e dedicada Filipa de Lencastre, utilizando para tal a evocação Mariana. 
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Jesus é precisamente o guia e modelo para a Ressurreição vitoriosa (sugerida pelo braço levantado 
para a face de Maria). Evoca-se portanto a Visitação de Cristo à Virgem, cujo episódio é relatado na 
Legenda Dourada de Tiago de Voragine. O respectivo âmbito artístico e teológico foi tratado no número 
anterior da presente publicação”, versando uma tábua de Jorge Afonso que ilustra esse tema, em que o 
ressuscitado Jesus Cristo teria aparecido em primeiro lugar à Virgem Maria, o que efectivamente se 


deduz da imagem escultórica agora em análise. 


Alargando o horizonte, em termos conceptuais interessa sublinhar o dinamismo destas construções 
artísticas, feitas de ambiguidades e soluções de compromisso. Não se tratam de peças narrativas fixas e 


limitadas a um assunto específico, apresentando ao invés um certo ritmo “musical”. 


A propósito, o historiador de arte Otto von Simson apresentou uma interpretação pertinente sobre 
o planeamento das catedrais góticas e o papel estruturante da música, tida na medievalidade como a 
“ciência da boa modulação”. Como tal, era ligada à geometria e outras disciplinas abstractas, i.e. que se 
aproximavam das superiores “essências” do intelecto, daí a relação com os projectos arquitecturais 
segundo princípios platónico-agostinianos”. 

Trata-se de uma perspectiva da maior importância e que justifica outra atenção, mesmo porque 
deveria ser aprofundada. De facto, para além das métricas musicais poderem ser explanadas nos 
edifícios, há a considerar que essas modulações não se quedam mudas como numa folha de pauta 
arquivada. Ou seja, a música — mesmo a “arquitectónica” — é também e sobretudo tempo e movimento, 


ou andamento. 


Quer isto dizer que os edifícios foram pensados como entidades vivas, que alegoricamente até 
podem respirar (expirando e inspirando)”. E se ao longo dos séculos muitas construções sofreram 
vicissitudes que lhes prejudicaram a harmonia, o ritmo conservou-se basicamente intacto em peças 


artísticas mais pequenas, sendo que este conceito é muito anterior à medievalidade. 


As antigas cerâmicas gregas são disso um bom exemplo, caso de uma no Louvre figurando um 


indivíduo sentado junto a uma águia em voo. 


A respectiva interpretação varia em duas opções: ou se trata de Zeus entronizado recebendo a sua 
águia; ou do Prometeu punido, ao qual a águia vem devorar o fígado. Para esta última leitura concorre o 
facto de a figura não ter braços, sugerindo estar amarrada (o que é aliás reforçado pelas tiras decorativas 


horizontais). Contudo, Prometeu fora preso a uma montanha, o que favorece a hipótese de Zeus”. 


12 Cf. “Jorge Afonso e a Aparição de Cristo à Virgem” — Octógono n.3. 

13 Otto von Simson, A Catedral Gótica — origens da arquitectura gótica e o conceito medieval de ordem, ed. Presença, 
Lisboa, 1991, pp.41-46, 52-53. 

14 cf. O bem e o mal na arquitectura gótica, 2015 (on-line academia.edu). 

15 A respectiva ficha do Louvre considera-o como Zeus (col.Cp346/cat.E668), enquanto na História das Mitologias, 
dirigida por Félix Guirand, a imagem reporta a Prometeu (vol.I, Edições 70, Lisboa, 2006, p.192). 
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Ceramica grega de Naucratis (foto Wikimedia Commons) 


Será portanto ou um Zeus sem braços, ou um Prometeu entronizado, sendo que ambas as 


interpretações se anulam mutuamente. 


A questão é recorrente na História da Arte, seja aqui, nos painéis de Nuno Gonçalves ou num 
espelho segurado por uma figura secundária no túmulo de Júlio II Rovere, entre tantas outras situações 
em que se procura uma resposta para formas na verdade polissémicas. Perante supostas incongruências, 


o historiador não se deve apressar em atribuir aos artistas faltas de atenção, confusões e até níveis 


limitados de cultura. 


Na caso apresentado, a solução parece simples numa perspectiva dinâmica. Em primeiro lugar, ha 
que atender à narrativa mitológica: Zeus punira Prometeu fazendo-o amarrar a uma montanha no 
Cáucaso. Para lhe aumentar o suplício, o pai dos deuses enviava diariamente a sua águia a devorar o 


fígado do castigado, que lhe crescia durante a noite. 


Na imagem em questão, a águia regressa ao Zeus entronizado no monte Olimpo, mas é também a 
mesma águia que agora se dirige ao Prometeu amarrado na montanha caucasiana, para depois voltar a 
Zeus e assim sucessivamente. Para mais, existem dois pequenos elementos que, em vez de rosetas, são 


luzeiros astronómicos, realçando neste caso o perpétuo ciclo dia /noite do tormento de Prometeu”. 


16 Existem elementos similares por exemplo na estela de Naram-Sin, mais famosa e consideravelmente mais antiga, 
sendo que os princípios de engenho e economia figurativa recuam ainda mais na cronologia. 
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Em suma, a verdadeira surpresa residira no facto de, aparentemente, os antigos gregos ja saberem 
das capacidades auto-regenerativas do fígado. Quanto à leitura iconográfica, ela deve ser entendida 


enquanto um fotograma ou frame de uma película em constante rotação. 


Por sua vez, este aspecto interessa para compreender as especificidades inerentes aos vários 
sistemas dinâmicos, i.e. as diferenças entre, por exemplo, a lógica circular grega (de raiz platónica), e a 


linha temporal judaico-cristã, que vai ligar um início a um fim. 


Na raiz da questão encontra-se a antiga teoria platónica quanto às almas dos mortos, acreditando-se 
que, após serem lavadas das memórias, voltavam continuamente ao mundo em novos corpos, que eram 
assim descartáveis. Isto levaria por exemplo a que um reencarnado Platão pudesse um dia voltar a dar 


aulas aos seus antigos alunos atenienses, embora em corpos diversos. 


Neste esquema, a própria História seria circular e desprovida de princípio e fim, pelo que o 
indignado Sto. Agostinho declara: “Longe de nós, eu vo-lo digo, acreditar em tais coisas. Cristo morreu 
uma só vez pelos nossos pecados”, sublinhando que, “tendo ressuscitado dos mortos, não morrerá 
mais, e a morte não voltará a dominá-lo”. O Messias era pois o exemplo e referência para os fiéis 
esclarecidos, e quanto ao destino dos outros, que recusam a orientação cristã, o teólogo deixaria um 


aviso irónico baseado nas Escrituras: “os ímpios andarão às voltas” ”. 


Expurgando e refazendo o platonismo, Sto. Agostinho ajustou-o ao trajecto linear bíblico, i.e. do 
Génesis ao Apocalipse, tendo por momento-chave a morte e Ressurreição de Jesus, autêntico modelo 
para entender o destino da Humanidade: após cada um morrer (uma única vez), a alma aguardara pela 


reencarnação no corpo original, enfrentando o Juízo Final na esperança do perdão e entrada no Paraíso. 


Já no período do Antigo Testamento estava prometido o advento de um Messias redentor, e ainda 
nesse tempo logo foram surgindo prenunciadores de Cristo. Se Moisés é o equivalente mais importante, 


também Noé justifica um destaque particular enquanto referencial de Salvação. 


No Novo Testamento, as duas epístolas de Pedro lembram a importância de Noé enquanto 
prefiguração de Jesus (1Pe.3:19-20; 2Pe.2:5), o mesmo se verificando nos Evangelhos de Mateus e de 
Lucas, que relacionam a condenação de Jesus Cristo pelos judeus ao modo como o antigo profeta fora 


rejeitado pelos seus contemporâneos (Mt.24:37-39; Le.17:26-27). 


Lembrando isso, Sto. Agostinho evoca Noé como “um homem justo e, como dele diz a verídica 
Escritura, perfeito entre os da sua geração, não certamente com a perfeição que os cidadãos da Cidade 
de Deus hão-de conseguir na imortalidade que os igualará aos anjos de Deus, mas com a que nesta 


peregrinação [terrena] podem ser perfeitos” 'º. 


17 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.XII, cap.XIV, FCG, Lisboa, 2021, p.1113 (sobre a temática veja-se 
igualmente o cap.XXX do liv.X (pp.97 1-973). 
18 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.XV, cap.XXVI, FCG, Lisboa, 2021, p.1413. 
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De facto, este conceito de peregrinação levou o teólogo a comparar a antiga arca à nova Igreja 
Cristã que agora dá refúgio aos fiéis, permitindo-lhes flutuar espiritualmente sobre o “dilúvio” que 
constitui a maldade dos homens. Por sua vez, e como Cristo é ele mesmo o corpo da Igreja, então a 


própria arca é também uma prefiguracao do Messias Salvador. 


Na agostiniana Cidade de Deus esta ideia é realçada com uma analogia: seguindo as instruções 
divinas, Noé colocara “a porta da arca a um lado” (Gn.6:16), o que será ecoado muito tempo depois, 
num dos golpes sofridos por Jesus no Calvário, nomeadamente quando “um dos soldados lhe abriu o 


lado com uma lança” (Jo.19:34). 


Enfim, dando especial atenção à arca, Sto. Agostinho admite que são várias as afinidades que daí se 
podem extrair, admitindo que “cada um diga o que lhe parecer contando que se não afaste da regra da 
fé”. Sobre o mesmo tema reforça que “não se deve buscar apenas a verdade dos factos sem qualquer 
sentido alegórico”. 

E assim o fará Michelangelo na Capela Sistina, onde as últimas três secções do tecto são dedicadas a 
Noé, incluindo a figuração da arca sugerindo a própria Capela, que se vislumbra como um templo 


flutuante e peregrino. Aqui, o papel de Noé é desempenhado pelo papa Júlio II Rovere, cujos “guardas 


suíços” vão vigiando e defendendo a atca dos ímpios desesperados”. 


Michelangelo, Tecto da Capela Sistina (det.) (foto Wikimedia Commons) 


19 Sobre as considerações de Sto. Agostinho relativamente à arca, cf. os capítulos XXIV a XXVII do liv.XV (vol.I da 
Cidade de Deus, pp.1409-1421). 

20 Cf. The Sistine Chapel and the two Testaments, 2013; The Sistine Chapel — The Law and the Judge, 2013 (on-line 
academia.edu); e o capítulo “O templo flutuante / The floating temple”, in Leonardo X Michelangelo, 2012, pp.87- 
93. 
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A arca enquanto templo, capela ou casa do Senhor poderá ter sido inspirada, ou pelo menos ter 
colhido reforço num importante trecho bíblico, referindo como Noé a utilizara para “livramento da sua 
casa” (Heb.11:7). Entenda-se “sua casa” como os elementos da própria família — os únicos que levaram 
a sério a iminência do castigo diluviano”'. Trata-se do protótipo do Templo de Jerusalém, onde o 


conceito de família foi alargado ao povo hebraico, entretanto libertado e conduzido por Moisés. 


Depois, com o ruir e refazer do Templo (i.e. morte e Ressurreição de Cristo), o caminho para a 


Salvação será por fim efectivamente revelado, e a toda a Humanidade, numa lógica ecuménica. 


Note-se que na Capela Sistina as paredes laterais já haviam sido pintadas na década de 1480, quando 
vários artistas fizeram em cada lado espelhar episódios das vidas de Moisés e de Jesus Cristo. Quando 
Michelangelo entra depois em cena (1508), irá utilizar o tecto para uma “prequela” — as criações do 
mundo e da Humanidade; o pecado e a expulsão do Eden; e Noé e seus sete familiares salvos na arca, 


i.e. uma primitiva ideia de templo ou de igreja salvífica que um dia pudesse redimir o pecado original”. 


A arca é portanto mais que uma embarcação, constituindo uma alegoria dinâmica e moldável a 
diferentes tipos de narrativa escrita ou visual, embora mantendo a coerência teológica, ou “regra da fé”, 
na expressão de Sto. Agostinho É o que se verifica na Lamentação dos Jerónimos, onde as cruzes 
sugerem também a velha arca pousada no topo de um monte arménio (Gn.8:4), estabelecendo um 
diálogo evolutivo entre o Antigo Testamento ao longe e a Nova Aliança expressa em primeiro plano na 


imagem de Jesus Cristo, simultaneamente morto e ressuscitado. 


Existem várias ilustrações representando a arca ao alto, selecionando-se para o efeito um pormenor 


do famoso globo cartográfico de Martin Behaim, o primeiro do seu género, datado de 1492. 


Martin Behaim, Erdpfe/— globo cartográfico (det.) (foto Wikimedia Commons) 


21 Atente-se que edições recentes da Bíblia utilizam o termo “família” em vez de “casa”, o qual surge contudo na 
tradução portuguesa da Vulgata de S. Jerónimo, bem como na edição Sistino-Clementina que cristalizou as versões 
correntes do século XVI (neste caso “domus”). Estes aspectos reforçam a importância da Vulgata enquanto fonte 
preferencial para a História da Arte, tendo em conta as relações alegóricas entre imagens e fontes escritas. 

22 De ressalvar em todo o caso que a estrutura narrativa do tecto é ainda mais complexa e abrangente. 
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A Lamentação Feliz de Santa Maria de Belém 


A distante Arménia era neste caso o símbolo do próprio Antigo Testamento, sobretudo as suas 
páginas mais antigas, mesmo porque tradicionalmente se considerava que o jardim paradisíaco original 


ficaria a oriente da Terra Santa. 


Entretanto, baixadas e desaparecidas as águas diluvianas, os salvos fizeram um sacrifício de 
agradecimento, e embora as más intenções ressurgissem com veemência nos descendentes de Noé, 
ainda assim Deus decidiu pelo menos conservar sobre a terra essa Humanidade sempre desafiadora e 
aparentemente incorrigível (Gn.8:20-21). Embora apenas fosse permitida a continuidade das linhas 
carnais, tratava-se em todo o caso de um primeiro e ténue fio de esperança quanto a uma futura 
redenção do pecado original, permitindo a salvação das almas. 

Num livro de Athanasius Kircher publicado em 1675, uma gravura mostra aquele sacrifício 
oferecido por Noé, onde se destaca a arca ao topo, bem como, em primeiro plano, o simbolismo do par 


de carneiros imolados, equivalentes alegóricos de Adão e Eva, i.e. do próprio pecado original”. 


Sacrifício de Noé (det.) (foto Wikimedia Commons) 


23 Relativamente ao livro onde consta a imagem, e como era habitual à época, optou-se por um longo titulo-indice: 
Athanasii Kircheri e Soc. Jesu Arca Noe, in tres libros digesta: quorum I. De rebus quante ante Diluvium, II. De iis, 
quae ipso Diluvio ejiusque duratione, III. De iis, quae pos Diluvium, a Noemio gesta sunt: quae omnia nova 
Methodo, nec son Summa Argumentorum varietate, explicantur, et demonstratur. 
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Contudo, ainda será longa a espera, pois não bastará sequer que a arca arménia se transforme no 
Templo de Jerusalém. Apenas a morte do Cordeiro e a angustia de sua mãe mostrarão ao mundo o 
efectivo caminho da esperança, nomeadamente quando o Messias regressar à vida, e a tristeza de Maria 


der lugar à felicidade. 


Por isso Jesus Cristo é considerado o Novo Adão (Rm.5:14; 1Cor.15:47) — o Filho não feito do 
barro mas do espírito divino; não o velho carneiro mas o inocente Cordeiro que anuncia a lavagem do 
pecado original, em vez do afogamento da Humanidade. 

A Lamentação dos Jerónimos é neste contexto um excelente exemplo da Nova Aliança, em que o 


sacrificado Cordeiro que volta à vida substitui a velha arca, que é também o Templo arruinado. 


Lamentação de Cristo (det.) 


O sacrifício do inocente Jesus é pois realçado pela dor maternal, mas o indício de Ressurreição 
transforma a cena numa Nova Natividade (inocência = Cordeiro = bebé = Ressurreição), precisamente 
o conceito do Mosteiro de Santa Maria de Belém, confiado aos monges jerónimos (ou hieronimitas), de 


tradição eremita e que velavam pelos mortos”. 


Revela-se até natural que esta igreja, dedicada à Natividade, tenha sido eleita por D. Manuel para 


panteão real, prenunciando o “novo nascimento” para a eternidade, seguindo o exemplo de Jesus. 


No claustro adjacente, a mesma Lamentação poderá alegorizar o próprio Mosteiro (Cristo: corpo da 
Igreja / Maria: pureza moral de sacerdotes e fiéis), tendo ao fundo e ao topo a Capela de S. Jerónimo, 


de particular importância na macro-escala simbólica do Restelo. 


24 Cf. A Hespéria e os Jerónimos, 2014 (on-line academia.edu). 


16 


A Lamentação Feliz de Santa Maria de Belém 


Uma ilustração do prolífico Georg Braun retrata a zona no ano em que foram publicados os 
Lusíadas (1572). Nas águas do Tejo observa-se a Torre de Belém, enquanto a norte da margem e 
subindo a encosta desenha-se a grande cerca de Santa Maria de Belém, compreendendo o Mosteiro em 


baixo e a capela de S. Jerónimo ao topo?. 


Panorama de Belém por Georg Braun (det.) (foto Wikimedia Commons) 


Se o Mosteiro com a sua imponente igreja (e respectivo portal sul) celebram o triunfante 
Cristianismo, ao alto da colina a dita capela foi construída como uma “arca de Noé”, evocando a lógica 


de prenúncio e consumação que preside às Escrituras. 


Mas a mesma “arca” do Restelo liga-se ainda com outra “embarcação”, nomeadamente a referida 
Torre de Belém. As duas construções encontram-se em efectiva linha recta (pelo eixo da Torre), 
fazendo um contraponto autónomo: a pousada ao alto com um sentido positivo e ascético, enquanto a 
de baixo simboliza aquela ambição censurada pelo camoniano Velho do Restelo: “Ó glória de mandar, 


ó vã cobiça / Desta vaidade, a quem chamamos Fama” (Lusíadas IV:95)”. 


Considerando que a arquitectura religiosa tinha igualmente uma perspectica aérea (= divina; razão 
por exemplo das plantas cruciformes), talvez neste diálogo de embarcações uma represente a salvação 
em local elevado e seguro (= Cidade de Deus), enquanto a outra naufraga no abismo, envolta pelas 


águas do castigo (= Cidade dos Homens). 


Em todo o caso, o relevo esculpido no claustro não vive isolado, fazendo inevitavelmente parte de 


um contexto simbólico amplo e denso, sendo que por esta altura, quando se levantava a Torre de Belém 


25 Publicada sob o título individual Kust bij Lissabon met de plaatsen Cascais en Bélem, in Civitates Orbis Terrarum. 
26 Em todo o caso, a Torre de Belém inscreve igualmente uma leitura oficial do ecuménico Novo Testamento (S. 
Miguel e S. Vicente, referências cruzadísticas), por oposição à embarcação de Noé ao topo. 
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e continuavam as obras no grande Mosteiro, Jorge Afonso pintava a já referida Aparição de Cristo à 


Virgem, tema que parece estar inscrito na obra claustral aqui em análise, como acima mencionado. 


Contudo, o artista régio incluíra nessa tábua um outro episódio subsidiário: quando morto e 
tumulado, Jesus teria então descido misticamente ao abismal Limbo, onde várias almas antigas, justas 
mas angustiadas, viviam em suspenso por não terem sido baptizadas nem conhecido a Palavra do 


Messias. Ali chegado, o misericordioso e Omnipotente concedeu-lhes o resgate. 


Na mesma pintura de Jorge Afonso, uma das almas libertadas é a de Eva, inclusivamente numa 
nobilitada reabilitação que segue as teses de Sto. Agostinho, o qual a inocentara das tradicionais 
acusações. Nesta linha, Eva chegará até a ser considerada a primeira e ingénua versão da esclarecida e 
virginal mãe de Jesus”. Deste modo, por sua vez, Maria era então a Nova Eva, a par de Jesus enquanto 


Novo Adão (versões evoluídas e culminantes do par de carneiros no altar sacrificial de Noé). 


Mas ainda acerca daquela visita ao Limbo, a bondade de Cristo fora também evidenciada numa das 
epístolas bíblicas de Pedro, referindo que o Messias ali pregara aos espíritos no cárcere, alegorizados 


como aqueles que morreram no grande dilúvio (1Pe.3:18-20). 


Considerando estes elementos e tornando à Lamentagao dos Jerónimos (onde as três cruzes ao topo 
igualmente representam a arca de Noé), poder-se-á considerar a seguinte leitura: o Cristo morto desce 
ao abismo diluviano (= Limbo) para resgatar um determinado número de almas, sintetizadas na 


primitiva contraparte de Maria, i.e. Eva. 


À imagem transfigura-se numa Lamentação do Antigo Testamento, interpretada por Eva e o filho 
Abel, o qual é considerado por Sto. Agostinho como uma das prefigurações de Cristo, na verdade a 
inicial, pois fora ele o primeiro a “suportar injustas perseguições por parte dos ímpios”?. 

Esta leitura é reforçada por Jheronimus Bosch”, numa pintura hoje em Roterdão e que figura a arca 
segura no topo de um monte pontuado por diversos corpos que pereceram no dilúvio. No fundo e ao 


centro uma mulher caída com um filho pequeno sugerem uma Natividade-Lamentação que resume 


todo o drama pintado em ambiente “submerso”. 


Dentro da arca estão os oito que se salvaram (1Pe.3:20), mas divididos em pares, lembrando o 
modo como Jesus mandara os discípulos a pregar, “de dois em dois, adiante de si, por todas as cidades 
e lugares para onde ele tinha de ir” (Lc.10:1). Nesta camada, a tábua apresenta pois a seguinte leitura: a 
arca do Antigo Testamento prepara o Novo, cabendo ao misericordioso Cristo, verdadeiramente, salvar 


as almas que se julgavam perdidas, simbolizadas por Eva. 


27 Cf. “Jorge Afonso e a Aparição de Cristo à Virgem” — Octógono n.3, pp.9-10, 28, 35, 42. 

28 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.XV, cap.XV, FCG, Lisboa, 2021, pp.1371-70. 

29 Para além de influenciar diversos artistas por toda a Europa, Bosch teve uma particular e natural importância para os 
seus compatriotas, bem como para os portugueses formados quer directamente nos antigos Países Baixos, quer em 
Portugal por via de neerlandeses-flamengos imigrados. 
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Jheronimus Bosch, O Dilúvio (det.) (foto Wikimedia Commons) 


Por seu turno, como referido no texto sobre a pintura de Jorge Afonso, a valorização de Eva em 
particular, e do elemento feminino em geral, prende-se em larga medida com a influência do autêntico 
matriarcado constituído por três viúvas poderosas, familiares próximas de D. Manuel: a mãe D. Beatriz 


e as irmãs D. Leonor (rainha-viúva de D. João ID e D. Isabel (viúva do duque de Bragança). 


Segundo relatara o bispo de Silves, a mãe D. Beatriz teria dito ao filho Venturoso: “Não foste só tu 
que recebeste a herança da monarquia. Foram também tua mãe, tuas irmãs, teus parentes e quantos 


enfim tinham depositado em ti esperanças”. 


Atendendo a que os primos direitos eram equiparaveis a irmãos (co-irmãos), resta questionar se o 
cristológico Manuel /Emanuel não seria, para o cla Beja-Viseu, a ressurreição triunfante do “Abel” D. 
Diogo, morto pelo “Caim” D. João II. 

Era habitual estas questões serem interligadas com subtileza nas camadas teológicas, as quais são 
com naturalidade as mais evidentes, inclusivamente ao considerar-se a natureza do espaço em que se 


integrava o relevo da Lamentação. 


30 Citação em José Hermano SARAIVA, “A monarquia manuelina” in História de Portugal, vol.II, ed. Alfa, s.l. 1989, 
p.431. 
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Em qualquer caso verifica-se a omnipresença de Sto. Agostinho, o qual, como se fosse um émulo 
de S. Paulo, sempre procurou realçar o cariz universalista do Cristianismo, fazendo harmonizações e 


sincretismos holísticos que tudo carreavam para a verdadeira Fé. 


O teólogo actuava no século V em nome do Supremo Mediador — o próprio Jesus Cristo — que fora 
encarnado na terra para unir a Humanidade, em oposição ao corruptor Lúcifer, expulso do Paraíso e 


caído no mundo, onde logo começou a fomentar a discórdia. 


Para Agostinho, “há pois um mediador mau que separa os amigos — e há um mediador bom que 
congraça os inimigos”. 

À maneira neoplatónica, ambos tinham as respectivas versões humanas, que por sua vez se 
replicavam em figuras menores, pelo que Sto. Agostinho logo alerta que “são muitos os mediadores 
maus que separam”, em contraste aos que ajudam na conciliação”. 

Para compreender este ponto, a começar pela principal versão terrena do “mediador mau”, é 


necessário ter em conta que o reinado de D. Manuel (1495-1521) decorreu ao longo dos pontificados 


de Alexandre VI Bórgia (1492-1503), Júlio II Rovere (1503-1513) e Leão X Médici (1513-1521). 


Tratavam-se dos maiores responsáveis pela manifesta má fama de que ainda hoje gozam os papas 
do Renascimento, acumulando escandalosas imoralidades, ambições militares e mercantilização das 
indulgências, tudo situações que acabariam por levar à Reforma Protestante e consequente cisão do 


Cristianismo ocidental. 


Se a figura do papa se tornara no grande “mau mediador”, havia que somar ainda os outros 
equivalentes menores, que na Europa disputavam a primazia política: desde logo o sacro-imperador 
germânico e o rei de França, sendo também o experiente Fernando de Aragão um importante actor no 


quase caótico teatro diplomático e militar do Velho Continente. 


Em alternativa à desordem da Cristandade, o novo rei do mundo — D. Manuel — aspirou ao papel de 


grande pontífice, ou seja, o construtor de “pontes”, o conciliador. Este princípio está directamente 


> 


inscrito na parede esculpida de Tomar, mas também por toda a arte manuelina, inclusive no piso térreo 


do claustro dos Jerónimos, pela tentativa de convivência entre modelos góticos e classicistas”. 


Entretanto, não conseguindo apoios à eleição imperial após a morte de Maximiliano, o soberano 
luso destinava dois filhos ao cardinalato, aspirando a que a dinastia dos Avis-Beja viesse a alcançar a 


mitra papal, facilitando o reconhecimento de Lisboa como o eixo da (boa) política mundial. 


31 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.IX, cap.XV, FCG, Lisboa, 2021, p.856. 

32 Sobre o interesse manuelino pelas pontes (em sentido literal), e não obstante algumas passagens peculiares, veja-se 
em todo o caso a útil comunicação “Belem y Ajuda: dos torres fortificadas para la defensa del reino”, de Luis 
Alfonso Limpo Piriz, do “Archivo Histórico Municipal de Olivenza”, in Sphera Mundi — Arte e Cultura no Tempo 
dos Descobrimentos, ed. Caleidoscópio, Casal de Cambra, 2015, pp.41-52. 
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Seria o corolário da evolução espiritual para ocidente: Arménia e monte Ararat” (Idade do Pai); 
Terra Santa e Jerusalém (Idade do Filho); Portugal e Lisboa (Idade do Espírito Santo). Acompanhava-se 


o curso do sol, do seu nascer ao ocaso (do Génesis ao Apocalipse). 


Como ficou dito, o bom e o mau mediador reflectiam-se em figuras progressivamente menores, e 
no caso do bom Venturoso isso ficou bem expresso na Sala dos Brasões (Paço de Sintra), onde a 
heráldica central do monarca, ao jeito do Espírito Santo, expressa-o como o grande conciliador e até 


marionetista da política nacional, a começar pelos filhos e alargando-se às principais famílias do reino. 


Joaquim Romero de Magalhães sintetizou bem D. Manuel em três adjectivos: “prudente, manhoso, 


234 Mas com estas características o monarca soube também ser adventicio, 


seguramente simpático 
messiânico e até cristológico, i.e. a versão terrena e contemporânea do Supremo Mediador — o Cristo 


que favorece a paz, promove a misericórdia e faculta o acesso ao Paraíso. 


Traduzindo esta ideia, as cruzes no relevo da Lamentagao sugerem por fim a culminante Jerusalém 
Celeste, que albergará não apenas os elementos de uma dada família ou de um povo específico, mas 
todos os seres humanos que forem admitidos aquando do Juízo Final, e que terão como luz eterna o 
Cordeiro (Ap.21:10-27). 

Por isso, nas páginas da Cidade de Dens, Sto Agostinho utilizara expressões como “Cidade do Alto”, 


“Curia do Alto”, ou “cidade santa, na sua montanha santa”. 


O conceito de montanha tem redobrada importância, alegorizando a dificuldade em se alcançar o 
topo. Por exemplo, quando na Divina Comédia o próprio autor transita ao Paraíso, o percurso faz-se 


justamente subindo o “sacro monte”, respondendo ao chamamento evangélico adoptado por Dante 


> 
(Mt.5:8). Uma vez no alto, por entre a vegetação do Eden segue-se em peregrinação até à mística árvore 
adamica, despida de folhagem, sendo que a partir deste cume é possível contemplar e aspirar à 


verdadeira glória da máquina celeste, onde reside Deus. 


Tal como S. João (que fora conduzido por entre os assombros do Apocalipse), o deslumbrado 
Dante evoca o heróico périplo do argonauta Jasão e, naquele naquele topo montanhoso, utiliza 


analogias náuticas (= arca = barca do Paraíso) para advertir os leitores de como se estava agora em 


território desconhecido para os mortais. 


Reflexo do mesmo fundo cultural, a Lamentação dos Jerónimos figura Cristo como a porta ou 


caminho (Jo.10:9; 14:6), i.e. a via de acesso para esse lugar alto, onde as cruzes-árvores, especialmente a 


33 Embora hoje localizado no extremo oriental da actual Turquia, culturalmente considerava-se parte da vizinha 
Arménia. 

34 Cf. História de Portugal (José Mattoso, dir.), vol.II, Círculo de Leitores, s.l., 1993, p.521. 

35 Cf. Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, FCG, Lisboa, 2021, pp.903, 987, 1334. 

36 Na Divina Comédia vejam-se os últimos capítulos do Purgatório (XXVII-XXX TIN, bem como os primeiros do 
Paraíso (ed. Quetzal, Lisboa, 2011, pp.532 e seguintes). 
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“adâmica” central, formam uma arca náutica que, sintetizando a lógica das Escrituras, se metamorfoseia 
na casa de Noé, no templo hebraico, numa capela cristã e, finalmente, na Jerusalém Celeste, quando a 
peregrinação termina e a Humanidade pode enfim encontrar a paz. Literalmente dos capítulos do 
Génesis às páginas finais do Apocalipse, o relevo esculpido constitui uma típica lição de catequese que 


resume os conceitos essenciais da religião judaico-crista. 


Perante aquela obra claustral nota-se uma relação entre o espectador numa posição relativamente 


baixa; o Cristo enquanto intermediário ou mediador; e a Casa da Salvação no cume da montanha. 


O mesmo se verifica aliás na monumental fachada sul do templo jerónimo, onde o natalício Jesus 
Cristo é a promessa de transição para a Casa de Deus ao cimo, simbolizada por um anjo celeste num 


nicho-baldaquino-porta-guarita”. 


Pis 


Perspectiva da fachada sul dos Jerónimos (foto PMO) 


A ligação com a Virgem é determinante neste processo na medida em que, conforme referido, se 
Cristo é o corpo da Igreja, já Maria especifica a pureza moral que deve nortear sacerdotes e fiéis. 

Maria é pureza informada, acrescente-se. É isso que a torna uma versão evoluída de Eva, cuja 
ingénua boa-fé a tornara vítima dos engodos do Lúcifer-serpente, segundo a interpretação de Sto. 


Agostinho”. 


37 O ritmo harmónico desta leitura é prejudicado pela vizinha e exuberante torre neo-manuelina sobre a entrada axial, o 
que justifica a sua reinstalação em zona fora do complexo monástico. Não se trata de capricho ou rigorismo 
historicista, mesmo porque a dita torre ali enxertada prejudica ainda outras leituras do monumento. 

38 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.I, liv.XIV, caps.XI-XIII, FCG, Lisboa, 2021, pp.1273-74, 78. 
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A mãe de Jesus tem a mesma bondade de Eva, mas com outra sabedoria, por exemplo realçada pelo 
livro normalmente figurado nas cenas da Anunciação, permitindo-lhe reconhecer e aceitar o paradoxo 


de engravidar sendo Virgem, algo que já vinha prescrito no Antigo Testamento (1s.7:14). 


Na referida fachada sul dos Jerónimos, a sabedoria da Virgem é sublinhada pela “guarda” que lhe 
prestam os grandes doutores do Cristianismo (Jerónimo, Agostinho, Ambrósio, Gregório) e pelos 


profetas maiores do Antigo Testamento (Isaías, Jeremias, Daniel, Ezequiel). 


Portanto, se Cristo é ele mesmo o próprio conhecimento (Verbo), a Virgem constitui um símbolo 


da apreensão da sabedoria, traduzida na catequese e acção missionária. 


Embora já os artistas pagãos condensassem imagens por uma questão de economia e engenho 
narrativo, a estratégia será ainda mais natural na lógica judaico-cristã, onde os diferentes episódios dos 
dois Testamentos se correlacionam e até espelham de modo hierárquico e revelador, para além das 


parábolas e analogias utilizadas pelo Messias, ou do sentido críptico do Apocalipse. 


Por tudo isto a arte cristã ganhou particular densidade, pois um dado episódio vale sobretudo pelo 
que representa no contexto da Fé, relacionando-se necessariamente com outros momentos que 


expressam uma vasta e coerente linha temporal que liga um princípio a um fim. 


Mas esse trajecto não é uma simples linha recta, mas algo semelhante a uma progressão que vai 
formando elos encadeados entre si. Na seguinte proposta esquemática, as Idades do Pai, do Filho e do 
Espírito Santo são representadas por três elos evolutivos que fazem interconectar os diferentes 


episódios em lógicas de profecia, consumação ou mimetismo. 


A C2 


Em correspondência, escultores, pintores e mesmo arquitectos conceberam sobreposições de modo 
catequético, para o que desenharam imagens que se desdobram e desenvolvem evolutivamente. Tais 
soluções criativas contentavam os clientes orgulhosos, que ganhavam prestígio ao explicarem aos 
respectivos e deslumbrados convidados as maravilhas desses mecanismos narrativos. Mas satisfaziam 
ainda mais os que tinham uma visão profunda da Fé. Em lugares de oração e meditação, como eram 
claustros, capelas ou igrejas, essas formas ganham para o observador instruído uma vida própria, 


expressando o sentido e a dinâmica da sua crença. 
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É o caso de uma pintura que Gregório Lopes pintou na década de 1540, traduzindo no essencial as 
mesmas ideias da Lamentação dos Jerónimos. Nessa tábua depreende-se a sabedoria da Virgem e o 
conceito da Natividade e da Igreja (Cristo/Maria) enquanto caminho redentor, neste caso subindo para 
um portão que dá acesso a uma artificial e arquitectónica “montanha”, sobre a qual está pousada uma 
autonomizada arca-capela, ou seja, com particularidades narrativas que se adaptam ao Convento de 


Cristo em Tomar, para onde esta composição fora originalmente destinada. 


“= Gregório Lopes, Virgem com Menino e anjos 


(geral e det.) (foto PMO) 


Não é por acaso que os artistas consideravam o inventivo “desenho” como a mais importante 
faceta da sua actividade, pois era aí que podiam explorar os limites da criatividade. Dizia Michelangelo 
que o desenho “é a fonte e o corpo da pintura e da escultura e da arquitectura e de todo o género de 


pintar e a raiz de todas as ciências”. 


Em conclusão, e tomando em mente a Lamentação dos Jerónimos, percebe-se como esta obra 
reflecte a lógica das Escrituras e da Cidade de Deus. Após citar Cristo — “Eu sou o caminho, a verdade e a 
vida [Jo.14:6]” — Sto. Agostinho exorta que este “é o caminho universal do qual tanto tempo antes se 
profetizou: Nos últimos dias aparecerá a montanha do Senhor, estabelecida no cume dos montes; ela 
elevar-se-á acima das colinas e todos os povos virão até ela e numerosas nações avançarão e dirão: 
Vinde, subamos à montanha do Senhor e à casa de Jacob. Ele nos mostrará o seu caminho e nele 


entraremos”. Enfim, “não é pois o caminho de um só povo mas de todas as nações”*. 


D. Manuel ambicionou que um Portugal liderante cumprisse este destino universalista, e para tal 


contou com o talento de mestres que dominavam o poder da metamorfose. + 


39 Citação em Francisco de HOLANDA, Diálogos de Roma, ed. Sá da Costa, Lisboa, 1955, p.77. 
40 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.X, cap.XXXII, FCG, Lisboa, 2021, p.980. 
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GREGÓRIO LOPES E OS ITALIANISMOS DO CONVENTO DE CRISTO 


PAULO MARTINS OLIVEIRA 


No presente estudo procede-se à análise e contextualização do cariz italianizante das obras que 
Gregório Lopes pintou para o Convento de Cristo, em Tomar, entre as décadas de 30 e 40 do século 
XVI, nomeadamente: O Martírio de S. Sebastião; S. Bernardo e a Segunda Cruzada, O Sermão de Sto. António 


aos peixes, e A Virgem com o Menino e Anjos. 


As encomendas partiram do prior da instituição, Frei António de Lisboa, chamado em 1529 da 
congregação de S. Jerónimo para implementar uma profunda reforma no grande Convento da Ordem 
de Cristo, em face das críticas quanto a uma suposta decadência!. O impetuoso novo prior tudo refez 
ao nível administrativo e organizacional, promovendo neste contexto o italianismo-classicista como a 
estética que melhor representava os renovados ideais da Ordem e daquele lugar tão emblemático da 
história nacional, quer nos tempos da reconquista cristã e consolidação da independência, quer agora na 


expansão ultramarina. 


No Convento, a expressão mais visível desta campanha residiu no alargamento ocidental das 
instalações em quatro novos grandes claustros autonomizados, que de certa forma constituíam um só 
grande quadrado, dividido por uma central cruz grega (o símbolo da própria Ordem de Cristo, 
adaptado da antiga cruz Templária). O conjunto tem necessariamente um simbolismo próprio (e.g. os 
quatro evangelhos de Cristo, etc), sendo que, nas respectivas diferenças entre si, cada claustro 


demonstra uma harmonia interna conferida pela natureza reguladora do próprio classicismo. 


1 Para um contexto maior sobre esta questão, relativamente à arquitectura cf. Paulo PEREIRA, Arquitectura Portuguesa, 
Temas e Debates, Lisboa, 2022, pp.301-307; e quanto à pintura cf. Joaquim Oliveira CAETANO, “Tempos de 
Mudança”, in AAVV, Primitivos Portugueses, o século de Nuno Gonçalves, MNAA- Athena, Lisboa, 2010, pp.231- 
243. 
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Por outras palavras, essas quatro variantes classicistas demonstram o poder utilitário do próprio 


conceito em materializar a noção de ordem/Ordem. 


Outra curiosidade desta empreitada reside na implementação, em determinados pontos-chave, de 
uma ambiência labiríntica (horizontal e vertical), com a multiplicação de escadas, corredores, aberturas, 
passagens... o que na verdade realça as ideias de vigilância, domínio e controlo do espaço, porventura 
em referência erudita ao grande labirinto cretense projectado por Dédalo — personagem que na 


Antiguidade era o arquétipo do homem genial, e a quem talvez o prior se quisesse comparar. 


Mas a inspiração em modelos classicistas traduzia-se em várias linhas, incluindo naturalmente na 
pintura, tendo Frei António de Lisboa comissionado a Gregório Lopes as referidas quatro tábuas”, 


dedicadas a S. Sebastião, S. Bernardo, Sto. António e à Natividade. 


Divididos actualmente entre Tomar e o MNAA, esses trabalhos são verdadeiras obras-primas da 


arte nacional e europeia, expressando os amplos recursos técnicos e alegóricos do pintor. 


O Martírio de S. Sebastião. 


Relativamente ao quadro figurando o santo-mártir, hoje exposto no MNAA, o seu estudo foi ja 
a ) Es cas 7 

apresentado no primeiro número desta publicação”, apenas cabendo agora, a título de contexto, 

recuperar alguns detalhes que demonstram a capacidade do artista em colher e reformular a inspiração 


italiana. 


Gregório Lopes, Martírio de $. Sebastião (foto: PMO) 


2 Sabe-se ter existido uma quinta, dedicada a Maria Madalena, cujo paradeiro e detalhes iconográficos se 
desconhecem. 
3 Octógono n.l — “O S. Sebastião de Gregório Lopes”. 


Gregorio Lopes e os italianismos do Convento de Cristo 


Pensada ao detalhe, a pose do santo cristológico condensa as duas intervenções de Michelangelo na 
Capela Sistina, primeiro no tecto, de que faz parte a tao icónica quanto ambígua Criação de Adão (a qual 
reporta o “acordar” do Novo Adão pelo Pai, gerando ambos o Espírito Santo iluminador); e depois na 
parede do altar, dedicada ao Juízo Final, e onde Cristo expressa “aos que hão-de estar à esquerda: 
apartai-vos de mim, malditos, para o fogo eterno, que está aparelhado para o diabo e seus anjos” 
(Mt.25:41)*. 

Na mesma figura de S. Sebastião, o artista luso ainda integrou a referência mariana — alegoria da 
Igreja — tranquila e protectora, adaptando a Virgem dos Rochedos de Leonardo, i.e. assimilando obras 


daqueles que já eram então os maiores e mais celebrados artistas do Renascimento Italiano. 


Ao centro: Gregório Lopes, Martírio de S$. Sebastião, det. (foto: PMO) 
Esq.: Michelangelo, A Criação de Adão, det. 

Dir.: Michelangelo: O Juízo Final, det. 

Em baixo: Leonardo: A Virgem dos Rochedos, det. 

Fotos: Wikimedia Commons 


4 Como se pode ver neste quadro de Gregório Lopes, à sinistra do santo os autênticos verdugos estão destinados às 
chamas condenatórias (i.e. dos inquisidores como diabos). Note-se que a dita passagem bíblica é repetidamente 
utilizada por Sto. Agostinho na sua estruturante Cidade de Deus. Como exemplo e sem pretender uma enumeração 
sistemática, cf. vol.II, pp.2029, 2163, 2199, 2200,2205, 2207,2222, 2223. 
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Com estes e outros artifícios cuidadosamente reinventados em novos jogos de ambiguidade e 
sobreposição, Gregório Lopes criou uma linha narrativa própria, servindo a estratégia política nacional 
então desenhada, mas não deixando de subtilmente ir expressando as suas opiniões, por exemplo sobre 


a instalação do Santo Ofício em Portugal”. 


S. Bernardo e a Segunda Cruzada. 


Durante o reinado de D. João II, o pintor Gregório Lopes foi talvez o artista nacional que ganhou 
maior projecção, sendo que as ligações cortesãs não o impediram de ir inscrevendo sarcasmos nas 


obras, subjacentes às camadas superficiais e laudatórias. 


Tal parece ser o caso da representação de S. Bernardo, o monge cisterciense que advogava uma 
estrita disciplina e clausura aos congregados que dirigia, sendo por isso expectável que Frei António de 
Lisboa o tivesse por bom modelo. Foi também aquele santo o entusiasta e pregador da Segunda 
Cruzada, cujo insucesso na Terra Santa foi compensado em Portugal pelo importante auxílio na 


reconquista cristã de Lisboa. 


Gregório Lopes, S. Bernardo e a Segunda Cruzada (foto: PMO) 


Ao fundo observa-se a marcha cruzadística, cujo avanço vai provocando o caos entre os infiéis, e 
onde o destino é uma colina que tem o representativo edifício ocultado pelo cabo do báculo. A 
composição é matcada pela ambiguidade, uma vez que o caos também pode ser interpretado como 
inerente à própria marcha, levando a uma interpretação dupla e sobreposta: a fracassada tentativa de 
reconquistar a levantina Edessa (Cruzada Oriental); e o sucesso da tomada de Lisboa (Cruzada 


Ocidental). 


5 Sobre este tipo de exercícios, cf. The composite episodes in Christian Art, 2014 (on-line). 
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Gregorio Lopes e os italianismos do Convento de Cristo 


No contexto desta última, sera natural que, por associação a Lisboa, também se alegorize quer a 
bem-sucedida conquista crista de Tomar/Cera, quer o insucesso da tentativa muçulmana em reaver o 
lugar, doado por D. Afonso Henriques aos Templários, antecessores da Ordem de Cristo, e onde logo 
se empreendeu uma profunda obra de reconstrução liderada por Gualdim Pais, decerto outra figura 


conotável a Frei António de Lisboa. 


Na tábua, a pose do santo lembra as estátuas imperiais romanas, com a característica perna 


ligeiramente flectida, caso das representações de Augusto e especialmente a do hispânico Trajano. 


Gregório Lopes, S. Bernardo e a Segunda Cruzada, det. 
Estátua de Trajano, (foto: Wikimedia Commons) 
Estátua do Infante D. Henrique (foto: PMO) 


Para além de outros casos”, são perceptíveis semelhanças com a estátua à entrada sul do Mosteiro 
dos Jerónimos (i.e. a casa-mãe de Frei António de Lisboa), e que representa o infante D. Henrique, 
figura de particular relevância em Tomar e na Ordem de Cristo, o que poderá explicar a adaptada veste 


branca e vermelha de Bernardo”. 


6 Veja-se por exemplo o personagem central da tapeçaria “O incêndio do castelo de Pondá”, de um conjunto 
celebrativo de D. João de Castro e actualmente no Kunsthistorisches Museum de Viena (cf. Oceanos n.º13, CNCDP, 
Março de 1993, tap. VI). 

7 Dada a natureza compósita deste tipo de composições, não se pode excluir eventuais referência ainda a outros 
personagens. 


Note-se ainda que, em Lisboa, a referida estátua henriquina também evoca o conde D. Henrique e o 
filho D. Afonso Henriques, primeiro rei de Portugal, conquistador de Lisboa e doador de Tomar’, 
sendo natural que estes pontos em comum convirjam num S. Bernardo polissémico, tradutor dos 


conceitos de ordem do próprio Frei António de Lisboa. 


Bernardo é aqui um pai pastoral que não hesita usar da autoridade, daí que o báculo-cajado seja em 
forma de gancho, para buscar pelo pescoço e manter na ordem qualquer desviado (e.g. os cristãos 


moçárabes medievais que foram reconduzidos à linha Católica Romana = os combates contra as 


heresias e seitas cristã em vários pontos da Europa = o avanço Protestante a partir de 1517). 


Neste panorama, o mesmo personagem fronteiro é também um liderante Moisés conduzindo o 
povo eleito/exército de Deus. Com as devidas e óbvias ressalvas, em termos conceptuais lembra o 


Moisés entronizado que Michelangelo esculpiu para o túmulo do papa cesáreo Júlio II (Rovere). 


Este conceito de povo/exército abre a camada irónica de Gregório Lopes, pois a ambígua 
desordem na marcha ao fundo também sugere verdadeira anarquia, remetendo para o verificado 
aquando da falange popular reunida por Pedro-o-Eremita para a Primeira Cruzada, e que se saldou em 


pilhagens e confrontos com outros cristãos, até ao massacre final às mãos do infiel. 


Predomina a ideia da Cruzada incompetente, sendo de realçar que, num plano geral, as Cruzadas 
saldaram-se por desastres militares e acções de pilhagem e confronto entre cristãos, ou ainda pela 


simples incapacidade em fazê-las reunir. 


Mais pretensioso do que capaz, o imperial $. Bernardo também nisto se relaciona com a dita estátua 
do infante D. Henrique, de espada bizarra e mesmo inapta, nomeadamente na parte superior, e tendo 
no outro portal (a ocidente) a figura trágica de D. Fernando de Avis com a enxada de escravo — o 
Infante Santo deixado em Marrocos após uma desastrosa campanha liderada pelo irmão e líder da 


Ordem de Cristo. 


Mais importante, com o avançar do século XVI ficava patente que as antigas e corruptoras 
Cruzadas lembravam as crescentes reclamações quanto ao pré-colapso da administração régia na Ásia. 
Gregório Lopes evoca esta questão sensível em Tomar, sendo que a própria reestruturação patrocinada 
no Convento de Cristo era uma forma de passar uma mensagem regeneradora da Ordem e do próprio 


país e respectivo império, tendo no cerne a questão religiosa e moral, exigindo-se iniciativa. 


Na charola tomarense e num plano oficial, enquanto a tábua de S. Bernardo exorta à vocação de 


“pastor”, na pintura contígua Gregório Lopes evoca a complementar missão de “pescador”. 


8 Cf. A estátua do infante-cruzado D. Henrique, 2014 (on-line). 
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O Sermão de Santo António aos peixes. 


Nascido em finais do século XII, Sto. António era uns três séculos mais velho que o homónimo e 
conterrâneo prior Frei António de Lisboa, que não deixou de encomendar a Gregório Lopes uma tábua 
evocativa do grande pregador-teólogo, cujo prestígio já levara a que a sua antiga casa familiar tivesse 


sido entretanto transformada em igreja, junto à Sé. 


Gregório Lopes, Sermão de Santo António aos peixes (foto: PMO) 


Tratava-se de uma figura célebre em toda a Europa, respeitada por figuras como Erasmo de 
Roterdão, o qual, sempre cáustico para com os pequenos pregadores, notava-lhes não apenas o tom 


vazio, rebuscado e entediante, mas também a presunção de se considerarem “Paulos e Antónios””. 


A fama do santo lisboeta era naturalmente intensa em Pádua, onde o seu túmulo há muito recebia 
incontáveis romarias, transformando-se o próprio Sto. António num símbolo da ligação entre Portugal 
e a península transalpina, reforçando também por aqui o reformismo italianista posto em curso no 


Convento de Cristo. 


Para entender a composição gizada por Gregório Lopes há que, naturalmente, considerar o trajecto 
biográfico do santo: tendo iniciado o percurso eclesiástico na sua pátria, António embarcaria em 1221 
para uma missão apostólica, visando a conversão de infiéis no Norte de África, embora o imprevisível 
destino o fixasse em Itália. Aqui desenvolveu a sua missão, uma vez que nessa península estavam 
enraizadas diversas heresias cristãs, tendo o português se evidenciado pela capacidade de persuasão e 


profundo conhecimento teológico, que o tornavam imbatível perante os opositores. 


9 Desidério Erasmo, O Elogio da Loucura, cap.XIII, Guimaraes Editores, Lisboa, 1996, p.99. 
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E mesmo quando estes pareciam imunes a quaisquer argumentos ou demonstrações, como em 
Rimini, Sto. António virou-se para as águas e pregou aos peixes do mar e do rio, atraindo-lhes a atenção 
e fazendo-os compreender a verdade católica. Espantados com tal prodígio, os hereges acabaram por 


render-se à evidência e converter-se". 


Nascido também junto à Sé de Lisboa, uns quatro séculos depois do santo, um outro António 
(Vieira) sublinharia a excepcionalidade daquele momento, pois os peixes são os únicos animais que não 
4 11 
se domesticam nem sequer domam”’. 
Na tábua de Gregório Lopes este percurso é traduzido desde logo pela figuração de uma cidade que 
sugere a Lisboa natal, inclusivamente com reinvenção da Torre de Belém na forma de um complexo 


fortificado perto da margem. 


Gregório Lopes, Sermão de Santo António aos peixes, det. 


Sentado nas imediações bucólicas desta urbe portuguesa, o ainda clérigo dos agostinhos regrantes 
era “pastor”, guardando um rebanho composto por vários animais já “domesticados” (= catequizados). 
Mas o desejo de ir para o exterior em missão apostólica levou-o a integrar a ordem franciscana, e assim 
António virou-se para o rio e para o mar, numa postura de embarque e de “pescador”, ou seja de 


missionário — alguém que procura juntar novos e improváveis fiéis à Igreja. 


10 AJ de Gouvêa NEVES: Santo Antônio de Lisboa, Estudos Histórico-Filosóficos, Porto, 1960, pp.21-22. 
11 Pde. António VIEIRA, “Sermão de Santo António” (1654), in Sermões escolhidos, ed. Ulisseia, s.l. 1999, pp.78-79. 
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Isso é traduzido pela figuração de um conjunto dos indomaveis “peixes”, alguns de feição diabólica, 
lembrando o poço destas criaturas contaminadas por Lúcifer, na base do volante esquerdo do Jardim das 


Delícias (Jheronimus Bosch, Prado). 


Deste modo, Gregório Lopes representou os peixes também simbolizando os próprios hereges, a 
princípio incrédulos, mas que acabariam por se render às pregações de um António que aponta ao céu. 
Acto contínuo, deixam de ser peixes e saem da “água baptismal” como verdadeiros homens, subindo a 
margem desta peculiar “Lisboa”, que representa agora o território estrangeiro onde o ilustre português 
se encontra (e.g. a marítimo-fluvial Rimini), daí o modo deliberadamente ambíguo da urbe, permitindo 


esta versatilidade geográfica e narrativa. 


Por seu turno, será natural e mesmo expectável uma relação alegórica também com a localidade 


onde se encontra a pintura. 


Assim, sob a tutela de João Baptista, a parte baixa de Tomar é atravessada por um “jordânico” e 
baptismal Nabão, constituindo ainda assim um “abismo” inferior. Esta versão agostiniana da Cidade 
dos Homens encontra-se adjacente à colina onde se implanta a superior referência a Cristo, 
materializada no Convento que o novo prior ampliava de modo muito significativo (= Cidade de Deus, 


Jerusalém Celeste ou promessa da Salvação ao alto, apontada por Sto. António). 


Tal como o estigmatizado S. Francisco é associável ao Cristo-mártir, Sto. António poderá ser visto 
como uma versão de João Baptista, convertendo ou baptizando os incrédulos “peixes” pela força da sua 


palavra e encaminhando-os para o topo. 


Existira aqui uma dupla homenagem aos promotores da reforma do Convento: o prior Frei 
António de Lisboa, e o próprio rei D. João III, cujo nome resulta da devoção que a mãe D. Maria tinha 
pelo Baptista”, 

Se tudo isto já demonstra a capacidade de Gregório Lopes em encontrar pontos que lhe permitem 
desdobrar episódios para fazer correr uma linha narrativa, o pintor acrescentou e sobrepôs outra 
dimensão de natureza essencialmente bíblica, à semelhança do que fizera Jorge Afonso na Aparição de 
Cristo à Virgem. 

Neste ponto residem os italianismos formais da encomenda do prior António de Lisboa, tendo 
Gregório “Lopes novamente reinventado a Criação de Adão, de Michelangelo, o qual por sua vez já se 


sendo na altura sistemáticos e 


> 


inspirara na pintura Vénus e Marte, de Botticelli (National Gallery)” 


contínuos estes exercícios de imitate and elaborate. 


12 No portal axial dos Jerónimos, D. Maria é acompanhada por João Baptista, enquanto D. Manuel, por razões de 
interesse político, se faz acompanhar por S. Jerónimo (cf. 4 Hespéria e os Jerónimos, 2014). 
13 Cf. The Sistine Ceiling and the Holy Spirit, 2013, p.3 (on-line). 
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Michelangelo, A Criação de Adão, det. (foto: Wikimedia Commons) 
Gregório Lopes, Sermão de Santo António aos peixes, det. 


Em primeiro lugar, a figura de Sto, António lembra o Adão sistino, e embora contorcionado para o 
lado oposto, continua a apontar em direcção ao Pai criador. Parece emergir da terra da qual foi feito, 


juntamente com os peixes, os animais da terra e as aves do céu. 


As aves encontram-se apenas sugestionadas pelo apontar do antonino Adão, tratando-se de uma 
omissão visual exigida pelas alegorias associadas, desde logo pelo facto de o ser humano ter sido 
colocado no topo (= cimo) da Criação, tendo recebido autoridade e domínio sobre todas as outras 
criaturas (Gn.1:28)”. Sto. Agostinho realçara como o Homem, embora feito com um humilde “corpo 
de barro”, foi todavia valorizado por Deus, que nele criou “uma alma apta pela razão, e pela inteligência 
a elevar-se acima de todos os animais da terra, das águas e do ar, desprovidos de um espírito deste 


género””. 


A outra razão para se terem omitido os animais voadores reside no facto de estes terem um papel 
dúbio na História da Arte, pois nos primeiros tempos o anjo soberbo Lúcifer fora expulso da presença 
de Deus e precipitado sobre a terra (1Jo.2:18-19; Jd.1:6). Aqui propiciara o pecado original enganando 
Eva, continuando Lúcifer e seus aliados a assediar a espécie humana sob a forma de anjos do mal, 
associáveis a aves que, voando abaixo das nuvens, constantemente procuram oportunidades para 


depredar o solo e o mar. 


Inclusivamente, e como refere Sto. Agostinho, ao passo que os verdadeiros anjos de Deus habitam 
o Empíreo, i.e. as partes mais elevadas junto das estrelas e planetas, os demónios são enganadores, pois 


não são do Céu mas apenas do céu, i.e. das camadas mais baixas!” 


14 Segue-se aqui a Vulgata Latina, na edição traduzida pelo padre António Pereira de Figueiredo (1842), reimpressa em 
1963 (Depósito das Escrituras Sagradas, Lisboa). 

15 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, pp.1044 (liv.XI, cap.XXIID, 1143 (liv.XII, cap. XXIV). 

16 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.X, cap.IX, FCG, Lisboa, 2021, p.910. 
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A propósito, e inspirado pelo Sermão do seu ilustre homónimo, o Pde. António Vieira lembraria 
aos metafóricos peixes o constante perigo dos ataques das aves marinhas, aconselhando-os a 
aproveitarem as águas para se protegerem, bem como a não imitarem os “soberbos peixes-voadores” 
(= Ícaros), que por quererem ser aves, acabavam frequentemente no convés e depois no grelhador de 
algum navio”. 

Note-se aliás que os sermões religiosos, nas suas múltiplas associações de ideias, são úteis analogias 


para entender o modo dinâmico e polissémico como eram concebidas as pinturas. 


Ainda que o aviso de António Vieira seja obviamente posterior ao tempo de Gregório Lopes, a 


lógica poderá ser válida para o quadro em análise, mesmo porque o simbolismo do peixe-voador já 


havia surgido ao topo do sarcástico painel central do Jardim das Delícias, de Jheronimus Bosch”. 


Por seu turno, os peixes soberbos são análogos a todos os incrédulos que ficaram sob as águas 
aquando do grande Dilúvio. Reforçando esta leitura, na tábua de Gregório Lopes atente-se que, no lado 
oposto, os diversos animais terrestres formam parelhas, o que se justifica pela sugestão de Lisboa como 


uma terra santificada e prenunciadora do Paraíso” (= monte Ararat, onde parou a arca de Noé). 


Como foram apenas oito os humanos salvos na arca (1Pe.3:20), poderá também considerar-se um 
paralelismo com a octogonal charola templária de Tomar, ao topo da colina e que serviu de capela-mor 


no Convento de Cristo (novamente a relação entre Lisboa e Tomar, personificada no prior). 


O caminho para uma Terra Santa encontra-se expresso de uma outra forma no quadro de Gregório 
Lopes, agora alegorizando um capítulo mais recente do Antigo Testamento, quando o povo eleito 
conseguiu passar o Mar Vermelho, que se fechou submergindo os perseguidores egípcios (assim 
equiparáveis aos incrédulos do tempo de Noé, aos quais em todo o caso o Novo Testamento irá 


expressamente conferir uma oportunidade de redenção, como se verá adiante). 


Enquanto os “egípcios” ficavam na água, os hebreus liderados por Moisés conseguiram chegar à 
margem salvadora (peixes vs. humanos junto à costa figurada no quadro; mais uma vez a sugestão de 


Lisboa como a Terra Santa nesta Idade do Espírito Santo). 


Constata-se portanto serem Adão, Noé e Moisés as três grandes referências do Antigo Testamento, 
o mesmo se observando na Capela Sistina, designadamente no tecto (Adão e Noé), e numa das paredes 
laterais (Moisés), a qual espelha a vida de Cristo no muro oposto. Será precisamente o capítulo cristão 


(Novo Testamento) que se abre na composição de Gregório Lopes, cujo santo representa por 


17 Cf. Pde. António VIEIRA, “Sermão de Santo António” (1654), in Sermões escolhidos, ed. Ulisseia, s.l. 1999, pp.99- 
101. 

18 Por curiosidade, o próprio Gregório Lopes surge retratado numa versão luso-flamenga de um quadro do velho 
mestre de 's-Hertogenbosch (cf. Octogono n.1 — “O S. Sebastião de Gregório Lopes”, p.6. 

19 Sobre o papel místico da capital portuguesa, cf. Lisboa enquanto Nova Jerusalém, 2015 (on-line) 
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sobreposição o Novo Adão, i.e. o Messias, tal como o alegorizara Michelangelo no tecto. 


Veja-se que o pintor luso irá sublinhar o surgimento do Novo Adão ao compor, em baixo e na 


forma de pedras, o famoso braço apoiado do Adão sistino. 


Gregório Lopes, Sermão de Santo António aos peixes, det. 


Como referido, este elemento icónico já estava presente em Botticelli (Vénus e Marte, National 


Gallery), vindo a ser reinventado por outros artistas (e.g. Annibale Carracci, Jesus e a Samaritana, Milão). 
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Sandro Botticelli, Vénus e Marte, det. 
Michelangelo, A Criação de Adão, det.; Anniballe Carracci, Jesus e a Samaritana, det. (fotos: Wikimedia Commons) 
De todas as variantes, a mais criativa é a de Gregório Lopes. E como se o português tivesse 


figurado o Novo Adão (Cristo; Rm.5:14; 1Cor.15:47) levantando-se dos restos de um casulo ou da 
velha pele da serpente regenerada ou medicinal (= caduceu/bastão de Esculápio; Cristo como serpente 


levantada, conforme referido no Novo Testamento e codificado no Martírio de S. Sebastião)”. 


Com a encarnação do Cristo Redentor, o ser humano deixa de estar condenado a permanecer e 
perecer na mesma terra de que fora feito, podendo aspirar à Salvação. Essa mensagem de esperança 


começa por surgir na forma primaveril de um Jesus-infante. 


A respeito das personificações infantis, Leonardo aconselha a que se tome em consideração a 


natureza irrequieta das crianças, devendo o artista incutir vivacidade na representação”. 


O acto contorção transmite essa ideia de alegria inocente, mas no caso do pequeno Jesus indicia 
também uma dedicação activa e permanente à causa apostólica, a imitar pelo clero, que tem sempre de 


se manter alerta para não perder de vista as diferentes almas a salvar, onde quer que estejam. 


Esta combinação entre a empática irrequietude infantil e a postura grave do cumprimento de uma 
missão é visível em Leonardo, por exemplo no preparatório Cartão Burlington (National Gallery), bem 
como em outras obras de pintores associados à oficina do famoso artista, como o desconhecido autor 


do Retábulo Sforza (Milão). 


Leonardo, Cartão Burlington, det. 
Mestre do Retabulo Sforza, det. (fotos: Wikimedia Commons) 


20 Cf. Octógono n.1 — “O S. Sebastião de Gregório Lopes”, pp.7-8. 
21 Leonardo DA Vinci: Tratado de Pintura, parte 11:113, Alianza Editorial, Madrid, 2013, p.147. O caso da Virgem dos 
Rochedos é particular, uma vez que Jesus encontra-se no limiar do precipício, sendo protegido pelo anjo. 
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No quadro antonino de Gregório Lopes, e seguindo preceitos leonardianos, a postura do santo 
evoca a encarnação terrena do Verbo, ie. a Natividade, sendo que o próprio Sto. António é 
habitualmente figurado com um Menino Jesus sobre um livro, simbolizando a verdadeira fonte da 


sabedoria teológica e da sincera (= infantil) eloquéncia religiosa”. 


Nessa tábua, a postura contorcionada de Sto. António é pois irrequieta, traduzindo o olhar em 
todas as direcções dos sinceramente dedicados, i.e. o zelo natural e espontâneo para com a acção 
pastoral e missionária. Mas sendo também necessária maturidade, e à falta aqui da representação da 
Virgem Maria (i.e. da Igreja moderadora e intercessora), Gregório Lopes deu ao santo uma face madura 
e solene, talvez sugerindo os traços de Frei António de Lisboa (um clérigo jerónimo que exalta o antigo 
compatriota franciscano, como depois o fará também o jesuíta António Vieira; de um modo ou outro, 


todos ligados ao conceito de ecumenismo e Expansão Ultramarina). 


A pintura condensa as ideias de Promessa (= Natividade, postura infantil) e de Realização, 
nomeadamente quando o sempre modelar Jesus Cristo assume a sua missão na idade adulta, desde logo 
convocando pescadores e tornando-os apóstolos: “Vinde após mim, e farei que vós sejais pescadores 
de homens” (Mt.4:19; Sto. António como um pescador ou apóstolo tardio da Idade do Espírito Santo 


= S. Paulo). 


A propósito, o Pde. António Vieira lembrará que Sto. António de facto pescara muitas almas com a 


corda e o pano do seu hábito franciscano (= rede), todavia sob a égide de Cristo, “o maior pescador”?. 


Pregando na Terra Santa, o Messias advogou que os últimos serão os primeiros, e os primeiros os 
últimos (Lc.13:30). Também ao ser criticado por conviver com gente de má fama, Cristo explicou que 
não necessitam de médico os sãos, “mas os que estão enfermos. Eu vim chamar, não os justos, mas os 


pecadores à penitência” (Lc.5:31-32). 


Isto parece justificar um paradoxo no quadro de Gregório Lopes, nomeadamente o posicionamento 
dos animais terrestres da arca (os já salvos) no lado fraco da composição, assim permitindo colocar à 
dextra os nobilitados peixes, i.e. os humildes, pequenos, tresmalhados, doentes e pecadores — os 


literalmente “marginalizados” e que devem constituir o objectivo prioritário da misericordiosa Igreja”. 


Esta missão apostólica é devida aos que estão vivos, mas também às almas dos mortos. Por este 
motivo, após o suplício na cruz e já no túmulo, Jesus Cristo teria nesse momento realizado uma visita 


mística e baptismal ao mundo inferior, onde se encontravam os que pereceram em tempos antigos, e 


22 Sobre a origem miraculosa desta iconografia, cf. A.J de Gouvêa NEVES: Santo Antonio de Lisboa, Estudos Histórico- 
Filosóficos, Porto, 1960, pp.18-19. 

23 Pde. António VIEIRA, “Sermão de Santo António” (1654), in Sermões escolhidos, ed. Ulisseia, s.l. 1999, p.95. 

24 Na apologia dos “pequenos”, Gregório Lopes talvez faça, como Fernão Lopes muito antes, a “nobilitação” da arraia- 
miúda (os peixes), em contraste aos “pares” de animais à sinistra, que poderiam ser comparados aos aristocratas e 


suas linhagens familiares (baseadas nos casamentos). 
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que S. Pedro alegoriza como aqueles incrédulos cobertos pelo grande Dilúvio (1Pe.3:19-20; 4:6), por 


sua vez conotáveis aos egípcios perseguidores que ficaram sob as águas do Mar Vermelho. 


Com esta acção, o ominipotente Messias teria demonstrado a sua misericórdia, convidando todos à 
penitência e a subitem à salvação celestial. Trata-se da Visita ao Limbo?, figurada por artistas como 
Francisco de Holanda, arauto do classicismo em Portugal, e em cuja tábua se notam paralelismos com 

> > 


as do colega, contemporâneo e compatriota luso Gregório Lopes. 


Gregório Lopes, Sermão de Santo António aos peixes, det. 
Francisco de Holanda, Visita de Cristo ao Limbo, det. (foto: Wikimedia Commons) 


De ambas as pintura extrai-se o princípio da redenção propiciada pelo Verbo ou Palavra Cristã, e 
“ela não o conseguiria se não começasse por se debruçar e de certo modo descer até aos que jazem 


prostrados”, conforme escrevera Sto. Agostinho”. 


O mesmo teólogo registara que na designação latina Jesus Christus Dei Filius Salvator, as respectivas 
primeiras, em grego, formam a palavra iyobc, ou seja “peixe, nome por que simbolicamente se exprime 
Cristo — porque só ele pôde manter-se vivo, isto é, sem pecado, no abismo desta mortalidade, tão 

> > > > 


semelhante à profundidade das aguas”. 


Nunca é demais sublinhar a importância de Sto. Agostinho na História da Arte. Elaborando o 
fundamental da sua obra no século V, tratou-se de um dos quatro grandes padres da Igreja Crista: 
Jerónimo deu a tradução latina da Bíblia, permitindo a consolidação do Cristianismo na Europa, que 
logo se tornou na grande fortaleza desta religião; Ambrósio expressa a importância da sustentada mas 


suave persuasão oratória, algo de particularmente importante numa religião que se baseia na 


25 Sobre o enquadramento artístico-teológico desta questão, cf. o n.3 desta publicação, dedicada a “Jorge Afonso e a 
Aparição de Cristo à Virgem”. 

26 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.XV, cap.XXV, FCG, Lisboa, 2021, p.1411. 

27 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.III, liv.X VII, cap.XXHI, FCG, Lisboa, 2021, p.1755. 
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congregação dos fiéis (Igreja= Eclésia= Assembleia); com Gregório Magno é realçada a noção de uma 
Igreja funcional e ecuménica que, sob a liderança papal, se estrutura num clero dedicado à missão 
apostólica; e Agostinho, cuja torrencial produção literária contribuiu decisivamente para estabilizar os 
sentidos interpretativos das Sagradas Escrituras, permitindo que o Catolicismo adquirisse um corpo 
teológico sólido que, por sua vez, enformará a respectiva expressão junto dos fiéis, inclusivamente aos 
simbólico-artístico. 

Tal como os autores dos livros bíblicos ou os filósofos da Antiguidade, também a influência de 
Agostinho será perene, e cerca de uns mil anos depois constituirá uma das referências do humanista 
Giovanni Pico della Mirandola, que advogava que cada ser humano podia utilizar a centelha divina da 


liberdade para modelar o respectivo destino. 


Com base no sonho profético de Jacob (Gn.27:12-13), Della Mirandola perspectiva a subida e 
descida como uma escada mística entre o céu e a terra, em que os limites extremos são o Pai ao alto e o 


abismo no fundo”. 


Conceito similar é expresso na grande fachada sul do Mosteiro dos Jerónimos, da ordem de Frei 
António de Lisboa, monumento esse que no século XVI tinha o limite do rio consideravelmente 
próximo, como se observa na representação de Georg Braun”. Resta saber se, numa concepção 
cenográfica, os espectadores na praia ou nos barcos não interpretaram um papel semelhante ao dos 


“peixes” antoninos, que olham para uma referência mediadora que os redirecciona para o alto. 


O intermediário era Jesus Cristo, que Gregório Lopes alegoriza num cristológico Sto. António, que 
para além do Novo Adão, também expressa o dilema do Adão original, i.e. a escolha de cada ser 


humano, que oscila entre o dever de subir (+) e a atracção pelo abismo (-). 


Gregório Lopes, Sermão de Santo António aos peixes, det. 


28 Giovanni Pico della MIRANDOLA; Discurso sobre a Dignidade do Homem, Edições 70, Lisboa, 1989, p.61. 
29 Cf. imagem em Octógono n.4 — “A Lamentação Feliz de Santa Maria de Belém”, p.17. 
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Com o respectivo livre-arbítrio, cada um pode ou descer ao nível dos seres mais indomáveis, ou 
aperfeiçoar-se espiritualmente e ascender para junto de Deus. Assim fascinado pela divina liberdade do 
ser humano, pergunta Della Mirandola: “quem não admirará este nosso camaleão?”*º; e embora decerto 
Gregório Lopes não pretendesse figurar um literal santo-camaleão, celebra pelo menos a ideia 
subjacente de metamorfose, pois o corpo e hábito de Sto. António confundem-se e “erguem-se” de 

h iva classici a d * — ideia d ica fim d 
rochas que, numa perspectiva classicista, são os ossos da terra” — ideia da ressurreição no fim dos 


tempos: dos ossos para a carne viva, e daí para junto de Deus ao alto. 


Assim, recapitulando a camada bíblica deste quadro, principia-se no Génesis com a criação de 
Adão, seguindo-se as referências sobrepostas ao Dilúvio e à passagem do Mar Vermelho. Por seu turno, 
o Novo Testamento é aberto com a insinuada Natividade de Cristo e subsequente missão apostólica na 
idade adulta, a imitar e a prosseguir pelos “pescadores” da contemporânea Idade do Espírito Santo, até 


ao consumador Apocalipse. 


Neste momento culminante, o mar e a terra devolverão os corpos pata a ressurreição e Juízo Final 
(Ap.20:13), e aos salvos serão abertas as portas da verdadeira terra paradisíaca — a Nova Jerusalém, 
prometida e descrita no Apocalipse (cap.21), mas com antevisões já em profetas do Antigo Testamento: 
segundo os escritos proféticos de Ezequiel, até o Mar Morto ganhará vida e os peixes aí reaparecerão 
(47:8-10), ao passo que Isaías destaca o triunfo absoluto da paz, inclusivamente entre entre os animais, 


podendo conviver presas e predadores (Is.35:9; 65:25). 


Na tábua de Gregório Lopes, a derradeira camada paradisíaca junta as referências do Antigo e do 
Novo Testamento (coerência da religião judaico-cristã). De um lado, e pela superior graça de Deus, os 
peixes ressurgem nas águas outrora corruptas e mortas (simbolismo das naus da Índia)”, e no outro 


lado os animais coexistem pacificamente, incluindo um casal de cães de caça junto a tradicionais presas. 


A centralidade de Sto. António entre animais é também uma alusão, aliás natural, às teses 
franciscanas quanto à dignidade de todas as criaturas de Deus, sob a liderança de um Homem feito à 
imagem e semelhança do Criador. Em última análise, retrata-se alegoricamente a Paz Universal que os 
portugueses deveriam alcançar e promover enquanto Quinto Império — perspectiva na verdade bem 


antiga, e que depois será retomada pelo Pde. António Vieira, quando o país recuperou a independência. 


A reforma do Convento e da respectiva Ordem de Cristo por Frei António de Lisboa era mais que 
uma revitalização local, constituindo sobretudo um sinal para relançar a dinâmica do Reino e seu 
Império. Integravam-se neste objectivo as tábuas relativamente a S. Sebastião, S. Bernardo e Sto. 


António, bem como a quarta pintura desta análise. 


30 Giovanni Pico della MIRANDOLA; Discurso sobre a Dignidade do Homem, Edições 70, Lisboa, 1989, p.53. 
31 Públio Ovídio, Metamorfoses, liv.I-vers.181-194, Ed. Cotovia, Lisboa, 2007, p.46. 
32 Ver adiante as referências à questão asiática, aquando da análise da Virgem com o Menino e Anjos. 
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A Virgem com o Menino e Anjos. 
Sendo talvez a obra mais conhecida de Gregório Lopes, também aqui, nos dois anjos à sinistra que 
disputam a atenção do pequeno Jesus, é perceptível a influência dos mestres mais afamados do 


Renascimento Italiano, neste caso de Leonardo (A Última Ceia). 


Gregório Lopes, A Virgem com o Menino e Anjos (foto: PMO) 


Leonardo, A Última Ceia, dets. (foto: Wikimedia Commons) 
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Gregório Lopes e os italianismos do Convento de Cristo 


Do mesmo Leonardo é perceptível outra influência, nomeadamente da Virgem dos Rochedos, sendo 


que o sorriso pronunciado da Virgem de Gregório Lopes poderá ainda reflectir a Gioconda. 


Gregório Lopes, A Virgem com o Menino e Anjos, det. 
Leonardo, A Virgem dos Rochedos, det. (foto: Wikimedia Commons) 


Numa perspectiva geral, o quadro começa por evocar a Natividade, tema usualmente utilizado para 
celebrar um qualquer nascimento importante, como se a mãe e a criança fossem versões terrenas da 
Virgem com o Menino. Contudo, estas encomendas eram sobretudo um voto pata que se perpetuasse a 


família ou dinastia, fosse régia, aristocrática ou mesmo comercial. 


Na pintura agora em análise, e atendendo à cronologia e ao encomendante Frei António de Lisboa, 
não será impossível que a obra visasse homenagear o nascimento de um dos filhos de D. João HI e D. 
Catarina de Áustria, talvez D. António, dado à luz em Lisboa em 1539 e falecido no ano seguinte 2, 


sendo sepultado no Mosteiro dos Jerónimos”. Para mais, a criança figurada por Gregório Lopes lembra 


vários retratos de membros da família real, a começar do próprio monarca. 


33 Conforme referido noutro texto a propósito da cronologia relativa ao Martírio de S. Sebastião, é necessário dissociar 
os planeamentos e execuções das obras com os respectivos contratos de adjudicação. Para mais, esta tábua em 
concreto é autónoma relativamente às demais que Gregório Lopes pintou para a Charola. 

34 Não confundir com o primo D. António (do Crato), sobrinho de D. João III e nascido também em Lisboa, na década 
anterior, nem com D. António, o último e efémero filho de D. Manuel e D. Maria, também nascido em Lisboa 
(1516) e sepultado nos Jerónimos. Tudo isto demonstra a importância do velho santo, na prática co-padroeiro da 
capital do Reino. 


19 


Octógono — cadernos de polissemia artística — número 5 / Julho de 2024 


Neste caso, a obra manter-se-ia pertinente mesmo após o falecimento na infância, uma vez que, 
segundo referências bíblicas, o nascimento é equivalente ao renascimento (ressurreição) no fim dos 
tempos”. Ou seja, contando com as elevadas taxas de mortalidade infantil, uma intenção comemorativa 
pode tornar-se em homenagem a essa alma, poupada às injúrias do mundo terreno e que decerto 


merecerá as graças de Deus. 


Sob o ponto de vista teológico, i.e. a camada superficial e mais evidente, a composição pode ser 
resumida na palavra esperança — o nascimento de Jesus Cristo como o anúncio da remissão do pecado 


original, correspondendo ao novo nascimento de cada um pata a salvação paradisíaca. 


O panorama é de alegre inocência, onde vários anjos cantam, chamam e brincam com o pequeno 
Jesus. A propósito, Erasmo lembraria como as crianças despertam nos adultos um lúdico e terno 
instinto protector: “Quem ignora que a primeira é a mais grata e deliciosa idade da vida humana? Que 
têm de especial as crianças para que as beijemos, abracemos, acariciemos, para que até os inimigos se 
enterneçam com elas, se não o encanto da loucura?”, acrescentando que essa graça inata era a 


retribuição aos adultos pelos cuidados recebidos”. 


Os sorrisos primaveris dos personagens realçam este ambiente feliz, lembrando o relevo medieval 
da Natividade exposto na Atouguia da Baleia (igreja de S. Leonardo), numa antecipação do júbilo 
paradisíaco que impressionaria os fiéis, sendo que neste caso a afectuosa alegria é também partilhada 


pelos animais do estábulo. 


Natividade (foto: PMO) 


35 Vejam-se exemplos no último número desta publicação (Octógono n.2 — “A Lamentação Feliz de Santa Maria de 
Belém”, parte introdutória). 
36 Desidério Erasmo, O Elogio da Loucura, cap.XIII, Guimarães Editores, Lisboa, 1996, pp.22-23. 
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Gregorio Lopes e os italianismos do Convento de Cristo 


Natividade, det. 


A pintura de Gregório Lopes parece remeter para um episódio narrado por Lucas (2:8-20), onde os 
anjos cantam “Glória a Deus no mais alto dos céus, e paz na terra aos homens, a quem ele quer bem”. 
Desta forma anunciaram a Natividade a um grupo de zelosos pastores, que se revezavam para que o 


rebanho não ficasse sem vigia mesmo durante a noite. 


Os ditos pastores visitaram então o recém-nascido Jesus, informando Maria das aparições angélicas. 
Juntando esta a outras indicações divinas que ela própria já recebera, ficou a sábia e letrada Virgem 


“conferindo, lá no fundo do seu coração, umas com as outras”. 


Há que ter em conta o modo como “funcionavam” estas pinturas, sendo que neste caso os 
“pastores” serão os próprios clérigos do Convento de Cristo, que zelam dia e noite pela espiritualidade 


do seu “rebanho” de leigos (desde logo o povoado de Tomar, no sopé da colina). 


Em diversas obras da época, os espectadores participavam das cenas representadas, sendo disso 
exemplo a Ultima Ceia que Leonardo pintou no refeitório milanês de Santa Maria delle Grazie, e que 


constituía uma espécie de elevada “mesa de honra” que presidia às refeições quotidianas dos frades. 


Especificando agora os anjos figurados por Gregório Lopes, refira-se em primeiro lugar que na arte 
renascentista eles podiam ou não ser alados. Conforme referido acima, a propósito da tábua relativa a 
Sto. António, os verdadeiros anjos habitavam o Empíreo, junto das estrelas e planetas, além de serem 
etéros, i.e. imateriais, Desciam à terra em forma de visões ou sonhos, e por isso talvez pudessem 
dispensar as asas. Além do mais, alguns humanos (santos e bem-aventurados) também tinham lugar 


nesse alto Empireo. 


Por seu turno, os anjos demoníacos habitavam as partes inferiores do céu, sendo por isso alados e 


associáveis às aves que sempre procuram alvos em terra ou no mar. 


No entanto, não existia uma verdadeira regra artística, sendo comum que pintores e escultores 


atribuíssem asas aos enviados de Deus, nuns casos por associação à divina pomba do Espírito Santo, 
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noutras situações por se tratarem, na verdade, de anjos diabólicos que se fazem passar por emissários de 


Deus, querendo assim enganar os incautos”. 


Por sua vez, Michelangelo e outros artistas figuravam-nos semelhantes a seres humanos que 


simplesmente voam com o poder da vontade, como se observa ao topo do sistino Juízo Final. 


No caso de Leonardo verifica-se a evolução para uma opção mista e ambígua, condensada na 
mesma imagem. Deste modo, se a Anunciação pintada na juventude apresenta um evidente anjo alado, as 
mais tardias duas versões da Virgem dos Rochedos aproveitam o fundo rochoso e os sombreados para 


disfarçar e quase diluir as asas do anjo protector. 


Fossem anjos humanizados que voam sem asas (opção de Michelangelo), fossem anjos com asas 
pouco perceptíveis (artifício de Leonardo), ou ainda uma convivência entre anjos com e sem asas (caso 
de Gregório Lopes), qualquer destas soluções permitia alegorizar que cada mortal pecador poderia 

8 > > 


através do divino livre-arbítrio, ascender e aproximar-se da categoria angélica. 


A propósito, Sto. Agostinho apelava a que “sejamos nós também, à nossa medida, anjos de Deus, 


isto é, seus mensageiros, anunciando a sua vontade e louvando a sua glória e a sua graça”. 


Esta perspectiva ganharia particular força com o humanismo neoplatónico dos séculos XV-XVI, 
tendo então o seu grande arauto — o já citado Giovanni Pico della Mirandola — desafiado todos ao 


aperfeiçoamento moral e espiritual, podendo desta forma serem “companheiros dos anjos”. 


Ou seja, em Tomar, a Natividade delineada por Gregório Lopes evoca a Corte Celeste, onde anjos e 


santos humanos ou bem-aventurados celebram a graça de Deus. 


E exactamente como os celestiais anjos, também os humanos verdadeiramente fiéis devem ter a 
modéstia de servirem e não quererem ser servidos ou louvados. Afinal, anjos e homens nao existem 


desde sempre, pois uns e outros foram criados por Deus”. 


Deste modo, a figuração simultânea de anjos com e sem asas visara, mais do que resolver uma mera 
dúvida artística, realçar a possibilidade de alguns humanos poderem ascender ao convívio com os anjos, 


ficando mais perto de Deus. 


Por seu turno, da mesma pintura de Gregório Lopes fica também subentendido que nem os etéreos 
anjos nem os carnais humanos podem ser os verdadeiros mediadores entre a terra e o céu. Apenas a 
natureza dual do morto e ressuscitado Jesus permite-lhe assegurar aos descendentes de Adão e Eva a 


transição entre a esfera mundana e a eterna”. 


37 Sobre estes artifícios cf. The deceptive angels, 2013 (on-line). 

38 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.Il, liv.X, cap.XXV, FCG, Lisboa, 2021, p.954. 

39 Giovanni Pico della MIRANDOLA; Discurso sobre a Dignidade do Homem, Edições 70, Lisboa, 1989, p.61. 
40 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, pp.903-904 (liv.X, cap. VID, 1118 (liv.XII, cap.XVD. 

41 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.IX, cap.XV, FCG, Lisboa, 2021, p.855. 
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Gregório Lopes e os italianismos do Convento de Cristo 


Com naturalidade, em plano central, o Cristo-infante simboliza o Messias novamente nascido 
(ressuscitado = recém-nascido, Jo.16:20-22), aqui também alegorizado enquanto porta e via para a 
Salvação (J0.10:9; 14:6). Conduz à paradisíaca e culminante síntese da Jerusalém Celeste ao fundo, com 
um amplo jardim e uma grande fonte (profecias de Ezequiel e de João quanto à futura cidade, Ez.47:7; 


Ap.22:17; harmonização entre o Antigo e o Novo Testamento; a fonte original dos quatro rios do 


Éden, Gn.2:10, igualmente Jesus como fonte: “Se alguém tem sede, venha a mim e beba”, Jo.7:37). 


A palmeira central e a fonte sugerem um hospitaleiro oásis — o refúgio e sobrevivência após uma 
dura caminhada ou peregrinação (vida terrena). Isto é, aqueles que se coloquem diante da tábua em 


oração, poderão antever a entrada para o Paraíso. 


2942 


Reforçando isso, e como lembra Agostinho, o termo “Jerusalém” significa “visão de paz”, o que é 


associável à convivência pacífica e jubilosa em torno da fonte. 
Ou seja, a relação entre o pequeno Jesus e a culminante Salvação em plano posterior traduz 
passagens bíblicas como “Eu [Cristo] sou o alfa e o ómega, o principio e o fim. Eu darei gratuitamente 


a beber da fonte da água da vida ao que tiver sede” (Ap.21:6). 


Isto implica que, nesta composição, o Cristo-infante não está verdadeiramente em primeiro plano, 
pois esse lugar é ocupado pelos próprios observadores, que têm o Messias num plano central e 
intermédio (mediador). Reforça-se pois a ideia de uma imagem participada e vivida cenicamente por 


quem a contempla. 


Ao fundo, o conceito de Salvação é sublinhado por uma alegoria da Jerusalém Celeste, sendo 
frequente o recurso à imagem de uma colina ou montanha, adaptando a ideia da antiga arca do dilúvio 


pousada no cimo do Monte Ararat (Antigo Testamento — Novo Testamento). 


Na tábua agora em análise, isso é expresso por uma “colina” artificial, feita de edifícios em que um 


deles, autonomizado ao topo, insinua a própria arca. 


Gregório Lopes, A Virgem com o Menino e Anjos, det. 


42 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.III, liv.XIX, cap.XI, FCG, Lisboa, 2021, p.1907. 
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Alude-se ao próprio Convento de Cristo e respectiva implantação geo-morfológica, então objecto 
de uma avultada campanha de obras. De recordar que a charola ou rotunda octogonal de origem 
templária — verdadeiro centro místico do complexo — simboliza também a arca e as oito pessoas que 
nela encontraram refúgio aquando do grande dilúvio (1Pe.3:20). Seria aqui que o próprio Frei António 


de Lisboa se faria sepultar, esperando a sua salvação definitiva no fim dos tempos. 


Como ficou expresso no número anterior desta publicação, recorre-se à ideia de um local salvífico 
elevado, a que só os penitentes e esforçados alcançam. E a “Cidade do Alto”, “Cúria do Alto”, ou 


“cidade santa, na sua montanha santa”, a que alude Sto. Agostinho nos seus escritos”. 


Outra obra literária de referência era a inevitável Divina Comédia, na qual o próprio Dante alcançara 
a entrada do Paraíso após subir o “sacro monte” e caminhar no Eden reencontrado“, Neste caso, o 
jardim está ao topo, sendo várias as recomposições que artistas e escritores podiam fazer, mas 
geralmente sempre com os mesmos referentes e mantendo a lógica essencial. 

Sendo Cristo a genuína porta para a Salvação, é de notar que o caminho passa também e 
necessariamente pela Virgem, i.e. a Igreja pura e esclarecida (relação simbólica entre a pose de leitura e 


o contacto palpável com Jesus (fonte eucarística, transubstanciação = Verbo encarnado, Natividade). 


Gregório Lopes, A Virgem com o Menino e Anjos, det. 


43 Cf. Octógono n.4 — “A Lamentação Feliz de Santa Maria de Belém”, pp.21,24 (citações extraídas de: Sto. 
AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.Il, FCG, Lisboa, 2021, pp.903, 987,1334). 
44 Ver igualmente o mesmo Octógono n.4, p.21. 
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Ou seja, num âmbito já contra-reformista, a pintura é uma declaração do quanto o clero e os 
dogmas do Catolicismo (a Igreja) são indispensáveis para a salvação da alma. Em face do avanço 
Protestante, o reforço institucional da Roma Vaticana implicaria a relativização da Devotio Moderna, que 
dentro do universo católico patrocinava uma relação mais directa entre o crente e Deus. Mais dura seria 
a reacção às teses mordazes e auto-criticas de Erasmo e de outros humanistas católicos, tão populares 


em tempos de D. Manuel. 


Dentro da própria estrutura do clero romano sentiu-se a necessidade de afirmar uma disciplina 
centralizadora. No quadro de Gregório Lopes isso é alegorizado lateralmente nos dois grupos de anjos 
(servidores de Deus = clérigos, servidores de Deus e da Igreja), que enquadram o eixo central que liga 


o duo Jesus (Deus) /Virgem Maria (Igreja) à prenunciada cidade paradisíaca, ao fundo. 


Este conceito dúplice é sublinhado pelos anjos com e sem asas, que nesta camada eclesiástica 
podem ser interpretados do seguinte modo: as figuras aladas correspondem aos “clérigos” celestes; as 
figuras sem asas aos “anjos” terrenos, i.e. os religiosos vivendo em clausura e adoração na colina junto a 


Tomar. 


Como exemplo comparativo, vejam-se no políptico de Nuno Gonçalves as figuras de branco no 


chamado “painel dos frades”, insinuando-se como anjos. 


Na tábua de Gregório Lopes, o misticismo espiritual é reforçado pela musicalidade interpretada 
pelas duas figuras à dextra da composição, tratando-se de uma forma já consagrada de realçar a 


solenidade religiosa e de congregar todos num desígnio comum. 


A música tornou-se mesmo um factor de ligação entre os Testamentos, contribuindo para explicar a 
importância que nos tempos manuelinos tinham os 150 Salmos bíblicos. Os três últimos fazem aliás a 


síntese glorificadora de todo o conjunto, equivalendo à representação patente no quadro em estudo. 


Dos antepenúltimo e penúltimo salmos citam-se os respectivos primeiros versículos: “Louvai, desde 
os céus, ao Senhor; louvai-o nas alturas. Louvai-o todos os seus anjos, louvai-o, todas as suas virtudes” 


(S1.148:1)*; “Cantai ao Senhor um novo cântico; seja o seu louvor na igreja dos santos” (S1.149:1). 


O último, breve mas especialmente representativo, é transcrito na totalidade: “Louvai ao Senhor no 
seu santuário; louvai-o no firmamento da sua virtude. Louvai-o nas virtudes dele; louvai-o segundo a 
multidão da sua grandeza. Louvai-o ao som da trombeta; louvai-o com saltério e cítara. Louvai-o com 


adufe e flauta; louvai-o com cordas e órgão. Louvai-o com cimbalos de júbilo. Todo o espírito louve ao 


Senhor. Aleluia” (S1.150:1-6). 


45 Passagem também citada por Sto. Agostinho ao reportar a natureza dos anjos, cf. A Cidade de Deus, vol.II, liv.X], 
cap.IX, FCG, Lisboa, 2021, p.1008. 
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Tendo remetido a diversidade instrumental para segundo plano (junto da fonte), Gregório Lopes 
sintetizou naquelas duas figuras angélicas a importância da celebração musicada, tão importante no 
Novo Testamento, em especial no Apocalipse de João, onde os anjos e os bem-aventurados louvam o 
Senhor com cânticos e instrumentos (Ap.4:8; 5:8-9; 7:10-11;14:2-3). 

Na espera/spera por essa consumação apocalíptica, o canto gregoriano ou o tradicional Te Deum 
Laudamus exemplificam a preparação terrena para a referida adoração no Paraíso, modelando a emoção 
colectiva e fazendo-a convergir para a exaltação espiritual, como Umberto Eco bem traduziu em letra 


no seu Nome da Rosa'*. 


Ao realçar o alaúde como síntese dos instrumentos, o pintor luso sublinhou a ideia de paz e 
concórdia, i.e. com cordas harmoniosas /com o coração solidário (cordus, cordia, corde). Os instrumentos 
de cordas eram por excelência os que melhor definiam a melodia das notas musicais, cuja imaterialidade 
e abstração se aproximava dos ideais platónicos (mundo superior das essências intelectualizadas e 


abstractas)”. 


Numa equiparação que talvez fosse a da época, poder-se-á relacionar a etérea música com o fumo 


perfumado do incenso que se dissipava e fundia no céu. 


Em todo o caso, e relativamente ao alaúde (ou quaisquer outros instrumentos), o respectivo som 
artificial está literalmente subordinado à voz humana, expressão da própria Criação por Deus e 


respectiva Palavra. 


Conceito similar observa-se no Retábulo de Gand, onde Hubert e Jan van Eyck colocaram os anjos 
instrumentistas no lado “fraco” da composição, enquanto os cantores ou coristas estão à direita de um 


entronizado Cristo/Deus-Pai. 


No quadro de Gregório Lopes, o lado oposto ao dos musicos-cantores é ocupado por um grupo 
angélico na forma sugestiva de três reis-magos, em visita aquele que, ao nascer (Natividade) e depois ao 
renascer (Ressurreição), constituiu um eixo demarcador na longa existência humana — um antes e 
depois no percurso histórico (assim o determinara em Portugal D. João I, já em pleno século XV, 
quando adoptou a Era de Cristo como base da cronologia nacional). 

Colocados à sinistra do eixo central, esses “reis” em adoração e homenagem simbolizam a vertente 


terrena, trazendo presentes materiais /físicos que fazem contraste ao culto musicado (espiritual, etéreo, 


imaterial, platónico). 


46 Umberto Eco, O Nome da Rosa, Segundo dia, Matinas. 

47 Otto von Simson, A Catedral Gótica — origens da arquitectura gótica e o conceito medieval de ordem, ed. Presença, 
Lisboa, 1991, pp.41-46, 52-53. Sobre o tema, veja-se igualmente Octógono n.4 — “A Lamentação Feliz de Santa 
Maria de Belém”, p.10. 
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Gregório Lopes e os italianismos do Convento de Cristo 


No chão encontra-se um cesto circular com frutos que sugerem os continentes do mundo: um 
cacho de uvas modelado na forma de África; a oriente estende-se a Ásia, enquanto a norte surge a 
convulsa Europa na forma da maçã do pecado. Para ocidente, a ainda muito enigmática América tem os 
contornos parcialmente envoltos em folhagem (em todo o caso vislumbra-se uma maçã, potventura 


alusiva aos criticados sacrifícios na América do Norte e ao canibalismo a Sul). 


Gregório Lopes, A Virgem com o Menino e Anjos, det. 


Não obstante, é no lado oriental que uma das túnicas angelicais se transforma numa “cabeça” 
voraz, projectando-se em direcção à problemática Ásia”, onde a crescente corrupção era tolerada ou 


mesmo participada por governadores e vice-reis. 


Daqui poder-se-á depreender uma subtil crítica inscrita pelo próprio artista, na senda de Gil Vicente 
e antecipando o camoniano Velho do Restelo: não obstante o inegável prestígio, a presença no Indico 
esgotava a Metrópole dos seus melhores e dinâmicos recursos, havendo que concentrá-los em Africa e 


assim dar escala “europeia” a Portugal, fazendo-lhe prolongar o Algarve no outro lado do Estreito. 


À questão asiática colocou-se logo com D. Manuel, cujas nomeações foram motivo de intensas 
rivalidades, por vezes envoltas em intrigas caricatas que faziam generalizara corrupção, num clima que 


se agravou nas décadas seguintes, desesperando D. João de Castro quando ali assumiu o mandato. 


48 O sub-continente indiano foi empurrado e fundido com a península malaio-tailandesa, o que se prende com as duas 
concepções da Taprobana. 

49 Veja-se um exercício similar em Caravaggio, sendo de notar que também Jorge Afonso ensaiou artifícios que 
antecipam em quase um século os do mestre italiano; cf. The deceptive angels, 2013 (on-line); Octógono n.3 — 
“Jorge Afonso e a Aparição de Cristo à Virgem”, pp.8,38,48. 
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Esta ideia de mesquinha cupidez é aliás patente na rivalidade de dois anjos/reis-magos (vice-reis?), 
que disputam a atenção do influenciável “Menino” (ironia a D. João III?), controlado e manipulado por 


uma mulher que lê uma carta (D. Catarina de Austria com as instruções do respectivo irmão Carlos V 


Habsburgo?)”. 


Gregório Lopes, 4 Virgem com o Menino e Anjos, det. 


Acresce que a mão da figura feminina parece formar uma sarcástica coroa ou o chapéu com que D. 
João III, dito “o bobo”, frequentemente surge representado. A mesma mão também pode dar indiciar 
que a “criança” é manipulável, pois os respectivos pulsos, demasiado marcados mesmo para um bebé, 


parecem os de um boneco articulado. 


E possível ou mesmo provável que Gregório Lopes tenha codificado o ambiente cortesão da época, 


marcado pela intriga e concorrência, em oposição ao modo solidário como, no lado celestial, os dois 


anjos cantam louvores em harmonia e “concórdia” (num abraço que sugere um alegórico laço ou nó). 


Contudo e perante o cenário sobreposto, mesmo estes parecem pouco entusiasmados e até 
bocejantes perante a “apagada e vil tristeza” que se esconde em tantos sorrisos laudatórios. Poderão até 
insinuar os tradicionais animais do presépio, que sarcasticamente aqui “zurram” e “mugem”™ — o 
personagem com o alaúde tem longas orelhas de burro (i.e. a bifurcação da árvore imediatamente atrás), 


enquanto o companheiro apresenta a sugestão de chifres bovinos em cada lado da cabeça, os quais lhe 


advêm de troncos arbóreos pintados em segundo plano, de forma mais esbatida. 


50 Inclusivamente, a figura feminina e respectivas vestes parecem formar a imagem de uma sereia com uma grande 
barbatana a partir dos pés, tratando-se de uma criatura mitológica tão sedutora quanto fatal. 
51 Quanto aos pastores do presépio, serão os próprios clérigos perante o quadro, conforme referido acima. 
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Gregório Lopes e os italianismos do Convento de Cristo 


Gregório Lopes, A Virgem com o Menino e Anjos, det. 


Voltando ao lado oposto, quanto ao terceiro anjo/rei-mago, de asas exuberantemente abertas, é na 
verdade o líder desse grupo de sinistros corruptores. Conforme se referiu a propósito da tábua 
antonina, trata-se do anjo soberbo — chamado Lúcifer, mas também Satanás ou simplesmente Diabo — 
que por ser demasiado sobranceiro e ambicioso foi no início dos tempos expulso juntamente com os 
seus aliados da presença de Deus (1Jo.2:18-19; Jd.1:6). De lembrar a propósito que “a soberba é a 


origem de todo o pecado”, como referiu Sto. Agostinho”. 


Parece tratar-se de uma alusão ao principe Filipe Habsburgo (n.1527), futuro II de Espanha e então 
hipotético sucessor do pai Carlos V no trono do Sacro-Império Germânico, simbolizado por uma águia 
bicéfala. Veja-se que imediatamente ao lado da face daquele Lúcifer filipino surge a cabeça de uma águia 
(modelada na asa mais escura de outro anjo, resultando uma criatura bicéfala: cabeça humana e cabeça 


de águia). 


Gregório Lopes, 4 Virgem com o Menino e Anjos, det. 


52 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.I, liv.XII, cap. VI, FCG, Lisboa, 2021, p.1091. 
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Ou seja, representava-se o expectável tirano da Europa”, num exercício aliás semelhante ao que 


Jheronimus Bosch figurara no volante direito das Tentações de Santo Antão (MNAA), onde o pequeno 
Carlos V Habsburgo (pai do referido Filipe) é alegorizado como o anti-Cristo milenarista (n.1500), nos 


braços da mãe Joana-a-Louca, entronizada numa ratazana e rodeada da restante família”. 


Acumulando os tronos espanhol e imperial-germânico, Carlos V teria tanto poder que foi associado 
quer a Ícaro quer à Torre de Babel, que caíram pela sua desmedida soberba (ambos os temas tratados 


por Pieter Bruegel, justamente neste sentido)”. 


No tomarense Convento de Cristo, a temática da expulsão e queda de Lucifer parece ter sido 
inscrita na grande parede esculpida que rodeia a célebre Janela, uma vez que, ao topo dos contrafortes 
laterais, os terrenos quatro reis-de-armas tém equivaléncia em apenas trés anjos celestes (os arcanjos 


Miguel, Gabriel e Rafael), sendo que na secção mais distante o espaço encontra-se vazio *. 


Entretanto, após a expulsão e queda na terra logo no início dos tempos, Lúcifer decidiu enganar e 


corromper a recém-criada Humanidade sob a forma de serpente. 


Na pintura europeia existem várias representações dessa criatura da tentação com cabeça, tronco e 
braços humanizados, enquanto a metade inferior do corpo surge na tradicional forma tubular de 
serpente. Isso verifica-se por exemplo em trípticos de Bosch”, ou na cena conjunta do pecado original 


e expulsão do Paraíso, que Michelangelo pintou no tecto da Capela Sistina. 


De modo engenhoso, Gregório Lopes deu ao grande anjo uma só perna, insinuando precisamente 
essa dicotomia da serpente-humanizada. Surge aqui com um cesto de figos, sendo este fruto, da árvore 
da traição, um equivalente da tradicional maçã da árvore do pecado (ao lado, parece aliás também um 
figo o fruto que um dos anjos diabólicos estende para tentar cativar a criança)”. 

Note-se que a falta de um membro num corpo supostamente celestial indicia desde logo tratar-se 
de um impostor demoníaco que tenta atrair e enganar os incautos, à semelhança do Cristo /anti-Cristo 


pintado por Jorge Afonso (sogro de Gregório Lopes) numa das suas pinturas mais importantes”. 


53 Contudo, quando abdicou em 1556, Carlos V deixaria a Filipe (ID “apenas” o trono espanhol e outros dominios na 
Europa ocidental e Américas, enquanto a Fernando (irmão de Carlos) transmitiu a coroa imperial germânica, depois 
de não ter podido convencê-lo a reconhecer Filipe nesse posto. 

54 Cf. Jheronimus Bosch — O relojoeiro dos símbolos, 2012, pp.201-210; The Dating and signature of the Garden of 
Earthly Delights, 2013 (on-line). Junto à ratazana encontra-se outra criança, nomeadamente Catarina Habsburgo ou 
“de Áustria”, futura esposa de D. João III. 

55 Cf. Bruegel's tower of hope and penitence, 2016 (on-line). 

56 Sobre a questão veja-se o apontamento “A versatilidade manuelina de Tomar”, in Três estudos de arte portuguesa, 
2014 (on-line). Neste caso, o objectivo poderá ter sido deixar uma mensagem de humildade ao próprio D. Manuel, 
um pouco à semelhança das antigas paradas de generais romanos vitoriosos, acompanhados no carro triunfal por um 
escravo que continuamente lhes diziam que apesar da glória eram meros mortais. 

57 Volantes esquerdos dos trípticos do Juizo Final (Viena) e do Carro do Feno (Madrid). 

58 O fruto parece comprimido na parte inferior pela acção dos dedos, lembrando um figo, embora também possa 
representar um pera, num desdobramento simbólico que joga com diferentes leituras associadas. 

59 Cf. Octógono n.3 — “Jorge Afonso e a Aparição de Cristo à Virgem”, pp.44-45. 
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A este respeito, Sto. Agostinho advertira quanto as supostas “imagens maravilhosamente belas” de 
anjos, isto porque Satanás sabe transfigurar-se “em anjo de luz”. Para evitar as armadilhas é necessário 
atenção aos detalhes, sendo que o mesmo teólogo notara que a perfeição do corpo e a “salutar 
harmonia” dos respectivos membros é um sinal divino. Noutro passo acrescentaria: “Toda a beleza do 
corpo está, com efeito, na harmonia das partes com uma certa suavidade da cor. Onde não há 


harmonia das partes há algo que ofende porque é mal feito”. 


No mesmo sentido, Leonardo sublinharia a “divina proporcionalidade” na representação conjunta 


dos membros", pelo que um desvio desta regra implica algo de errado, ou diabólico. 


Por seu turno, no mesmo lado perverso do quadro de Gregório Lopes, o facto de um dos anjos nao 
ter asas poderá aludir a certos humanos que utilizam a sua pretensa sabedoria para ludibriar “o povo em 


matéria de religião, servindo assim e imitando os demónios, cujo maior desejo é enganar” ®. 


Tais corruptores dirigem-se à generalidade dos homens, ingénuos e mal preparados, oferecendo 
“falsas aparências de amizade — e assim de alguns poucos fazem discípulos, tornados mestres de 
muitos”, i.e. uma contínua replicação e difusão do pecado, em que os discípulos do mal se vão 
tornando em mestres, fazendo aumentar o rebanho dos perdidos. E é disso que eles mais se 
vangloriam, quando enganosamente “se transfiguram em anjos de luz”, insistindo Agostinho nesta 
imagem”. 

Neste panorama, a catequese é determinante para que os fieis não se deixem levar pelos engodos 
quanto à verdadeira Palavra. Com base na epístola paulina aos Efésios, Agostinho advogara que, assim 
protegidos pela educação da Igreja, “já não seremos criancinhas batidas e levadas por todos os ventos 


de doutrina, pela ilusão dos homens, pela astúcia em urdir erros”. 


Destaque-se novamente o papel ambíguo da criança figurada por Gregório Lopes, que neste 
contexto simboliza cada um dos próprios espectadores, alegoricamente espelhados no quadro, perto 
dos apelativos anjos demoníacos, mas também junto da maternal Igreja, culta e educada que, em nome 


do Cordeiro, logo toca e sustém aquele cordeiro ingénuo, evitando que se perca. 


Ou seja, nesta peça teatral o jovem Cristo (Novo Adão) relembra pela gestualidade o Adão original 
que havia cedido ao Demónio por via de uma Eva honesta mas ignorante (= iletrada; na verdade a 
suposta Virgem não segura uma carta, encontrando-se antes distraída com um lenço em branco, em 


mais um jogo de ambiguidades e metamorfoses). 


60 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.I, p.497 (liv.V, cap.XI); vol. II, p.914 (liv.X, cap.X); vol III, p.2317 (liv.XXII, 
cap. XIX). 

61 Leonardo DA VINCI: Tratado de Pintura, parte 1:32, Alianza Editorial, Madrid, 2013, p.91 (citação traduzida do 
castelhano). 

62 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.I, liv.IV, cap. XXXII FCG, Lisboa, 2021, p.453. 

63 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.I, liv XXI, cap. VI, FCG, Lisboa, 2021, pp.2146-7. 

64 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol III, liv.XXU, cap.X VIII, FCG, Lisboa, 2021, p.2311. 
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Se essa Eva primordial fora enganada ou distraída pela “lógica” do argumentativo Lucifer-serpente, 
agora Maria, por seu turno, sabe compreender a “ilógica” de ter dado à luz sendo virgem (lenço 
branco). Percebeu e aceitou o paradoxo porque isso estava profetizado nas antigas Escrituras 
(frequentemente a Virgem é associada a um livro, aqui substituído por aquele lenço que, em todo o caso 
e à primeira vista, sugere de facto um documento, tratando-se de uma típica solução de compromisso 


para desdobrar narrativas que se complementam). 


Por isso a Nova Eva (Virgem Maria) é uma alegoria da Igreja (Católica Romana), pura/virginal e 


intelectualmente preparada para, em nome de Jesus Cristo, conduzir as almas ao caminho certo”. 


No quadro de Gregório Lopes, é como se uma angélica Virgem Maria rivalizasse com os anjos 
diabólicos sobre a alma de um ser humano “infantil” (inocente, ingénuo, que no fundo a todos 
representa), lembrando o modo como S. Miguel disputara o corpo de Moisés com o Diabo (Jd.1:9). São 
de facto permanentes as conexões entre os dois Testamentos, embora hierarquizados entre si (no 


Antigo disputou-se o corpo; no Novo a alma). 


Atente-se que já no Antigo Testamento a imagem de uma mãe e respectiva criança era um símbolo 
genérico da ligação afectuosa entre dois seres, alegorizando Deus e o homem (a Humanidade): “Do 
modo que uma mãe acaricia o seu filhinho, assim vos consolarei eu [Deus], e em Jerusalém sereis 


consolados” (1s.66:13; v. igualmente 49:15). 


Similarmente, nas Idade de Cristo e do Espírito Santo, a figura de Maria é transmutável em Cristo e 
no clero católico zelando pelos “pequeninos”, que terão entrada na paradisíaca Jerusalém Celeste 


(Mc.10:14). 


Assim, nesta camada interpretativa, em vez de existirem três anjos de um lado e dois do outro, o 
quadro representa, na metade dextra, dois anjos solidários e celestiais liderados pela angélica e culta 
Igreja (Virgem Maria), em oposição a dois anjos que rivalizam entre si, tendo por chefe um alheado 
anjo soberbo e invejoso — uma espécie de Narciso que ficou seduzido pela própria corrupção. Vem à 
memória a espirituosa observação de C.W. Ceram sobre um arqueólogo do século XIX que, junto de 
uma promissora colina que não podia escavar no imediato, “sentiu-se fascinado por ela e acariciou-a 


como o avarento acaricia um cofre de ouro fechado”. 


No caso de Tomar e da tábua de Gregório Lopes, a corrupção surge na forma não de um fruto 
proibido destinado ao casal primogénito, mas de todo um cesto cheio (dirigido aos descendentes de 


Adão e Eva — uma multidão ingénua simbolizada na criança, que espelha cada observador do quadro)“. 


65 Sobre Adão/Novo Adão e Eva/Nova Eva vejam-se os dois últimos números desta publicação (n.3 — “Jorge Afonso e 
a Aparição de Cristo à Virgem”; e n.4 — “A Lamentação Feliz de Santa Maria de Belém”). 

66 C.W. CERAM, Deuses, Túmulos e Sábios, ed. Melhoramentos, São Paulo, 1993, p.214. 

67 De modo diferente, Jorge Afonso expressara ideia semelhante na sua Aparição de Cristo à Virgem, neste caso 
sugerindo um grande número de pessoas seguindo Adão e Eva. 
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O recurso ao cesto tentador encontra-se noutros artistas, por exemplo em Vasco Fernandes e 
Gaspar Vaz, que na Ceia em casa de Lázaro, Marta e Maria (MNGV) figuraram um anti-Cristo/Judas 


emergindo da escuridão, em oposição simétrica a uma santa elevada e estóica (Sta Luzia/Sta. Agueda). 


Vasco Fernandes e Gaspar Vaz, Cristo em casa de Lazaro, Marta e Maria, geral e det. (foto:Wikimedia Commons) 


Mais surpreendente é o jogo alegórico na entrada axial dos Jerónimos, onde S. Vicente segura um 
navio-cesto, e cuja descodificação obrigaria aqui a um parêntesis demasiado extenso, uma vez que se 


relaciona com a figura dextra (D. Fernando). 


Nicolau Chanterene, $. Vicente (foto: PMO) 
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Estas figuras com cestos (efectivos ou insinuados) são variantes das figuras santas que, à sinistra 
com livros, têm um significação sobreposta negativa — de alguém que se distrai com leituras e relatos 


quando tem o Verbo diante de si, como se observa, entre muitos outros exemplos, na Madonna Ansidei, 


de Rafael (National Gallery)®. 


Rafael, Madonna Ansidei, det. (foto: Wikimedia Commons) 
Gregório Lopes, A Virgem com o Menino e Anjos, det. 


A este propósito, no quadro de Gregório Lopes, estando a Virgem com o Verbo (Cristo enquanto 
fonte da Verdade e do Conhecimento), a culta Maria já nem deveria estar a ler, o que se explica pelo 
simbolismo enquanto Igreja que continuamente se educa para melhor catequizar os fiéis (sintetizados 
na volúvel criança). O acto anti-canónico da leitura nesta circunstância é amenizado por se tratar não de 


um livro mas de uma aligeirada carta ou instrução”, ou mesmo de um lenço branco (pureza). 


De modo instruído, a Igreja é capaz de suster e evitar que os fiéis se deixem cair nas contínuas 
tentações e chamamentos dos diabos, os quais competem entre si enquanto o líder, periclitante numa só 


etna, se consome na própria soberba e corrupção. 
> 


“Pois se Satanás esta dividido contra si mesmo, como estará em pé o seu reino?” (Lc.11:18; citação 


já empregue na análise detalhada do Martírio de S. Sebastião, em cujo lado diabólico é insinuada uma 


70 


soberba e colapsada Torre de Pisa/Torre de Babel)”. 


68 Conceptualmente, a solução é equivalente ao diabo lendo um livro na parte inferior do Julgamento das Almas, 
MNAA. 

69 A qual carta ou instrução, por sua vez, abre a camada referente à influência de Carlos V Habsurgo em Portugal, por 
via da irmã Catarina de Áustria. 

70 Octógono n.l — “O S. Sebastião de Gregório Lopes”, p.5. 
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Na tábua agora em análise, as respectivas duas metades alegóricas expressam a oposição agostiniana 
entre a Cidade de Deus e a Terrestre. Em última análise, o bem triunfará pois “Deus resiste aos 
soberbos e concede a sua graça aos humildes”, i.e. aos que, à dextra, simplesmente cantam louvores a 


Cristo em solidariedade entre si (= abraço = nó = concórdia = Eclésia/ Assembleia)”. 


A ferramenta desta luta pelo bem é pois a Igreja, a qual apesar de todas as dificuldades vai 
triunfando, como já vencia uns mil anos antes de Gregório Lopes e de Frei António de Lisboa, 
conforme registara Sto. Agostinho ainda em tempos de competição com o politeísmo: “a Cidade 
Terrestre tem tido os seus próprios sábios reprovados pelo ensino divino, os quais, conforme as suas 
teorias ou enganados pelos demónios, têm julgado que se deve ganhar o interesse da multidão dos 


deuses para realidades humanas””. 


Com base em S. Paulo (G1.6:1), aconselha o mesmo Sto. Agostinho que, “se algum homem for 
surpreendido em falta, vós [clero], que sois espirituais, recuperai-o com espírito de doçura. Mas 


acautela-te, não sejas tu tentado”?. 


O próprio Agostinho não aderira ao Catolicismo pela força, mas antes “desarmado” e convencido 
pela afável argumentação de Sto. Ambrósio. A propósito, Tiago de Voragine refere que o nome 
“Ambrósio” derivava quer do aromático âmbar (a palavra que perfuma a Igreja), quer da doce ambrósia 
(a palavra paradisíaca). De tal modo se expressava de forma genuína e simples, que este santo e doutor 


era comparável a uma pequena criança”. 


Relacione-se este aspecto não só com o presente quadro da Virgem com o Menino e Anjos, mas 
também com o anterior relativo ao Sermão de Santo António aos peixes, onde o lisboeta apresenta uma 
postura diligente mas também “infantil”, sendo que este santo era normalmente associado ao Menino 


Jesus sobre um livro (o Verbo encarnado enquanto fonte de sabedoria e boa eloquência). 


Em vez do autoritarismo pretensioso, as catequeses e pregações missionárias deveriam ser genuínas, 
cativantes e espontâneas (como as crianças), sabendo até utilizar a vida quotidiana para captar a atenção 


dos leigos e fazê-los compreender, com naturalidade, a essência da mensagem cristã. 


Embora se deva promover a boa educação dos pregadores em termos técnicos, destaca-se em 
primeiro lugar a importância da Fé na acção pastoral e missionária, lembrando Agostinho o exemplo 
dos primeiros apóstolos, humildes pescadores: “Pessoas ignorantes nas disciplinas liberais e totalmente 
incultas em tudo o que respeita às doutrinas dos nossos adversários, desconhecedores da gramática, 


sem as armas da dialéctica, sem a intumescência da retórica, pouquíssimos pescadores, foi quem Cristo 


71 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.XI, cap.XX XIII, FCG, Lisboa, 2021, p.1072. 
72 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.I, liv.XIX, cap.XVII, FCG, Lisboa, 2021, p.1930. 
73 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.Il, liv.XV, cap. VI, FCG, Lisboa, 2021, p.1337. 

74 Tiago de VORAGINE, La Leyenda Dorada, vol.I, Alianza Editorial, Madrid, 1999, p.239-240. 
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enviou com as redes da fé para o mar deste século [temporal] e assim apanhou inúmeros peixes de 


todas as espécies, dos mais notáveis e dos mais raros e até mesmo filósofos””. 


Não obstante, a persistente eloquência incompreensível e mesmo trovejante de alguns pregadores 
levaria, no século XVII, o indignado Pde. António Vieira a observar que, tendo sido proibidas as 
comédias em Portugal, elas na verdade tinham passado dos teatros para as igrejas, acrescentando em 
plena Capela Real: “Tomara ter aqui as comédias de Plauto, de Terêncio, de Séneca, e veríeis se não 
acháveis nelas muitos desenganos da vida e vaidade do Mundo, muitos pontos de doutrina moral, muito 


mais verdadeiros e muito mais sólidos do que hoje se ouvem nos pulpitos””’. 


Esta perspectiva mais liberal fora a de Gregório Lopes cerca de 90 anos antes, em cuja cénica tábua 
da Virgem com o Menino e Anjos se figurou Maria (i.e a Igreja) com aquela amabilidade defendida por 
Ambrósio e Agostinho — dois dos quatro grandes Padres da Igreja, e que eram referências maiores no 
processo missionário e apostólico que Portugal empreendia através da Expansão Ultramarina, a qual 
ganhava nova importância face ao avanço Protestante em vários países, alguns deles até demonstrando 


ambições coloniais. 


Era decisivo bem educar os leigos, mas primeiro que tudo formar os próprios clérigos, que deviam 
imitar quer a Jesus Cristo na capacidade de sofrimento e na mensagem, quer à Virgem na pureza e na 


preocupação em ser culta e informada. 


Os exemplos deviam ser apreendidos e transmitidos pelo clero de modo maternal. A mesma ideia 
está presente no Martírio de S$. Sebastião, em que a figura cristológica ao centro, de expressão amável, 
aponta e ilumina um indivíduo em baixo, sendo que o mesmo princípio é bem perceptível no Sermão de 


Sto. António aos Peixes. 


Assim é possível um salutar “pescar” das almas, como se deduz no lado sinistro do quadro agora 
em análise, onde o indivíduo que leva as mãos ao peito é interpretável como alguém grato e alegre por 


ter-lhe sido iluminado o espírito, passando a fazer parte dos bem-aventurados. 


Gregório Lopes, 4 Virgem com o Menino e Anjos, det. 


75 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.III, liv XXIII, cap.V, FCG, Lisboa, 2021, pp.2253-54. 
76 Pde. António VIEIRA, “Sermão da Sexagésima” (1655), in Sermões escolhidos, ed. Ulisseia, s.l. 1999, p.68. 
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Gregório Lopes e os italianismos do Convento de Cristo 


De lembrar por sua vez que a própria criança ao centro também pode ser interpretada como um 
qualquer descendente de Adão e Eva que, ingenuamente atraído pelo fruto corruptivo, foi todavia 
sustido e conservado pela maternal, educada e tranquila Igreja. Em contrapartida, o respectivo anjo 
tentador, para além do fruto, apresenta uma face dúbia, que tanto sugere a inicial expectativa malévola, 
como a subsequente frustração. Ainda assim, com a mão esquerda toca/sustem o indivíduo que está 


diante de si, mas mesmo este irá libertar-se. 


Deste modo, construída no limite da ambiguidade, com assinalável dinamismo narrativo e feita de 
camadas autónomas mas relacionadas entre si, a composição poderá culminar na seguinte leitura: 
perante anjos/santos que, no lado celestial, cantam a glória de Deus e da Igreja, aquela alma humana 
(de mãos no peito) é resgatada do lado perverso, por entre os diabólicos anjos alados que imperam na 


dimensão mundana, assinalada pelo “cesto-mundi” no chão. 


Por sua vez, este indivíduo (resgatado) junta-se à criança (conservada), traduzindo a missão da 
Igreja em continuamente recuperar almas perdidas no lado sinistro da vida, e ao mesmo tempo guardar 
no seu seio aquelas que já protege, evitando que se tresmalhem. As referidas duas figuras constituem 
uma corrente que sintetiza almas fluindo para cima, em direcção à insinuada arca salvadora no topo de 


uma colina edificada — a Jerusalém Celeste prenunciada no Convento de Cristo. 


Esta dinâmica é reforçada pela pose criança, que sugere uma dinâmica ascensional ao mesmo 
tempo que, numa contorção para o lado negativo, toca e leva consigo o indivíduo grato com as mãos 
no peito. E necessário não esquecer que em primeiro lugar a criança é Jesus Cristo, de alguma forma 


evocando um classicista Cupido voador. 


Para trás ficam os dois anjos alados, havendo a recordar que os verdadeiros anjos de Deus talvez 


dispensassem as asas, por habitarem numa outra dimensão — o celestial Empíreo. 


Note-se que relativamente aos personagens não-alados (anjos divinos), Gregório Lopes fez que não 
tocassem directamente no solo mundano, recorrendo mesmo à metamorfose das túnicas em “botas” 
que, por seu turno, ainda assentam nos tecidos que sobram, como se fossem nuvens (personagens que 


não habitam o céu, mas o Céu, i.e. acima das nuvens). 


Gregório Lopes, 4 Virgem com o Menino e Anjos, det. 
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Esta hierarquia também se constata no Martírio de S$. Sebastião, onde o pintor dispensou as asas ao 
“anjo bom”, enquanto ao diabólico arqueiro atribuiu uma sugestão de asas muito depenadas, na forma 


de duas flechas nos ombros. 


Na tábua da Virgem com o Menino e Anjos, essa dimensão mundana-demoníaca é sublinhada com o 
grande anjo soberbo assentando o pé directamente no solo (o que igualmente alude à sua expulsão e 
queda). 

O outro companheiro alado não tem os pés visíveis, mas poder-se-á supor o mesmo. Trata-se do 
anjo que estende um fruto para a criança, e se esta (enquanto Adão) num primeiro momento parece 
querer aceitá-lo, acabará no entanto (enquanto Novo Adão, Cristo) por resgatar o indivíduo com as 


mãos no peito. À cena alude ao modo como Jesus resistiu às artimanhas do Diabo que o tentava 


subornar (Lc.4:1-13). 


Enfim, tudo se desmorona neste lado sinistro do quadro, com o próprio líder quedando-se 
enfeitiçado pela sua ganância. Igual ao Gollum de Tolkien, não vê outra coisa, numa obsessão que 
principia a corroer-lhe o corpo de que tanto se orgulhava, sendo que Gregório Lopes ainda lhe cortou 


parte do braço e quase toda a asa esquerda. 


“Afastado dum paraíso espiritual”, trata-se do ancestral “anjo soberbo — e por isso invejoso — que a 
sua soberba afasta de Deus para o virar para si próprio, preferindo, por uma ostentação própria dos 
> > 


tiranos, ter súbditos a ser ele mesmo súbdito””. 


Fica a dúvida se a pintura de Gregório Lopes não visava deixar uma subtil mensagem de tolerância 
e humildade ao impetuoso prior Frei António de Lisboa, em cuja tarefa reformista nada mais admitia 


que impor o classicismo como arma moralizadora. 


O italianismo português. 


Pela mesma altura que Gregório Lopes gizava os seus mecanismos pictóricos para Tomar, o 


também português Francisco de Holanda visitava Roma”, onde pôde conviver, entre outros, com o 


> 
célebre Michelangelo, registando-lhe os comentários sobre várias questões artísticas. 

No seu característico chauvinismo, alegava o pintor sistino que “somente às obras que se fazem em 
Itália podemos chamar quase verdadeira pintura, e por isso à boa chamamos italiana”, chegando mesmo 
a considerar que um mau aluno transalpino seria necessariamente mais capaz que um mestre de 


qualquer outro país. 


77 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.XIV, cap.XI, FCG, Lisboa, 2021, p.1273. 
78 Não se poderá excluir a possibilidade de, quando regressado, o proprio Francisco de Holanda ter sido uma das fontes 
de Gregorio Lopes para algum dos exercicios italianizantes destinados ao Convento de Cristo. 
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Isto porque “a boa pintura não é outra cousa senão um traslado das perfeições de Deus e uma 
lembrança do seu pintar, finalmente uma música e uma melodia que somente o intelecto pode sentir a 
grande dificuldade”. Prosseguindo, Michelangelo referia ainda que “o modo de pintar em Itália” era “o 


grego antigo”, “porque esta nobilíssima ciência não é de nenhuma terra, que do céu veio”, vindo a 


> 

então a cristalizar-se historicamente no arte e engenho dos antigos romanos/ italianos”. 
Tratava-se de uma apologia do classicismo greco-romano que, nascido da filosofia helénica 

(sobretudo platónica), consolidara-se verdadeiramente com o Império Romano, que se tornara seu 


referencial e difusor pelo mundo conhecido. 


A ideia de que essa arte-ciência não é terrena mas do céu advém dos modelos canónicos, traduzíveis 
em esquemas regulares e matematizados, ficando óbvia a conexão com a mencionada concepção 


platónica das superiores ideias e arquétipos. 


Com a queda do Império, o modelo “ao romano”, a começar pela arquitectura, adaptou-se aos 
novos tempos sob a forma adaptada de “românico”, pontuada todavia por uma decoração escultórica 


inventiva e fantástica, inspirada grandemente nos enigmas cripticos do Apocalipse de Joao. 


Num segundo momento desse longo período dito “medieval”, a liberdade iconográfica facilitou que 
a própria arquitectura se transformasse em gigantescas e criativas peças escultóricas, que fundiam o 
naturalismo vegetalista do Éden original (Antigo Testamento) com a deslumbrante Jerusalém Celeste 


prometida no Apocalipse (Novo Testamento), i.e. uma síntese visual da religião judaico-crista. 


Embora estes novos edifícios partilhassem vários aspectos ao nível da estrutura, eram todavia 
caracterizados pela diversidade entre si, inclusivamente porque podiam ser também versões ampliadas 
de certos relicários, sacrários, etc. Ou seja, em vez do cânone clássico, sublinhavam antes a 


personalidade específica do próprio edifício, da localidade, da região ou da circunscrição eclesiástica. 


Nisto condescendiam, e aproveitavam tanto quanto possível, os reis de França e os imperadores 
germânicos, que nos seus países apenas conseguiam ser, quando muito, suseranos-mediadores entre as 


diferentes parcelas de territórios heterogéneos. 


Bem diferentes tinham sido os antigos Césares, que puderam impor verdadeiras normalizações 


dentro das vastas fronteiras imperiais, com epicentro em Roma e na Península Itálica. 


Saudosos desses tempos de glória, os agora submetidos e despeitados transalpinos medievais pouco 
adoptaram do novo modo de construir, vindo a designá-lo de gótico (de godos, bárbaros), uma vez que 
se desviava dos antigos arquétipos e cânones classicistas, sempre tidos como expressões maiores de 
uma intelectualidade abstracta e genérica ao espírito humano, a qual, mesmo que impositiva, mostrara 


ser capaz de garantir a concórdia entre os povos. 


79 Francisco de HOLANDA, Diálogos de Roma, ed. Sá da Costa, Lisboa, 1955, pp.20-21. 
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Assim, em círculos intelectuais e políticos, os transalpinos saudosistas continuavam a ter-se como os 
históricos e legítimos detentores da ténue chama civilizadora-universalista. Na literatura, o medieval 


Dante a ser guiado pelo clássico Virgílio é bem o símbolo dessa herança reclamada. 


Entretanto, no resto da Europa ocidental o chamado gótico prosseguia em autonomizações, com os 
diferentes contextos políticos a fomentarem programas iconográficos particularizados, e nos quais a 
evolução da técnica possibilitou detalhes escultóricos de surpreendente virtuosismo. Integra-se aqui o 


chamado Manuelino, tendo por paradigma a Janela de Tomar e sua envolvência mural. 


Processo similar já se observava também na pintura, começando igualmente na Europa do Norte, 
onde o desenvolvimento da técnica a óleo permitira ilustrar pormenores de extraordinária minúcia, 
incluindo o reproduzir do fino entrançado dos tecidos ou o nascimento dos pelos numa barba por 


fazer. 


Foi com desdém que os italianos olharam os quadros flamengos. Francisco de Holanda registou os 
comentários de Michelangelo quanto à (suposta) superficialidade daquela arte nórdica: “pintam em 
Flandres propriamente para enganar a vista exterior, ou cousas que vos alegrem ou de que não possais 
dizer mal, assim como santos e profetas. O seu pintar é trapos, maçonarias, verduras de campos, 
sombras de árvores, e rios e pontes, a que chamam paisagens, e muitas figuras para cá e muitas pata 


acolá”*º, 


Muito depois, já em finais do século XIX, Joaquim de Vasconcelos comentava essencialmente o 
mesmo a respeito da Janela de Tomar: “uma amálgama que não obedece aos preceitos de nenhuma 
escola, o produto do acaso, do capricho, e muitas vezes duma fantasia desregrada”. Nesta arte de pedra 
bem lavrada mas assimétrica e alegadamente confusa, logo “a poucos passos de distância” o observador 


já perdia noção dos ornatos, dissolvidos numa indistinta mescla decorativa”. 


Enfim, por quererem tudo fazer perfeitamente, nada faziam bem, faltando-lhes “substância” e 
“nervo”. Esta última observação, que bem podia ser de Vasconcelos relativamente aos escultores do 


Manuelino, fora na verdade proferida por Michelangelo visando os pintores flamengos™. 


Ainda no século XV, os italianos tinham respondido com a descoberta da perspectiva linear, i.e. 
uma forma de representar o espaço segundo regras geométricas e matemáticas. Assim, os transalpinos 
podiam ser menos espectaculares quanto ao preciosismo dos detalhes, mas reclamavam um nível 
platónico, pois a sua arte radicava nas “essências” ou “substâncias” do espírito e arquétipos divinos. A 
respectiva pintura era portanto o “traslado das perfeições de Deus”, recuperando uma expressão de 


Michelangelo acerca da pretensa superioridade estética do seu país. 


80 Francisco de HOLANDA, Diálogos de Roma, ed. Sá da Costa, Lisboa, 1955, p.19. 
81 Cf. Reynaldo dos Santos — a cultura artística e a regeneração nacional, 2010, p.27 (on-line). 
82 Francisco de HOLANDA, Diálogos de Roma, ed. Sá da Costa, Lisboa, 1955, p.19. 
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O termo “país” nao é aqui incorrecto, pois esse e outros artistas e intelectuais do seu tempo, 
sobretudo toscanos, acreditavam numa Península Itálica unificada que, a partir de Florença, reinventaria 


o antigo papel de Roma enquanto líder espiritual e civilizador da Humanidade. 


Embora dando primazia à escultura, Michelangelo não desconsiderava e tinha um pensamento 
conceptual quanto à pintura, sendo Botticelli um modelo pelo modo como relativizava o verismo das 
paisagens, delimitando também os personagens com contornos visíveis e assumidamente artificiais, e 
fazendo algumas figuras até caminhar sobre os bicos dos pés, insinuando um flutuar. Não era o rigor ou 
as leis da física que interessavam a Botticelli, mas sobretudo a ideia ou o conceito que se podia deduzir 


dos quadros, ficando subjacentes os princípios platónicos. 


Seguindo nesta via, o mais jovem Michelangelo pintou o tecto da Capela Sistina esquematizando ao 
máximo as paisagens, e dando aos personagens um cunho manifestamente fortalecido, de modo 
exagerado até, como se todos os músculos estivessem contraídos em simultâneo. Tal não resulta de uma 
falta de cuidado ou atenção, mas antes de um desígnio simbólico, sendo de ponderar a tese agostiniana 


quanto ao divino robustecimento dos corpos”. 


Mas em paralelo, na Itália dos séculos XV—XVI emergiu uma outra corrente que, apesar de também 
querer exaltar o espírito transalpino, optou por uma estratégia diversa. Liderada por Leonardo e pelo 
jovem Rafael, esta via considerava que o primeiro dever do pintor era ser tão realista quanto possível, 
idealmente até um espelho da Natureza, traduzindo-lhe os segredos e matizes ao pormenor, por 


exemplo ao nível das sombras, das variações atmosféricas... 


Em vez de se opor à corrente flamenga, Leonardo admirava-a e pretendia levá-la a outro patamar, 
assim fazendo a glória inequívoca e total da cultura italiana, ele que também era um adepto da 


unificação peninsular sob a égide florentina. 


Este caminho alternativo pode ser encontrado no Tratado de Pintura — uma colectânea de conselhos 
aos aprendizes. Leonardo refere aí que “o engenho de um pintor deve ser parecido a um espelho”, 
declarando com ênfase: “Pintor, deves saber que não serás bom se não fores um mestre universal capaz 


de reproduzir com a tua arte todas as qualidades das formas produzidas pela Natureza”**. 


Criticando aqueles que desconsideram as paisagens, ou que as trabalham de modo apenas sumário, 
Leonardo nomeia Botticelli como um desses maus exemplos*. Continua dirigindo-se aos futuros 
artistas: “tu, compositor de histórias, não executes os membros das figuras da história com membros 


totalmente definidos”, ironizando sobre os que assim fazem (entenda-se, o sfumato leonardiano deveria 


83 Cf. Octógono n.3 — “Jorge Afonso e a Aparição de Cristo à Virgem”. 

84 Leonardo DA VINCI: Tratado de Pintura, parte 11:56, Alianza Editorial, Madrid, 2013, pp.114-115 (citação traduzida 
do castelhano). 

85 Leonardo DA VINCI: Tratado de Pintura, parte 11:60, Alianza Editorial, Madrid, 2013, p.118. 
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prevalecer sobre os contornos lineares de Botticelli e Michelangelo)*. 


Também os músculos não poderiam estar todos contraídos ao mesmo tempo, sob pena do 
jA cc 29 A > A - o 
personagem resultar mais “um saco de nozes que uma figura humana”, numa referência óbvia ao pintor 
sistino™. 
Existiam óbvias diferenças de temperamento entre Leonardo e Michelangelo, mas na raiz das 
contendas estavam visões bem distintas quanto à essência da arte: ou ser fiel e espelhar a Natureza, ou 
ir conceptualmente além dela. Embora noutro contexto e com outras formas, a mesma questão básica 


será colocada na transição do século XIX para o XX. 


Leonardo defendia que a figuração realista era compatível com o platonismo, porque o seu método 
artístico baseava-se numa prévia e cuidadosa observação dos fenómenos naturais, extraindo-lhes 


princípios gerais (~ arquétipos) que pudessem ser vertidos numa pintura. 


Por exemplo, nas suas caminhadas esse mestre notava que, sistematicamente, as vistas longínquas 
adquiriam tons azulados, tratando-se pois de uma regra que deveria ser aplicada a qualquer figuração 
paisagística, verdadeira ou imaginária. Este conceito de “realismo” baseia-se no modelo: se um artista 
decidir pintar um anjo com asas, então as respectivas penas deverão estar dispostas na mesma forma 


que se encontram por regra nas asas dos pássaros. 


Talvez por isso, na Escola de Atenas, Rafael colocou Leonardo no papel de Platão apontando para as 


coisas superiores, ao invés de um aristotélico Botticelli®. 


Em suma, a pintura de qualidade era para Leonardo um “discurso mental”, um “artifício” e uma 
“maravilha”, uma vez que obrigava o intelecto do artista “a transmutar-se na mente da própria natureza 


e a ser intérprete entre a natureza e a arte”. 


A propósito deste cariz mental, Giorgio Vasari narra como, durante a pintura da Ultima Ceia, 
Leonardo era censurado por passar horas incontáveis apenas mirando a parede. O impaciente prior do 
mosteiro queria que a obra avançasse ao mesmo ritmo do jardim, onde os operários nunca paravam, e 
só acalmaria quando Leonardo lhe recordou que ainda não tinha escolhido uma face para representar 


Judas”. 


Se este realismo-conceptual era válido e lógico, não o era menos a posição de Botticelli e 


Michelangelo, entendendo estes que a Arte não se devia prender às regras da Natureza, pois assim 


86 Leonardo DA VINCI: Tratado de Pintura, parte II:173, Alianza Editorial, Madrid, 2013, pp.179-180 (citação traduzida 
do castelhano). 

87 Leonardo DA VINCI: Tratado de Pintura, parte III:230, Alianza Editorial, Madrid, 2013, p.217. 

88 Cf. The L(eonardo) and the S(alai), 2012, p.22 (on-line); Leonardo x Michelangelo, 2012, pp.151-157. 

89 Leonardo DA Vinci: Tratado de Pintura, parte 1:40, Alianza Editorial, Madrid, 2013, p.104 (citação traduzida do 
castelhano). 

90 Giorgio VASARI, Lives of the most eminent painters, sculptors and architects, vol.IV, ed. Philip Lee Warner, Londres, 
1912-14, pp.96-97. 
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perdia a interligação alegórica com o mundo superior, onde a metafísica se sobrepõe as ordinárias leis 
do mundo físico. O que era tão mais óbvio quando se acreditava que essa dimensão divina por vezes se 


manifestava na Terra em fenómenos inexplicáveis. 


Talvez por isso, Michelangelo representou Botticelli no papel do cristológico Jonas, ao passo que 


limitou Leonardo na figura do anunciador Zacarias”. 


Em suma, ainda que seguindo vias distintas, ambas as visões procuravam ajustar a pintura às 


concepções do platonismo cristão. 


Mais pacífico e consensual entre os italianos era a promoção de uma arquitectura em moldes 


tratadísticos-classicistas, que mais facilmente correspondiam aos arquétipos neoplatónicos. 


É de notar a propósito que as pinturas no tecto sistino (por Michelangelo) e nas Salas Pontifícias 
(por Rafael) integravam-se na grande reformulação arquitectónica do Vaticano segundo moldes 
classicistas. Em inícios do século XVI, esta iniciativa fez que a Roma papal ganhasse vantagem sobre 
Florença, inserindo-se numa estratégia de engrandecimento da Santa Sé ao nível transalpino e europeu, 


obedecendo a um modelo imperial e tendo como primeiro entusiasta o pontífice apropriadamente 


chamado Júlio II (Rovere). 


Assim, em vez de o papado tomar partido na contenda pictural, foram arregimentados os jovens 
adversários Michelangelo e Rafael, e embora cada parte reclamasse a primazia, ambas a seu modo 
contribuíram para o excepcional prestígio da arte italiana, a qual se foi tornando numa referência a 


seguir em diferentes partes da Europa, incluindo na Península Ibérica. 


Contudo, os casos português e espanhol apresentavam uma especificidade que fazia concorrência 
ao fulgor cultural italiano — nada menos que a literal divisão do mundo e a construção de inauditos 


impérios ultramarinos, obrigando à reconfiguração do Humanismo e das mentalidades em geral. 


Entretanto, a recém-unificada Espanha logo deslizaria para a órbita dinástica do Sacro-Império 
Germânico, pelo que o gótico-isabelino e respectivo desenvolvimento plateresco não alcançaram a 
densidade conceptual verificada no reino português, cuja linguagem manuelina codificava um desígnio 
adventício na Idade do Espírito Santo, disputando a chama civilizadora à Itália em geral e mesmo à 


Santa Sé em particular. 


Com D. Manuel marca-se a diferença e quer-se o protagonismo. As imponentes embaixadas 
enviadas a Roma são de homenagem ao papa, mas assumem-se também, e sobretudo, como marchas 
triunfais em honra de um omnipresente e quase pairante “Melquisedec”, i.e. um D. Manuel enquanto 


rei-sacerdote de natureza cristológica, que aliás reclamava o seu cariz messiânico na História do Mundo. 


91 Cf. The Sistine Chapel and the new Jeremiah, 2013 p.4. 
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O Manuelino é assim exuberante, denso, multiforme e com uma tal intelectualização iconográfica 
que o faz parecer confuso, uma vez que deveria ser descodificado segundo chaves próprias. Para mais, 
ainda incorporou determinados elementos renascentistas, alegorizando que o Venturoso, mesmo no 
domínio estético, era o grande pontífice (construtor de pontes, i.e. mediador ou garante da Pax)”. 
Talvez o mesmo pretendesse o papado no campo da pintura, ao fazer combinar no Vaticano obras de 
Michelangelo e Rafael (inclusivamente na mesma Capela Sistina, com o tecto de um e as tapeçarias do 


outro)”. 


No dominio da arquitectura, e por contraste com o assumido classicismo que se levantava no 
Vaticano, as obras manuelinas faziam com que a missão ecuménica católica tivesse duas estéticas 
distintas: uma de Lisboa para o Mundo, em que o rei-sacerdote era o herdeiro de D. Afonso Henriques 
e das cruzadas hispânicas medievais; e outra de Roma para a Europa, em que o sacerdote-rei era o 


continuador de César e do antigo Império mediterrânico. 


Deste modo, tal como Platão podia ser expresso quer pela pintura de Leonardo quer pela de 
Michelangelo, também a agostiniana Cidade de Deus podia ser perspectivada quer segundo o inventivo 


Manuelino (uma autonomização medieval), quer através da padronizada arquitectura classicista. 


Aliás, Agostinho é ele mesmo um ponteiro oscilante, pois vivera no ocaso do Império Romano e no 


prenúncio da chamada medievalidade. 


Escrevia o teólogo: “Em frente do mal está o bem; em face da morte está a vida. Da mesma forma, 
em frente do justo está o pecador. — E assim contempla todas as obras do Altíssimo: todas, duas a duas, 


uma oposta à outra”, 


Esta é a lógica medieval em termos gerais e do Manuelino em particular, que celebra o poder régio 
demonstrando a sua versatilidade intelectual, sobrepondo e harmonizando sucessivas camadas, opondo 
a Cidade Terrena à Cidade de Deus. Para o efeito, numa fachada, mesmo personagens ou símbolos de 
santidade podem interpretar sub-reptícios papéis malignos (geralmente à sinistra do eixo central), 


discerníveis por entre a suposta amálgama”. 


Mas o mesmo Agostinho também faz a apologia do ordenamento de todas as coisas e seres vivos, e 
em algumas das suas mais bem conseguidas páginas defende que os animais têm o seu próprio sentido 
de ordem, inclusivamente os insectos mais pequenos, como também as ondas, os ventos, o fogo e até o 
frio... de certo modo lembrando o culminante 15.º capítulo das Metamorfoses de Ovídio, ou as teses do 


franciscanismo, também reflectidas no Sermão de Sto. António aos peixes. 


92 Cf. Octógono números 2 e 4. 

93 Cf. As tapeçarias de Rafael e as cortinas pintadas, 2015 (on-line). 

94 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.I, liv.XI, cap.X VIII, FCG, Lisboa, 2021, p.1032. 
95 Cf. O bem e o mal na arquitectura gótica, 2015 (on-line). 
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Em suma, os jogos de oposições do Manuelino são um exercício de tese/antitese, onde se expressa 
a luta entre o bem e o mal. Por seu turno, a normalização classicista representa a síntese, i.e. a 


consumação do bem triunfante e harmonioso. 


Não existe aqui uma visão certa e outra errada, mas duas perspectivas de olhar para um mesmo 


Catolicismo. 


Algo de semelhante observara-se séculos antes, aquando da famosa controvérsia sobre a utilização 
de vitrais coloridos ou incolores, opondo o abade Suger a Bernardo de Claraval. Em termos de 
legitimidade teológica, ambos estão sustentados no mesmo capítulo 21 do Apocalipse de João: para 
Suger, um templo era o prenúncio da esplendorosa Jerusalém Celeste, que brilhava com os reflexos de 
múltiplas gemas preciosas; para Bernardo, o templo deveria ser a “lâmpada”, i.e. a luz pura do Cordeiro 


que, substituindo-se ao próprio sol, ilumina a referida Jerusalém Celeste. 


Dir-se-á então que a verdadeira questão estava na riqueza vs. pobreza da Igreja. Mas também aqui 
se verifica que, para Suger, o templo cristão deveria receber a matéria corruptível e, tal como S. Miguel 
pisando o dragão, submeté-la na forma de imagens pias, evitando que a tentação circulasse na 
comunidade; já para Bernardo de Claraval, com idêntica legitimidade argumentativa, o templo austero 


tinha de ser o primeiro exemplo de humildade e despojamento espiritual. 


Tal como não existia um certo e um errado na utilização de vitrais e alfaias litúrgicas, também nas 
primeiras décadas do século XVI as concepções manuelina e classicista podiam subsistir em paralelo. 
Contudo, em finais do reinado do Venturoso a emergência e expansão do Protestantismo obrigaria ao 
cerrar de fileiras, o que se verificou sobretudo na década de 1530, volvida uma fase mais tolerante do 


sucessor D. João III. 


Entra aqui em cena o prior António de Lisboa, reformador do icónico Convento de Cristo — um 
dos principais centros espirituais da Reconquista e da Expansão, e que se considerava ter entrado em 
franca decadência por falta de organização e liderança — afinal, um exemplo paradigmático do que se 


vinha tornando o País e seu Império. 


Como escreveu o regulador Thomas More na sua Utopia, “o sábio Platão previra facilmente que o 
> 
único caminho para conseguir a felicidade de uma comunidade consistia em estabelecer a igualdade de 


todas as coisas”. 


Nada mais prático que recorrer à normalizadora estética classicista, como se observa por exemplo 
no Claustro Grande então mandado levantar no Convento de Cristo — ordem, regra, simetria, 
previsibilidade — tudo aquilo que fizera a Antiga Roma prevalecer por tantos séculos, projectando uma 


verdadeira Civilização. 


96 Thomas MorE, Utopia, Publicações Europa-América, Mem Martins, 1995, p.57. 
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Deixava de haver lugar para o individual e lento desvendar das inventivas e crípticas fachadas 
manuelinas, cuja desafiante complexidade era em si mesma um elemento de prestígio. Tornavam-se 
necessárias alternativas rápidas e límpidas que permitissem defender na Metrópole os dogmas da fé 
Católica Apostólica Romana, bem como manter e expandir a presença portuguesa no além-mar, e para 
isso eram inegáveis as vantagens da arquitectura “ao romano”. A sua natureza tratadística e modular 
permitia construções mais rápidas e em maior número, quase na mesma lógica do que se verificará na 


reconstrução pós-1755. 


A seu modo, o reformador e moralizador António de Lisboa encontrava nas formas italianizantes a 
pureza e um pragmatismo algo “militar” — requisitos essenciais para fazer do Convento de Cristo um 
símbolo do que deveria ser Portugal e respectivos domínios ultramarinos, que entretanto atingiam a sua 


máxima extensão. 


Também facilitava que D. João III encontrasse uma identidade estética para tentar sair da enorme 
sombra do pai Venturoso. E para reforçar esse objectivo procedeu-se mesmo ao emparedar de toda a 
monumental face que tem ao centro a Janela manuelina. Não obstante, esta “relíquia” foi preservada, 


mostrando-se o prior do Convento um educado erudito à maneira dos grandes humanistas”. 


A questão essencial residia agora na solução de um paradoxo: por um lado visava-se adoptar a 
estética classicista e reforçar um bloco alinhado com o Vaticano; por outro queria-se evitar cair numa 


sujeição vassálica e imitativa de Roma, ficando diluída a identidade lusa. 


Ou seja, pretendia-se associar o italianismo artístico à ancestral ideia de que Portugal desempenhava 
um desígnio histórico, o que durante os séculos XV e XVI fora ganhando extraordinária força com as 


proezas dos navegantes. 


Para resolver este dilema foi então desenvolvida uma vasta retórica sustentando que os portugueses 
eram os novos argonautas gregos e conquistadores romanos, desta feita não limitados às lendas do 


pequeno Mediterrâneo, mas aventurando-se nos verdadeiros e terríveis oceanos por todo o mundo. 


Os Lusíadas de Camões serão o culminar desta lógica, em que a própria língua portuguesa era tida 
como a melhor expressão moderna do antigo latim, pelo que era este país, no limite da geografia antiga, 
o legítimo herdeiro dos modelos classicistas, os quais não seriam nem gregos nem romanos, mas 
arquétipos universais — uma tocha civilizadora que ia passando para a nação na vanguarda. 

O classicismo de Tomar era bem diferente do janota “Paris em Lisboa” do século XIX. Mais do que 
um mero deslumbramento seguidista, pretendia-se no século XVI assimilar o italianismo e vencê-lo no 


próprio jogo, um pouco à semelhança do que Leonardo quisera fazer quanto à pintura flamenga. 


97 A mesma sorte não tiveram as alfaias litúrgicas manuelinas, derretidas e refeitas ao gosto clássico. Cf. Joaquim 
Oliveira CAETANO, “Tempos de Mudança”, in AAVV, Primitivos Portugueses, o século de Nuno Gonçalves, MNAA- 
Athena, Lisboa, 2010, p.231. 
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Precisamente no campo da arte pictural, Frei António de Lisboa poderia ter importado obras de 
Itália, mas dispondo em Portugal do talento de Gregório Lopes, preferiu-o como forma de sinalizar a 
capacidade do país em colocar-se na vanguarda da própria Europa artística, reinventando as 
prestigiantes e muito popularizadas referências italianas, colocando-as enfim ao serviço da causa 


nacional segundo uma agenda própria. 


Conclusão. 


Com a sua grande reforma em Tomar, o prior visava responder a tempos de crise, acima de tudo à 
sentida decadência metropolitana e imperial, de que os episódios narrados na História Trágico-Marítima 
serão essencialmente um espelho moral de um país em declínio corruptivo, embora capaz de francas e 


cruas análises auto-críticas, como talvez nenhum outro lugar da Europa”. 


De entre as várias soluções possíveis viria a predominar uma corrente autoritária e austera, 


paradoxalmente fazendo lembrar em vários aspectos o puritanismo protestante. 


Insere-se neste contexto a muito controversa e contestada reforma da Ordem de Cristo, com Frei 
António de Lisboa a querer transformar os frades-cavaleiros em clérigos contemplativos, à semelhança 


do que eram os jerónimos de Santa Maria de Belém ou os cistercienses de Alcobaça. 


Na essência, o novo prior desejava tornar o Convento de Cristo no Mosteiro de Cristo, uma vez 
que este tipo de instituições é mais reclusivo, à semelhança do então isolado e distante complexo do 
Restelo. Numa comparação anacrónica e abusiva, era como se alguém externo quisesse “disciplinar” os 
aviadores da Primeira Guerra Mundial, que têm códigos próprios de cavalaria, e que naturalmente não 


deixariam de reagir. 


O ambiente tornava-se denso em Tomar, mas também no país, com os humanistas e moderados 
católicos a verem-se limitados ou mesmo perseguidos pelo seu fraco ou nenhum entusiasmo pata com 
a Contra-Reforma. Acresciam as disputas internas para tentar atrair um rei influenciável que, em 
frequentes episódios de auto-reclusão, acabava manuseado pelos Habsburgos, para não falar de um 
Império asiático demasiado disperso e que começava já a sofrer as primeiras concorrências europeias... 


Foi neste caldo que Luís de Camões principiaria a gizar os Lusíadas como um guia útil para Portugal. 


Neste percurso assistiu-se a uma evolução peculiar. Ainda nas primeiras décadas do século XVI, se 
a linguagem medievalizante, mais “irregular” e livre, era associada às ousadias por exemplo de Gil 
Vicente, já o italianismo classicista, por seu lado, era ainda conotado aos objectivos mais disciplinadores, 


simbolizados em figuras como Frei António de Lisboa. 


98 As próprias fontes coevas nacionais em muito contribuíram para a posterior caracterização do Império português 
enquanto símbolo dos aspectos negativos da globalização. 
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Contudo, e tal como este prior quis apropriar-se do italianismo e adaptá-lo, assim o fariam também 
as correntes mais liberais, que viram na Antiga Roma as potencialidades não da autoridade do Império 


mas das virtudes da República. 


E assim, observou-se a uma disputa entre livres-pensadores, opondo os góticos aos classicistas, de 
que o exemplo mais extraordinário é a rivalidade terna e de fair play entre o medieval António e o filho 


italianista Francisco de Holanda. 


E neste contexto que também se insere Gregório Lopes, demonstrando uma forte personalidade 
própria, pois abraçou o classicismo e nele demonstrou capacidade em compreender e reinventar as 
maiores obras do Renascimento italiano, seja espelhando a realidade como advogava Leonardo, seja em 


artifícios conceptuais, como preferia Michelangelo. 


Com este domínio das formas classicistas, o mestre português tanto serviu os propósitos oficiais de 


Frei António de Lisboa, com inscreveu em camadas sub-repticias o seu pensamento crítico e liberal. 


Mas em vez de utilizar o classicismo italianista contra os adeptos góticos, combinou-o com a 
herança gótico-flamenga e manuelina, onde estavam aliás as suas raízes artísticas. Isso nota-se quer na 
densidade narrativa e nos detalhes figurativos, quer no simples facto de insistir na pintura sobre 


madeira, quando os transalpinos já começavam a trabalhar em tela. 


Já foram aqui apresentadas algumas conexões com a obra de Jheronimus Bosch, sendo de 
acrescentar que a grande e sarcástica fonte do Jardim das Delícias foi recriada por Gregório Lopes na 
Virgem com o Menino e Anjos. É aqui encimada por um ídolo-Cupido classicista, que contrasta com o 
Jesus-Cupido em primeiro plano, de cariz goticizante e celebrativo do modo como Hans Memling 
representava o Jesus Menino, frequentemente interagindo com outros personagens, incluindo anjos 


ofertantes, de que se apresentam quatro exemplos. 
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Gregório Lopes e os italianismos do Convento de Cristo 


Gregório Lopes, A Virgem com o Menino e Anjos, det. 


Aquela referência nórdica o português introduziu a contorção leonardiana e adensou a narrativa em 
diferentes linhas, embora todas se mantenham interligadas num feixe comum. Enfim, enquanto mestre 
da concórdia estética, Gregório Lopes é na essência um gótico que respondeu ao desafio e venceu o 


italianismo no próprio jogo. + 
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AS ESTÁTUAS FERNANDINA E VICENTINA DE NICOLAU CHANTERENE 


PauLO MARTINS OLIVEIRA 


No presente estudo analisam-se as figurações simétricas de D. Fernando e de S. Vicente, ambas 
conectadas com a função alegórica do Mosteiro dos Jerónimos enquanto máquina solar do Espírito 


Santo. 


Resumindo a importância dessas figuras, D. Fernando de Avis — o filho mais novo de D. João 1 — 
morrera no cárcere marroquino, tendo sido informalmente canonizado enquanto “Infante Santo”. 
Ostenta aqui os atributos do seu martírio: as correntes e a enxada da escravatura. Quanto ao também 
mártir S. Vicente, os seus restos mortais aportaram miraculosamente em Lisboa, cidade de que se 


tornou padroeiro. Tem como atributo o modelo de uma nau, evocando a sua chegada. 


Nicolau Chanterene, estátuas 
de D. Fernando de Avis 
e de S. Vicente (fotos: PMO) 


Octógono — cadernos de polissemia artística — número 6 / Agosto de 2024 


No Mosteiro dos Jerónimos (Santa Maria de Belém), as estátuas ocupam os extremos laterais do 
portal poente da igreja, esculpido por Nicolau Chanterene, e cujo acesso a partir da rua é feito por 


intermédio de um átrio coberto (galilé). 
Observavel ainda hoje, tal como num antigo quadro de Filipe Lobo (MNAA), este átrio destina-se 


ao acolhimento e transição entre os grandes edifícios do Mosteiro, que se estendem a leste (igreja), a 


oeste (dormitórios e dependências), e a norte (claustro). 


Filipe Lobo, Vista do Mosteiro e Praca de Belém (foto: PMO; assinalada a entrada do átrio coberto) 


Esquema simplificado do átrio coberto dos Jerónimos, com referência à 


localização das estátuas do Infante Santo (I.F) e de S. Vicente (S.V.) 


As estatuas fernandina e vicentina de Nicolau de Chanterene 


Por sua vez, como se verifica no esquema, o Infante Santo encontra-se no lado norte (na parte mais 
interior e fechada do átrio), onde a sombria clausura é reforçada pelo facto da escultura ficar coberta 
pela moldura saliente do portal. Simetricamente, a estátua vicentina fica no limite sul da composição, ou 


seja, à entrada do átrio e em fácil exposição solar’. 


i 


Nicolau Chanterene, estátuas do Infante Santo D. Fernando (na penumbra) e de S. Vicente 


(em progressiva iluminação solar) (fotos: PMO) 


Este simbólico átrio-calabouço, pelo qual entra parcialmente a esperançosa luz solar, homenageia e 
mantém viva a questão dos inúmeros portugueses cativos pelo Mouro, o que é reforçado pelo altar que 
então fora dedicado a S. Leonardo, patrono dos prisioneiros, tendo sido até constituída uma ordem 


religiosa específica para os resgatar de volta’. 


D. Fernando é o simbolo maior desse drama colectivo que não poupara a família real, o que D. 
Manuel fez questão em demonstrar nos Jerónimos, homenageando o encarcerado tio-avô enquanto 
mártir dos mártires portugueses, o qual morrera em Marrocos como um verdadeiro Cristo — o que já se 


depreendia aliás de toda a Crónica que Frei João Álvares dedicara ao Infante Santo. 


1 Considerando que o percurso solar no céu tem variações ao longo do ano, fica em aberto a hipótese de, em 
determinado momento, a estátua fernandina ter eventualmente alguma iluminação solar, com valor simbólico 
próprio (ou de ter tido essa exposição, uma vez que o átrio foi objecto de obras no passado). 

2 Originária precisamente do mosteiro jerónimo de Santa Maria de Belém, encontra-se exposta no MNAA a estátua de 
S. Leonardo com os grilhões (Inv.505.Esc.), que em vários aspectos lembra a do Infante Santo. 


3 
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Tal como Jesus fez a vontade ao Pai que está no Céu e deixou-se sacrificar por um bem maior (a 
redenção da Humanidade), assim também D. Fernando cumpriu o presumido desejo do falecido (agora 
celestial) pai D. João I, morrendo pela conservação de Ceuta e do ideal cruzadistico-ultramarino de 


Portugal — o instrumento ecuménico da Fé. 


O Infante Santo é pois um sinónimo de Cristo, que se deixara escravizar para que a Humanidade 


pudesse ficar livre das amarras do pecado e encontrar a redenção (Jo.8:35-36). 


Conforme sublinhara S. Paulo: “tomando a natureza de servo, fazendo-se semelhante aos homens, 
e sendo reconhecido na condição como homem, [Jesus] humilhou-se a si mesmo, feito obediente até à 
morte, e morte na cruz” (F1.2:7-8). Na mesma linha, Sto. Agostinho escreveria como o Messias “a si 


mesmo se ofereceu por nós sob a forma de escravo”*. 


Na História da Arte isso é alegorizado nas representações do Ee Homo (Jo.19:5), cuja tipologia 
ecoa na estátua fernandina (correntes nos tornozelos = cordas nos pulsos; enxada = cana, i.e. o ceptro 


sarcástico que lhe foi imposto para realçar a humilhação perante os detratores). 


Nicolau Chanterene, Infante Santo D. Fernando 


Luis de Morales, Ecce Homo, MNAA (fotos: PMO) 


3 Sentido do livro aberto ao centro do políptico de Nuno Gonçalves, que sobrepõe as narrativas fernandina e vicentina 
com base nos pontos comuns. Cf. Paulo Martins OLIVEIRA, Os Painéis de Avis, 2011, pp.35-36 (pp.81-82 na edição 
conjunta 4 Janela de Tomar e os Paineis de Avis, 2011). 

4 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.X, cap. VI, FCG, Lisboa, 2021, p.901. De igual modo, e.g. pp.857, 
939, 1264. 


As estatuas fernandina e vicentina de Nicolau de Chanterene 


Note-se que a propria enxada é na verdade um símbolo cristológico. Evocando o carácter redentor 
de Jesus, um dos seus epítetos é o de Novo Adão (Rm.5:12-21; 1Cor.15:45-49), destacando igualmente 


o Messias como o alfa e o ómega (Ap.21:6). 


A partir daí desenvolveram-se vários artifícios simbólicos que estabeleceram a conexão entre o 
Filho divino e o primogénito terreno, o qual, após ser expulso do Eden de que deveria cuidar, foi 


obrigado a cultivar terra inóspita (Gn.3:23). 


Por seu turno, os Evangelhos narram que no lugar da crucificação de Jesus “havia um horto; e neste 
horto um sepulcro novo, em que ninguém ainda tinha sido depositado” (Jo.19:41). Fora aí que o 
Messias fora sepultado, “num sepulcro que estava aberto em rocha” (Mc.15:46), no qual ressuscitou 


(túmulo = átrio coberto dos Jerónimos; horto = claustro; cruz = igreja cruciforme). 


Após ressuscitar, e segundo os Evangelhos, a primeira pessoa que Jesus encontrou foi Maria 
Madalena, a qual, depois de inicialmente confundi-lo com o hortelão local, exclamou “Mestre” quando 


se apercebeu de quem realmente se tratava (Jo.20:15). 


Fazendo uma ponte entre os episódios e, mais importante, entre os dois Testamentos (coerência da 
religião judaico-crista), vários escritores e artistas reportam Jesus como o responsável pelo “jardim”, i.e. 
como o hortelão do Paraíso. E o caso de Dante, que apelida Jesus de “eterno hortelão”*, ou dos 


pintores Tiziano e Francisco Venegas, que figuraram o Cristo ressuscitado com a enxada. 


Tiziano Vecelli, Nož me Tangere (det.), National Gallery (foto: Wikimedia Commons) 


Francisco Venegas, Aparecimento de Cristo a Maria Madalena, MNAA (foto: PMO) 


5 Dante Alighieri, A Divina Comédia, Paraiso, canto XXVI ed. Quetzal, Lisboa, 2011, p.823. Cf. igualmente canto 
XII, p.697. 
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No local onde se encontra, a estátua do Infante Santo é um Cristo-porteiro à entrada do horto 
paradisíaco, i.e. do claustro reservado — promessa do Paraiso acessível aos congregados jerónimos, que 
funcionam como exemplo e símbolo dos bem-aventurados. Por outras palavras, Jesus é a porta e o 


caminho, conforme refere João (10:9; 14:6). 


Veja-se como no outro lado do portal a estátua vicentina (= o Ser Humano) realça o generoso 
sacrifício de Jesus, na medida em que, entre outros significados, o barco de mastro cruciforme alegoriza 
a liberdade permitida à Humanidade pelo suplício e morte do Messias. De notar que as próprias armas 
vicentinas da cidade de Lisboa evocam uma crucificação peregrina e ecuménica, com os dois corvos 


nos papeis do bom e mau ladrão. 


Cristo é afinal ele mesmo a verdadeira arca da Salvação (= templo), recuperando e consumando o 
papel de Noé (Lc.17:26)º, sendo que, neste portal poente, nos respectivos lados divino (Evangelho) e 
humano (Epístola) as correspondentes estátuas convocam e relacionam os dois Testamentos. Não será 
até impossível que a estátua fernandina sugira Jesus no papel de barqueiro ou timoneiro, encarnando a 
arca que irá pousar em lugar seguro (Antigo Testamento = Novo Testamento, Cristo caminhando sobre 
a água em direcção aos apóstolos numa barca, Jo.6:19). É aqui notório o jogo de simetria entre as duas 
estátuas em análise, com a vicentina interpretando o apóstolo-pescador João, na verdade o preferido de 


Jesus”, e que resume os demais (= Jo.17:11). 


Na visão profética e apocalíptica de João, o Messias faz notar: “eu sou o primeiro e o último. E o 
que vivi e fui morto, mas eis que aqui estou eu vivo, por séculos dos séculos, e tenho as chaves da 
morte e do inferno” (Ap.1:17-18). É ele o juiz supremo que separará o trigo do joio, e se a uns permite 
a entrada no claustro, outros serão obrigados a ficar no átrio coberto, tipologia frequentemente utilizada 
como zona de sepultura, o que no contexto em análise equivale à condenação daqueles que não 
ouvitam ou não quiseram cumprir a Palavra proferida na igreja dos vivos, cujas portas entretanto se 


fecharao. 


Inclusivamente, respeitando a lógica original deste género de espaços, na abóbada do átrio coberto 


a respectiva chave central mais próxima do portal apresenta uma caveira. 


(foto: PMO) 


6 A respeito da conexão simbólica entre Cristo, a arca de Noé e o Templo de Jerusalém, v. Octógono n.4 — “A 
Lamentação Feliz de Santa Maria de Belém”, pp.12-19. 
7 V. adiante neste estudo os nexos entre a estátua vicentina e o apóstolo João. 
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A estátua fernandina-cristológica é portanto também um guarda, com as correntes destinadas aos 
castigados e cuja enxada lembra uma gadanha ou a foice do castigo (Ap.14:14-19), podendo ainda ser 
entendida como equivalente de uma pá, com a qual Jesus “limpara a sua eira, e recolherá o trigo no seu 


celeiro, queimará as palhas num fogo que nunca se apaga” (Lc.3.:16-17). 


Com idêntico sentido, outro sinónimo próximo da enxada é o machado (1s.10:33-34. Lc.3:9), sendo 
de notar a ambiguidade na pintura já apresentada de Francisco Venegas. Ou seja, Cristo é servo, mas 
também pode ser castigador — tanto aquele que redime uma agradecida pecadora, como também o que 


lhe anuncia a pena capital, indiferente ao desespero. 


Detalhes das pinturas de Francisco Venegas e Tiziano Vecellio. 


Ao centro: machado e enxó — instrumentos de construção naval expostos no Museu de Marinha (foto: PMO) 


A também mencionada pintura de Tiziano é igualmente dúplice, uma vez que a enxada é aqui 
sugestiva de um báculo (hortelão-pastor), sendo que a ideia de perdão/castigo é dada pela ambivalência 
da Madalena pecadora, que tanto pode estar a ser engolida num buraco de chamas infernais (com Jesus 
a afastar-se), como daí estar a ser resgatada para integrar o corpo-templo do Messias (= Eva 
originalmente retirada de uma costela de Adão, e que agora, redimida, é-lhe permitido regressar ao 


flanco do Novo Adão, i.e. o Cristo Salvador ressuscitado enquanto Templo reconstruido, Jo.2:13-22)º. 


Era comum uma obra de arte envolver o espectador na respectiva cena, desafiando-lhe a perspicácia 
e o livre-arbítrio”. No caso do átrio dos Jerónimos, talvez coubesse ao observador, colocado no papel 


de Maria Madalena (figura pecadora, mas arrependida), assumir as faltas e perceber que a aparente 


8 Tiziano é no século XVI um dos mestres nestes exercícios de metamorfose. 

9 Cf. Octogono n.1 — “O S. Sebastião de Gregório Lopes”, p.8; Octógono n.4 — “A Lamentação Feliz de Santa Maria 
de Belém”, p.22; Octógono n.5 — “Gregório Lopes e os italianismos do Convento de Cristo”, pp.16,21,23,32-33; 
Octógnono — n.avulso (1) (11 de Agosto de 2024) — “Baltazar Gomes Figueira e Josefa de Óbidos: metamorfoses e 
engenhos artísticos”, p.4. 
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figura do escravizado D. Fernando é afinal o “Mestre” ou o “eterno hortelao” que se fez humano para 


trazet a Palavra da Vida. 


Para mais, a figuração do Jesus Omnipotente não se faz apenas por imagens categóricas e em 
majestade, por exemplo entronizado num arco-íris de onde preside ao Julgamento Final. Efectua-se 
também pelo Messias encoberto que traduz passagens como as de Lucas 12:35-40, advertindo a 
necessidade de permanente atenção e cuidado, pois quando menos se espera Cristo surgirá para pedir 


contas. 


Aproximação ao portal poente a partir da rua (foto: PMO) 


A estátua cristológica do Infante Santo encontra-se invisível ao espectador desprevenido. 


E de facto, naquele átrio fechado é fácil passar ignorando essa estátua tão importante. Contudo, 
para reconhecer devidamente o exercício alegórico e ser autorizado por aquela espécie de Esfinge cristã, 
o espectador deveria estar instruído nas matérias teológicas essenciais, sendo para tal indispensável o 


papel do clero na difusão e esclarecimento da Palavra. 


Jesus Cristo é ele próprio a referência de todos os clérigos que, doravante na Idade do Espírito 
Santo, irão representar a nova Fé e anunciar que a falta de Adão está redimida, podendo o Ser Humano 


voltar ao Paraiso de Deus. 


Recapitulando e desenvolvendo, à dextra do portal emerge então D. Fernando de Avis de feições 
cristológicas, interpretando o Novo Adão redentor e tendo na contraparte do portal a figura de S. 
Vicente. Este, com a nau resistindo em águas revoltas (efeito da túnica), sintetiza a missão do clero 
pastoral-apostólico que, nesta Idade do Espírito Santo, recebe de Cristo a Palavra para a difundir no 


mundo exterior. O mesmo personagem, sendo o padroeiro de Lisboa, insinua a capital portuguesa 


como uma Nova Jerusalém”, capital de uma Nova Terra Prometida — a faixa ocidental no limite poente 
do Mundo — a Hespéria (referência que talvez se deva adicionar à conhecida divisa “Spera do Mundo” 
(Sphera, Esperança, Espera, Hespéria). 

Será de recuperar uma passagem dos Lusíadas (IV:87), já apresentada num outro texto”! e relativa ao 


grande Mosteiro: 


“Partimo-nos assi do santo templo 
Que nas praias do mar está assentado, 
Que o nome tem da terra, pera exemplo, 


Donde Deus foi em carne ao mundo dado.” 


Consubstancial ao Pai Eterno, Jesus veio a mundo para indicar à Humanidade o caminho na sua 
marcha ou peregrinação secular. Existem aqui dois símbolos que se complementam: a Estrela Polar, que 


a norte alegoriza a eternidade; e o Sol marcando a passagem do tempo no lado sul. 


Relativamente ao primeiro elemento, a Estrela Polar é o ponto fixo no céu, em torno do qual tudo 
gira — o Empíreo, a grande morada celeste — aquilo que os antigos gregos chamavam de Motor Imóvel, 


i.e. o que tudo coloca em funcionamento sem que ele próprio se mova. 


Trata-se do Deus-Total (Pai, Filho e Espirito Santo), tal como é figurado em diversos quadros, onde 
a Trindade é rodeada por anjos, santos e bem aventurados, que personalizam os astros brilhantes em 


torno do ponto fixo. 


Desse Deus-Total encarnou-se o Cristo no mundo terreno e temporal, o que é simbolizado pelo 
desvanecer das estrelas nocturnas até ficar Vénus como a prometedora “Estrela da Manhã”, dando por 
fim lugar à emergência do Sol apolíneo, que inicia o trajecto pelo oriente (Levante, Terra Santa), até ao 


seu ocaso no oceano da Hespéria, i.e. no fim do mundo conhecido. 


Neste caso coexistem várias acepções: a Estrela da Natividade que se fixara sobre Belém (Mt.2:9-10, 
como se a Estrela Polar/Empireo se tivesse deslocado para o efeito); a identificação de Jesus como a 
“estrela de alva” ou “estrela resplandecente e da manhã” (Ap.2:28; 22:16), i.e. o luminoso Vénus 
enquanto promessa da ressurreição solar; o próprio Sol, tendo Cristo afirmado “Eu sou a luz do 
mundo; o que me segue não anda em trevas, mas terá o lume da vida”; “Eu, entretanto, que estou no 


mundo, sou a luz do mundo” (Jo.8:12; 9:5). 


10 Designio aliás antigo; cf. Lisboa enquanto Nova Jerusalém, 2015 (online). 
11 A Hespéria e os Jerónimos, 2014, p.5 (online). 
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A combinação destes elementos pode ser encontrada em dois trípticos de Rogier van der Weyden, 
nomeadamente no Reztábulo de São Columba (Munique) e no Retábulo de Middelburg (Berlim), este com a 


colaboração de Nuno Gonçalves”, e onde a Estrela-Sol-Cristo é também o Espírito Santo. 


Rogier van der Weyden, Retábulo de São Columba (det.) (foto: Wikimedia Commons) 


Rogier van der Weyden, Pieter van der Weyden e Nuno Gonçalves, Retábulo de Middelburg (det.) (foto: Wikimedia 
Commons/Google Art Project) 


O percurso solar tem significados que se complementam, relembrando em cada dia: 1) o que foi e 
continua a significar a existência terrena de Jesus Cristo — do nascimento em Belém até à morte e 
subsequente ressurreição e ascensão ao Pai (= Nova Natividade, Jo.16:20-22), i.e. quando o Sol se põe e 
o Empíreo reaparece; 2) a vida ou peregrinação da Humanidade, quando Adão (o Ser Humano) foi 
expulso do oriental Éden e agora enceta uma dura “viagem” temporal até ao fim dos tempos (poente), 


aspirando à redenção e eternidade, sob a inspiração do Espírito Santo. 


Até lá irá prevalecendo o ritmo secular dos dias, que é também o das noites, e se no céu escuro o 
fixo Empíreo é uma esperança, já a exuberante Lua, com as suas fases regulares, sublinha ainda mais a 
temporalidade, reportando o pecado otiginal e o modo como Eva fora enganada pelo demónio, sempre 


presente para tentar desviar a atenção da verdadeira morada celestial. 


12 Cf. The forgotten disciple of Rogier van der Weyden, 2015 (online). 
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O Novo Adão, ou seja o Deus feito homem veio ao mundo para indicar a saída desse labirinto 
infinito, no qual a Humanidade acabava por voltar ao ponto de partida (fases lunares = pedra de Sísifo, 
que rolava sempre ao ponto de partida). Para tal era necessária a Palavra e o sacrifício de Jesus, com o 
subsequente regresso à vida e ascensão. Assim, ao chegar à idade adulta, o Messias pregou a via da 


Salvação e, num acto de generosidade, deixou-se trair, prender, escravizar e sacrificar. 


Esse conceito está presente nas armas nacionais, tendo sido os besantes associados às moedas de 
Judas (e.g. Lusíadas 11:54), inscritos em escudetes que formam a cruz de Cristo, por sua vez em campo 


prata ou branco — pureza e ascensão celestial. 


A lógica polissémica é facilmente identificável na margem sul do Tejo, na peça contemporânea do 
Cristo-Rei em Almada, muito mais que uma simples imitação do Rio de Janeiro, uma vez que a 
respectiva grande base material-imaterial permite-lhe acrescentar e/ou realçar certos significados: Cristo 
pregador; Cristo sacrificado na cruz; Cristo ascensional; Cristo eucarístico que se materializa durante a 
Eucaristia (transubstanciação); Cristo-pomba do Espírito Santo, em que os quatro “raios” da grande 


base representam as línguas de fogo pentecostais (= inspiração “solar”. 


Em suma, um Cristo zenital, por ironia o mesmo propósito dos Jerónimos varios séculos antes, na 


margem norte. 


A Belém de Lisboa era uma exaltação de Deus, pelo qual “nos visitou este sol no oriente [Cristo]; 
para alumiar os que vivem de assento nas trevas e na sombra da morte; para dirigir os nossos pés no 
caminho da paz” (Lc.1:78-79)”. 

Nos Jerónimos, a grande fachada sul e solar celebra o nascimento de um Cristo mediador, que se 
fez humano pata ligar o etéreo e intemporal Empíreo dos anjos à terra física e secular dos homens e 
animais”. Em baixo, o mainel ou pilar ao centro da entrada tem, entre outras, a função simbólica de 
assinalar a marca zenital através dos leões solares que olham a nascente e poente (desde D. João I que 


Portugal adoptara a Era do Senhor, i.e. Jesus Cristo como eixo da História). 


— ums e - 


(Foto: PMO) = “ARS 


13 A mesma lógica matérial-imaterial está igualmente na escultura que, nos jardins de Belém, representa os aviadores 
Sacadura Cabral e Gago Coutinho, cuja base representa quer a partida das águas quer o pleno voo. 

14 No Antigo Testamento v. também Is.43:1-2. 

15 Sobre o Cristo-mediador, cf. Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.I, liv.IX, cap.XV, FCG, Lisboa, 2021, p.855. A 
propósito dos Jerónimos, veja-se igualmente Octógono n.5 — “Gregório Lopes e os italianismos do Convento de 
Cristo”, p.22. 
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Esses leões temporais suportam o mortal Infante-cruzado, acima do qual por sua vez domina o 
Cristo-infante enquanto mediador (para o anjo do etéreo Empíreo, no topo), mas que se concretiza no 
sol zenital, i.e. o Messias glorificado que aceita o “cálice” de amargura que lhe traz um anjo, entenda-se 
o momento em que se vão iniciar os tormentos da Paixão, conforme mencionam os Evangelhos. Nesse 
momento, um Jesus angustiado admite: “Pai, é chegada a hora, glorifica a teu filho, para que teu filho te 


glorifique a ti” (Mt.26:42; Lc.22:42-43; Jo.16:33). 


Toda esta ideia encontra-se reinterpretada por exemplo no Martírio de S$. Sebastião que Vasco 
Fernandes pintou por volta de 1530 (MNGV). Aqui, um anjo traz ao santo-militar a palma do martírio 
(sinónimo do cálice), sendo que a mesma dimensão martirológica também se encontra na estátua do 
Infante-cruzado nos Jerónimos (= triunfante Daniel sobre a cova dos leões = Antigo Testamento, por 


seu turno subordinado ao Novo Testamento representado pelo advento de Jesus nos braços de Maria). 


Ao topo deste imponente portal sul, o anjo ao topo com o escudo das chagas é um equivalente da 
palma ou do cálice, i.e. o sacrifício apresentado ao cristológico Sol zenital, que avança e faz prosseguir a 


narrativa alegórica na zona tumular (átrio coberto). 


A lógica é então retomada no início do átrio, do mesmo modo que se verifica em tantos livros e 
documentos antigos, onde no princípio de uma nova página ou fólio se repetem as últimas palavras da 
anterior. Deste modo, e como referido acima, a estátua fernandina evoca o apóstolo João, o qual era 
imune ao veneno, característica alegorizada por um cálice com serpentes, como se verifica nos painéis 


exteriores do Retabulo de Gand. 


Hubert e Jan van Eyck, Retdbulo de Gand (det.) (foto: Wikimedia Commons) 
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Por sua vez, na portada da igreja de S. Tomé de Haro (La Rioja) 'º, foi esculpido por Filipe Bigarny 
(ou Vigarny) um apóstolo S. João que, com o cálice, apresenta semelhanças iconográficas ao S. Vicente 
com a nau, do contemporâneo Nicolau Chanterene. Como ambos os artistas são originários do espaço 
francófono, e sendo a peça espanhola uns anos mais antiga, é plausível que em Lisboa a imagem 
vicentina tenha sido deliberadamente gizada para introduzir a figura de João”. A eventual ligação entre 


os dois artistas já foi sugerida na historiografia", corroborando-se aqui essa possibilidade. 


Filipe Bigarny, Apóstolo S. João (foto: Wikimedia Commons) 
Nicolau Chanterene, $. Vicente (foto: PMO) 


Simetricamente, no interior fechado e escurecido do átrio, a estátua do Infante Santo D. Fernando 
homenageia este filho de D. João 1 e Filipa de Lencastre, que soube receber o “cálice de amargura” para 
que a maior parte de uma expedição portuguesa pudesse regressar salva a casa. Mantendo-se cativo, foi 
mesmo sujeito a trabalhos forçados de escravo, e assim morreu em nome da manutenção de Ceuta e do 


prosseguimento do projecto ultramarino. 


Conforme referido acima, D. Fernando de Avis é pois uma versão lusa do superior e universal 


Cristo, que se deixou sacrificar pela Humanidade em geral, a qual ele próprio representa, e que esperava 


16 Wikipedia.org (Iglesia de Santo Tomás de Haro), cons.22 de Ago.2024. 

17 Note-se que a serpente no S. João de Filipe Bigarny lembra a corda que segura as correntes no D. Fernando de 
Chanterene, reforçando uma influência do primeiro artista sobre o segundo. 

18 Fernando Grito, Nicolau Chanterene e a afirmação da escultura do Renascimento na Peninsula Ibérica (c.1511- 
1551), Diss. Doutoramento, FL-UL, 2001, pp.749-751; Francisco HENRIQUES, O Retábulo da Pena de Nicolau 
Chanterene — geometria e significação, Diss. Mestrado, FBA-UL, 2006, pp.36,42,61,139,145; Francisco BILOU, 
Nicolau Chanterene — um insigne escultor em Évora 1532-1542, Lisboa, 2020, pp.25,29. 
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por uma redenção já prometida ainda em tempos do Antigo Testamento: “aos que estão em cadeias: 
saí; e aos que estão em trevas: Vede a claridade. Sobre os caminhos serão apascentados, e achar-se-ão 


em todas as planícies os pastos deles” (Is.49:9). 


Aceitando o cálice, o divino hortelão-pastor entregou-se na condição de servo para que toda a 


geração de Adão e Eva pudesse ser redimida e libertada. 


Neste lado setentrional do átrio voltará ao Empíreo, mas através da transubstanciação regressará 
sempre que for evocado eucaristicamente (= “Um pouco, e já não me vereis, e outra vez um pouco, e 
ver-me-eis” Jo.16:19). 

Considerando que o cálice faz parte da Eucaristia, e que a figura vicentina resume o clero, parece 


também por aqui lógica uma relação de complementaridade entre as duas estátuas simétricas. 


O mencionado exercício de invisibilidade / visibilidade também pode ser depreendido pelo modo 
como a estátua cristológico-fernandina foi colocada no portal, pois basicamente apenas os congregados 
jerónimos (= os bem-aventurados) se apercebem facilmente da sua existência, ao sair das dependências 
pelo ocidente, ou ao entrar no claustro reservado a norte. São os que, em permanente vigília, dão o 


exemplo de como os fiéis não devem ser surpreendidos em falta pelo Cristo encoberto. 


Esta Idade derradeira tem por símbolo um Sol transmutado no inspirador Espírito Santo, que após 
deixar parte da sua luz no átrio, prossegue para o apocalíptico ocaso no grande “mar-oceano”. A 
colocação da hóstia consagrada (= disco solar) na luneta/nave da Custódia de Belém é uma boa 
expressão deste conceito, que apesar de universal no mundo católico, era especialmente adequado ao 
país no limite do mundo tradicional (que em breve teria como contraparte já não a Terra Santa ou 


mesma a India, mas o nascente Japão)”. 


O Portugal continental era por natureza o representante dessa Idade do Espírito Santo, cujo 


desígnio seria continuado para Ocidente, primeiro nos Açores e mais tarde no Brasil. 


No sistema alegórico manuelino, o Venturoso vai-se assumit-se não exactamente como um Novo 


Cristo, mas enquanto expressão terrena do cristológico Espírito Santo. 


Por aqui poderá entender-se um pouco melhor a confirmação de Mateus (1:23) quanto à profecia 
de Isaías sobre o advento de um Emanuel/Deus connosco (1s.7:14), tendo D. Manuel adaptado esse 


“Deus connosco” para referenciar a iluminação divina da sua figura e do povo que personalizava. 


Na Vulgata aqui seguida”, o Espírito Santo vem designado por “Consolador” (e.g. Jo.14:26; 16:7), 
embora no original em latim surja “paracletus”, termo mais abrangente e de difícil tradução: o que 


protege, defende, consola, intercede, auxilia... 


19 Um dos factores que contribui para o especial interesse missionário neste país. 
20 Edição traduzida pelo padre António Pereira de Figueiredo (1842), reimpressa em 1963 (Depósito das Escrituras 
Sagradas, Lisboa). 
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Tudo isso é o Espirito Santo, mas também o é D. Manuel: um rei-sol-poente que patrocina a criação 
de Misericórdias, que promove a figura do Anjo Custódio como o defensor do reino, que cuida da 
Justiça, que se apresenta como o grande pontífice (construtor de pontes), i.e. o mediador que assegura a 
paz e a concordia... por outras palavras um autêntico rei-sacerdote, inclusivamente em competição com 
o papado, a atravessar uma dura crise reputacional com os pontificados de Alexandre VI Borgia, Júlio I 


Rovere e Leão X Médici (abrangendo o reinado manuelino e culminando na Reforma de Lutero)”. 


A este propósito, os por demais evidentes excessos do Borgia tinham mesmo levado o Venturoso, 
em acordo com o sogro Fernando de Aragão, a enviar-lhe uma embaixada de admoestação visando “a 
desolação [dissolução] de vida, costumes e expedição de breves, bulas e outras cousas que se em cotte 


de Roma tratavão de que toda a Cristandade recebia scandalo”?, 


Por seu turno, da leitura dos Evangelhos depreende-se que Pedro (= o papado), embora escolhido 
para vir a liderar a Igreja, invejava a familiaridade que Cristo dispensava a Joao (Jo.21:20-22), ao qual 
seria destinado o papel místico da Revelação do fim dos tempos e da instituição da Eternidade (livro do 
Apocalipse)”. 

No portal poente dos Jerónimos, ainda que Pedro com a chaves esteja no limite mais saliente da 
moldura dextra do portal, esse primeiro papa, altivo e soberbo, basicamente “ensombra” a estátua 


cristológica, sendo que é esta última quem na verdade assegura a transição para o claustro. 


Pormenor do portal poente dos Jerónimos (foto: PMO) 


21 Cf. Octógono n.3 — “Jorge Afonso e a Aparição de Cristo à Virgem”, pp.23-24; Octógono n.4 — “A Lamentação Feliz 
de Santa Maria de Belém”, pp.20-21; Octógono n.5 — “Gregório Lopes e os italianismos do Convento de Cristo”, 
pp.43-44. 

22 Damião de Góis, Cronica del Rei D. Manuel, Vol.I, cap.X XXIII, Lisboa, 1909, p.92. 

23 Considerava-se ser o mesmo João o autor do quarto Evangelho, das três epístolas com o seu nome, e do livro do 
Apocalipse. 
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Em contraponto, o verdadeiro ajudante de Cristo encontra-se no outro lado do portal — numa 
estátua vicentina que vários factores sugerem tratar-se do apóstolo João (inclusivamente ao nível da 


tradição fisionómica, mas também por estar perto do homónimo Baptista nesse lado do portal)”. 


Algo de semelhante verifica-se no monumental pórtico sul, pois o efectivo guarda da entrada é a 
estátua do Infante, que reporta o anjo à entrada do Éden original (Gn.3:24)*. Pedro surge à dextra com 
as chaves, mas o caminho da Salvação é aqui para cima, através de Cristo para o anjo celestial que 
simboliza o etéreo Empíreo. Note-se ainda que é João quem está mais junto à porta, lembrando aliás 


um juvenil D. Manuel, porventura em referência ao principe herdeiro D. Joao”. 


Figura do apóstolo João no portal meridional dos Jerónimos (foto: PMO) 


Ao topo, as feições manuelinas são ainda mais evidentes no anjo custódio, e a este propósito, 
tornando ao portal ocidental, a estátua orante do Venturoso sugere-o também enquanto protector do 
Infante Santo, entenda-se de todos os mártires mortos ou cativos em nome de um Cristo também 
representado naquela estátua obscurecida e setentrional. Na mesma lógica, no outro lado a rainha D. 
Maria (com João Baptista) está à frente do compatriota S. Vicente, natural de Huesca, numa narrativa 


iberista de liderança lusa”. 


24 Várias obras associam João Baptista e o apóstolo João, como nos versos do já referido Retábulo de Gand (Hubert e 
Jan van Eyck). 

25 V. também Octógono n.2 — “O dinâmico claustro dos Jerónimos”, p.3. 

26 O nome de baptismo do príncipe herdeiro derivará assim quer da devoção que a mãe D. Maria tinha por João 
Baptista, quer da evocação paterna ao homónimo apóstolo-evangelista. 

27 Reforça-se a associação entre João Baptista e um S. Vicente que na verdade também representa o apóstolo João. 
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As estatuas fernandina e vicentina de Nicolau de Chanterene 


Enfim, em vez do passageiro Pedro, é Jesus o eterno e verdadeiro lider do clero, ele que regressou 
ao fixo e eterno Empíreo, de onde ressurge através da transubstanciação eucarística e do solar Espírito 


Santo. 


Como realçou Sto. Agostinho, “não obstante a sua aparência de escravo, Cristo foi instituído 


2228 


sacerdote para a eternidade”“, assinalando igualmente que o Messias “é, de certa maneira, o caminho 


régio único que conduz ao reino que não desliza na vertente do tempo, mas se afirma na estabilidade da 


eternidade”?. 


Por seu turno, a partir da mesma imagem fernandina, o Messias projecta-se simetricamente no clero 
terreno e ecuménico, iluminado pelo Sol — a expressão celeste do Espírito Santo que catequiza a vida 


terrena, secular e peregrina, que vai deslizando na vertente do tempo até ao consumar do Século. 
Pode não ser coincidência que a cabeça cristológica seja ela mesma fonte dos “raios” de luz, ao 


passo que a do apóstolo ou clérigo subordinado apresenta um pequeno “Sol” (= chama pentecostal; 


iluminação pelo Espírito Santo). 


Pormenores das representações fernandina e vicentina no portal poente dos Jerónimos. 


Essa “peregrinação” tem o barco por símbolo, ganhando pois redobrada importância o modelo de 
nau que apresenta S. Vicente. Note-se que a figura poderá aludir a um clérigo com a litúrgica naveta do 


incenso — um fumo perfumado que sobe ao céu. 
Alcançando o zénite simbólico sobre a Nova Belém (Nascimento = Ressurreição), o Sol celebra 


Portugal enquanto Quinto Império — o líder da Idade do Espírito Santo, o qual segue o caminho que 


falta até desaparecer no derradeiro horizonte marítimo, como um navio que entra noutra dimensão. 


28 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv XX, cap.X, FCG, Lisboa, 2021, p.2023. 
29 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.X, cap.XXXII, FCG, Lisboa, 2021, p.977. 
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Octógono — cadernos de polissemia artística — número 6 / Agosto de 2024 


A mesma ideia é encontrada no óculo cimeiro da grande parede esculpida do Convento de Cristo, 


em Tomar, onde nesta face poente o “Sol” é também uma nau de velas enfunadas”’. 


Do mesmo modo, Dante alegorizara sobre uma barca celeste em direcção a Apolo (Sol, Cristo), 
comparando também a Igreja a uma barca, além de apelidar S. Paulo como o “grao navio do Espírito 


Santo”, 


Na mesma linha, muito mais tarde, Cirilo Volkmar Machado representaria uma pequena barca da 
peregrinação a ser orientada para a divisa Spera in Deo, num vocabulário simbólico de aparente base 


proto-neomanuelina-regeneradora. 


Cirilo Volkmar Machado, Estudo para a 8.º sobreporta da casa do dossel do Palácio da Ajuda, MNAA (foto: PMO) 


Note-se todavia que a representação artística das barcas pode ser dúplice, como demonstra a obra 
de Jheronimus Bosch, onde num caso a embarcação alegoriza almas perdidas (Nave dos Loncos, Louvre), 


e noutro a Salvação (Juízo Final, Bruges). 


Relativamente à estátua vicentina na aba sinistra do pórtico jerónimo, parece estar simultaneamente 
alegorizada quer a barca paradisíaca ou do Espírito Santo, quer também a do Inferno, i.e. os que do Sol 


apenas reconhecem a mera passagem do tempo, com o ritmo da Natureza e seus frutos materiais. 


Inclusivamente a embarcação aí talhada insinua os cestos de frutos que simbolizam a corrupção, 
como se verifica, por exemplo, em Gregório Lopes (Virgem com Menino e Anjos, MNAA) ou em Vasco 


Fernandes e Gaspar Vaz (Cristo em Casa de Lazaro, Marta e Maria, MNGV)”. 


30 Trata-se apenas de uma das leituras sobrepostas no mesmo elemento. Sobre a natureza polissémica desta parede 
esculpida, v. Paulo Martins OLIVEIRA, 4 Janela de Tomar, 2011. 

31 DANTE Alighieri, A Divina Comédia, Paraíso, ed. Quetzal, Lisboa, 2011, pp.603, 691, 783. 

32 Cf. Octógono n.5 — “Gregório Lopes e os italianismos do Convento de Cristo”, pp.30, 32-34. 
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Em causa estará a muito discutida expansão no Indico (cesto-nau), algo que ecoará no camoniano 
Velho do Restelo, mas que já era notório em Gil Vicente — o autor das cénicas barcas do Inferno e do 
Paraíso”. A prioridade deveria ser Marrocos, origem de frequentes razias sobre Portugal e escravização 


de portugueses”. 


No “quadro” esculpido nos Jerónimos, à sinistra o S. Vicente parece representar a tentação do 
enriquecimento fácil (nau/cálice do veneno, com mastro-cesto/serpente), ao passo que à dextra o 
trágico Infante Santo lembra as consequências de se relativizar ou mesmo secundarizar a empreitada 
magrebina. Para mais, ainda que degradada pelos elementos”, a face vicentina sugere uma expressão 


algo agressiva ou pelo menos dubia, ao invés do amargurado rosto fernandino (cf. as respectivas 


imagens na p.17 deste estudo). 


Em todo o caso, e num último expediente narrativo, S. Vicente e também o cristológico Infante 
Santo podem aqui, nos limites exteriores do portal, interpretar o encarceramento das forças demoníacas 
(Apocalipse, cap.20). 

Afinal, pois “se o anjo se afasta de Deus, torna-se impuro, como são todos os espíritos chamados 
impuros que já não são luz no Senhor mas eles próprios trevas, privados da participação da eterna 


luz? 


Um exercício similar foi então executado por Jorge Afonso, o qual na coeva Aparição de Cristo à 
Virgem deu uma conotação negativa às figuras de Cristo e de João Baptista (associáveis ao anti-Cristo e 


ao falso profeta, respectivamente)”. 


Em nada comprometendo as leituras positivas das imagens, trata-se de uma sobreposição 
perfeitamente canónica, lembrando aos fiéis que as forças diabólicas estão sempre presentes para iludir 
os incautos (Mc.13:21-23), embora no fim dos tempos o Bem acabe por prevalecer (com os impostores 
aprisionados sob os pés do Cristo triunfante = relação entre o átrio coberto e a planta cruciforme da 
igreja dos Jerónimos). 

Concluindo, as estátuas do Infante Santo D. Fernando e de S. Vicente exemplificam o dinamismo e 
a complexidade da simbólica desenvolvida em Santa Maria de Belém, cuja estruturação em diferentes 
leituras resume o essencial da teologia cristã, bem como o papel providencial que nela desempenhavam 


Portugal e o respectivo monarca. + 


33 Por diversas razões, é plausível que o próprio Gil Vicente esteja sugerido na figura de S. Vicente com uma nau 
dúplice. 

34 Cf. Octógono n.4 — “A Lamentação Feliz de Santa Maria de Belém”, p.17; Octógono n.5 — “Gregório Lopes e os 
italianismos do Convento de Cristo”, p.27. 

35 Tal como outras em Lisboa e Coimbra, esta estátua deve ser musealizada e substituída no local por uma réplica (v. 
também a comparação na p.13 deste estudo). 

36 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.Il, liv.XI, cap.IX, FCG, Lisboa, 2021, p.1010. 

37 Cf. Octógono n.3 — “Jorge Afonso e a Aparição de Cristo à Virgem”, pp.44-45. 
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CHARPENTIER E O RETRATO MELÓDICO DO REI-TOTAL 


PauLO MARTINS OLIVEIRA 


Introdução 


Em finais do século XVII Marc-Antoine Charpentier compôs uma música hoje particularmente 


célebre, pois viria a ser no século XX popularizada como o tema da Eurovisão. 


Trata-se de um Prelúdio, geralmente conhecido por Marche en rondeau e que abre o Te Deum H.146, 


i.e. uma composição monumental de cariz religioso, comemorativa de um dos feitos de Luís XIV. 


Completa, a breve melodia do Prelúdio é composta por ciclos de repetição e cambiantes que 
autenticamente pintam um retrato do casal régio, e ainda mais especificamente do referido monarca 


enquanto Rei-Total. 


Contexto 


No último quartel do século XVII e inícios do seguinte, o também chamado Rei-Sol atingia o zénite 
do seu poder, sucedendo-se as comemorações através de vários exercícios artísticos, que recorriam a 


elaborados jogos semânticos que carregavam de significado o já exuberante barroco da época. 


Este era um expediente com raízes antigas. Por exemplo, como lembra Roland H. Baiton, quando 
um dedicado e ambicioso Erasmo quis popularizar o Novo Testamento junto das mais variadas 
camadas da população, desenvolveu um extenso comentário pedagógico que demonstrava a polissemia 
daquele texto sagrado. Para tal, desde logo o humanista “seguiu a metodologia tradicional que via em 
cada versículo da Escritura o sentido puramente histórico, é óbvio, mas via também em muitas 
passagens três outros significados: o tropológico, da obrigação moral; o analógico, da certeza 


reconfortante, e o alegórico, do significado espiritual sob as aparências”. 


Octógono — cadernos de polissemia artística — número 7 / Setembro de 2024 


Contudo, ainda insatisfeito, Erasmo notava que a Escritura “é tão rica que pode conter mais que 


quatro significados”. 


Trata-se na verdade de um princípio geral que se observa portanto nas criações artísticas, 
inclusivamente ao nível heráldico, onde por exemplo as tradicionais flores-de-lis da monarquia francesa 
se desmultiplicam em significados diversos, embora complementares. Existia mesmo o culto de um 


certo hermetismo, com horror ao óbvio e que convidava à descodificação”. 


Relativamente aos principais eruditos-criadores na corte de Luís XIV, Hélène Himelfarb enumera 


?3 todos eles 


“Corneille—Racine—Moliére—Boileau—La Fontaine-Bossuet-Mme de Sévigné—Puget—Lully 
nomes maiores da literatura, poesia, teatro, artes, historiografia e mesmo da teologia, cabendo a música 
ser aqui representada por Jean-Baptiste Lully, que na corte impunha o seu monopólio de composições 


de solenidade operática”. 


Paul Mignard, Retrato de Jean-Baptiste Lully, Museu Condé (foto: Wikimedia Commons) 


A margem ficavam compositores como Marc-Antoine Charpentier, o qual, trabalhando para outros 
patronos, ainda assim captou a atenção de Luís XIV, que lhe concedeu uma pensão. É neste contexto 


algo marginal que surgirá o mencionado Te Deum H.146 e respectivo Prelúdio. 


1 Roland H. Barron, Erasmo da Cristandade, FCG, Lisboa, 1988, p.174. 

2 Anne-Marie LECOQ, “La symbolique de l'Etat - Les images de la monarchie des premiers Valois à Louis XIV”, em 
Pierre Nora (dir.), Les Lieux de Mémoire, vol.1, Gallimard, Paris, 1997, pp.1219-20, 1225-29. 

3 Hélène HIMELFARB, “Versailles, fonction et légendes”, in Idem, p.1302. 


4 As composições de Lully ecoam hoje nos jardins que se abrem para o Grande Canal de Versalhes. Embora pensado 
para o turismo de massas, o efeito é interessante, mesmo porque, dando uma ideia do ambiente cortesão bourbónico, 
ilustra a relação cénica entre expressões artísticas, incluindo ao nível dos jardins, como será referido adiante neste 
estudo. 
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Estrutura 


Além de uma optativa percussão inicial, a estrutura do Prelúdio pode dividir-se, de um modo 
simplificado, em A-B-A-C-A, sendo que “A” representa aqui a constância do Rei e do género masculino 
(cada “A? é aliás imediatamente replicado, sublinhando o conceito), enquanto uma metamorfose de “B” 


em “C” alegoriza a graça da Rainha e do género feminino. 


Prelúdio do Te Deum H.146 de Marc Antoine Charpentier; interpretado por: La Capella Reial de Catalunya / 


Le concert des Nations, Jordi Savall (dir.): https://music.youtube.com/watch?y=hbsgaPg45xM 


O casal 


Tradicionalmente, o homem deve consubstanciar princípios como força, segurança, constância, 
coragem, disciplina, rigor, razão pura. E o cavaleiro solar que combate o dragão demoníaco, e deste 
resgata a mulher lunar que trincara a maçã. Depois da campanha no exterior, o homem regressa para se 


tornar na muralha do lar. 


Estes princípios encontram-se codificados por exemplo no complexo S. Jorge e o dragão (Paolo 
Uccello, National Gallery), ou nas duas tábuas de Vasco Fernandes no Mosteiro de Salzedas, nas quais 


um manuelino S. Sebastião afugenta da muralha um demónio que se disfarçara de Sto. Antão. 


Por seu turno, a mulher caracteriza-se por uma vivacidade que, sendo inconstante, todavia lhe 
confere graça — e a graça é mais bela que beleza, como referiu La Fontaine. Tradicionalmente o género 
feminino é caracterizado por uma sagesse que lhe confere soft power, sendo que o próprio recurso aqui a 
galicismos e anglicismos reflecte a dificuldade em encontrar as palavras exactas para descrever uma 


natureza fluida, e por isso de cativante imprevisibilidade. 


Indo um pouco mais longe nos estereótipos, dizia Erasmo de Roterdão no Elogio à Loucura (figura 
esta que o próprio autor aliás encarna): “As mulheres não me podem levar a mal que lhes atribua a 
loucura, porque eu também sou, além de mulher, a própria Estultícia. Vendo bem as coisas, devem ser 
gratas à Estultícia que lhes permite serem muito mais felizes do que os varões. Têm a graça da 
formosura, mérito que antepõem a todas as coisas, e que lhes serve para tiranizarem os tiranos. O varão 
tem as formas rudes, a cútis híspida, a barba selvagem, e tudo isto o envelhece, embora signifique 
sabedoria; as mulheres, com as faces sempre macias, a voz sempre doce, a pele sempre lisa, têm a seu 
favor os atributos da juventude perpétua. (...) Basta reparar na figura que o varão faz, e nas tolices que 
diz à mulher quando pretende obter a volúpia que ela concede. Sabeis agora qual é o primeiro e o 


principal prazer da vida, e de que fonte decorre”. 


5 Desidério ERAsMo, Elogio da Loucura, Guimarães Editores, Lisboa, 1996, pp.30-31. 
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E era assim que a Humanidade se ia mantendo e renovando ao longo da História, sendo este um 


dos significados do famoso painel central do Jardim das Delícias”. 


Ou seja, os elementos masculino e feminino constituem duas partes que se complementam. 
Segundo as Escrituras, homem e mulher formam um casal que, por sua vez, representa um só corpo, 
como referido em Gn.2:24 e Mt.19:6, bem como nas Epístolas de S. Paulo: “A mulher não tem poder 
no seu corpo, mas tem-no o marido. E também, da mesma sorte, o marido não tem poder no seu 


corpo, mas tem-no a mulher” (1Cor.7:4)". 


Olhando para a estrutura do Prelúdio, conclui-se que a mesma expressa os princípios essenciais e 

cc 29 iaia H 
entrelaçados” que tradicionalmente constituem um casal. Ao mesmo tempo, figurado no centro e em 
cada extremo da composição, o elemento masculino é como uma muralha, ou a coluna e paredes 


estruturais de uma habitação. 


O casal régio 


Na Europa monárquica do século XVII, em cada país o casal de referência é naturalmente o régio, 


ao qual desde logo compete defender a Fé e a Soberania. 


Rei e rainha devem ser os tutores das instituições, como se observa no portal axial do Mosteiro dos 
Jerónimos, onde D. Manuel e D. Maria estão figurados à entrada enquanto devotos protectores da 


Igreja, e por isso abençoados por santos. 


Conceptualmente, são como os guardas e arautos que em nome da Coroa abrem o caminho de uma 
importante procissão. Visto na sua relação com o Te Deum H.146 propriamente dito, o respectivo 
Prelúdio surge como um anúncio solene efectuado pelos protectores da Igreja. A ideia é reforçada pelo 


optativo rufar inicial dos tambores no Prelúdio. 


Perpetnação 


Sendo guardiões institucionais, rei e rainha desempenham todavia papéis diferentes. Em Portugal 
como em França e noutros países, ao monarca cabe uma função político-sacerdotal, contribuindo 


mesmo para a imortalidade da alma, enquanto à rainha cabe assegurar a perpetuação carnal da dinastia. 


De entre várias alegorias, revela-se particularmente original uma natureza-morta de Francisco 


Zurbarán, onde algumas peças sobre uma mesa sintetizam os papéis do rei e da rainha em Espanha”. 


6 Relativamente à influência de Erasmo sobre o compatriota, contemporâneo e até vizinho Jheronimus Bosch, cf. 
Paulo Martins OLIVEIRA, “Bosch, the surdo canis”, 2013. (online) 

7 Referências bíblicas já apresentadas a propósito de um artifício visual num quadro do século XVI. Cf. Octógono 
n.3 / Maio de 2024, — “Jorge Afonso e a Aparição de Cristo à Virgem”, p.8. 

8 Cf. interpretação in Octógono — n. avulso (1) 11 de Agosto de 2004 — “Baltazar Gomes Figueira e Josefa de Óbidos: 
metamorfoses e engenhos artísticos”, pp.1-2. (online) 


A descendência em geral é desde logo uma bênção para os pais envelhecidos, e no caso de estes 


serem régios, constitui igualmente um emblema primaveril da estabilidade e da ordem. 


Erasmo de Roterdão realça o privilégio em ter um filho, “que há-de estimar-te quando fores velho, 
em quem tu renascerás”. Ainda a propósito, o mesmo autor pudera conhecer o célebre Henrique 
(futuro VIII de Inglaterra), então de apenas nove anos e filho do ainda reinante Henrique VII. Sobre 
aquele herdeiro, Erasmo notou-lhe “um certo porte real e altivez, combinados com uma graciosidade 
invulgar”, acrescentando em tom elogioso, mesmo interesseiro, que esse “Henrique, menino, foi 
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glorificado como a imagem do pai”. 


Efectivamente, e em particular na relação monarca-príncipe herdeiro, a imagem do filho é 
simbolicamente um espelho rejuvenescido do pai, conforme se observa por exemplo na pintura Cristo e 
o Centurião (Jorge Afonso, Convento de Cristo)". Em Portugal, a tradição de se aclamar o novo rei 
passados três dias da morte do anterior expressa justamente a ideia de “ressurreição” cristológica do 


monarca, i.e. a imortalidade do país corporizado na figura de um líder que se auto-perpetua. 


De facto, neste como noutros reinos, considerava-se que os respectivos monarcas são na verdade 


sempre o mesmo, ainda que ao longo dos séculos vá assumindo diversos nomes. 


Neste sentido, a estrutura do Prelúdio pode ser entendida numa lógica de avô, pai e filho, i.e. a 
perpetuação dinástica, como se observa por exemplo nas paredes pintadas da Capela Médici, no 


respectivo palácio florentino. 


este modo, a composição de Charpentier traduz a figuração musicada de três gerações (passado. 
Dest do, ção de Ch tier trad figuraç da de três geraç do, 
presente e futuro, i.e. a constante renovação dinástica): A-B-A-C-A. 

Ou seja, um primeiro casal “A-B” (avós); depois o casal “A-C” (pais); e por fim o jovem e primaveril 
herdeiro “A?”'!. Como se depreende do acima referido, cada “A” tanto pode ser interpretado como um 


indivíduo particular, como o estatuto comum aos sucessivos reis. 


Maria Teresa de Espanha 


Vários autores destacam a expectativa de Luís XIV em controlar o reino de Espanha e respectivo 
império, em concreto por via do seu casamento com Maria Teresa, única irmã de um Carlos II com 
diversas e graves limitações desde a infância, sendo incapaz de gerar descendência. Neste contexto, o 


monarca francês deu particular relevância simbólica à sua esposa espanhola, ordenando que em 


9 Cit. em Roland H. Barron, Erasmo da Cristandade, FCG, Lisboa, 1988, pp.59,69. 

10 Note-se que na acima referida pintura de S. Sebastião em Salzedas, trata-se com toda a probabilidade de um D. 
Manuel/principe D. João (II), i.e. o “Rei-perpétuo” de Portugal. 

11 Por sua vez, a replicação imediata de cada “A” é também lógica, pois tal como se observa nas pinturas de Florença 
(no Palácio Médici e noutras), é suposto o reinante ou herdeiro terem sempre um irmão. 
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Versalhes fossem dispostos simetricamente os aposentos do rei e da rainha, algo de inédito a data, e que 


antecipava uma ambicionada união dinástica bourbonica”™. 


Contudo, Maria Teresa faleceria antes do irmao, mas ainda assim Luis XIV manteve a expectativa. 
Quando o infeliz Carlos II se finou em 1700, e perante a vacatura do trono em Madrid, o monarca 


francês conseguiu aí impor um seu neto como novo rei de Espanha — Filipe V Bourbon. 


Ou seja, mesmo falecida havia quase 20 anos, e tendo já Luís XIV casado em segundas núpcias, 
Maria Teresa continuava a ser útil ao monarca, pois a descendência franco-espanhola de ambos 


confirmava-se enquanto trunfo diplomático. 


Um casal a três 


Apesar de constituir um valorizado activo político, Maria Teresa vira-se ainda em vida pessoalmente 
ultrapassada por Françoise d'Aubigné, a preferida (maitresse-en-titre) do rei, sendo que ambos vieram a 


casar discretamente logo após a morte da esposa espanhola. 


Forte, o rei deveria ser também viril, quase como se o Cristianíssimo Rei de França fosse a versão 


positiva e benigna do Sultão Turco e respectivo harém. 


Nesta lógica, a estrutura do Prelúdio pode ser traduzida num mesmo rei com duas rainhas, as quais 


representam as esferas política e afectiva do monarca. 


Constata-se que, não obstante a paridade simbólica entre rei e rainha, a representação do Estado 
cabe em última análise ao monarca, figura de masculina constância, sobretudo em França, onde em 
caso algum se permitia que uma mulher assumisse a titularidade da Coroa”. Rainhas e amantes 


passavam, O rei era o mesmo. 


Unicidade 


Tradicionalmente cabe ao homem assumir a cabeça-de-casal, Le. a representação conjunta. Isso 
justifica os retratos simultaneamente másculos e efeminados de Luís XIV, cujo modelo se repercute por 


outros membros da cotte. 


A fusão masculino /feminino tem por paradigma as icónicas e hoje bizarras perucas e vestes 
rendilhadas dos séculos XVII-XVIII, que constituem um distintivo de autoridade, associando o nobre 
porte leonino (Força) à graciosidade sedutora e persuasiva (Diplomacia), atributos que devem ser 


incorporadas pelo cabeça-de-casal, sobretudo se aristocrático, e ainda mais tratando-se do próprio Rei. 


12 Edouard POMMIER, “Versailles, l'image du souverain”, em Pierre NORA (dir.), Les Lieux de Mémoire, vol.1, 
Gallimard, Paris, 1997, p.1260; Hélène HIMELFARB, “Versailles, fonctions et légendes”, in idem, p.1296. 
13 Isto reforça o mencionado na nota 11 deste estudo. 
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Hyacinthe Rigaud, Retrato de Luis XIV, Louvre (foto: Wikimedia Commons) 


Em França, a dualidade masculino/feminino é bem visível nos muito trabalhados jardins simétricos 
característicos desse país (jardins à la française), os quais exaltam o proprietário — a começar pelo monarca 
— reflexo do Adão feito à semelhança de Deus”, bem como do Novo Adão, i.e. do Cristo-hortelão 


enquanto cultor e guarda do jardim paradisíaco”. 


Ou seja, por regra cada jardim ao estilo francês forma uma unidade composta por duas metades, 
por sua vez consubstanciadas na figura ambivalente e agregadora do monarca. E era um erro querer 
ultrapassá-lo, como viria a perceber o imprudente Nicolas Fouquet, que ajardinara a respectiva 


propriedade com demasiada excelência. 


Afinal, como refere Edouard Pommier, “le jardin du roi c'est la domination du roi sur l'univers. La 
domination du roi sur le cycle naturel des saisons: la première Orangerie est un noveau jardin des 
Hespérides. Ou loranger fleurissant en plein hiver fait douter les sens de réalité géographique. La 
domination du roi sur le règne animal: c'est la ménagerie. Du pavillon central en octogone, qui marque 
bien la position centrale de l'homme dans la nature comme du rois dans le monde, le spectateur 
découvre sept cours différentes remplies de toutes sortes d'oiseaux et d'animaux rares. (...) Le roi est 


une force cosmique, il fait surgir de terre un palais, comme la nature une fleur’. 


14 Especialmente o Adão antes de lhe ter sido tirada a costela, quando expressava em pleno as dimensões masculina e 
feminina. 

15 Sobre esta questão cf. Octógono n.6 / Agosto de 2024 — “As estátuas fernandina e vicentina de Nicolau Chanterene”, 
pp.5-7. (online) 

16 Edouard POMMIER, “Versailles, l'image du souverain”, em Pierre Nora (dir.), Les Lieux de Mémoire, vol.1, 
Gallimard, Paris, 1997, pp.1259-60. 


Reunindo em si a imagem do rei e da rainha, o monarca representa todos os franceses e todas as 
francesas. Símbolo disso eram as missas na capela real de Versalhes que, na presença do rei, eram 


abertas à população de todos os extractos sociais. 


Pommier nota como “Versailles est, par volonté de Louis XIV, un lieu ouvert, non seulement aux 
courtisans et aux conseillers du roi, mais au public”, referindo noutro ponto que o monarca, “en son 
corps mystique, il porte la nation qui s'apelle la France. Il faut repartrir du noeud principal, de deux 
scènes juxtaposées: le gouvernement personnel et l'orgueil des puissances étrangères. Le roi ne s'oppose 
pas à d'autres rois: il ne se mesure pas aux pâles fantômes qui gouvernement les autres Etats. Il n'y a 
qu'un roi. Mais comme il ya d'autres nations, dont les vaines menaces on mérité une juste punition, il y 
a aussi une nation, celle que roi porte en lui, et qui se tient à ses cotés, dans la scène du gouvernement 


personnel, sous la forme d'une femme tenant um rameau d'olivier, la France””. 


Traduzindo para português: Luís XIV, o rei dos reis, é ele mesmo o exército masculino e a paz 
feminina, protegendo os seus súbditos e potenciando a França como o país na vanguarda da 
Civilização, da Concórdia e da Fé.Mais do que um monarca absolutista que concentra os poderes do 
Estado, Luís XIV é o Rei-França, a súmula dos franceses e francesas, do sagrado e do profano — um 


Rei-Total. 


O monarca alegorizava isso nos complexos rituais do deitar e especialmente do acordar — não era 
um único homem, mas toda uma Nação nele personificada que se deitava para no dia seguinte acordar 
rejuvenescida e esperançosa. Luís XIV era o cristológico So/ Invictus, ou seja O astro que apenas 


aparentemente morre, para no amanhecer seguinte reemergir vitorioso 'º. 


Interesse e convicção 


Certamente que Lully, Charpentier e muitos outros que trabalhavam mais ou menos directamente 
para o Rei-Sol o faziam com ambição pessoal. Todavia será um erro vê-los como meros aduladotes, 
pois criaram e desenvolveram um sistema alegórico que, através do monarca, potenciava o país onde 


nasceram ou do qual se fizeram adoptar. 


Paradoxalmente, Jean-Baptiste Lully nascera na Península Itálica como Giovanni Battista Lulli, o 
qual, emigrando e fazendo-se francês, abraçou com tal entusiasmo a sua nova condição que procurou 


apurar e impor um estilo musical especificamente de França”. 


Por seu lado, o francês Marc-Antoine Charpentier visitara e demorara-se algum tempo em Itália, e 


17 Edouard POMMIER, op.cit, pp.1268-69, 1274. 

18 De notar que quanto mais se analisa a retórica em torno de Luís XIV, mais paralelismos se encontram com as 
alegorias antes construídas em torno de D. Manuel I de Portugal. 

19 De algum modo, lembra o caso do pintor Rogier van der Weyden, em pleno século XV. 
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daí trouxe influências que, combinadas com a tradição francesa, acentuavam o cosmopolitismo de Luís 


XIV, nomeadamente como herdeiro dos imperadores romanos. 


A predominância foi dada a Lully, embora Charpentier fosse conseguindo desenvolver o seu 
trabalho, aliás extenso”. Cada um a seu modo pretendia uma França-fortaleza, e em certa medida o 


grande monarca era instrumental neste desígnio. 


No panorama do século XVII — um período que sintetiza bem as relações predatórias entre países — 
era expectável que se depositasse a liderança numa figura generalícia, forte na guerra e hábil na 
diplomacia da paz. Mesmo os republicanos Países Baixos tinham um sfadthouder autoritário, o mesmo 


ocorrendo em Inglaterra, quando Carlos I foi substituído por Cromwell. 


Um episódio português exemplifica o espírito da época: no contexto da Restauração da 
Independência, o padre António Vieira chega a Haia em 1646, para tentar que os Países Baixos 
reconhecessem o governo de D. João IV. Para tal sugere um estratagema de real politik: “Desta maneira 
damos Pernambuco aos Holandeses, e não dado, senão vendido pelas conveniências da paz, senão a 
retro aberto, pata a tornarmos a tomar com a mesma facilidade, quando nos virmos em melhor 


fortuna”?! 


. À consideração era portanto escassa para os que preferiam continuar a ver Portugal como 
um território de Filipe IV de Espanha, e assim prosseguir a anexação de colónias lusas na Ásia, Africa e 


América. 


Neste contexto geral, inevitavelmente, em França a moral política era algo de muito relativo, 
tratando-se do século dominado nas primeiras décadas por Richelieu e Mazarin, mas que acabaria 
simplesmente conhecido pela centúria “de Luís XIV”, uma vez que este pôde e soube corporizar a 


majestade da Coroa para cobrir de graciosidade a violência das armas e o cinismo da diplomacia. 


Era o forte e másculo leão, mas também a astuciosa e bela raposa. Não deixa de ser irónico que 
hoje subsistam dúvidas quanto aos objectivos do Te Deum H.146 e respectivo Prelúdio: se para 
comemorar uma vitoriosa batalha, ou um conveniente tratado de paz?. Em qualquer dos casos, a glória 


era de Luís XIV e da França. 


De facto, o soberano elevara o estatuto nacional quer através das campanhas e da guerra, quer 
através da paz e dos acordos. Mesmo quando ficava aquém dos objectivos iniciais, qualquer ganho 
militar ou diplomático reforçava a solidez da França diante dos principais adversários: o Império 


Germânico, a Espanha e os Países Baixos”. 


20 Num exercício obviamente anacrónico, talvez Napoleão Bonaparte privilegiasse os italianismos de Charpentier, 
numa lógica imperial franco-romana. 

21 Cit. na “Introdução” de Maria das Graças MOREIRA DE SÁ, em Sermões Escolhidos — Padre Antônio Vieira, Ulisseia, 
1999, p.19. 

22 Wikipedia.org/Te Deum (Charpentier); (idiom.Français; cons. 26 Set.2024). 

23 Quanto à Inglaterra, e numa abreviação muito simplificada, o respectivo século XVII foi essencialmente uma longa 
guerra civil, onde aliás a França foi sabendo jogar. 


A própria figura do rei alegorizava pois a solidez da nação face aos constantes perigos externos, 


como se a Europa fosse um mar cruel, no qual apenas o peixe maior pode comer sem ser comido. 


A riqueza era aqui uma demonstração de poder, soberania e bom governo, pelo que as diferentes 


expressões barrocas manifestam à sua maneira a emblemática cornucópia da abundância. 


Num tal panorama, e como nota Edouard Pommier, Luís XIV será evocado simplesmente como “o 
Grande” — a súmula de todos os grandes heróis da Antiguidade, históricos ou lendários, que dentro e 


fora de fronteiras defende a Nação de todos os inimigos, potenciais ou declarados”. 


E a melhor maneira de os vencer era combinar a força militar com o soft power diplomático, como se 
observou em Espanha, onde o Grande Bourbon seduzira a parte castelhana com a ideia de um estado 
macrocéfalo fortemente centralizado em Madrid, reduzindo em definitivo as contrapartes aragonesa e 
navarra à condição provincial. No contexto da guerra civil que logo se abriu e que mobilizou exércitos 
de toda a Europa, não bastou às forças lusas ocuparem Madrid, pois era-lhes impossível enfrentar aí a 


força combinada das tropas bourbónicas e da vontade local. 


Nesta lógica de subjugar para não ser subjugado, Luís XIV atraía a admiração e homenagem dos 
franceses, que viam no Rei-Sol a única via para a Pax universal. Era a ideia de harmonia ou concórdia, 


que logicamente se expressa de modo privilegiado na música desde tempos recuados”. 


Matéria e som 


Nos seus estudos sobre arquitectura medieval, Otto von Simson realçou como os edifícios desse 
período estavam intrinsecamente ligados à música — a “ciência da boa modulação”, citando as palavras 


de Sto. Agostinho. 


Disso é exemplo paradigmático a catedral gótica de St. Denis, em cujo Folheto sobre a Consagração, que 
resistiu aos séculos, “é o tema musical que confere unidade a todo o argumento. No início do tratado, a 
paz suprema em Deus é profetizada através da experiência de uma sinfonia cósmica. No final, está a 
sinfonia do canto litúrgico na qual a mesma ideia é concretizada”. O ideólogo e promotor da 
empreitada fora o abade Suger, para quem “esta música cósmica não conjuga apenas o universo com a 


liturgia; o projecto do seu santuário é o equivalente visual dessa música”? 


A questão manteve-se central no Renascimento, como se verifica por exemplo em Erasmo — “Se 


quisermos ser abençoados vamos, como um só espírito, louvar o Senhor [pela música], como os anjos 


24 Edouard POMMIER, op.cit., pp.1261, 1266-67. 

25 V. a propósito Octógono n.5 / Julho de 2024 — “Gregório Lopes e os italianismos do Convento de Cristo”, p.26. 

26 Cf. Otto von Simson, A Catedral Gótica — origens da arquitectura gótica e o conceito medieval de ordem, Ed. 
Presença, Lisboa, 1991, pp.41-53,112. Ainda sobre esta questão, v. Octogono n.4 / Junho de 2024 — “A Lamentação 
Feliz de Santa Maria de Belém”, p.10. 
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entre os quais não há discórdia. A criação universal, à sua maneira, louva o Senhor: o sol, a lua, o gado, 
os peixes, as montanhas, os regatos, mas os homens perversos não podem entrar nesta sinfonia”?. De 
notar em parêntesis que esta citação assemelha-se ao Epitáfio de Charpentier, composto e musicado 
pelo próprio”. 

Entretanto, contemporâneo de Erasmo e não menos eloquente, Leonardo afirmava que “a música 
não deve chamar-se outra coisa senão irmã da pintura”. Desenvolvendo a questão, exemplifica que, se 
uma música for composta para quatro vozes, não resultará harmoniosa se for interpretada isolada e 
sucessivamente primeiro pelo soprano, depois pelo tenor, repetida pelo contralto e por fim pelo baixo. 
Apenas a hábil conjugação das vozes permitirá o resultado desejado. Assim também se observa na 
figuração de um belo rosto, que não é perceptível pela representação separada e desconexa das partes 


individuais, mas no conjunto articulado?. 


Essa identificação entre artistas plásticos e músicos pode ser observada no Jardim das Delícias de 


Bosch”, ou ainda mais expressivamente na Bodas de Cand, onde o autor Veronese se junta a outros 


2 
pintores no papel de instrumentistas”. 
O mesmo nexo continuou a ser explorado no subsequente século XVII, inclusivamente com 
discussões teóricas que envolviam estética, retórica e escritos da Antiguidade, conforme contextualiza 
> EA 


Dan Fader”. 


Um dos principais tópicos residia no papel da diversidade, em concreto na articulação entre 
consonâncias e dissonâncias musicais. As primeiras só por si resultam monótonas e sem graça; as 
segundas, se utilizadas em excesso, degeneram em cacofonia, pelo que apenas o equilíbrio entre o 


expectável e o inesperado permite ambicionar a perfeição da obra criada. 


Poder-se-á talvez entender o expectável como a constância masculina, e o inesperado enquanto a 


graça feminina, conforme aqui proposto quanto ao Prelúdio do Te Deum H.146. 


Durante o longo reinado de Luís XIV, foi Charpentier um dos compositores que mais buscou essa 


harmonia entre contenção e imprevisibilidade, registando mesmo num dos seus textos: “Une Musique 


27 Cit. em Roland H. Barron, Erasmo da Cristandade, FCG, Lisboa, 1988, p.293. V. também Octógono n.5 / Julho de 
2024 — “Gregório Lopes e os italianismos do Convento de Cristo”, pp.25-26. 

28 “...guéris, purifie, sanctifique les oreilles de ces hommes [ignares] pour qu'ils puissent entendre le concert sacré des 
anges”, cit. de Charpentier in Epitaphium Carpentaij (H.474), wikipedia.org /Marc Antoine Chapentier (idiom. 
Frangais; cons. 26 Set. 2024). 

29 Cf. Leonardo DA VINCI: Tratado de Pintura, parte 1:29-32, Alianza Editorial, Madrid, 2013, pp.86-91. Note-se em 
todo o caso que Leonardo, apesar de estabelecer estes paralelismos, advogava que a pintura estava num patamar 
superior ao da efémera música. Assim, o artista e teórico italiano reclamava para a pintura um estatuto no mínimo 
idêntico ao da música, que fazia parte das prestigiantes Artes Liberais. 

30 Paulo Martins OLIVEIRA, Jheronimus Bosch — o relojoeiro dos símbolos, 2º ed., 2012, p.223. 

31 Wikipedia.org/The Wedding at Cana (cons.13 Set.2024), remetendo para Andreas PRIEVER, Paolo Caliari, called 
Veronese, Könemann, 2000, p.81. 

32 Don FADER, “Les Ornements de l'art: Marc-Antoine Charpentier and the tradition of the Harmonic Sublime”, 2015. 
(online) 
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qui ne serait composée que de consonances serait fade; et trop pleine de dissonances serait dure, parce 


que ces deux extrémités péchent contre la diversité” >. 


No mesmo sentido, Joel Schwindt realça “the artfull mixture of musical style found in the vast 
majority of Charpentier's works”*. A versatilidade do compositor francês é exemplificada na estrutura 
das composições In Nativitem H.416 e Pastorale H.483, ambas combinando momentos de serenidade 


meditativa e outros verdadeiramente melodramáticos. 


Para mais, realça-se o modo versátil como o francês soube desenvolver e adaptar o tema comum às 
duas composições — a Natividade e respectiva visita dos pastores (Lc.2:8-20). Assim, expressando o 
vocabulário musical italiano e caracterizando-se pela densidade e virtuosismo, a composição In 
Nativitem foi pensada para jesuítas eruditos da igreja parisiense de S. Luís, que desejavam realçar a sua 
ligação a Roma. Por seu turno, a mais vernacular Pastorale foi composta para jovens do Instituto Barré, 


tendo Charpentier recorrido às tradições locais, introduzindo até momentos de certa comicidade”. 


Mas um outro exemplo, também referido por Joel Schwindt a título de contextualização, merece na 
verdade um sublinhado, nomeadamente o modo como, na obra musical Les Arts Florissants H.487, são 
alegoricamente justapostas a guerra e a paz, em que esta última só é possível devido ao modo sábio e 


36 


decidido com que o rei lida os assuntos bélicos”. Novamente o feroz leão e a sedutora raposa num 


mesmo corpo... 


O Baile Francês 


Em síntese, tudo resulta estável e harmonioso quando se consegue o justo equilíbrio entre opostos, 
sendo esse o objectivo de Erasmo quando, para fazer um contrapeso à dominante Razão, escrevera um 


Elogio à Loucura. 


O sarcasmo e o humor eram ferramentas poderosas neste objectivo, e quando Lully se tornou 


demasiado snob para continuar a trabalhar com Molière — espécie de Gil Vicente francês —, este 


a 


encontrou em Charpentier um novo parceiro para musicar as suas peças teatrais. 


Juntando a razão à loucura, denunciavam-se as aparências sociais e fazia-se a análise crítica da 


própria consciência — afinal o objectivo das sátiras. 


33 Cit. de Charpentier em Don FADER, op.cit., p.8. Este objectivo conheceu durante a História diversos protagonistas e 
estilos. Por exemplo, na escolha das suas peças musicais de referência, Umberto Eco elegeu as Variações Goldberg 
(J.S. Bach, 1741), considerando-as a “mistura perfeita de complexidade musical e absoluta afabilidade de escuta”; 
cit. in 4 Força das Coisas, 20 Fev.2016, RTP Play (03:50-04:05m.), cons. em 20 Set.2024. (online) 

34 Joel SCWINDT, “A stranger in his own land: Marc-Antoine Charpentier's integration and balance of French and Italian 
Styles in two dramas”, 2011. (online) 

35 Joel SCWINDT, op.cit., pp.5-18. 

36 IDEM, op.cit., p.4. 
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Charpentier e o retrato melódico do Rei- Total 


É o que se verifica na gravura sob o titulo de “Bal a la Francoise”, i.e. Baile à Francesa, referente ao 
Almanaque de 1682, um ano antes da morte da rainha Maria Teresa (sendo que o título parece sugerir a 


maitresse-en-titre Francoise d'Aubigny, em breve a nova rainha de França). 


| 


Cd do DO Dio ee 


- 
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ce gallica Or br / Gibhiothéque nationale de France 


Bal a la Française [Francoise], 1682 (foto: “Source gallica.bf.fr/BnF”) 


BnF, département des Estampes et de la photographie, RESERVE QB-201 (171)-FT 
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Octógono — cadernos de polissemia artística — número 7 / Setembro de 2024 


A meio da gravura, em linha horizontal, três casais parecem adaptar o mito das três idades, neste 


caso: o namoto, o casamento e a vida conjugal. 


(det.) 
Mais abaixo e em primeiro plano, o próprio Charpentier impressiona duas mademoiselles com uma 
das suas obras, sendo que, nos três casais acima ilustrados, é também o compositor que interpreta os 


respectivos elementos masculinos (incluindo o suposto Luís XIV central). 


Alegoriza-se o ambiente cortesão de que Charpentier, apesar de não ser membro efectivo, ia em 
todo o caso testemunhando e participando. Trata-se de uma sátira que, de certo modo, está igualmente 
inscrita na sua mais famosa melodia. 

Note-se por fim que na mesma gravura, em primeira linha mas no lado oposto, surge um criado 


misterioso, talvez o próprio Luís XIV alimentando toda a Grande Comédia. + 
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O ESCADORIO DO REAL EDIFICIO DE MAFRA 


PAULO MARTINS OLIVEIRA 


Introdução 


Do grande zimbório ou cúpula de Mafra dizia o viajante-erudito William Beckford (1760-1844): 
“como desenho é infinitamente superior ao resto do edifício e pode ser com certeza classificado entre 


os mais elegantes e proporcionados da Europa’. 


O presente estudo visa contribuir para elevar a opinião de quem, como Beckford, apenas eleja do 
Real Edifício algum aspecto em particular. Na verdade, o valor último deste monumento reside na sua 
complexidade e cuidada articulação entre as partes, quer no plano funcional, quer ao nível de um 


simbolismo profundo e que verdadeiramente dá ao empreendimento a sua razão de ser. 


Para o demonstrar seleccionou-se o Escadório que liga o terreiro à fachada — elemento geralmente 


secundarizado, mas que justifica a maior atenção”. 


Maquete monocromática do Real Edifício de Mafra (det.), existente na Galeria Sul (foto: PMO) 


1 Cit. em Rodrigo Sobral CUNHA, Tiago Sobral CUNHA et al., O Real Edificio de Mafra, CMF, 2024, p.275. 

2 Devido ao seu cariz ritualista e processional-penitencial, utiliza-se aqui o termo “Escadório”, diferenciado de 
“Escadaria” ou “Escadaria de Aparato”, com desenho, uso e simbolismo próprios, relativos à ligação entre pisos de 
um edifício, sendo aliás o complexo de Mafra também famoso pelas suas Escadarias, já estudadas em detalhe por 
José Miguel Ferreira Antunes SIMÕES, Escadarias de Aparato na Corte de Lisboa no século XVIII: Manifestações de 
poder e riqueza no Antigo Regime. O caso do Real Edifício de Mafra, Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa, 2022. (online) 
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O Real Edificio — componentes fundamentais 


A planta do Real Edifício de Mafra organiza-se estruturalmente em dois grandes rectângulos, de 


dimensões ligeiramente diferentes, dos quais se enunciam as unidades basilares”. 


Assim, disposto a Nascente, o rectângulo menor compreende uma monumental e luminosa 
Biblioteca de peculiar planta cruciforme, sugerindo o despontar do Sol na linha do horizonte, i.e. a 
Encarnação do Verbo (Jo.1:1-14; conhecimento puro, verdadeiro e completo = Sofia, Biblioteca)”. 


Afinal, e como referira Sto. Agostinho, Deus é o “Doutor por excelência”*. 


Ainda neste rectângulo menor, um claustro quadrangular é a principal referência de um convento 
franciscano aqui instalado, expressando a religiosidade da Coroa e distinguindo os maiores advogados 
do dogma da Imaculada Conceição, de especial importância para os Braganças e para o Reino, 


constituindo Sto. António uma óbvia referência espiritual e patriótica. 


Nascente 


Poente 
Por seu turno, ao Poente desenvolve-se o rectângulo maior, compreendendo no interior a basílica 
de invocação mariana e antoniana, e cuja planta celebra o Verbo Encarnado e Mártir — o Corpo do 
Messias Redentor, do qual os fiéis fazem parte. 
Já no limite Poente e sobressaindo da estrutura rectangular, dois grandes torreões palacianos 


emolduram a monumental fachada. Ao centro, o imponente Escadório conduz à entrada nobre do Real 


Edifício de Mafra. 


3 Embora tenham a sua razão de ser, estes rectângulos distintos não constituem unidades-estanque, existindo 
dinâmicas, simbioses e mesmo transvases funcionais, como já notado na historiografia — cf. António Filipe 
PIMENTEL, “Do Convento de Mafra ao Real Edifício”, in Monumentos, n.35, DGPC, Lisboa, 2017, p.48. 

4 De natureza polissémica, esta configuração cruciforme tem ainda outras conotações. Note-se igualmente que, 
através de um hábil desenho arquitectónico, a mesma forma é perceptível no interior mas não do exterior, 
preservando assim a linearidade quadrangular do claustro contíguo. 

5 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.X, cap.XXIX, FCG, Lisboa, 2021, p.965. 
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O Escadório do Real Edifício de Mafra 


Descrição do Escadório 


Nas formas e nas cores, a configuração actual corresponde às plantas setecentistas”, principiando o 
Escadório por 24 pequenos pilares que rodeiam um semicírculo em rampa, feito de catorze degraus 
inclinados e de cores alternadas. Formam assim uma sucessão de coroas, cujos extremos ligam a duas 
plataformas rectas de degraus convencionais. 

A rampa converge para um grande terraço no seu topo, onde se inscreve uma forma circular com 
linhas irradiantes. A partir daqui procedem degraus para uma terceira plataforma mais pequena e que 


liga directamente à entrada da fachada. 


A 


Escadório de Mafra — perspectivas aérea (Google Earth) e térrea (foto: PMO) 


Significado(s) 
Numa Descripção manuscrita do grande Edifício mafrense, Frei João de Santa Anna anotou em 1822 


que a o terraço continha a figuração dos raios solares, associada à dos ventos principais e intermédios. 


Especificamente quanto à rampa semicircular, referiu que os sete degraus brancos em coroa 
representam as órbitas luminosas dos astros conhecidos no céu nocturno (este simbolizado pelas sete 
coroas intercalares escuras). Quanto aos pilares, foram interpretados como vinte e quatro penitentes, 


que também representam as horas do dia”. 


Trata-se de uma importante fonte e que abre pistas relevantes para a compreensão de uma obra 
tipicamente baseada na articulação de significados, relacionando-se de modo inevitável com a grande 


fachada. 


6 E.g. registo gráfico levantado por Miguel Bouteux, publicado em 1751. 
7 Cf. Real Edifício de Mafra — Proposta para a inscrição na Lista de Patrimonio Mundial da UNESCO, p.83 (ref.* em 
Fontes e Bibliografia, p.504). (online, cons. Out.2024) 
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Por exemplo, bem na base do Escadório, as vinte e quatro horas simbolizadas pelos pilares jogam 
lógio das doze h ineira à sini d is h d j 
com o relógio das doze horas na torre sineira à sinistra, e com o das seis horas na torre dextra”, numa 


típica desmaterialização do tempo até à eternidade no interior da basílica”. 


Também as referências de Frei João Santa Anna à fusão do Sol e dos ventos no terraço elevado são 
da maior importância para compreender o funcionamento do Escadório, cujo ritualismo principiava na 
entrada do semicírculo, o qual representa os sete astros conhecidos, i.e. uma Esfera Armilar — velho e 
glorioso emblema manuelino que começaria a ser cada vez mais reutilizado, expressando um Portugal 


que recuperara entretanto não apenas a sua independência, mas agora também a Idade do Ouro. 


O rei- Apolo e o Elias joanino 


Na antiga teoria dos astros o Sol ocupa o quarto lugar (o central entre os sete), sendo que a Esfera 


Armilar apresenta geralmente uma faixa oblíqua (eclíptica) que simboliza o percurso solar no céu. 


No semicírculo inclinado em rampa, e também algo arredondado (= Esfera), constata-se que na sua 


base os dois pilares fronteiros constituem um portal, pelo qual uma faixa (= eclíptica) sobe ao topo. 


Perspectiva do Escadório do Real Edifício de Mafra (foto: PMO) 


8 Por regra, as noções de esquerda e direita devem ser consideradas na perspectiva do próprio monumento. A sinistra 
corresponde portanto à torre no lado direito para quem observa a fachada de frente. 

9 Na cabeceira o processo envolve as respectivas três capelas: a família terrena de Jesus à sinistra — a capela central 
evocando o nascimento e o sacrifício redentor do Messias como ponto-chave de transição — a ressurreição e 
eternidade, consubstanciada na família celestial na capela do Santíssimo Sacramento. Relativamente à fachada e ao 
mostrador de seis horas, João Soeiro de Carvalho propôs uma eventual relação com a tradicional marcação do tempo 
no espaço monástico, por oposição ao relógio comum, o que pode ser contextualizado na lógica aqui apresentada 
(Cf. João Soeiro de CARVALHO, “O Sítio Sineiro de Mafra”, in Monumentos, n.35, DGPC, Lisboa, 2017, p.137). 
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Como se observa na imagem, esta faixa é por sua vez composta de dois trilhos paralelos, deixando 
perceber que possibilitava ao monarca chegar em veículo ao terraço superior, mimetizando um Sol 


personificado em Apolo e respectivo carro solar”. 


Na mitologia clássica, após cruzar os céus e chegar à Hespéria, ou seja, ao limite ocidental ou 
“meta” do mundo conhecido (= Portugal; Cabo da Roca, Sintra, Mafra), Apolo desatrelava os animais e 


aqui os deixava neste “pasto celestial”, mergulhando então no grande Oceano para no dia seguinte 


>, 
reaparecer (= ressuscitar) na linha do horizonte a Nascente". 

Note-se que, como referira Frei João de Santa Anna, o terraço ao topo da rampa apresenta um 
elemento que representa o Sol e os ventos, ou seja, uma Rosa-dos-Ventos, indicando que D. João V é 
um imperial e solar Senhor do Mundo e dos Mares”, conforme bem expresso no retrato do monarca 


pintado por Domenico Dupra em 1717 (MNAA). 


Mas a sactalização do monarca não se fazia apenas por via da mitologia greco-romana, passando 


inevitavelmente pelo referencial judaico-cristão. 


Assim, naquela subida em veículo, D. João V autenticamente ascendia ao céu e para junto do Sol. 
Imitava a Elias, profeta do Antigo Testamento a quem Deus chamara directamente para junto de si, 
fazendo-o subir às alturas num carro de fogo puxado por cavalos também em chamas (2Rs.2:11) 2. E 


efectivamente aqueles dois trilhos paralelos em Mafra deixariam a impressão de um rasto ardente. 


O mesmo profeta ressurgirá no episódio místico da Transfiguração de Jesus (Mt.17:1-8), sendo que 


na respectiva tradição artística é comum a representação levitante, prenunciando a Ascensão de Cristo. 


Como é expressamente referido do Novo Testamento, Elias é um precursor e equivalente de João 
Baptista (e.g. Mt.11:14, 17:10-13). No Evangelho de Lucas, e a propósito do Baptista, dava-se conta de 
como este nascera “no espírito e virtude de Elias, para reunir os corações dos pais aos filhos, e reduzir 


os incrédulos à prudência dos justos, para preparar ao Senhor um povo perfeito” (Lc.1:17). 


Ao pregar no deserto, João Baptista exortava a que se endireitassem os caminhos para receber o 
Messias (Mt.3:3), sendo de notar que a fachada de Mafra parece um “endireitar” do lisboeta Terreiro do 


Paço, então irregular e cujo torreão único era agora duplicado em Mafra com rigorosa simetria. 


10 Talvez a distância entre rodas e a decoração permitam identificar o veículo-solar de D. João V. 

11 Públio Ovídio, Metamorfoses, Ed. Cotovia, Lisboa, 2007, pp.62,111. Do alto do monumento de Mafra, em dias 
claros é visível a sudoeste o Cabo da Roca, paradigma da ocidentalidade, bem como as ilhas Berlengas ao noroeste. 
Sobre a adaptação de Apolo ao Cristianismo, cf. Octógono n.1 / Março de 2024 — “O S. Sebastião de Gregório 
Lopes”. 

12 D. João V conseguira inclusivamente a partição da capital em Lisboa Oriental e Lisboa Ocidental, i.e. o Meridiano 
Central (muito antes de Greenwich). Isso está simbolizado na posterior reconstrução da zona ribeirinha, onde a 
estátua equestre de D. José apresenta na base o elefante oriental em oposição-complemento ao cavalo do Poente. 
Estes dois “mundos” estão igualmente projectados no cais fronteiro, nomeadamente nas esferas sobre as colunas, 
lembrando as duas esferas armilares manuelinas em tantos monumentos do Venturoso, onde o conceito da 
centralidade lusa já existia. 

13 Na Vulgata corresponde a IV.Rs.2:11). 
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Era natural a associação entre D. João V e o santo homónimo, como se veria mais tarde no 
patrocínio da célebre capela joanina na igreja de S. Roque, em Lisboa. Estas conotações explicam 


porque o “joanino” Elias é o único profeta do Antigo Testamento no vasto conjunto de esculturas do 


Real Edifício de Mafra. 


De facto, no interior da basílica, logo a primeira capela lateral do lado da Epístola contém a estátua 


de Elias, ou melhor, “Hellias”, em aparente conotação a Hélio ou Hélios (o Sol). 


Como já foi notado na historiografia artística, o escultor Carlo Monaldi deu a esta figura um cunho 
particularmentre dinâmico”. Desenvolvendo a questão, Elias surge aí enquanto profeta segurando um 
livro, mas também como um auriga. Aliás, o mesmo se observa na tábua da Transfiguração que Garcia 
Fernandes pintara para o Retábulo da Trindade (MNAA), onde o mesmo personagem segura um livro 
com uma mao, enquanto com a outra controla e amansa cavalos invisíveis, notando-se do divino carro 


voador duas rodas de fogo. 


Neste sistema de nexos alegóricos, note-se ainda que, na primeira capela lateral de Mafra, a estátua 
de Elias equivale ao lugar de João Baptista na capela ao fundo do templo, numa pose de pastor 
liderante. Em suma, se na Idade de Cristo o Baptista fora o novo Elias, já o Magnânimo D. João V era o 


novo João Baptista na Idade do Espírito Santo. 


João Baptista, Basílica de Mafra (foto: PMO) 


14 Cf. Teresa Leonor M. VALE, “Sete estátuas e um relevo — As obras de Carlo Monaldi na Basílica de Nossa Senhora e 
Santo António de Mafra”, in Monumentos, n.35, DGPC, Lisboa, 2017, p.92. Nesta página encontra-se ainda uma útil 
foto da escultura, uma vez que a mesma, apesar de monumental, é quase imperceptível na dita capela, de acesso 
vedado. 


O Escadório do Real Edifício de Mafra 


A Concha 


A conotação ao Baptista faz que o Escadório revele uma outra imagem — a de uma concha 


baptismal ou vieira peregrina, desenhada pelo semicírculo e pelas plataformas a que se liga. 


Escadório de Mafra — perspectivas aéreas (Google Earth e Maquete na Galeria Sul do Real Edifício de Mafra) 


Subindo por aquela estrutura e sendo por ela enquadrado, o Monarca é como uma pérola nimbada 
pela forma da concha, cuja associação ao baptismo sugere uma unção real. Algo de semelhante pode 
ver-se na distinção de personagens sacros, como no Retábulo Montefeltro por Piero della Francesca, ou 


no S$. Francisco que Carlo Monaldi esculpiu para a basílica de S. Pedro, no Vaticano. 


Por sua vez, enquanto concha-vieira, o Escadório poderá evocar uma peregrinação que S. Francisco 
e outros companheiros da Ordem teriam realizado a Compostela em 1214, com passagem por terras 


lusas, onde o próprio Francisco teria fundado o primeiro convento português dessa observância”. 


Tal memória poderá relacionar-se com um quadro hoje exposto perto da grande Biblioteca de 
Mafra, que representa um S. Francisco compósito !'º, pois também simboliza, pelo menos, Sto. António, 
Frei Martinho de Santa Maria na Arrábida, e S. João Baptista no deserto (este uma referência capital 


para os franciscanos, na missão, no exemplo, e até mesmo na lógica do vestuário). 
Aos pés deste Santo estigmatizado-cristológico-eremita-peregrino-pregador está a sugestão de uma 


concha e de um fragmento de crânio, o que importa para a compreensão do Escadório e sua relação 


com a planta basilical. 


15 Tradição referida em “Os Franciscanos em Portugal” in editorialfranciscana.org (cons. Out.2024). 

16 A sobreposição de personagens constituía um recurso muito frequente, baseado na capacidade de síntese e na busca 
de soluções de compromisso, evitando demasiada clareza numa narrativa específica, de modo a compreender vários 
assuntos correlacionados. 
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S. Francisco, Real Edificio de Mafra, Ala Sul (foto: PMO) 


O Gólgota e a Ascensão 

De grande engenho alegórico, o Escadório tem os limites laterais alinhados com os do grande 
templo cruciforme acima. É como se a cruz-basilica tivesse respectiva a parte inferior cravada no monte 
“Gólgota”, traduzível por “Caveira” e significando a dimensão inferior, que os homens devem vencer 
em penitência, seguindo o exemplo do Messias. 


Nascente 


Norte 


Poente 


Note-se inclusivamente que a rampa semicircular, com os seus pequenos pilares à entrada, constitui 
um negativo arredondado ou convexo da cúpula côncava (celestial) da capela-mor no lado oposto, no 


interior do templo, onde impera ao alto a estátua do Jesus crucificado. 


O Escadório do Real Edifício de Mafra 


Compreende-se que Frei João de Santa Anna tenha classificado de “penitentes” os pilares na base 
do Escadório, sendo que tais elementos também são conhecidos por “frades” no vocabulário 


historiográfico, o que em Mafra se revela particularmente adequado. 


O Escadório simboliza pois, em simultâneo, a parte inferior da cruz e o próprio monte, em direcção 


processional ao templo — o Corpo Mártir de Jesus, onde se realiza a cerimónia eucarística e redentora. 


Como refere Erasmo, “a missa representa a morte de Cristo, que compete aos mortais imitar, 
dominando, extinguindo e quase sepultando as afeições do corpo, para que ressurjam numa nova vida, 


2317 


numa união dos fiéis com Cristo”'', i.e. fazendo parte do seu corpo. 


A propósito da imitação de Cristo, de notar que a referida parte inicial e arredondada do Escadório 
poderá insinuar um globo mundano aos pés de uma figura crucificada (a planta basilical), talvez 
evocando a famosa representação de Frei Martinho de Santa Maria e a origem arrábida dos frades 


franciscanos instalados em Mafra. 


Frei Martinho de Santa Maria, Real Edifício de Mafra, Ala Norte (foto: PMO) 


No Real Edifício, este conceito de desligamento do mundo terreno é ainda reforçado por uma 
galeria de acolhimento (nártex ou galilé), que se interpõe entre o Escadório exterior e o templo 


cruciforme propriamente dito, conforme se observa na planta simplificada já apresentada neste estudo. 


17 Desidério Erasmo, O Elogio da Loucura, cap.LIX, Guimarães Editores, Lisboa, 1996, p.128. 
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Ou seja, a figura arquitectónica de braços abertos é ambivalente, por um lado estando numa cruz 


ainda cravada no monte Gólgota, mas por outro lado também em pose de Ascensão e desligando-se já 


do solo (= retorno ao Verbo imaterial, conhecimento puro, Biblioteca)’. 


Por seu turno, sobre a dita galeria foi construída uma Sala das Bênçãos com varanda para o terreiro, 
permitindo ao patriarca e ao rei colocarem-se num plano entre o céu e a terra, como que em suspensão 
ou levitação”. 

O destaque cabia essencialmente ao monarca, verdadeira súmula dos poderes e tido como um novo 
Melquisedec, i.e. o rei-sacerdote da Justiça e da Paz (Heb.7:2). Se a chegada pelo monumental Escadório 
já demonstrava o seu cariz místico, a aparição na varanda à maneira papal-vaticana realçava ainda mais a 


natureza predestinada e adventícia do soberano português. 


Após a exaltação de um líder que os representava e conduzia, os comuns súbditos e fiéis subiam 


agora eles o Escadório solene para o ofício religioso. 


O oitavo degrau 


Nas palavras do humanista Giovanni Pico della Mirandolla, “existem escadas que sobem do fundo 
da terra até ao cume dos céus, dispostos numa longa série de degraus, no alto dos quais está sentado o 


Senhor”?, 


Se até aqui foi destacada a subida pela rampa, é indispensável também realçar a importância dos 
degraus convencionais, que se desenvolvem em três plataformas, representativas da Santíssima Trindade 
e fazendo a síntese das catorze Estações da Paixão (de lembrar que a conectada “concha” adjacente é 


constituída por catorze degraus oblíquos que formam a rampa e lhe dão o seu aspecto característico). 


Cada uma dessas três plataformas apresenta sete degraus — um dos principais números que regulam 
o simbolismo cristão”. Por exemplo, são sete os Sacramentos e os Espíritos de Deus, assim como as 


Virtudes (três teologais e quatro cardeais), bem como as Artes Liberais (Trivium e Quadrivinm, 3+4). 


18 Embora numa outra formulação dos espaços, o mesmo conceito fundamental está presente no Mosteiro dos 
Jerónimos (Sta. Maria de Belém), onde a galilé axial cria o mesmo exercício dúplice entre o templo cruciforme e o 
edifício-dormitório dos congregados, na base poente. Noutra arte, também Gregório Lopes representou as figuras 
efectivamente celestiais sobre panos, evitando assim que toquem no solo (cf. Octógono n.5 / Julho de 2024 — 
“Gregório Lopes e os italianismos do Convento de Cristo”, p.37). A mesma lógica encontra-se inclusivamente na 
célebre Janela de Tomar e respectiva parede esculpida, onde as raízes cortadas num dos contrafortes sinalizam o 
desapego do mundo terreno (Paulo PEREIRA, “A simbólica manuelina — Razão, celebração, segredo”, in História da 
Arte Portuguesa, vol. II, Círculo de Leitores, Lisboa, 1995, p.134). 

19 Sobre o cariz simbólico da varanda cf. Rodrigo Sobral CUNHA, Tiago Sobral CUNHA op. cit., p.167; sobre a simbiose 
dos poderes régio e eclesiástico, cf. Sérgio GORJÃO, “O Real Edifício de Mafra — Valor cultural de exceção”, in 
Monumentos, n.35, DGPC, Lisboa, 2017, p.160. 

20 Giovanni Pico della MIRANDOLA; Discurso sobre a Dignidade do Homem, Edições 70, Lisboa, 1989, p.59. 

21 Veja-se por exemplo como Dante, na sua transição ascensional do Purgatório ao Paraíso, se depara sucessivamente 
com esse número (sete árvores de ouro/candelabros, sete damas, sete velhos). DANTE Alighieri, 4 Divina Comédia, 
Purgatório, canto XXIX ed. Quetzal, Lisboa, 2011, pp.549-557. 
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A propósito, Sto. Agostinho notara que “basta pois recordar que três é o primeiro numero ímpar 
completo, que quatro é o primeiro número par completo, e que dos dois resulta o sete”. O teólogo 
sustenta por aqui a ideia do sete como um número totalizante, i.e. que reúne as partes, lembrando para 


tal os dias da Criação”. 


Pelo Real Edifício de Mafra são múltiplas as alusões ao número sete (lampadario da capela-mor, 
etc.). Mas essa referência talvez possa ser encontrada ainda a uma escala muito superior: se o Edifício 
foi erguido a cerca de sete léguas de Lisboa”, e se o fundacional Convento da Arrábida dista de Lisboa 
como desta cidade a Mafra”, conclui-se que a capital (= monarca axial e solar-zenital) está a sete léguas 


quer do Convento arrabido, quer do Real Edificio de Mafra. 


Por sua vez, se o Convento da margem sul foi o primeiro deste ramo de franciscanos (= alfa), e se o 
de Mafra foi o último e culminante (= 6mega)”, então os dois distam entre si cerca de catorze léguas — 
o número das Estações da Paixão que devem ser percorridos pelos penitentes, que Frei João de Santa 
Anna referia estarem simbolizados nos pequenos pilares na base do Escadório (= concha-vieira, que 


marca o fim de um redentor caminho peregrino-processional). 


Enfim, e atendendo igualmente ao excepcional número e diversidade das relíquias depositadas no 


Real Edifício, depreende-se que Mafra seria uma “Compostela” de Todos-os-Santos. 


Mas enquanto o número sete expressa a totalidade da coisa criada, o oito é o algarismo do Criador, 
do infinito e do reencontro da Humanidade com Deus. Símbolo por excelência da metamorfose e da 
polissemia, o octógono é o sistemático emblema desse contacto, enunciando a união entre o quadrado 
(os quatro horizontes do mundo) e o círculo (a eternidade da cúpula celestial). Aliás, não foi sem 


intenção que Sto. Agostinho notara como foram oito as pessoas salvas na Arca do Dilúvio”. 
Também este número está omnipresente no Real Edifício de Mafra, e se na sagração da basílica o 
patriarca deu sete voltas ao altar-mor, as cerimónias só ficaram efectivamente completas ao oitavo dia. 


Importa aqui notar que, complementando o último lanço de escadas”, existe um último e oitavo 
degrau bem no topo, no medalhão que Giuseppe Lironi esculpiu ao alto da fachada, e no qual Sto. 


António se apoia diante da Virgem com o Menino. 


O mais celebrizado santo português encontra-se de facto em adoração, mas nesse relevo está 


igualmente iniciada uma entrega da Criança ao cuidado de António. 


22 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.XI, cap.XXXI, FCG, Lisboa, 2021, pp.1065-66. 

23 Referência à distância colhida em Rodrigo Sobral CUNHA, Tiago Sobral CUNHA, op. cit. p.187. 

24 Cf. Cristina CASTEL-BRANCO, Carlos RIBAS, “O Jardim do Cerco e a Tapada Real de Mafra”, in Monumentos, n.35, 
DGPC, Lisboa, 2017, p.144. 

25 Cf. Ana PAGARÁ, “A Real Obra de Mafra — Da escolha do sítio à urbanização de uma cidade efémera”, in 
Monumentos, n.35, DGPC, Lisboa, 2017, pp.74-78. 

26 Sto. AGOSTINHO, op.cit, vol.II, liv XV, caps. VII e XX, pp,1348 e 1392, respectivamente. Na Biblia cf. 1Pe.3:20. 

27 O qual lanço até mesmo o monarca era obrigado a subir. 
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O frame seguinte dessa dinâmica observa-se no interior e ao fundo da basílica, em concreto na 
grande tela de Francesco Trevisani para a capela-mor, que por sua vez culmina na tradicional imagem 
do santo já segurando o Menino Jesus sobre um livro, demonstrando que o conhecimento teológico do 
ilustre franciscano não é baseado em artifícios intelectuais, mas inspirado na pura e genuína Sabedoria 


do Verbo. 


Duas representações de Sto. António em Mafra, junto do altar-mor e na Ala Norte do complexo (fotos: PMO) 


Note-se que imagem do Cristo infante funciona também como um sinónimo do Jesus Ressuscitado 
(= renascido; Jo.16:20-22)*, que no terreiro de Mafra é celebrado e cantado pelos vinte e quatro anciãos 


do Apocalipse (Ap.5:6-14), os quais em coro transformam o Escadório numa “capela-mor” do Poente. 


Conclusão 

O Escadório de Mafra é uma peça de excepcional valor patrimonial, pela técnica e sobretudo pelo 
modo como se liga alegoricamente ao Edifício, reflectindo não apenas este ou aquele simbolismo, mas 
entrelaçando e fazendo correr uma dinâmica teológica e regalista que exalta uma Fé e um Reino. 

E sobre esta questao o presente estudo nem sequer esgota o alcance desse Escadório, o que 


demonstra bem o cuidado e engenho que presidia à concepção dessas antigas obras. + 


28 Sobre a questão cf. Octógono n.4 / Junho de 2024 — “A Lamentação feliz de Santa Maria de Belém”, p.5. 
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BALTAZAR GOMES FIGUEIRA E JOSEFA DE ÓBIDOS: METAMORFOSES E ENGENHOS ARTÍSTICOS 


Paulo Martins Oliveira 


Baltazar Gomes Figueira e a filha Josefa de Óbidos são por direito próprio nomes de relevo na 


pintura do século XVII, em Portugal e na Europa. 


Aquando da sua estadia em Sevilha, Baltazar pudera conviver com alguns das principais figuras do 
chamado Siglo de Oro espanhol, vindo depois, já regressado a Portugal, a educar Josefa nos assuntos de 


arte. 


Neste contexto, para além de um pintor de qualidade, Baltazar distinguiu-se também enquanto 
professor, pois Josefa, mesmo que num relativo ou presumido isolamento cultural em Obidos, 
demonstraria grande capacidade quer em construir a sua própria originalidade, quer em reinventar e 


densificar modelos conhecidos. 


De facto, tal como o seu pai e mestre, Josefa integrou-se perfeitamente nos jogos de zitate and 


elaborate que iam circulando pelo meio artístico, agora envolvendo naturezas-mortas ou bodegones. 


Tratam-se de construções artísticas que justificam outro olhar por parte da historiografia, pois 
constituem exercícios alegóricos de grande engenho e graciosidade, fundados em metamorfoses e 


sugestões visuais. 


Um exemplo é o bodegén de Zurbarán exposto no Prado, figurando quatro recipientes, em que os 
dois centrais simbolizam o casal real: à esquerda (na perspectiva do próprio quadro), a rainha liga-se 
com uma vasilha, em alusão ao parto e maternidade (perpetuação carnal); por sua vez, o outro jarro 
central conecta-se a um cálice e uma patena, evocando o papel sagrado do rei enquanto defensor da 
Igreja (perpetuação espiritual). Note-se ainda que ambos os membros do “casal real” estão voltados à 


dextra, como se assistissem a uma Eucaristia (transubstanciação = encarnação = parto espiritual). 


Francisco de Zurbaran, Bodegón (foto Wikimedia Commons/Google Art Project) 


Na mesma lógica dinâmica inscreve-se a tela portuguesa Natureza-morta com caixas e barros (MNAA), 
atribuída pela generalidade da historiografia artística a Josefa de Óbidos, interessando aqui o programa 


iconográfico que se encontra subjacente, numa reinvenção das telas de Juan van der Hamen’. 


Josefa de Óbidos, Natureza-morta com caixas e barros (foto PMO) 


O pote de barro vidrado à sinistra sugere a face de uma freira com o seu véu. Na parte escura do 
barro, pequenos reflexos luminosos insinuam o nariz e o olhar deste pote de doce, o qual, ao remeter 


para a gula, implica o lado falível da Humanidade em geral e do clero em particular. 


1 Embora de modo não consensual, tendo Jorge Estrela defendido a autoria de Baltazar Gomes Figueira. 

2 Cf. a apresentação de Sérgio GORIÃO, O Barroco no tempo de Josefa de Óbidos e o retrato do Beneficiado Faustino 
das Neves — I, 2.º Simpósio de História e Arte na Misericórdia de Óbidos, 2018, diapositivo 32 (dedicado às 
influências, onde se notam imediatamente semelhanças formais com alguns quadros desse artista espanhol de 
origem neerlandesa), online, academia.edu. 


Simetricamente, no lado dextro e luminoso encontram-se duas caixas sobrepostas, alusivas as 
grandes escadarias penitenciais. Por curiosidade e como exemplo, em 1629 (um ano antes do 
nascimento de Josefa), realizaram-se em Braga importantes obras no santuário medieval do Bom Jesus, 


construindo-se as primeiras capelas dos Passos da Paixão (depois reformuladas no século XVIII)’. 


No quadro aqui em análise, e ao contrário do pote vidrado que imediatamente sugere o conteúdo 
guloso, as caixas encontram-se fechadas, numa referência ao dever dos verdadeiros fiéis em aceitar 


quaisquer que sejam os desígnios de Deus, como notara o sofredor Job (Jb.2:10). 


O mesmo conceito encontra-se numa pintura de Vasco Fernandes e Gaspar Vaz (MNGV), em que 
pela sinistra emerge um Judas-anti-Cristo com um corruptor cesto de doces frutos, em contraste 
simétrico com uma santa que traz um prato de conteúdo tapado. Tal corresponde na essência ao que 


Josefa iria pintar no século seguinte, também com uma subjacente crítica ao clero. 


Vasco Fernandes e Gaspar Vaz, Cristo em casa de Lázaro, Marta e Maria, geral e dets. (foto: Wikimedia Commons) 


Na composição de Josefa de Óbidos, as caixas permitem ascender para junto dos dois recipientes 
ao topo, que representam a Salvação, com o jarro mais pequeno a citar o Anunciador João Baptista, 
virado pata o lado pecador e convidando ao “banho da regeneração” de que falava Sto. Agostinho”. 

Associado a este jarro encontra-se um maior, alusivo ao Salvador, sendo que ambos — Jesus e João 
Baptista — surgem fundidos na mesma Santa Face pintada por Josefa (Igreja da Misericórdia de Peniche; 


a cabeça impressa no pano verónico também evoca a morte do Baptista e a Ressurreição de Cristo)”. 


3 Wikipedia.org (Santuário do Bom Jesus do Monte, Braga), cons.11Ago.2024. 
4 Sto. AGOSTINHO, A Cidade de Deus, vol.II, liv.XIII, cap. VII, FCG, Lisboa, 2021, p.1171. 
5 A degolação do Baptista está presente noutras obras de Josefa. 


No quadro do MNAA, a iconografia cristológica é reforçada pelo laço ao topo: a Estrela da 
Natividade; a pomba do Espirito Santo que desceu sobre Cristo quando este foi baptizado por Joao 
(Mt.3:16; significado suplementar do pequeno jarro); o anjo que deu apoio e coragem a Jesus, no início 
da sua Paixão (Lc.22:43); a cruz onde o Messias foi “pendurado”; a morada celeste de Jesus e do 


Baptista, agora desligados da terra (estrela/borboleta paradisíaca). 


Mas Jesus Cristo continuará todavia a marcar presença no mundo através da transubstanciação, pelo 
que o recipiente significa o vaso de sangue ou vinho eucarístico, complementado pelas caixas circulares 
(= patenas) em alusão ao corpo (hóstias). Note-se que a disposição das caixas parece uma simplificação 


dos retábulos barrocos, em sucessivos degraus que se estreitam para o topo. 


Numa perspectiva geral, está-se perante uma crucificação, em que o mau ladrão à sinistra tem a sua 
contraparte no lado dextro. No entanto, o lugar deste último ainda está vago, convidando o próprio 
espectador a reconhecer a sua falibilidade e a subir os degraus da redenção, para junto do sangue /água 
da vida (o sangue e a água que saíram da ferida de Cristo na cruz, Jo.19:34; o Messias como a fonte que 


mata a sede, Ap.21:6). 


Para aceder aos degraus, o espectador poderá pisar a pequena malga invertida na base, com dois 
traços oblíquos a servirem-lhe de olhos, representando assim o anti-Cristo enclausurado. Contudo, 
simboliza igualmente também os dilemas do próprio observador, que por um lado olha para o lado 
certo, mas por outro parece caminhar para fora da mesa e cair no precipício. Um esquema com 
semelhanças fora concebido décadas antes por Caravaggio, envolvendo um S. Mateus que, perante um 


anjo dúbio, se apoia num banco completamente instável”. 


Caravaggio, $S. Mateus e o Anjo, 2.º versão 
Igreja de S. Luis dos Franceses, Roma 


(foto Wikimedia Commons) 


6 Cf. Paulo Martins OLIVEIRA, The Deceptive Angels, 2013, pp.3-4 (online) 
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Como se percebe, esta tela constitui quase uma aula de catequese, e não é a única. Outro exemplo — 
talvez a obra mais célebre de Josefa — é o Cordeiro Pascal do Museu de Évora, cujo aparato decorativo o 
faz ter como uma versão algo ingénua dos mais puros e conceptuais Cordeiros de Zurbarán e do 
próprio Baltazar Gomes Figueira. 

No entanto, uma análise ao mecanismo simbólico do quadro eborense deixa perceber que, tendo 
em conta a sua riqueza e abrangência teológica, esta é afinal aquela obra que melhor expressa a 


capacidade de síntese artística. 


Josefa de Óbidos, Cordeiro Pascal (foto Wikimedia Commons/ Andreia Santos Silva) 


Deste modo, o anjo ao topo alude àquele que deu alento a Jesus no início da martirizante Paixão 
( Lc.22:43; significado semelhante ao laço no quadro anterior). O Cordeiro alude obviamente a Cristo, 
nas palavras do Baptista (Jo.1:36). O nimbo com a estrela centrada reporta a natureza deste ser 
encarnado do celestial Empíreo, fazendo uma ponte natural entre a Natividade (promessa) e a Paixão 


(consumação sacrificial que permitiu redimir a Humanidade). 
A sua inocência é reforçada pelo jogo ambíguo entre um “sorriso” e o olhar melancólico para umas 


pétalas que na verdade sugerem borboletas e outros insectos de asas abertas e fechadas, despertando o 


instinto lúdico do infantil cordeiro e assim aumentando a infâmia da sua situação. 


E nao obstante tal era necessário para o resgate de Adão e Eva (i.e. da Humanidade) — significado 
das duas borlas antropomórficas que pendem das cordas destinadas aos traidores (desobediência a 


Deus, pecado original. 


Observa-se portanto: a Humanidade em baixo; o Cristo ao centro enquanto mediador; e o anjo 
celestial ao topo (Empíreo, morada do Deus-Total/Santíssima Trindade). O mesmo esquema está por 
exemplo patente na monumental fachada sul do Mosteiro dos Jerónimos /Sta. Maria de Belém, sendo o 
Cristo-infante o caminho, porta ou escada mística que liga o cavaleiro henriquino em baixo ao anjo no 
topo. 

Quanto às ditas borlas antropomórficas, para além de simbolizarem Adão e Eva e resumirem 
também (e sobretudo) toda a respectiva descendência, é ainda de notar que apresentam a sugestão de 


vestes eclesiásticas, em mais um sarcasmo àqueles que deveriam ser os primeiros a dar o exemplo. 


Para além da flora envolvente, com valor alegórico próprio e já tratado pela historiografia, é de 

referir que no frontal do altar está inscrito: “occisus ab origine mundi”, o que de facto se relaciona com 
13:8 do A lipse” ão i ] f impi 

a passagem 13:8 do Apocalipse”, que na sua versão integral, e posta em contexto, faz separar os ímpios 

(enforcados em baixo) dos crentes que, junto de Jesus, são pois como pequenas borboletas fiéis que não 

o deixam abandonado (note-se que o laço na tela anterior também pode ser interpretado como uma 


borboleta). 


Por seu turno, e em mais uma camada alegórica sobreposta, o modo como está construída aquela 
frase latina (excluindo na verdade a palavra Cordeiro, e referindo-se ao que motreu no princípio do 
mundo) faz relacionar o Adão com o Novo Adão, tal como o interpretara S. Paulo ao longo do capítulo 


5 da Epístola aos Romanos. 


Enfim, para além deste, vários outros quadros de Josefa de Óbidos demonstram a grande 


versatilidade da artista, inclusivamente ao nível das mensagens políticas”. 


Já sobre as críticas de base tratadística feitas pelo coevo Félix da Costa Meesen, refira-se que não 
visam o talento criativo de Josefa, mas aspectos e conceitos estéticos inerentes à própria execução 


artística, lembrando em muito as duras críticas de Leonardo a Botticelli e a Michelangelo”. 


Em suma, (bem) formada pelo pai, Josefa tem absoluta consciência e dominio dos mecanismos 
alegóricos em uso. Nunca tendo casado, e apesar de emancipada, sempre ficou próxima da família. 
Quando ao fim de muitos anos de convivência lhe partiu o seu pai e mentor, a pintora imaginou um 


passeio. 


7 Wikipedia.org (Cordeiro Pascal de Josefa de Óbidos), cons.11.Ago.2024. 

8 Sobre esta questão cf. Carla Alferes Pinto, Josefa de Óbidos, ed. QuidNovi, Lisboa, 2010, pp.32-34, 40, 80; e Liana 
Girolami CHENEY, “Josefa de Obidos's Vedute: Discovering the realms of Nature” in Journal of Literature and Art 
Studies, July 2013, vol.13, n.7, pp.175-176. (online, academia.edu) 

9 Cf. Paulo Martins OLIVEIRA, “Gregório Lopes e os italianismos do Convento de Cristo” in Octógono — Cadernos de 
polissemia artistica, n.5, Julho de 2024, pp.40-43. 


Josefa de Óbidos, $. José e o Menino Jesus, MNAA (foto PMO) 
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JOSEFA DE ÓBIDOS E A ADORAÇÃO DOS PASTORES (MNAA) 


Paulo Martins Oliveira 


Conforme apresentado em estudo anterior!, a formação artística de Josefa de Obidos assentou 
também numa sólida preparação ao nível da construção alegórica dos quadros. Assim, estruturados em 
níveis interpretativos sobrepostos, os cenários e personagens assumem diferentes conotações para fazer 


correr a narrativa e demonstrar a coerência da religião judaico-crista. 


Este conceito dinâmico pode ser observado na estrutura polissémica do quadro Adoração dos 


Pastores, pintado em 1669 e actualmente exposto no MNAA (Inv.128.Pint). 


Josefa de Óbidos, Adoração dos Pastores (foto: PMO) 


1 Cf Octógono, n. avulso (1), 11 de Agosto de 2024 — “Baltazar Gomes Figueira e Josefa de Óbidos: metamorfoses e 
engenhos artísticos”. 


Desde logo evoca-se a Encarnação do Salvador, cuja auréola ou nimbo consiste apenas numa 
distintiva estrela, reportando quer a da Natividade, quer o Empíreo, i.e. o ponto fixo e polar do céu — 
alegoria de Deus, em torno do qual os demais corpos celestes “tornam belo o primo giro”, nas palavras 
celebrativas de Dante’. Num acto de bondade, Deus dera o seu filho ao mundo para redimir a 
Humanidade, o que justifica o posicionamento privilegiado de S. José, em simetria com Maria mas à 
dextra de Jesus”. Ou seja, interpreta o Pai Divino, à semelhança do que Chanterene esculpira no portal 


poente dos Jerónimos. 


O recém-nascido é então visitado pelos pastores (Lc.2:8-20), que lhe trazem ofertas (= reis magos). 
Segundo Mateus, Jesus nascera numa “casa” (Mt.2:11), enquanto Lucas refere tratar-se de uma 
“manjedoura”, por falta de espaço no edifício principal (Lc.2:7,16), depreendo-se dos evangelistas que o 


nascimento ocorreu num estábulo. 


Contudo, o lugar aqui gizado sugere também uma gruta, o que ia ganhando tradição iconográfica. 
Trata-se de uma referência à “gruta” onde Cristo fez ressuscitar Lázaro (Jo.11:38), mas também ao 
sepulcro do próprio Jesus, que fora “aberto em rocha” (Mc.15:46). A ideia essencial é a de um Messias 
que nascera para morrer sacrificado, mas que ressuscitando (= novo nascimento, Jo.16:20-22) trouxe a 
oportunidade de todos regressarem à vida eterna (redenção do pecado original). Inclusivamente, a 
própria caixa da manjedoura também simboliza um sarcófago, do qual o Messias reemergirá à vida, 


como numa segunda Natividade”. 


Por esta razão, os “pastores” constituem um casal que alegoriza os redimidos Adão e Eva, a quem 
Deus concedera o dominio sobre todos os animais (Gn.1:28). Personificando também os próprios 
descendentes que sofreram perdidos pelos séculos, o casal visita aquele que veio redimir a Humanidade, 
sendo por isso considerado como um Novo Adão, o que é amplamente referido no Novo Testamento 
(e.g. 1Cor.15:45-49). Com Jesus cumpria-se a esperança quanto à emergência de um Messias Redentor, 
já prenunciado no Antigo Testamento. Essa ideia de perdão salvador estava aliás subjacente à arca de 
Noé, o qual era um vaticínio do próprio Jesus Cristo, como também referido em varias passagens do 


Novo Testamento (e.g. Lc.17:26)". 


A sugestão da arca é desde logo dada pelos animais aos pares, nomeadamente de patos e galináceos. 
Quanto à tradicional parelha natalícia constituída pela vaca e pelo burro, note-se que a cabeça deste 
último é apenas visível parcialmente, num exercício ambíguo de notória intencionalidade, visando abrir 


a leitura quanto a um casal de bovinos que, nesta camada interpretativa, se adequa aos restantes pares. 


2 Dante Alighieri, A Divina Comédia, Paraiso, canto IV ed. Quetzal, Lisboa, 2011, p.623. 

Em todo o caso, e na leitura superficial, Maria é valorizada com um nimbo estrelado. 

4 Sobre outros exercícios simbólicos relativos à mesma questão, cf. Octógono n.4 — “A Lamentação Feliz de Santa 
Maria de Belém”, pp.3-6. 

5 Acerca de Cristo como Novo Noé e mesmo enquanto arca da Salvação, cf. Octógono n.4 — “A Lamentação Feliz de 
Santa Maria de Belém”, pp.12-19. 
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Atente-se ainda à configuração espacial envolvente, encapsulada e protegida face ao exterior, 


realçando a ideia da arca onde se salvaram Noé, a respectiva família e os animais‘. 


Nesta obra, através de várias soluções de compromisso, é pois estabelecida a concordância natural e 
evolutiva entre o Antigo e o Novo Testamento, i.e. a lógica da religião judaico-cristã, onde o que era 
provisório, nublado e ténue se torna definitivo, claro e sólido com Jesus: porta e via para o reencontro 


entre o Homem e Deus (Jo.10:9, 14:6). 


A propósito, e desenvolvendo a configuração do cenário, é muito provável que introduza o 
Tabernáculo do Antigo Testamento, i.e. o primitivo templo de Moisés (Cristo como Novo Moisés, 
Jo.3:14), também tradicionalmente chamado de “Tenda do Encontro” (entre a Humanidade e Deus). 
Era aí que estava a Arca da Aliança, que na pintura em análise é reinventada na manjedoura e, mais 


precisamente, na figura de Jesus Cristo (José e Maria como os dois querubins da Arca, Ex.25:18-19). 


Como refere S. Paulo, o Novo Testamento veio demonstrar que aquele primitivo Tabernáculo era 
apenas indicativo e muito limitado, i.e. um mero reflexo “ou sombra das coisas celestiais” (Heb.8:5-13). 
Por isso, considerava-se simbolicamente que as igrejas cristãs românicas, com as suas abóbadas de 
berço, eram uma imagem das “coisas celestes”, i.e. dos astros, sendo frequente que fossem pintadas ao 
topo com estrelas ou que tivessem motivos equivalentes (o tecto da própria Capela Sistina era estrelado 
antes da intervenção de Michelangelo). Reside aí o simbolismo de um Tabernáculo em forma de cofre 
(= arca da Aliança; arca de Noé), com a cobertura curvilínea alegorizando a abóbada celestial, e que em 
ultima análise remete para uma verdadeira “Tenda do Encontro” — a readmissão agora definitiva da 


Humanidade junto de Deus”. 


Justamente o que se observa no quadro — autêntica síntese que harmoniza vários dos principais 
fundamentos da lógica cristã, convergindo para uma reinterpretação do Empíreo onde, junto do Filho 
agora reunido ao Pai e ao Espírito Santo (a vela acesa), se dispõem figuras angélicas, de santos e de 
bem-aventurados. Em exercícios de sobreposição, é possível contar a presença angélica (= Maria e dois 
putti, dos santos (S. José), mas também dos bem-aventurados, como Simeão e Ana (que também foram 
visitar o recém-nascido)*, os quais estão no lugar do casal de pastores, humildes e pobres”, sintetizando 


todos esses desafortunados do mundo que terão lugar junto a Deus (Lc.6:20, 14:11). 


Aberto ao espectador, o cenário do quadro é sobretudo um bem trabalhado convite ao Encontro. m 


6 Um exercício com certas semelhança fora desenvolvido por Gregório Lopes para a charola do Convento de Cristo 
em Tomar, cf. Octógono n.5 — “Gregório Lopes e os italianismos do Convento de Cristo”, pp.11,14,17. 

7 Mesmo os edifícios góticos, com as suas chaves de abóbada e nervuras, remetem para o conceito de estrelas e 
constelações, tendo por vezes sobreposta a ideia de flores paradisíacas (celestiais). Atente-se que o arco ogival realça 
a imagem da tenda, embora conservando a do céu. Ou seja, é uma outra forma de conceber as mesmas noções 
fundamentais. 

8 Lc.2:22-38; as visitas de Simeão e Ana ocorreram no Templo de Jerusalém, por ocasião de uma cerimónia que 
envolvia a oferta de um par de rolas ou de pombos, o que parece explicar a figuração dos casais de patos e 
galináceos, que funcionam como aves substitutas, pois também reportam os animais salvos na arca. 

9 Talvez S. Francisco e Sta. Clara. 
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FREI CARLOS E O CEPTRO ARQUEOLOGICO DO PAGANISMO 


Paulo Martins Oliveira 


Ainda que incipiente, a actividade arqueológica era na Idade Média já uma importante fonte de 
inspiração para novas criações artísticas, ganhando todavia outro relevo com o chamado Renascimento, 


nos séculos XV e XVI. 


Realizando-se escavações e surgindo antiquários especializados!, as peças recuperadas de um 
passado distante, sobretudo greco-romano’, difundiam-se pela Europa e seduziam coleccionadores e 
mecenas que, por sua vez, incumbiam artistas de reinventar aquelas formas. Tratava-se de um processo 
de comunhão com mestres de outras eras, como se depreende dos Diálogos de Roma, onde Francisco de 


Holanda faz o “louvor das obras antigas”. 


Um desses artistas era Frei Carlos, congregado no Convento do Espinheiro, em Evora — o grande 


centro humanista português da primeira metade do século XVI. 


Na tábua Aparecimento de Cristo à Virgem, datada de 1529 e hoje exposta no MNAA, aquele pintor de 
origem flamenga reinventou a obra que Jorge Afonso havia pintado alguns anos antes para a Madre de 
Deus, em Lisboa”. Introduzindo diversas cambiantes, destaca-se aqui o modo como Frei Carlos 


modelou a férula eclesiástica, i.e. o bastão cruciforme empunhado por Cristo. 


Nota-se que conseguiu criar um desalinhamento entre a cruz cimeira e o bastão, sendo que este 
último, por sua vez, parece ter sido inspirado nas muitas representações gregas e helenísticas de longos 
ceptros reais. Para reforçar aquele efeito de desalinho, o artista usa também a coluna na parede atrás, 


que funciona como uma outra haste, fazendo divergir a percepção. 


Veja-se por exemplo o Retrato do Antiquario Jacopo da Strada, por Tiziano (Kunsthistorisches Museum, Viena). 
Mas também egípcio, mesopotâmico e persa. Cf. O nacionalista e racional Jheronimus Bosch, 2012 pp.6-7 (online), 
a propósito da influência persa num detalhe do tríptico das Tentações de Santo Antão, MNAA. 

3 Cf. “Quarto Diálogo”, sobretudo pp.97-119 (Ed.Liv. Sá da Costa, Lisboa, 1955). 

4 A essa pintura de Jorge Afonso foi dedicado o Octógono n.3 (Maio de 2024). 


Ne 


Ao recorrer a um elemento pagão que distorce o cristológico, introduz-se aqui, de modo aliás 
pedagógico, a figura do anti-Cristo, tal como fizera Jorge Afonso e vários outros artistas, lembrando que 
o mal está sempre presente, surgindo falsos profetas e anti-Cristos para tentar desencaminhar os fiéis, 


como é amplamente referido no Novo Testamento (e.g. Mc.13:21-23). 


Ou seja, em dupla leitura, trata-se de Cristo visitando a Virgem após libertar as almas do Limbo, 
mas também de um perigoso farsante que, deixando-as afinal presas, tenta agora prosseguir no seu 


engodo. 


Frei Carlos, Aparecimento de Cristo À Virgem (foto: PMO) 


De seguida apresentam-se algumas peças da Antiguidade que figuram os mencionados ceptros em 
forma de bastão, nomeadamente em três cerâmicas gregas (onde tal elemento é recorrente) e numa das 


muitas moedas em que também surge esse símbolo de poder. 
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Musée du Louvre, Département des Antiquités grecques, étrusques et romaines 


© 2015 GrandPalaisRmn (musée du Louvre) / Tony Querrec 
https://collections.louvre.fr/ark:/53355/c1010270085 


© The Trustees of the British Museum. Shared under a Creative Commons Attribution-NonCommercial-Share Alike 
4.0 International (CC BY-NC-SA 4.0) licence. 
https://www.britishmuseum.org/collection/object/G_1867-0508-1114 
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The Metropolitan Museum of Art / Open Access 
https://www.metmuseum.org/art/collection/search/254649 


Moeda helenistica figurando Zeus entronizado, Museu Numismático de Atenas 


Foto: Wikimedia Commons / Francesco Bini — Creative Commons 


Em conclusão, nao obstante a natural primazia das fontes judaico-cristãs, estas não esgotam os 
recursos de artistas eruditos e versáteis, que sabiam trabalhar outras referências para densificar as suas 


criações. = 
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GREGÓRIO LOPES — O ANJO E A TORRE DA SOBERBA 


Paulo Martins Oliveira 


Conforme argumentado em publicação anterior!, Gregório Lopes sobrepôs no Martírio de S. 

Sebastião, entre outros aspectos, uma referência alegórica à crucificação de Jesus, utilizando para tal um 
> > > 

santo cristológico flanqueado à sinistra por um arqueiro (“mau ladrão”) que o tenta alvejar, e à dextra 


por um besteiro (“bom ladrão arrependido”) que desvia o tiro para defender o mártir. 


Por sua vez, o dito arqueiro representa igualmente o anjo soberbo expulso da presença de Deus — 


razão das estranhas duas flechas verticais na zona dos ombros, simbolizando asas depenadas. 


Gregório Lopes, O Martírio de S. Sebastião, det., MNAA (foto: PMO) 


1 Octógono n.1 - “O S. Sebastião de Gregório Lopes”, Março de 2024 (online). 


Esta interpretação é reforçada pela escultura representativa do arcanjo S. Rafael, que acompanhou 
Vasco da Gama na sua histórica viagem à India, e hoje exposta no Museu de Marinha. Nas costas dessa 
figura encontram-se os dois encaixes para as respectivas asas, hoje desaparecidas, sendo que este tipo de 


solução parece ter constituído a inspiração para o artifício de Gregório Lopes, em versão sarcástica e 


diabólica. 


S. Rafael, Museu de Marinha (fotos: PMO) 


Por seu turno, no mesmo Museu, a reprodução do famoso planisfério de 1502, dito de Cantino, 
mostra a “Torre de Babilónia” (Babel) sugerindo uma Torre de Pisa tombada, corroborando que a torre 
inclinada e baixa que se observa junto do arqueiro de Gregório Lopes é uma versão caricatural do 


edifício italiano, sublinhando o castigo bíblico pela soberba. 


Planisfério português de 1502, reprod., det., Museu de Marinha (foto: PMO) s 
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FRANCISCO DE GOYA E OS RETRATOS ABSOLUTISTAS DE GODOY E FERNANDO VII 


Paulo Martins Oliveira 


Personagem de fortes convicções liberais, Francisco de Goya viveu resignado numa Espanha 
dominada pelo absolutismo e pela autoridade inquisitorial. Fazendo carreira a retratar figuras que 
detestava, deixou todavia as suas opiniões codificadas nas obras, ficando desde então na esperançosa 


melancholia dos génios-artistas. 


Um desses encomendantes foi Manuel de Godoy, de temperamento e ambições particulares, que 
conseguira jogar com a Casa Real e obter do rei a direcção governativa, e da rainha o leito. Procurando 
fazer o mesmo com a França Napoleónica, o poderoso valido acordou a repartição do território 
português, do qual Godoy — de humildes origens em Badajoz — aspirava a um futuro Principado dos 
Algarves, que incluía o Alentejo. 

Da subsequente invasão, eufemisticamente designada por “Guerra das Laranjas”, resultou a 
ocupação de Olivença. Apesar de bem longe dos objectivos , o “Generalíssimo” e “Príncipe da Paz” 


encomendou a Goya um quadro celebrativo, hoje exposto na Academia de San Fernando, em Madrid. 


Francisco de Goya, Retrato de Manuel Godoy (foto: Wikimedia Commons/Google Art Project) 


Desse retrato têm-se notado algumas ironias: o ar arrogante, a postura relaxada, o bastão fálico 


entre as pernas e a presença dos cavalos!. 


No entanto, existem outros aspectos que denotam uma visão bem mais critica por Francisco de 
Goya: a auto-entronização de Godoy; a postura servil do graduado em segundo plano; a folha de papel 
sugerindo um espelho; os estandartes lusos à dignificada dextra’, enquanto à sinistra um par de cavalos 


montando-se alegoriza a relação com a rainha, sublinhada aliás pelo referido bastão entre as pernas. 


Por sua vez, esse bastão parece menorizar a capacidade do Generalissimo enquanto verdadeiro 
cavaleiro, por comparação com um quadro anterior de Goya, neste caso retratando a família do Duque 


de Osuna (Museu do Prado), onde uma das crianças utiliza um mero pau como “cavalo” de brincar. 


Francisco de Goya, A Familia do Duque de Osuna (foto: Wikimedia Commons) 


Goya, Retrato de Manuel Godoy (det.) 


1 Cf. https://es.wikipedia.org/wiki/Retrato de Manuel Godoy (cons.12 Set.2024). 
2 Porregra importa a perspectiva a partir da própria composição, e não do observador. 
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Já a postura relaxada e até inclinada do próprio Godoy lembra os retratos da Maja nua e vestida 
(Prado), i.e. uma outra amante do valido, o que por seu turno lhe reforça, a ele mesmo, o estatuto de 


amante (da rainha). 


Francisco de Goya, Maja desnuda e vestida (fotos: Wikimedia Commons) 


Outros pormenores sarcásticos visam o Príncipe da Paz, como o panorama fumegante ao fundo 
(sugerindo devastação), para além do traseiro do cavalo que se liga à bota direita de Godoy. Nestes 
casos, Francisco de Goya parece ter-se inspirado nas ironias que Veláquez inscrevera na célebre Rendição 


de Breda, também conhecida por Las Lanzas (Prado). 
Entretanto, os arriscados jogos políticos com Napoleão custariam a independência à própria 
Espanha, com a deposição de Carlos IV e a aclamação de José Bonaparte, irmão do imperador francês. 


À semelhança de outros nomes maiores da época, casos de Beethoven ou de Sequeira, também 
> > 
Goya ficou expectante que os exércitos napoleónicos abolissem o Antigo Regime e instituissem em 


Madrid, e pela Europa, uma ordem liberal baseada em direitos, liberdades e garantias. 


No entanto, e tal como o compositor alemao e o pintor luso, também o espanhol logo perdeu as 


ilusões, observando que apenas se trocava um absolutismo interno por outro de fora. 


Mantendo uma postura de ambígua neutralidade, até 1814 foi retratando personalidades ligadas à 
administração estrangeira. Após a expulsão dos napoleónicos, prosseguiu desencantado a figurar os 
absolutistas espanhóis, então regressados ao poder e agora liderados por Fernando VII, filho do 
destituído Carlos IV, mas com um temperamento semelhante ao de Godoy (entretanto definitivamente 


afastado). 


Logo no início do novo reinado, Francisco de Goya retratou Fernando VII (Prado), codificando a 


pouca expectativa quanto à evolução política. 


Francisco de Goya, Fernando VII com manto real (foto: Wikimedia Commons) 


Com uma mão agarra o bastão-ceptro como se tratasse do cabo de um chicote, enquanto a outra 
segura pela cabeça uma sugestionada pomba da paz, morta e ensanguentada. Por sua vez, a espada 
apresenta um ângulo inverosímil, tendo em conta a presença do manto. Possivelmente, Goya insinua o 


trespassar desse manto e/ou a falta da lâmina na própria arma, satirizando a capacidade militar do rei. 


Nesta pintura, o respectivo conceito aproxima-se dos sarcasmos que Caravaggio inscrevera no 


Retrato de Alof de Wignacourt, patente no Louvre’. 


3 Cf. Paulo Martins OLIVEIRA, Deconstructing Caravaggio and Velázquez, 2013, p.1. 
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Assim decorreram os anos até que a esperança abriu-se em 1820. Então os militares impuseram a 
Fernando VII um regime liberal que, não obstante, apenas durou até 1823, quando o monarca 
reassumiu o poder com ainda mais sanha totalitária”. 

Percebendo que já não podia mitigar as simpatias liberais, Goya partiu para o exílio, aí falecendo 


poucos anos depois na mesma triste penumbra em que sempre vivera. 


MRS ee rr 


. nmam go 
o 


Goya, Auto-retrato no estúdio, Academia de San Fernando (foto:Wikimedia Commons/Google Art Project) = 


4 Com argumentos sólidos, o célebre Saturno goyesco foi conotado alegoricamente ao próprio rei Fernando VII — Cf. 
Juan José BARRAGÁN, “Nueva interpretación del Saturno de Goya”, in Aragon turístico y monumental, n.393, ed. 


SIPA, Dez. 2022, pp.42-47. (online) 
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O BODEGON EUCARISTICO DE LUIS MELENDEZ 


Paulo Martins Oliveira 


Referências bíblicas 


“E Jesus lhe respondeu: Eu sou o pão da vida — o que vem a mim não terá jamais fome, e o que crê 


em mim não terá jamais sede” (Jo.6:35). 


“Estando eles, porém, ceando, tomou Jesus o pão, e o abençoou, e deu-o aos seus discípulos, e 
disse: Tomai e comei; este é o meu corpo. E tomando o cálix, deu graças, e deu-lhes, dizendo: Bebei 
dele todos; porque este é o meu sangue do novo testamento, que será derramado por muitos para 


remissão dos pecados” (Mt.26:26-28). 


Luis Meléndez, Bodegón, 1770, Museu do Prado (foto: Wikimedia Commons) 
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Interpretação 


A sinistra da composição, lembrando um recém-nascido, o pão antropomórfico simboliza o Cristo 


encarnado no mundo pecador. 


À sua missão o levará um dia aos flagelos na coluna e a ser levantado na cruz, o que é simbolizado 
pela parte visível da garrafa ao topo do “monte Gólgota”. Simetricamente em baixo, uma caixa aberta 
de tentadora geleia ou gelatina! espelha parcialmente o pão (reflexo = anti-Cristo encarcerado nas 


profundezas), fazendo o contraste vertical com o martírio salvador e generoso ao topo. 


Na culminante dextra da pintura, o cristalino copo alegoriza o iminente sangue sacrificial que lavará 


o pecado do mundo, consumando por fim a missão redentora do Messias. 


Ou seja, a imagem sintetiza quer o percurso terreno de Cristo, quer a subsequente omnipresença 


através do pão e vinho eucatísticos”. m 


1 Uma “caja de jalea”, segundo a respectiva ficha da obra — https://www.museodelprado.es/coleccion/obra-de- 
arte/bodegon-con-caja-de-jalea-rosca-de-pan-salva-con/203cb166-8a07-409¢e-b5ca-293 12c60a7fd (cons.22 


set.2024). 
2 Sobre exercícios similares com objectos, cf. Octógono — número avulso (1) 11 de Agosto de 2024, “Baltazar Gomes 
Figueira e Josefa de Obidos: metamorfoses e engenhos artísticos”. (online) 
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